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Ibovespa 12/jan/26 -0,13 % R$ 18,0 bi

Selic (meta) 12/jan/26 15,00% ao ano

Selic (taxa efetiva) 12/jan/26 14,90% ao ano

Dólar comercial (BC) 12/jan/26 5,3754/5,3760

Dólar comercial (mercado) 12/jan/26 5,3713/5,3719

Dólar turismo (mercado) 12/jan/26 5,3977/5,5777

Euro comercial (BC) 12/jan/26 6,2790/6,2802

Euro comercial (mercado) 12/jan/26 6,2691/6,2697

Euro turismo (mercado) 12/jan/26 6,3421/6,5221

Indicadores

Geopolítica
SobTrump,EUA
inauguramnova
erade imperialismo
comfocoemrecursos
naturaisA10

Matérias-primas
Veículoseletrificados
responderãopor
45%dademandapor
minerais críticosaté
2050,dizLeãoA2

Indústria
Parceriaentre Ipiranga
eChevron, Iconic
esperademanda firme
por lubricantes,
dizBassanezeB2

Tecon10:outorgadeR$500milhões
OMinistériodePortoseAeroportosestabe-
leceuoutorgamínimadeR$500milhões
paraoleilãodomegaterminaldecontêine-
resnoPortodeSantos,oTeconSantos10,
apurouoValor.ASecretariaNacionalde
Portos liberouontemamodelagemfinale
vaiencaminharosdocumentosàAgência
NacionaldeTransportesAquaviários(An-
taq)parapublicaçãodoedital.A4

Destaques

Seteempresasquedesviaramrecursosdo
MasteremempréstimostêmelocomaReag
InvestigaçãoCruzamentodedadosmostraquediretordagestora,alvonaOperação
CarbonoOculto, figuracomoadministradorouresponsávelpelascompanhias

AlexRibeiro,GabrielShinohara,Guilherme
Pimenta,TalitaMoreira, FelipeLaurence,
ÁlvaroCamposeEstevãoTaiar
De São Paulo e Brasília

Sete das 36 empresas que tomaram
R$ 11,5 bilhões em empréstimos suposta-
mente fraudulentos para desviar recursos
do Banco Master têm, em sua estrutura
de controle, fundos que eram administra-
dos pela Reag, acusada de lavagem de di-
nheiroparaoPCC.OValorobtevearelação
das empresas que fizeram operações sus-
peitas no Master, segundo comunicação
doBCaoMinistérioPúblico, ecruzouas in-

formaçõescombasededadospúblicos.
Em comum aparece o nome do diretor

da Reag Ramon Pessoa Dantas como res-
ponsável legal ou administrador nos regis-
tros da Receita Federal de sete empresas.
Dantas é citado na Operação Carbono
Oculto, que desvendou práticas suposta-
mentecriminosasnosetordecombustível,
comtrânsitodedinheiropor fundosde in-
vestimentoadministradospelaReag.

O Valor apurou a ligação entre as duas
pontas do suposto esquema de desvio de
recursos do Master, com atuação de um
mesmo grupo tanto na contratação dos
empréstimosquantonaposterior lavagem

do dinheiro por meio de fundos. A relação
entregue pelo BC ao MP inclui empresas
que tomaramcentenasdemilhõesdereais
com capital diminuto, como a Bloko Urba-
nismo, cujo capital informado à Receita é
de R$ 5 mil. A empresa fez aportes de R$
266,29 milhões no fundo D Mais e de R$
259,76 milhões no Bravo, administrados
pela Reag, após tomar empréstimos dessa
magnitude no Master. Essa empresa tem
como investidor um fundo administrado
pela Reag, o Bloko Urbanismo FIP. Dantas
aparececomorepresentante legal.

Os supostos desvios seguem padrão de
outraoperação,daBrainRealty.Odinheiro

emprestado transita por fundos e, numa
das etapas, compra ativos podres, como
cártulasdoBancodoEstadodeSantaCata-
rina (Besc). Nessa fase, o desvio se concreti-
za. Após subtração, o dinheiro transitaria
por outra cadeia de fundos na Reag, até la-
ranjas do esquema. As informações desa-
fiam versão de que o Master teria concedi-
doempréstimoslegais, jáqueodestinodos
recursos seriam supostos laranjas, segun-
dorastreamentodoBC.Procurados,Reage
Dantas não se manifestaram. A defesa de
DanielVorcaro,controladordoMaster,dis-
se que a alegação é “falsa e não encontra
respaldonarealidade.”PáginasC1eB5

BCpode tirar
recurso seTCU
limitarescopo
GuilhermePimenta eRuanAmorim
De Brasília

Na reunião de ontem entre o presi-
dente do Tribunal de Contas da União
(TCU), Vital do Rêgo, e o chefe do Ban-
co Central, Gabriel Galípolo, ficou
acertado que a autoridade monetária
poderá retirar o recurso apresentado
no âmbito do processo do Master, des-
de que o escopo da diligência nos do-
cumentos de liquidação da instituição
seja restrito e bem delimitado, apurou
o Valor. Também haverá respeito ao
sigilo fiscal e bancário dos investiga-
dos. Foi combinado, ainda, que ape-
nas os integrantes da área técnica do
TCU entrarão no ambiente controlado
para fazer a inspeção nos documentos
relacionados à liquidação. Página C3

Concorrênciase
acirraemcanetas
emagrecedoras
Michael Esquer eBethKoike
De São Paulo

Faltandodoismesesparaofimdapaten-
tedasemaglutida—princípioativodasca-
netas emagrecedoras Ozempic e Wegovy,
daNovoNordisk—aAgênciadeVigilância
Sanitária (Anvisa) járecebeu13pedidosde
registro de medicamentos com base no in-
sumo. Hoje, esse mercado movimenta cer-
ca de R$ 11 bilhões, e a expectativa é que
dobre de tamanho ainda neste ano. “Esta-
mos trabalhando para deixar tudo pronto,
assimquetivermostodasasaprovaçõesne-
cessárias, para lançar o nosso produto”, diz
GuilhermeMaradei,presidentedaBiomm,
que investiu R$ 800 milhões na fábrica de
NovaLima(MG).PáginasB1eB3

O segmento de carros de luxo é pequeno no Brasil, poucomais de 2% do total, masmesmo assim as fabricantes chinesas estão entrando nesse nicho. Vice-líder do
mercadopremiumnopaís,aVolvoCar,controladapelaGeely,apostanafidelidadedesseconsumidoràsmarcastradicionais,dizoCEOnoBrasil,MarceloGodoy.Pág. B7
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Carropremium

Varejoencara ‘fadigadigital’ do consumidor
a onda de compartilhamento nos anos
2000 (de brechós ao Airbnb) e até a ex-
plosão dos jeans skinny e das megabol-
sas (“maxibags”) vinteanosatrás.

No domingo, na NRF 2026 Retail’s Big
Show, em Nova York, Cassandra Napoli,
chefe da área de marketing e insights da
WGSN, trouxe dados sobre o que esperar

AdrianaMattos
De Nova York

Quando a consultoria americana
WGSN decide falar, o mercado para e ou-
ve.Trata-sedeumadasprincipaisempre-
sas de análise de comportamentos e ten-
dências. Foi ela que previu, por exemplo,

Preocupaçãocompressãode
TrumpnoFedafetamercado,em
meioàinvestigaçãocontraPowell

no Congresso sobre uma reforma na sede
do BC, tem motivação política. A próxima
reunião do comitê de política monetária
doFedacontecenofimdestemês.

OstrêsúltimospresidentesdoFedcon-
denaram a investigação, comparando-a a
interferências na independência de BCs
que ocorrem em mercados emergentes
com“instituiçõesfrágeis”. “Ainvestigação
criminal contra Powell é uma tentativa
sem precedentes de usar ataques da pro-
motoria para minar a independência do
banco central”, diz um comunicado assi-
nado por Janet Yellen, Ben Bernanke e
Alan Greenspan. Senadores republicanos
também demonstraram preocupação
com o episódio, destacando que isso po-
de afetar a confiança no trabalho do Fed.
(Comagências internacionais).PáginaC2

LuanaReis eArturScaff
De São Paulo

A renovada preocupação com a inde-
pendênciadoFederalReserve(Fed,obanco
central americano) pressionou o ouro e as
taxas dos títulos do Tesouro dos EUA, en-
quanto o dólar perdeu força diante das
principais moedas, após o Departamento
de Justiça abrir investigação criminal con-
tra o presidente da autoridade monetária,
Jerome Powell. O ouro fechou acima de
US$ 4,6 mil pela primeira vez na história,
com alta de 2,5% em Nova York. A prata su-
biu 7,8%. As bolsas abriram em baixa, mas
terminaram com leve ganho. Powell disse
queoFedtemsidopressionadopelogover-
no a cortar os juros e que a investigação
contra ele, relacionada a seu depoimento

Falta de engenheiros é
risco para investimentos
em infraestrutura
ArthurSousaA8

LimaeSilva,daPetrobras,naJustiça
OpresidenteLuiz InácioLuladaSilvade-
veránomearoatualadvogado-geralda
Petrobras,WellingtonCésarLimaeSilva,
paraoMinistérioda JustiçaedaSeguran-
çaPública.Oconviteaindanão foi forma-
lizado,masdeveocorreraindanesta se-
mana.ApesardapressãodepartedoPT,
Lulanãodeverácindiroministério,para
criaçãodapastadaSegurançaPública.A6

.

GuilhermeMaradei, presidentedaBiomm:“Certamentevamostrazerumpreçocompetitivo”

GABRIELREIS/VALOR

de um consumidor com “fadiga digital”
nospróximosdoisanoseoqueasempre-
sas podem fazer para responder a seus
anseios. Segundo ela, o excesso de cone-
xões digitais tem obrigado o consumidor
a um “reset sensorial”, e as empresas pre-
cisam abrir espaço para ele se sentir “des-
conectadoerevigorado”.PáginaB4

EUAquerem
taxarquemfizer
negócioscomIrã
Agências internacionais

O presidente Donald Trump disse que
países que fizerem negócios com o Irã es-
tarão sujeitos a tarifa adicional de 25% so-
bre o que comercializarem com os EUA.
“Com efeito imediato, qualquer país que
fizer negócios com a República Islâmica
do Irã pagará uma tarifa de 25% sobre to-
do e qualquer negócio realizado com os
Estados Unidos”, escreveu em sua rede so-
cial. A medida representa mais um instru-
mento de pressão sobre o regime irania-
no, que desde o fim de 2025 vive uma on-
da de protestos, após o agravamento da
crise econômica no país. Ontem, milhares
de manifestantes saíram às ruas de Teerã
em defesa do regime teocrático, numa
tentativa de abafar os protestos que já re-
sultaram em quase 600 mortos. A violên-
cia contra os manifestantes foi criticada
por Trump, que ameaçou usar força mili-
tar contra o governo iraniano.PáginaA7



Jornal Valor --- Página 2 da edição "13/01/2026 1a CAD A" ---- Impressa por CCassiano às 12/01/2026@21:08:48

A2 | Valor | Terça-feira, 13 de janeiro de 2026

Brasil

Aché B3
Airbnb B4
AlmapBBDO B6
Ambev B3
Apple B4
Audi B7
Azul B4
Banco de Brasília C3
Banco do Brasil B6
Banco Master C1, C3

BCG A2
Biomm B1, B3
BMW B7
Bradesco B6, C4
BRB A6
Bright Consulting B7
BTG C1
BYD B7
Caixa B6
Camil B3

CAOA B7
Changan B7
Chevron B2
Cimed B3
Comcast B6
ConocoPhillips A10
Datafolha A2
Deloitte Touche
Tohmatsu B4
elo B6

Embraer C4
EMS B1
EMS. B3
Enel A4
Eurofarma B1
Exxon Mobil A7
ExxonMobil A10
Ford A2
FS Bio C4
Geely B7

Gilead Sciences A4
GoldDerby B6
Goldman Sachs C2
Grupo Multi B4
GSK A4
Helbor B4
Hypera B1, B3
Iconic B2
Ikea B4
IMC B4
Integral Investimentos C6

Ipiranga B2
Itaú BBA B3
J.P. Morgan C2
JBS B3, C4
Kovr C1
M. Dias B3
Marfrig B3
Master A6
Mercedes-Benz B7
Mercuria A10
Morgan Stanley C2

Índice de empresas citadas em textos nesta edição

MoveEdu. B4
Mundo Verde B4
Netflix B6
Novo Nordisk B1, B3
Oracle B6
Óticas Carol B4
Pague Menos B3
Panvel B3
Paramount B6
Pearson B4
Petrobras A6

Porsche B7
Printemps B4
Raia Drogasil B3
Raízen C4
Reag C3
Renault, B7
Renner B4
Santander B1
Santander. B3
Skims B4
Starbucks B4

Toyota B7
UBS BB B3
Vale C4
Versant B6
Volvo Car B7
Warner Bros Discovery B6
WGSN B4
Wiser B4
Yázigi B4
Zeekr B7

Fé, esforçoe
disciplinanão
bastampara
empreender

PedroCafardo

É
difícil tirar os olhos
do cenário global
após a invasão da
Venezuela pelos EUA.
Mas vem aí a

campanha eleitoral e não há
como deixar de olhar para
questões internas. Quando
acabou o segundo turno das
eleições municipais, em
outubro de 2024, fervilharam
análises para explicar as
derrotas da esquerda.

Entre as causas, teve destaque
a opinião de que a esquerda
perdeu contato com as
periferias. E a receita muito
recomendada para retomar o
diálogo era o apoio ao
empreendedorismo.

O assunto voltou à discussão
um ano atrás com o caso do
atrapalhado anúncio da
fiscalização das transferências
bancárias acima de R$ 5 mil.
Ganhou credibilidade naquele
momento a mensagem falsa de
que, com a medida, o governo
iria taxar o Pix.

Ogovernodesmentiua
taxaçãoeabandonoua ideiada
fiscalização,masoestrago já
estava feito. Entendeu-seque
aquela seriamaisuma
demonstraçãodequeaesquerda
tenderiaadesprezaros
empreendedores,grandes
usuáriosdoPix.

Repetiu-seentãoodesgaste
ocorridoduranteaeleição
municipal.Nosegundoturno,o
candidatodaesquerda

derrotadoemSãoPaulo,
GuilhermeBoulos, ematitude
aparentementedesesperada,
adotounacampanhaumadas
propostasdadeputadaTabata
Amaral,decriaçãodeumsistema
decréditopara jovensque
queremempreender.Boulosaté
procuroudialogarcomseumais
agressivoadversáriodoprimeiro
turno,oex-coachPabloMarçal,
incentivadordabuscada
prosperidade individual.

Nesse contexto, não faria
muito sentido a proposta de
acabar com a escala 6x1 e
reduzir a jornada de trabalho
de 44 horas para 36 horas
semanais, feita no Congresso
pela esquerda após as eleições e
apoiada pelo presidente Lula.
Os trabalhadores não estariam
muito interessados nisso, visto
que não há controle de jornada
no trabalho informal.

Passados 15 meses desde a
eleição municipal e já entrando
no ano do pleito presidencial,
cabe perguntar: será que o
discurso do
empreendedorismo é assim tão
importante para conquistar
votos? É fato que os
trabalhadores não fazem mais
questão de ter empregos
formais, regidos pela CLT?

Uma coisa é indiscutível: a
aceitação do trabalho informal,
que envolve quase 40 milhões
de pessoas, cresceu nos últimos
anos, até porque houve
flexibilização da legislação na

reforma trabalhista de 2017.
Mas os formuladores das
campanhas eleitorais precisam
ter cuidado ao analisar
pesquisas. Segundo o
Datafolha, embora o número
de brasileiros que julgam ser
mais importante ter carteira
assinada do que trabalho
informal tenha caído 10 pontos
percentuais desde a reforma,
essa opinião ainda é altamente
majoritária, apoiada por 67%
dos entrevistados. Por outro
lado, a pesquisa indica que 73%
dos moradores de favelas
concordam com a afirmação de
que o empreendedorismo é um
caminho mais simples para
melhorar de vida do que
trabalhar com carteira
assinada.

É óbvia a existência do desejo
de viver sem patrão, uma busca
de autonomia natural do ser
humano. Mas a opinião
favorável à carteira assinada é
uma realidade que se impõe em
razão da segurança e dos
benefícios do contrato regido
pela CLT. Além disso, 67,7% dos
trabalhadores autônomos,
segundo pesquisa FGV Ibre,
estão descontentes com seu
tipo de emprego sem carteira
assinada e gostariam de ser
celetistas.

É duvidosa a ideia de que as
esquerdas perderam contato
com a baixa renda
principalmente por causa da
falta de apoio ao

empreendedorismo (a questão
da segurança parece ser mais
importante, mas isso é outra
história). Observe-se que as leis
da Microempresa, de 2006, e do
Microempreendedor
Individual (MEI), de 2008,
foram criadas no governo
esquerdista de Lula.

Há, porém, duas classes de
empreendedores. Nas favelas,
por exemplo, apenas 26% dos
trabalhadores informais
possuem registro via CNPJ ou
são MEIs. Os demais são os
superinformais. Fazem
trabalhos específicos como os
de camelôs, ambulantes,
sacoleiros, carregadores,
entregadores, costureiros,
cabeleireiros e manicures. Não
têm carteira assinada, CNPJ,
salário fixo, férias, 13o, plano de
saúde, aviso prévio, vale
refeição, vale condução etc.
“Podemos chamar essas
atividades, às vezes exercidas
em condições degradantes, de
empreendimentos?”, pergunta
o professor Lincoln Secco, do
Departamento de História da
USP, em artigo publicado no
site A Terra é Redonda.

Ideia mais sensata é que as
esquerdas, assim como as
direitas e o centro, têm de olhar
com atenção para a qualidade
do emprego, seja ele formal, seja
informal. Em artigo publicado
pelo Valor, o economista Dani
Rodrik, professor na Harvard
Kennedy School, observa que “o

novo consenso pós-neoliberal
precisa restaurar a dignidade
das pessoas que o
neoliberalismo deixou para
trás”. Os empregos, escreve ele,
não são apenas um meio de
proporcionar renda, mas
também fonte de identidade e
reconhecimento social.
“Empregos de qualidade
sustentam uma classe média
robusta, que é a base da coesão
social de uma democracia
sustentável.”

Milhões de pessoas de baixa e
média rendas, não apenas no
Brasil, já sobrevivem com
trabalhos intermitentes em
condições indignas.
Influenciadores da
prosperidade, como Marçal,
vendem a ideia de que poderão
realizar seus sonhos guiados
apenas por fé, esforço pessoal,
disciplina e agressiva aversão
ao sistema, inclusive o
educacional e o profissional.

Comoessediscursopode
voltarnaeleição, vale lembrar
umasugestãodoprofessor
LincolnSecco: “Énecessário
explicaràmanicureque, senão
houvercrescimentoeconômico,
trabalho formalemassa salarial
suficiente, elanãopoderá
empreendercoisanenhuma,
poisnão teráclientes”.

PedroCafardo é jornalista da equipe
que criou oValor Econômico e escreve
quinzenalmente às terças-feiras
E-mail:pedro.cafardo@valor.com.br

InfraestruturaDesafio brasileiro é se favorecer
do aumento da procura por esses produtos em
um momento de debate travado sobre o tema

Demandaemaltapor
mineraiscríticosreforça
gargalos, indicaestudo
GiordannaNeves
DeBrasília

Os veículos eletrificados res-
ponderão por até 45% do consu-
mo global de minerais críticos e
terras raras até 2050 e por mais
de 80% da expansão da demanda
por substâncias como lítio, co-
balto e níquel. O avanço ocorre
em um contexto em que a oferta
mineral primária tende a se tor-
nar insuficiente já a partir da
próxima década, ao mesmo tem-
po em que a China concentra
atualmente a capacidade indus-
trial de produção desses veículos
e o processamento dos minerais.

A combinação desses fatores
amplia o risco de gargalos de
oferta, pressões inflacionárias e
disputas geopolíticas capazes de
comprometer o ritmo da transi-
ção energética. Os dados e as
conclusões constam em um tra-
balho feito pelo Rafael Leão, pes-
quisador do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea).

De acordo com as projeções da
Agência Internacional de Ener-
gia (IEA), para o conjunto das
tecnologias da transição energé-
tica, o carro eletrificado repre-
sentará, isoladamente, o maior
vetor de crescimento da deman-
da mineral nas próximas déca-
das. Em 2024, 15,6% das mais de
12 milhões de toneladas de mi-
nérios alocadas na transição
energética foram direcionadas
para carros eletrificados; já em
2030 essa proporção dobrará, al-
cançando quase 31%; dali até
2050, ficará entre 40% e 45%.

Os números reforçam o au-
mento da demanda por esses mi-
nerais, mas também expõem o
desafio de como o Brasil poderá
se beneficiar desse movimento.
Apesar de ser rico em reservas, o
país corre o risco de repetir o mo-
delo de apenas extrair e exportar
matérias-primas, sem agregar va-
lor internamente — inclusive na
produção de veículos eletrifica-
dos,quevemcrescendo. Segundo
estudo da Associação Nacional
dos Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea) em parceria
com o Boston Consulting Group
(BCG), veículos eletrificados (hí-
bridoseelétricos)poderãosomar
mais de 90% das vendas de carros
novos no Brasil em 2040.

No governo, o debate em tor-
no de uma política nacional pa-
ra minerais críticos segue trava-
do e dificilmente deve avançar
neste ano, apurou o Valor. O
impasse envolve, sobretudo, o
grau de concessões a outros paí-
ses, como os Estados Unidos, e a
implementação de uma políti-
ca nacional de minerais críticos
e terras raras.

O consultor Rogelio Golfarb,

ex-vice-presidente da Ford Amé-
rica do Sul e ex-presidente da
Anfavea, destaca o risco de o
Brasil continuar, como ocorre
atualmente, importando prati-
camente toda a parcela de maior
intensidade tecnológica da pro-
dução de veículos.

Esse padrão compromete uma
janela de oportunidade estraté-
gica tanto no setor automotivo —
que classifica como a “ponta de
lança” e um dos principais catali-
sadores do processo industrial —
quanto na cadeia de minerais.

Sensodeurgência
O consultor destaca o senso

de urgência e afirma que, sem
aproveitar a alavanca dos mine-
rais críticos e das terras raras
para criar cadeias de valor, in-
dustrializar e inovar, o país ten-
de a concentrar a produção lo-
cal em veículos de baixa densi-
dade tecnológica.

“A intensidade tecnológica do
que se vai produzir no Brasil vai
cair e já está caindo. Quanto mais
o tempo passa, mais atrasados fi-
camos nesse processo. Já temos o
mais difícil, que é ter os mine-
rais”, disse.

O estudo do Ipea aponta que a
China lidera e liderará a expan-
sãodomercadodecarroseletrifi-
cados, respondendo por 52% das
vendas em 2030, cenário que ho-
je já gera um alerta nas empresas
instaladas no país.

Rogelio Golfarb ressalta, no
entanto, que o problema não es-
tá na atuação de empresas chi-
nesas, mas no fato de o Brasil

não se posicionar como fornece-
dor da tecnologia e permanecer
restrito à produção do básico —
a commodity — , enquanto o
maior valor econômico segue
concentrado na inovação.

“O problema não é a empresa
chinesa. Eu não sou contra em-
presa chinesa, sou a favor da em-
presa chinesa. Não pode ser con-
tra investidor que vem para o
país e traz novas tecnologias. O
problema é a intensidade tecno-
lógica dos veículos que vamos
realmente fabricar no Brasil. Por-
que se não vamos só fabricar a
casca que não tem valor e impor-
tar a parte tecnológica”, afirmou
o consultor, ao defender a neces-
sidade de uma política nacional
abrangente para minerais críti-
cos e terras raras.

O estudo do Ipea aponta que,
em 2050, o consumo de minerais
pela transição energética estaria,
pelas projeções, próximo de 28
milhões de toneladas. A variação
de 2024 a 2050 seria de aproxi-
madamente 15,5 milhões de to-
neladas, e o carro eletrificado se-
ria responsável por 67,8% dessa
expansão, seguido pelas baterias
estacionárias (17,4%).

A expansão da rede elétrica, a
energia eólica e a energia solar
representariam cerca de 4% a
5% cada uma.

“Essas projeções indicam, por-
tanto, que a expansão da frota
mundial de carros eletrificados,
ou seja, o eixo dos transportes
será a principal responsável pela
pressão de demanda sobre o sis-
tema minerador no futuro pró-

ximo, ainda que a reconfigura-
ção do sistema de geração de
eletricidade mantenha um pata-
mar elevado de demanda por
substâncias minerais”, conclui o
pesquisador.

Gilberto Martins, diretor de
Assuntos Regulatórios da Anfa-
vea, explica que a China concen-
tra a capacidade global de fabri-
cação de células de bateria, do-
mina o refino de minerais críti-
cos e lidera a produção de mate-
riaisdecátodo,ânodoe ímãsper-
manentes, insumos centrais para
os veículos eletrificados.

Ele reconhece que esse domí-
nio impõe um desafio para paí-
ses como o Brasil, mas ressalta
que o país dispõe de vantagens
competitivas relevantes, incluin-
do uma das matrizes elétricas
mais limpas do mundo. “Isso
abre espaço para o Brasil desen-
volverumamineraçãoe transfor-
mação sustentáveis”.

No detalhamento por subs-
tância, o carro eletrificado repre-
sentará a totalidade do cresci-
mentodademandaporcobaltoe
silício (104% e 114,6%) e quase a
totalidade do crescimento da de-
manda por lítio, manganês, ní-
quel e terras raras (92,1%, 82%,
81,9% e 82,4%).

A manufatura de carros eletri-
ficados responderá por 67,2% do
crescimento da demanda por
grafite e por 56,7% da de cobre.

RafaelLeão: “Oeixodostransportesseráaprincipal responsávelpelapressãodedemandasobreosistemaminerador”

DIVULGAÇÃO

Fonte: Rafael Leão, pesquisador do IPEA

2023

Carros elétricos
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“A intensidade
tecnológica do que
se vai produzir no
Brasil vai cair e já
está caindo”
Rogélio Golfarb

OValor informa, analisa e contextualiza as notícias que realmente importam. Acesse valor.globo.com
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TERRA
O Um Só Planeta é o maior movimento editorial
brasileiro de combate à crise climática.

Aqui você encontra reportagens exclusivas, podcasts,
vídeos, newsletters e lives para ficar bem informado
sobre o que acontece com a Terra e fazer a sua
parte na construção de um futuro sustentável.

Contamos com você. Vem com a gente!
Somos Um. Só. Planeta.

A
GENTE
QUER
TE CONTAR
MAIS
SOBRE A

ACESSE E
FAÇA PARTE

DESSA CAUSA

PARCERIAPATROCÍNIO REALIZAÇÃOAPOIO
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Brasil

InfraestruturaMinistério cobra da agência
informações detalhadas sobre todas as medidas
adotadas contra a distribuidora entre 2023 e 2025

MMEdá5diaspara
Aneel informarsobre
situaçãodaEnelSP
GiordannaNeves eMarlla Sabino
DeBrasília

O Ministério de Minas e Energia
(MME) notificou nesta segunda-
feira (12) a Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) para que
apresente, no prazo de cinco dias,
informações sobre a atuação regu-
latória, fiscalizatória e sancionató-
ria em relação à concessionária
Enel SãoPaulo.

A notificação foi formalizada
por meio de um ofício expedido
em cumprimento a despacho do
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va e encaminhado ao diretor-ge-
ral da Aneel. No documento, o
MMEdizque,desdeoiníciodacri-
se envolvendo a Enel, “tem provo-
cado formalmente esta agência
pormeiodediversosexpedientes,
solicitando providências céleres e
rigorosas quanto ao desempenho
daconcessionáriaEnelSP”.

Diante do novo comando presi-
dencial e da necessidade de subsi-
diar um relatório circunstanciado
a ser elaborado pela Advocacia-

GeraldaUnião(AGU),oministério
cobra da Aneel informações deta-
lhadas sobre todas as medidas efe-
tivamente adotadas entre 2023 e
2025. O pedido inclui a relação
completa das ações regulatórias,
fiscalizatórias e sancionatórias im-
plementadas em resposta aos ofí-
cios e recomendações expedidos
peloMMEao longodoperíodo.

OMMEquer indicação“deeven-
tuais processos, estudos ou medi-
das em curso voltados à avaliação
deconsequênciascontratuaisede-
mais medidas regulatórias aplicá-
veis em face do inadimplemento
das obrigações da concessionária,
incluindo a recomendação de ca-
ducidadedaconcessão”.

O MME também exige que seja
esclarecido o estágio atual do
processo de análise de falhas e
transgressões da concessionária,
“especialmente após” ter reitera-
do anteriormente “a necessidade
de abertura imediata de proces-
so para identificar eventual des-
cumprimento ensejador da ex-
tinção da concessão".

Já está em andamento na agên-
cia reguladora um processo que
analisa a atuação da empresa em
outra episódios de problemas no
fornecimento de energia elétrica
em São Paulo e que pode resultar
em uma recomendação de caduci-
dade, um fim antecipado do con-
trato, da concessão. As análises so-
bre o episódio registrados na área
de concessão da Enel SP no fim do
ano passado estão sendo conduzi-
das nesse processo de falhas e
transgressões já em andamento, o
quepodedarceleridadeao tema.

Atualmente, o processo está sob
pedido de vistas do diretor Gentil

Nogueira. A previsão, segundo
apurou o Valor, é que a área técni-
ca da agência reguladora conclua
as análises sobre a atuação da em-
presa até fevereiro. Somente após
essa etapa o diretor deverá levar o
processo novamente ao colegiado.
Caso a Aneel decida recomendar a
caducidade da concessão, é neces-
sário garantir a ampla defesa da
empresanoprocessoeadecisão fi-
nal caberáaopoderconcedente.

Em nota, a Enel disse que vem
cumprindo suas obrigações con-
tratuaiseregulatórias,assimcomo
vem implantando o plano de recu-
peração apresentado em 2024 à
Aneel, que registrou avanços con-

sistentes em todos os indicadores
de qualidade do serviço. “Esses re-
sultados foram comprovados pe-
las fiscalizações recentemente rea-
lizadas pela agência reguladora.
Ao longo de 2025, a companhia
manteve uma trajetória contínua
de melhoria, demonstrando que
as ações implementadas e acom-
panhadas mensalmente pelo re-
gulador são estruturais e perma-
nentes”, afirmaanota.

Já a Aneel disse que, desde a
primeira interrupção, ocorrida
em2023, constatouqueaempre-
sa não cumpriu integralmente os
compromissos assumidos, moti-
vo pelo qual foi aplicada a maior

multaaumaempresadosetorno
valor de R$ 165 milhões.

“Desde então, a agência acom-
panha de perto o desempenho
da concessionária, cobrando me-
lhorias. A empresa atendeu às
determinações de curto prazo
previstas para 2024, mas, ainda
assim, a Aneel decidiu aguardar
o desempenho durante o novo
período chuvoso, em 2025 e
2026. Neste momento, a agência
realiza diligências finais de fisca-
lização, com foco na ocorrência
de 2025, para que o processo seja
deliberado pela diretoria quanto
ao prosseguimento ou não do
processo de caducidade”, diz.

RegiãodaMooca, na zona leste deSãoPaulo semenergia na crise de fornecimentodaEnel emnovembrode2025

YURIMURAKAMI/FOTOARENA/FOLHAPRESS

Empresadizque
cumpreobrigações
contratuaise
regulatóriasevem
implantandooplano
acertadocomAneel

MegaterminaldeSantos terávalormínimodeR$500milhões
MarllaSabino
DeBrasília

OMinistériodePortoseAero-
portosestabeleceuoutorgamíni-
madeR$500milhõesparao leilão
domegaterminaldecontêineres
noPortodeSantos,oTeconSantos
10, segundoapurouoValor. ASe-
cretariaNacionaldePortosdapas-
taassinounesta segunda-feira
(12)amodelagemfinal evai enca-
minharosdocumentosparapu-

blicaçãodoeditaldo leilãoà
AgênciaNacionaldeTransportes
Aquaviários (Antaq).

A etapa é vista como decisiva
para cumprimento do cronogra-
ma que a pasta trabalha atual-
mente. A expectativa do governo
federal é que o leilão seja realiza-
do na segunda quinzena de mar-
ço. A previsão é que sejam inves-
tidos R$ 6,4 bilhões no projeto,
posto como o maior já realizado
no setor portuário.

Como já havia informado, o
ministério acolheu integralmen-
te as recomendações e determi-
nações do Tribunal de Contas da
União (TCU), a exemplo do esta-
belecimento da outorga. O tribu-
nal ainda determinou que a par-
ticipação na primeira fase do
certame terá restrições a empre-
sas que possuem ou operam na-
vios, os "armadores".

Onovo formatoéaindamais
restritodoqueapropostaaprova-

daoriginalmentepelaAntaq,que
geroudivergênciase judicializa-
çãonosetor.Aprincípio, aagência
definiuveto somenteparaasem-
presasque jáatuamnoPortode
Santos, enquantoosministrosdo
TCUdecidiramporampliara res-
triçãoaosarmadores.

Comaaprovaçãodoprocesso, a
próximaetapaseráaapresentação
doprojetoa investidoresnacio-
nais eestrangeiros.Apasta solici-
touàAntaqarealização imediata

deumroadshow,quedeverá ter
suasdatasdivulgadasaindanesta
semana,garantindotransparência
eatraindoosmaioresplayersglo-
baisparaadisputa.

Com o Tecon 10, o governo
projeta que a capacidade anual
de movimentação do Porto de
Santos vai chegar a 9 milhões de
contêineres, o que, segundo in-
formações da pasta, irá elevar o
Brasil da 45a para a 15a posição
no ranking mundial de movi-

mentação de contêineres.
Onovo terminal terááreade

621milmetrosquadradose será
destinadoàmovimentaçãoear-
mazenagemdecontêineresecar-
gageral. Serãoconstruídosquatro
berçosdeatracaçãodenaviospara
embarqueedesembarque.Pelos
critériosdefinidos, venceráo lei-
lãoquemapresentaromaiorvalor
deoutorga,partindodopisode
R$500milhões, eaconcessãoserá
peloprazode25anos.

Anvisa aprova novo
fármaco contra o HIV
BernardoYoneshigue
OGlobo, doRio

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) apro-
vou, nesta segunda-feira, 12, o le-
nacapavir, primeiro medicamen-
to injetável a cada seis meses que
previne a infecção pelo HIV em
quase 100%. O fármaco, que será
vendido sob o nome comercial
deSunlenca, foidesenvolvidope-
lo laboratório Gilead Sciences e
já havia recebido o aval nos Esta-
dos Unidos e na Europa.

O sinal verde da agência regu-
ladora brasileira foi para duas in-
dicações. Uma delas é como pro-
filaxia pré-exposição (PrEP) para
prevenir a infecção entre pessoas
que não vivem com HIV, tenham
idade acima de 12 anos, peso
maior que 35 kg e teste negativo
para o vírus. A outra é como tra-
tamento de pacientes que vivem
com HIV, já tenham utilizado ou-
tras terapias e apresentem um
quadro de resistência a outras
classes de antivirais.

Segundo a Gilead, os pedidos
para aprovação como PrEP e como
tratamento foram protocolados,
respectivamente, em março de
2025 e novembro de 2024, e am-
bos receberam análise prioritária
pela Anvisa devido à relevância
epidemiológica e ao potencial im-
pactoemsaúdepública.

“Trata-se de uma inovação de
longo prazo que amplia opções
deprevençãoeofereceesperança
para pessoas com resistência ex-
tensa e opções terapêuticas res-
tritas. A Gilead está comprometi-
da com a colaboração contínua
com autoridades, especialistas e
a comunidade para ampliar o

impacto positivo dessas duas no-
vas indicações”, afirma André
Abrahão, diretor médico da Gi-
lead Sciences Brasil, em nota.

O lenacapavir é considerado
inovador por demandar apenas
duas aplicações ao ano para ga-
rantir uma eficácia de quase
100% contra o HIV. Hoje, já exis-
te uma estratégia de PrEP, dispo-
nível inclusive no Sistema Único
de Saúde (SUS) desde 2017, mas
que envolve comprimidos diá-
rios. Eles também reduzem o ris-
co de uma infecção a quase zero,
mas o fato de precisarem ser to-
mados todos os dias é um entra-
ve para a adesão.

Emjulhodoanopassado, aOr-
ganização Mundial da Saúde
(OMS) passou a recomendar o le-
nacapavir como parte da estraté-
gia de prevenção combinada,
que mistura diferentes ferra-
mentas, como uso de preservati-
vo, testagem e PrEP. Na época, a
organização chamou a medida
de “uma ação política histórica
quepoderiaajudararemodelara
resposta global ao HIV”.

“Enquanto uma vacina contra o
HIV continua fora de alcance, o le-
nacapavir é a melhor alternativa:
um antirretroviral de longa dura-
ção que, em testes, demonstrou
prevenir quase todas as infecções
por HIV entre pessoas em risco”,
disse Tedros Adhanom Ghebreye-
sus, diretor-geral da OMS, no lan-
çamentodasdiretrizes.

Até então, a PrEP mais avançada
aoferecerumaprevençãodelonga
duração era o cabotegravir, da
GSK, também injetável, mas apli-
cadoacadadoismeses.Foiaprova-
do pela Anvisa em junho de 2024,
mas temcustoelevado.

UEprevêacordoantesdeaprovaçãodoParlamento
Reuters, deBruxelas e Paris

O acordo comercial entre a
União Europeia e o Mercosul,
bloco latino-americano, aprova-
do pelos governos da UE na sex-
ta-feira, pode ser implementado
antesmesmodeseraprovadope-
lo Parlamento Europeu, afirmou
nesta segunda-feira o porta-voz
da Comissão Europeia, Olof Gill.

“O tratado prevê essa possibi-
lidade”, disse Gill, acrescentando
que a Comissão Europeia está
trabalhando arduamente para
que o acordo seja aprovado pela
maioria dos integrantes no Par-
lamento.

Depois da aprovação pela
maioria dos países da UE, mas
com a discordância da França, na
sexta-feira, agricultores france-
ses voltaram a protestar contra o
acordo. Nesta segunda-feira eles
realizaram um ato simbólico no
porto de Le Havre, o maior termi-
nal de contêineres do país, locali-
zado no norte francês.

Os manifestantes pararam ca-
minhões no porto e na principal
rodovia de acesso ao norte de
Paris, realizando verificações
simbólicas em alimentos impor-
tados, como forma de protesto
contra o acordo comercial entre
os dois blocos.

A alegação do governo fran-
cês, pressionado pelos produto-
res rurais do país, para rejeitar o
acordo, é que os países do Merco-
sul representariam concorrência
com alimentos “baratos”, preju-
dicando os agricultores locais.

A presidente da Comissão Eu-
ropeia, Ursula von der Leyen, há
duassemanasofereceuacessoan-
tecipado a recursos de fundos pa-
ra o setor rural, a fim de contar
comaaprovaçãodoacordo.Além
da França, países como a Itália e

Polônia também eram contra. Na
Itália,ogovernoeosetorruralen-
traram em acordo a semana pas-
sada e o país foi um dos que vota-
ram a favor da aprovação.

Agricultores na França, o
maior produtor agrícola da
União Europeia, vêm protestan-
do há semanas contra o acordo.
Mesmo tendo voto contrário do
país, a aprovação do acordo in-
tensificou a pressão sobre o go-
verno francês por parte dos agri-
cultores e partidos de oposição,
alguns dos quais apresentaram
moções de censura.

No porto de no norte do país,
dezenas de membros do sindica-
to Jovens Agricultores, que se

reuniram com tratores durante
o fim de semana, inspecionavam
caminhões de alimentos que
saíam do porto.

“É, acima de tudo, para soar o
alarme novamente e manter a
pressão sobre o acordo do Merco-
sul”, disse Justin Lemaitre, secretá-
rio-geral de um dos sindicatos or-
ganizadores do protesto. “É difícil
aceitar uma concorrência tão des-
leal, com produtos que produzi-
mos na Europa sendo importados
do outro lado do mundo”, disse
ele, acrescentando que manifes-
tantes em Le Havre haviam “obser-
vado cogumelos e vísceras de ove-
lha”vindosdaChina.

Em um pedágio rodoviário per-

to da cidade de Lille, agricultores
do sindicato Coordination Rurale
“estavam realizando verificações
semelhantes em caminhões que
seguiam para Paris”, disse Patrick
Legras, porta-voz do sindicato.
Agricultorestambémestavamblo-
queando depósitos de combustí-
vel no porto atlântico de La Ro-
chelleenaregiãodeSavoie,nosAl-
pes franceses,bemcomoumporto
de cereais em Bayonne, no sudoes-
te, informaram sindicatos e a im-
prensa francesa. Agricultores pla-
nejam levar tratores a Paris para
um protesto nesta terça-feira, re-
petindo o que fizeram na quinta
da semana passada, quando blo-
quearamruasdacapital.

OlofGill: ComissãoEuropeiaestátrabalhandoarduamenteparaqueoacordosejaaprovadopelamaioriadoParlamento

REPRODUÇÃO
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Brasil

Atualize suas contas
Variação dos indicadores no período

Em% EmR$
Mês TR (1) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Saláriomínimo

jun/24 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 0,79 0,5395 0,4796 0,2832 0,79 24,38 1.412,00
jul/24 0,0739 0,5743 0,5743 0,8402 0,91 0,5770 0,4970 0,3207 0,41 24,44 1.412,00
ago/24 0,0707 0,5711 0,5711 0,8080 0,87 0,5770 0,5088 0,3175 0,35 24,44 1.412,00
set/24 0,0675 0,5678 0,5678 0,7760 0,84 0,5584 0,5088 0,3143 0,33 24,44 1.412,00
out/24 0,0977 0,5982 0,5982 0,8801 0,93 0,6191 0,5112 0,3446 0,37 24,49 1.412,00
nov/24 0,0649 0,5652 0,5652 0,7503 0,79 0,5990 0,5207 0,3117 0,21 24,49 1.412,00
dez/24 0,0822 0,5826 0,5826 0,8571 0,93 0,6191 0,5387 0,3290 0,16 24,49 1.412,00
jan/25 0,1690 0,6698 0,6698 0,9972 1,01 0,6625 0,5685 0,4160 0,23 24,55 1.518,00
fev/25 0,1324 0,6331 0,6331 0,9315 0,99 0,5982 0,6006 0,3794 0,09 24,55 1.518,00
mar/25 0,1092 0,6097 0,6097 0,8971 0,96 0,6625 0,6185 0,3561 0,12 24,55 1.518,00
abr/25 0,1689 0,6697 0,6697 0,9929 1,06 0,6937 0,6263 0,4159 0,25 24,65 1.518,00
mai/25 0,1712 0,6721 0,6721 1,0552 1,14 0,7169 0,6224 0,4182 0,65 24,65 1.518,00
jun/25 0,1699 0,6707 0,6707 1,0201 1,10 0,6937 0,6131 0,4169 0,91 24,65 1.518,00
jul/25 0,1758 0,6767 0,6767 1,1779 1,28 0,7417 0,6076 0,4229 0,69 24,78 1.518,00
ago/25 0,1722 0,6731 0,6731 1,0817 1,16 0,7417 0,6053 0,4193 0,21 24,78 1.518,00
set/25 0,1742 0,6751 0,6751 1,1361 1,22 0,7177 0,6131 0,4213 0,17 24,78 1.518,00
out/25 0,1758 0,6767 0,6767 1,1764 1,28 0,7504 0,6201 0,4229 0,15 24,91 1.518,00
nov/25 0,1634 0,6642 0,6642 0,9776 1,05 0,7261 0,6286 0,4104 0,27 24,91 1.518,00
dez/25 0,1742 0,6751 0,6751 1,1355 1,22 0,7504 0,6294 0,4213 0,31 24,91 1.518,00
jan/26 0,1718 0,6727 0,6727 1,0718 1,16 0,7600 0,6279 0,4189 - 25,04 1.621,00
2026 0,17 0,67 0,67 1,07 1,16 0,76 0,63 0,42 - 0,52 6,79
Em 12meses* 1,98 8,27 8,27 13,41 14,50 8,90 7,67 5,04 - 2,00 6,79
2025 1,97 8,26 8,26 13,33 14,32 8,79 7,61 5,03 4,13 1,71 7,51

Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon eMinistério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o últimomês de referência
(1) Taxa do período iniciado no 1º dia domês. (2) Rendimento no 1º dia nomês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia nomês seguinte para depósitos a partir de
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para janeiro projetada. (5) Crédito no dia 10 domês seguinte (TR + Juros de 3%ao ano)

IR na fonte
Tabela de incidênciamensal *
Base de cálculo ** Alíquota Parcela a deduzir
emR$ em% IR - emR$

Até 2.428,80 0,0 0,00
De 2.428,81 até 2.826,65 7,5 182,16
De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 394,16
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 675,49
Acima de 4.664,68 27,5 908,72

Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data
*Para rendimentos tributáveismensais acimadeR$7.350,00.
** Limitemensal dedesconto simplificado:R$607,20.
Deduçãomensal por dependente: R$ 189,59

Contrib. previdenciária*
Empregados e avulsos**
Salário de

contribuições emR$ Alíquotas em% (1)

Até 1.518,00 7,5
De 1.518,01 até 2.793,88 9,0
De 2.793,89 até 4.190,83 12,0
De 4.190,84 até 8.157,41 14,0
Empregador doméstico 8,0

Fonte:PrevidênciaSocial. Elaboração:ValorData*Compe-
tênciadezembro/25.**Inclusiveempregadodoméstico.(1)
Para fins de recolhimento ao INSS

Principais receitas tributárias
Valores emR$ bilhões

Janeiro-novembro novembro

Discriminação 2025 2024 Var.% 2025 2024 Var.%

Receita Federal

Imposto de renda total 825,2 755,3 9,26 62,4 59,7 4,56
Imposto de renda pessoa física 49,3 45,3 8,95 5,4 4,7 14,43
Imposto de renda pessoa jurídica 318,7 300,9 5,92 20,6 21,5 -4,39
Imposto de renda retido na fonte 434,2 388,4 11,80 36,5 33,5 8,93
Imposto sobre produtos industrializados 78,8 73,2 7,65 8,0 7,8 2,17
Fumo 10,4 7,8 33,25 1,0 1,1 -9,49
Bebidas 2,9 2,7 5,43 0,3 0,3 -0,60
Automóveis 4,1 5,4 -23,70 0,4 0,5 -19,73
Imposto sobre operações financeiras 76,7 60,8 26,12 8,6 5,9 46,19
Imposto de importação 83,1 70,2 18,49 7,5 7,8 -4,23
Cide-combustíveis 2,9 2,7 9,09 0,3 0,2 27,74
Contribuição para Finsocial (Cofins) 411,1 380,5 8,04 39,3 36,4 7,85
CSLL 172,2 160,0 7,61 11,4 11,2 2,26
PIS/Pasep 111,4 103,4 7,76 10,4 9,7 7,38
Outras receitas 832,6 785,3 6,01 78,9 70,5 11,86
Total 2.594,2 2.391,4 8,48 226,8 209,2 8,38

nov/25 out/25 nov/24

Valor Var.%* Valor Var.%* Valor Var.%*
INSS 52,8 -8,88 58,0 0,00 52,1 5,83
Fontes: Receita Federal e Previdência Social. Elaboração: Valor Data * sobre omês anterior.

Produção e investimento
Variação no período
Indicadores 3º Tri/25 2º Tri/25 2025 (1) 2024 2023 2022

PIB (R$ bilhões) * 3.236 3.200 12.305 11.779 10.943 10.080
PIB (US$ bilhões) ** 588 559 2.189 2.178 2.191 1.952
Taxa de Variação Real (%) 0,1 0,3 2,7 3,4 3,2 3,0
Agropecuária 0,4 -1,4 9,6 -3,7 16,3 -1,1
Indústria 0,8 0,6 1,8 3,1 1,7 1,5
Serviços 0,1 0,3 2,2 3,8 2,8 4,3
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 0,9 -1,5 6,0 6,9 -3,0 1,1
Investimento (% do PIB) 17,3 16,6 17,2 16,9 16,4 17,8

Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 3º trim de 2025, nos últimos 12meses

Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br

Atividade econômica
Indicadores agregados

dez/25 nov/25 out/25 set/25 ago/25 jul/25 jun/25 mai/25 abr/25 mar/25

Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - - -0,25 -0,19 0,36 -0,43 -0,25 -1,30 0,47 0,74

Indústria (1)

Produção física industrial (IBGE -%)
Total - 0,0 0,1 -0,4 0,7 -0,1 0,1 -0,5 -0,7 1,8
Indústria de transformação - 0,2 -0,3 0,0 0,6 -0,1 0,1 -0,5 -1,2 1,3
Indústrias extrativas - -2,6 3,5 -1,5 -0,3 1,3 -1,9 1,3 1,3 3,7
Bens de capital - 0,7 0,9 0,5 -1,5 -0,2 0,6 -2,2 0,8 -1,2
Bens intermediários - -0,6 -0,8 -0,4 0,7 0,0 0,0 0,2 0,4 0,5
Bens de consumo - 0,8 1,1 -0,2 1,1 0,3 -0,6 -1,6 -2,8 4,1
Faturamento real (CNI -%) (1) - - -2,7 -1,3 -5,3 0,4 -1,9 0,6 -1,1 -2,9
Horas trabalhadas na produção (CNI -%) (1) - - 0,4 0,1 -0,3 0,1 -0,7 0,8 -0,5 -2,1
Comércio
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE -%) (1)(2) - - 0,4 0,0 0,4 0,2 0,2 -0,3 -0,5 1,6
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE -%) (1)(2) - - 0,5 -0,2 0,1 -0,2 -0,1 -0,4 -0,3 0,7
Serviços

Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE -%) (1) - - 0,2 0,7 0,7 0,6 0,5 0,3 0,1 0,8
Volume de serviços - Brasil (IBGE -%) (1) - - 0,3 0,7 0,2 0,3 0,4 0,2 0,3 0,4
Mercado de trabalho

Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em%) - 5,2 5,4 5,6 5,6 5,6 5,8 6,2 6,6 7,0
Emprego industrial (CNI -%) (1) - - -0,3 -0,2 0,0 0,2 0,0 0,0 -0,3 0,0
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) - - - - - - - - - 0,4
Balança comercial (US$milhões)

Exportações 31.038 28.250 31.498 30.486 29.567 32.125 29.025 29.923 29.886 28.727
Importações 21.405 22.430 24.843 27.368 23.597 25.151 23.191 22.878 22.237 20.993
Saldo 9.633 5.820 6.654 3.118 5.970 6.973 5.833 7.045 7.649 7.734

Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1)Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts

Inflação
Variação no período (em%)

Acumulado em Número índice

dez/25 nov/25 2025 2024 12meses dez/25 nov/25 dez/24 dez/24

IBGE
IPCA 0,33 0,18 4,26 4,83 4,26 7.403,29 7.378,94 7.100,50 7.100,50

INPC 0,21 0,03 3,90 4,77 3,90 7.570,36 7.554,50 7.286,35 7.286,35

IPCA-15 0,25 0,20 4,41 4,71 4,41 7.265,66 7.247,54 6.958,73 6.958,73

IPCA-E 0,25 0,20 4,41 4,71 4,41 7.265,66 7.247,54 6.958,73 6.958,73

FGV

IGP-DI 0,10 0,01 -1,20 6,86 -1,20 1.167,24 1.166,08 1.181,41 1.181,41

Núcleo do IPC-DI 0,33 0,31 5,92 3,90 5,92 - - - -

IPA-DI 0,03 -0,11 -3,61 7,72 -3,61 1.343,94 1.343,53 1.394,27 1.394,27

IPA-Agro -1,14 0,08 -6,62 14,36 -6,62 1.906,47 1.928,46 2.041,66 2.041,66

IPA-Ind. 0,44 -0,18 -2,52 5,28 -2,52 1.123,35 1.118,38 1.152,37 1.152,37

IPC-DI 0,28 0,28 4,00 3,99 4,00 793,53 791,32 762,98 762,98

INCC-DI 0,21 0,27 5,92 6,54 5,92 1.228,16 1.225,63 1.159,54 1.159,54

IGP-M -0,01 0,27 -1,05 6,54 -1,05 1.185,00 1.185,18 1.197,56 1.197,56

IPA-M -0,12 0,27 -3,35 7,24 -3,35 1.382,94 1.384,59 1.430,81 1.430,81

IPC-M 0,24 0,25 4,08 4,02 4,08 775,65 773,78 745,27 745,27

INCC-M 0,21 0,28 6,10 6,34 6,10 1.225,40 1.222,87 1.154,99 1.154,99

IGP-10 0,04 0,18 -0,76 6,61 -0,76 1.209,77 1.209,23 1.218,98 1.218,98

IPA-10 -0,03 0,15 -2,87 7,31 -2,87 1.424,59 1.424,97 1.466,71 1.466,71

IPC-10 0,21 0,21 4,01 4,11 4,01 780,54 778,88 750,46 750,46

INCC-10 0,22 0,30 6,18 6,35 6,18 1.208,49 1.205,84 1.138,15 1.138,15

FIPE
IPC 0,32 0,20 3,83 4,68 3,83 734,01 731,68 706,90 706,90

Obs.: IPCA-E no4º trimestre =0,63%
Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data

Imposto de Renda Pessoa Física
Pagamento das quotas - 2025

No prazo legal
Valor da quota Valor dos juros Valor total

Quota Vencimento (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF)

1ª ou única 30/04/2025 - Campo 7
2ª 30/05/2025 1,00%
3ª 30/06/2025 2,14% +
4ª 31/07/2025 Valor da declaração 3,24% Campo 8
5ª 29/08/2025 4,52%
6ª 30/09/2025 5,68% +
7ª 31/10/2025 6,90% Campo 9
8ª 28/11/2025 8,18%

Pagamento com atraso

Multa(campo08)-sobreovalordocampo7aplicar0,33%pordiadeatraso,apartirdoprimeirodiaapósovencimentoaté
o limitede20%;Juros (campo09) - aplicar os juros equivalentesà taxaSelic acumuladamensalmente, calculadosapartir
de maio/25 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos
valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data

Dívida e necessidades de financiamento
Valores emR$ bilhões - no setor público

nov/25 out/25 nov/24
Dívida líquida do setor público Valor %do PIB Valor %do PIB Valor %do PIB

Dívida líquida total 8.247,9 65,24 8.143,2 64,77 7.154,4 60,99
(-) Ajuste patrimonial + privatização -30,0 -0,24 -30,6 -0,24 -45,7 -0,39
(-) Ajuste metodológico s/ dívida* -1.040,5 -8,23 -1.042,9 -8,30 -1.090,8 -9,30
Dívida fiscal líquida 9.318,4 73,70 9.216,8 73,31 8.291,0 70,68

Divisão entre dívida interna e externa

Dívida interna líquida 8.819,1 69,76 8.707,4 69,26 7.994,9 68,16
Dívida externa líquida -571,2 -4,52 -564,1 -4,49 -840,5 -7,17

Divisão entre as esferas do governo

Governo Federal e Banco Central 7.165,4 56,68 7.066,5 56,21 6.128,3 52,24
Governos Estaduais 947,9 7,50 944,8 7,52 897,9 7,66
GovernosMunicipais 86,3 0,68 86,8 0,69 85,0 0,72
Empresas Estatais 48,3 0,38 45,1 0,36 43,2 0,37

Necessidades de financiamento do setor público nov/25 out/25 nov/24
Fluxos acumulados em 12meses Valor %do PIB Valor %do PIB Valor %do PIB

Total nominal 1.027,4 8,13 1.024,9 8,15 1.111,0 9,47
Governo Federal** 895,4 7,08 872,1 6,94 844,6 7,20
Banco Central 29,6 0,23 50,3 0,40 177,5 1,51
Governo regional 88,3 0,70 90,0 0,72 76,2 0,65
Total primário 45,5 0,36 37,7 0,30 192,9 1,64
Governo Federal -265,3 -2,10 -276,1 -2,20 -128,3 -1,09
Banco Central 1,0 0,01 0,9 0,01 1,1 0,01
Governo regional -17,3 -0,14 -12,4 -0,10 -15,0 -0,13

Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: SemPetrobras e Eletrobras.

Resultado fiscal do governo central
Valores emR$ bilhões a preços de Novembro*

Janeiro-novembro novembro

Discriminação 2025 2024 Var.% 2025 2024 Var.%

Receita total 2.622,9 2.540,0 3,27 218,4 224,2 -2,58
Receita Adm. Pela RFB** 1.706,9 1.634,1 4,45 145,3 138,1 5,23
Arrecadaçao Líquida para o RGPS 625,0 593,2 5,35 58,1 54,4 6,73
Receitas Não Adm. Pela RFB 291,1 312,6 -6,90 15,1 31,7 -52,51
Transferências a Estados eMunicípios 514,1 491,3 4,63 51,5 49,0 5,24
Receita líquida total 2.108,8 2.048,7 2,94 166,9 175,3 -4,77
Despesa Total 2.191,3 2.119,3 3,39 187,1 180,0 3,95
Benefícios Precidenciários 957,0 920,6 3,95 79,4 76,4 3,88
Pessoal e Encargos Sociais 360,4 347,4 3,73 33,5 32,7 2,65
Outras Despesas Obrigatórias 363,6 344,4 5,57 26,0 24,4 6,30
Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 510,3 506,9 0,67 48,2 46,5 3,75
Resul. Primário do Gov. Central (1) -82,4 -70,7 16,64 -20,2 -4,7 328,84
Discriminação nov/25 out/25 nov/24

Valor Var.% Valor Var.% Valor Var.%
Ajustes metodológicos -0,1 -40,59 -0,2 175,86 0,1 -
Discrepância estatística 3,4 - -0,3 -47,45 -1,4 -12,82
Result. Primário do Gov. Central (2) -16,9 - 36,2 - -5,9 -
Juros Noniminais -76,1 -26,92 -104,2 41,01 -88,5 -19,03
Result. Nominal do Gov. Central -93,0 36,94 -67,9 -23,57 -94,4 38,40

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data
* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha

Fonte: Tesouro Nacional

Projeções da DBGG/PIB
Comparação entre as projeções de jul/dez
DBGG/PIB – dezembro de 2025 DBGG/PIB – julho de 2025
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ContaspúblicasPrevisão é que indicador atinja 83,6% do PIB este ano, contra 82,3% projetados em julho

Tesouropioraprojeçãoparadívidapública
GiordannaNeves
DeBrasília

O Tesouro Nacional revisou
para pior as suas projeções para a
trajetória da Dívida Bruta do Go-
verno Geral (DBGG) em relação
ao Produto Interno Bruto (PIB) e
passou a estimar uma aceleração
mais intensa do endividamento
público a partir de 2027. Segun-
do o órgão, o indicador alcança
pico de 88,6% do PIB em 2032,
mas, a partir de 2029, passa a se-
guir trajetória próxima da esta-
bilidade, encerrando 2035 em
88%doPIB.Asprojeçõesconstam
da sétima edição do Relatório de
Projeções Fiscais, divulgado nes-
ta segunda-feira (12).

Segundo o Tesouro, a relação
DBGG/PIB atingirá 83,6% em 2026,
acima dos 82,3% projetados no re-
latório de julho. Em 2027, a dife-
rença se amplia: a dívida sobe para
86,1% do PIB na projeção de de-
zembro, ante 83,9% na estimativa
anterior. Em 2028, a DBGG chega a
87,4% do PIB, enquanto o relatório
de julhoapontava84,3%.

Jáem2029,adívidaalcança88%
do PIB, frente a 84,1% na projeção
anterior, e segue aumentando até
2032, quando atinge 88,6%, contra
cerca de 83,7% no relatório de ju-
lho. A partir daí, as projeções de

dezembro indicam estabilidade
em patamar elevado, com a DBGG
encerrando 2035 em 88% do PIB,
enquanto o relatório de julho pre-
via dívida recuando para 82,9% do
PIBno fimdohorizonte.

A piora na trajetória da
DBGG/PIB, segundo o Tesouro, de-
corre não apenas da mudança na
gradedeparâmetrosmacroeconô-
micos — que passou a incorporar,
em média, juros mais elevados e
menor crescimento nominal do
PIB —, mas sobretudo um resulta-
do primário menos superavitário
emrelaçãoaorelatórioanterior.

Essa deterioração fiscal, segun-
do o órgão, é reflexo dos efeitos da
Emenda Constitucional no 136,
aprovadanoanopassado,quereti-
rou os gastos com sentenças judi-
ciais do limite de despesas e defi-
niu uma regra de transição para
sua volta à meta fiscal. Pela emen-
da,precatórioserequisiçõesdepe-
queno valor (RPV) serão reincor-
porados gradualmente ao cálculo
do resultado primário, em percen-
tual adicional mínimo de 10% ao
ano na comparação com o mon-
tantedoexercícioanterior.

Ao Valor Alexandre Andrade,
diretor da Instituição Fiscal Inde-
pendente (IFI), apontou que as
projeções do Tesouro parecem re-
lativamente otimistas e sustenta-

das por parâmetros bem mais oti-
mistas que os considerados pelo
mercadoepelaprópria IFI.

“Comparando com as proje-
ções mais recentes da IFI, que con-
sideram que a DBGG em propor-
ção do PIB não estabiliza no hori-
zonte até 2025, as estimativas do
Tesouro indicam estabilização da

dívida bruta a partir do início da
próxima década. Houve uma revi-
são importante em relação ao úl-
timo relatório de projeções fiscais,
mas ainda assim as premissas pa-
recem otimistas”, aponta.

Alguns fatores, segundo ele, ex-
plicam essa discrepância. Por
exemplo, o Tesouro projeta traje-
tória mais favorável para o resulta-
do primário do setor público, com
superávits a partir de 2028 que se
ampliam até 2035, enquanto a IFI
estima déficits primários persis-
tentes ao longo de todo o período,
com o déficit piorando e se estabi-
lizandoaoredorde2%doPIB.

Essa diferença decorre, princi-
palmente, de hipóteses distintas

para receitas e despesas. Por exem-
plo, o Tesouro trabalha com uma
receita primária líquida do gover-
no central estável em 19% do PIB,
ao passo que a IFI projeta queda
gradual até 18% do PIB; já no lado
das despesas, o Tesouro prevê re-
dução ao longo do tempo, en-
quanto a IFI estima crescimento
gradual, com estabilização próxi-
made20%doPIB.

Além disso, há divergência nas
projeções para a despesa com ju-
ros, que no cenário do Tesouro re-
cua mais rapidamente, atingindo
6,3% do PIB em 2030, enquanto a
IFI projeta queda mais lenta, con-
vergindopara6,5%doPIB.

O economista Marcos Mendes

afirma que a trajetória do Tesou-
ro prevista no chamado “cenário
de referência” é mais benigna, já
que supõe que o governo será
capaz de aumentar receitas para
atingir o centro da meta resulta-
do primário. “Mesmo assim, a
trajetória piora relatório após
relatório. Há uma clara deterio-
ração das expectativas mesmo
no cenário mais favorável e oti-
mista”, afirma.

Segundo Mendes, quando
analisa o chamado “cenário ini-
cial” do órgão, a trajetória é
muito pior e a dívida só cresce,
sem se estabilizar no longo pra-
zo. “E piora ainda mais quando
são substituídos os parâmetros
fixados pelo Ministério da Fa-
zenda pela mediana do [merca-
do coletadas pelo Boletim] Fo-
cus”, acrescenta. Entre esses pa-
râmetros, estão desempenhos
do PIB e da inflação.

No cenário inicial, mais conser-
vador, o Tesouro projeta trajetória
contínua de alta da dívida, che-
gandoa95,4%em2035,semincor-
porarmedidas recentes, comocor-
tedebenefícios fiscais.

No documento, o Tesouro pro-
jetaque, em2027,R$96,1bilhões
em sentenças judiciais (precató-
rios e RPVs) não serão contabili-
zados na meta de primário.

“Houve revisão,
mas ainda assim as
premissas parecem
otimistas”
Alexandre Andrade

Atacadopuxaaceleraçãoda1a préviadoIGP-Mnoano
AlessandraSaraiva
DoRio

Ominériodeferromaiscaroim-
pulsionouprimeirapréviadoÍndi-
ce Geral de Preços – Mercado
(IGP-M), que acelerou de 0,15% pa-
ra 0,28% de dezembro de 2025 pa-
ra janeiro de 2026, segundo infor-
mou Fundação Getulio Vargas
(FGV), na segunda-feira (12). Para
Andre Braz, economista da FGV, é
preciso esperar para saber tendên-

cia do ano. A primeira prévia de ja-
neiro do índice ainda se encontra
muito contaminada com evolução
depreçosde2025, explicou.

Ele lembrou que o período de
coleta da primeira prévia, de ja-
neiro de 2026, vai do dia 21 a 31
de dezembro do ano passado. Ou
seja: a apuração de preços, usada
para elaborar o índice, ainda se
refere ao cenário de inflação ob-
servado ao término de 2025.

Segundo Braz, a primeira pré-

via jámostra “algumníveldeace-
leração entre os produtos indus-
triais no atacado”. O Índice de
Preços ao Produtor Amplo
(IPA-M) responde por 60% do
IGP-M e saiu de 0,15% para 0,30%.
Somente a variação do preço do
minério de ferro saltou de 1,93%
para 4,47%, no período. Isso fez
com que a inflação de produtos
industriaismaisquedobrasse,de
0,34% para 0,76%. “Boa parte des-
se salto de produtos industriais

tem a ver com minério de ferro,
que foi principal influência posi-
tiva da primeira prévia do
IGP-M”, complementou.

Outro aspecto que não ajudou
a manter a primeira prévia do
IGP-M de janeiro em baixa foi o
comportamento de preços do va-
rejo, 30% do indicador. O Índice
de Preços ao Consumidor
(IPC-M) saiu de 0,07% para 0,21%,
da primeira prévia de dezembro
para igual prévia em janeiro. Al-

tas em passagem aérea (2,97%),
aparelho telefônico celular
(3,76%) e tomate (6,40%) impul-
sionaram o IPC-M no período.

Braz reiterou que o cenário de
preços delineado pela primeira
prévia de janeiro ainda conta
com muitas influências do cená-
rio de inflação ao término de
2025. Ele ponderou que alguns
produtos em alta, como o miné-
rio de ferro no atacado, podem
estabilizar elevação de preços,

em 2026; ou podem desacelerar,
à medida que dados novos de
2026 cheguem ao cômputo da
FGV na elaboração dos Índices
Gerais de Preços (IGPs).

Já o Índice Nacional de Custo
da Construção (INCC-M), 10% do
IGP-M, desacelerou de 0,29% para
0,27%, da primeira prévia de de-
zembro para igual prévia em ja-
neiro. Em 12 meses, o IGP-M acu-
mula queda de 1,04% até primei-
ra prévia de janeiro deste ano.

  ines249
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Mottaaguarda
‘gestos’deLula
paraavaliar
apoioeleitoral
Murillo Camarotto
DeBrasília

O presidente da Câmara dos
Deputados, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), disse na segunda-
feira (12) que irá aguardar al-
guns gestos do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva antes de de-
finir se irá apoiar a recondução
do petista nas eleições de outu-
bro deste ano. As declarações fo-
ram feitas durante uma entre-
vista à imprensa da Paraíba, seu
reduto eleitoral.

Candidato ao Senado, o pai de
Motta, Nabor Wanderley (Repu-
blicanos), posou ao lado de Lula
em uma fotografia no ano passa-
do, em um indicativo de apoio
ao presidente. Ocorre que há na
Paraíba três pré-candidatos ao
Senado interessados no apoio do
petista, mas somente duas vagas
estão disponíveis na chapa.

Além do próprio pai, Motta
defende a candidatura do gover-
nador João Azevêdo (PSB) ao Se-
nado. Para o governo estadual, o
apoio é para o atual vice-gover-
nador, Lucas Ribeiro (PP). O pro-
blema é que outro aliado impor-
tante de Lula, o senador Venezia-
no Vital do Rêgo (MDB), preten-
de concorrer à reeleição.

“Isso nós vamos discutir ao
longo do período. A política se
faz com reciprocidade. Então,
nós temos que, nessa construção
política, entender o que nós te-
remos de apoio, de gestos, para
então definir quem a gente vai
apoiar”, disse o presidente da
Câmara, em um indicativo de
que Lula teria que rifar algum
de seus aliados para garantir o
apoio de Motta.

Questionado sobre o veto de
Lula ao projeto que altera regras
de dosimetria das penas para
condenados pelos atos golpistas
de 8 de janeiro, Motta disse que
trata o tema “com tranquilida-
de” e afirmou que o Congresso
analisará a decisão do Executivo.

Ainda não há previsão de data
para a reunião conjunta de Câ-
mara e Senado que vai apreciar
o assunto. A tendência é de que
os vetos sejam derrubados pelos
parlamentares, mas o governo
promete negociar a manuten-
ção da decisão de Lula.

O Republicanos, partido do
presidente da Câmara, já mani-
festou algumas vezes que não
irá apoiar formalmente a reelei-
ção de Lula. Há, no entanto, uma
expectativa de que o partido li-
bere suas lideranças regionais
caso não lance candidato à Pre-
sidência. Membro do partido, o
governador de São Paulo, Tarcí-
sio de Freitas, tem dito que vai
disputar a reeleição.

A relação entre Motta e o Pa-
lácio do Planalto foi marcada
por altos e baixos no primeiro
ano da gestão do presidente da
Câmara. Apesar de garantir a
votação de pautas caras ao go-
verno, como a reforma do Im-
posto de Renda, o deputado
também participou da derruba-
da de decisões de Lula e patro-
cinou, por exemplo, a redução
de penas para os condenados
por tentativa de golpe.

Motta chegou a romper pu-
blicamente com o líder do PT na
Câmara, deputado Lindbergh
Farias (RJ), e ouviu como respos-
ta que ele não reunia mais as
condições mínimas para seguir
à frente da Casa.

A crise foi parcialmente con-
tornada nos últimos dias do ano
passado, quando Lula chamou
Motta para conversas privadas.
Em entrevista ao Valor, publica-
da na segunda-feira (12), o líder
do governo na Câmara, deputa-
do José Guimarães (PT-CE), disse
que o pior já ficou para trás.

Segundo ele, a aprovação do
PL da dosimetria “deixou feridas
que, aos poucos, estão cicatri-
zando”. O líder governista tam-
bém disse que as conversas de
Lula e Motta no fim do ano sur-
tiram efeito.

Defesa de Bolsonaro entra com novo recurso no STF
TiagoAngelo
DeBrasília

Adefesadoex-presidente Jair
Bolsonaroentrounasegunda-feira
(12)comumnovorecursocontraa
condenaçãoa27anosdeprisão
porgolpedeEstado.Oobjetivodos
advogadosé levarocaso,quefoi
analisadopelaPrimeiraTurma,pa-
raoplenáriodoSupremoTribunal
Federal (STF),queécompostopor
todososministros.

Ocaso já transitouemjulgado
(quandonãocabemmais recur-
sos) eBolsonarocumprepenana

SuperintendênciadaPolíciaFede-
ral emBrasíliadesde25denovem-
bro.Aindaassim,adefesaoptou
porentrar comnovorecursope-
dindouma“retratação”quantoà
condenação.A tendência, segun-
doministros, équeanovasolicita-
çãonãosejaaceita.

Oargumentodosadvogadosé
queMoraesdecretouotrânsito
emjulgadoantesdeaguardaro
prazodoschamados “embargos
infringentes”,queservempara
questionardecisõesnãounâni-
mes.Ocorrequea jurisprudência
doSTF sóconsideraesse tipodere-

cursocabívelquandoháduasdi-
vergências, oquenãoocorreuno
casodeBolsonaro,umavezquesó
LuizFuxvotoua favordoex-presi-
dente.Comoorecursonãoseria
cabível,Moraesdecretouo fimdo
processoantesdeaguardaropra-
zodos infringentes.

Se não houver reconsideração
quanto a esse ponto, os advoga-
dos pedem que Moraes submeta
o recurso ao plenário, para que o
colegiado declare a “nulidade da
ação penal” e absolva Bolsonaro.
A defesa pede para que prevaleça
o entendimento do ministro Fux.

Ainda segundo o pedido, o STF
deve evoluir o entendimento se-
gundo o qual embargos infrin-
gentes só são cabíveis quando há
mais de uma divergência em jul-
gamentos das turmas. “Esta Su-
prema Corte também entendia
possível a prisão após o julga-
mento em segunda instância e
antes do trânsito em julgado. O
agravante entende ser o caso de
evolução também quanto ao
precedente firmado [sobre em-
bargos infringentes].”

Bolsonaro integra o chamado
“núcleo crucial” da trama golpis-

ta. Além dele, já tiveram o pro-
cesso encerrado e cumprem pe-
na os ex-ministros Walter Braga
Netto, Paulo Sérgio Nogueira,
Augusto Heleno e Anderson Tor-
res; o ex-comandante da Mari-
nha Almir Garnier. O ex-chefe da
Agência Brasileira de Inteligên-
cia (Abin) Alexandre Ramagem
está nos Estados Unidos e é con-
siderado foragido.

Entre outros crimes, eles fo-
ram condenados por tentativa
de abolição violenta do Estado
Democrático de Direito e de gol-
pe de Estado.

Advogado-geral da Petrobras pode ir para a Justiça
AndreaJubé, SofiaAguiar,
RenanTruffi e TiagoÂngelo
DeBrasília

Depois de ouvir ministros e
aliados, o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva deve nomear o atual
advogado-geral da Petrobras,
Wellington César Lima e Silva,
para o Ministério da Justiça e da
Segurança Pública ainda nesta
semana. Com bom trânsito entre
ministros do Supremo Tribunal
Federal (STF), uma das exigên-
cias de Lula, ele poderá assumir a
vaga de Ricardo Lewandowski,
que pediu demissão e deixou o
cargo na sexta-feira (9).

Apesar da pressão de alas do
PT, Lula não vai dividir o ministé-
rio. Eventual criação da pasta da
Segurança Pública entrará como
proposta da campanha à reelei-
ção. Com a saída de Lewandows-
ki, o secretário-executivo Manoel
Carlos de Almeida Neto está res-
pondendo como interino.

O convite a Wellington ainda

não foi formalizado, mas tudo
converge para o nome dele neste
momento. Jurista de formação,
egresso da carreira do Ministério
Público da Bahia, ele foi ministro
da Justiça na gestão de Dilma
Rousseff pelo curtíssimo período
de 11 dias. Uma das preocupa-
ções de Lula era que o novo titu-
lar da pasta tivesse bom trânsito
no STF, já que essa ponte era um
dos principais atributos de
Lewandowski, que foi integrante
da Corte. O Valor ouviu de mi-
nistros do Supremo que Wel-
lington construiu boa relação
com a instituição. Um ministro
do Supremo o definiu como “cul-
to, cordato e conciliador”.

Wellingtonaproximou-sedo
STFnoexercíciodocargodesub-
secretáriodeAssuntos Jurídicos
(SAJ)daCasaCivil, queexerceude
janeirode2023amaiode2024,
quandotrocouogovernopelaPe-
trobras.A funçãodeSAJéumadas
maisprestigiadas,pela convivên-
ciapróximadopresidentedaRe-

públicae interlocuçãocomautori-
dadesdomeio jurídico,doadvo-
gado-geraldaUniãoaté titulares
doSTF.Noconvívio frequentecom
Lula, ele tambémconquistoua
confiançadomandatário.

Wellington tem como padri-
nhos o ministro da Casa Civil,
Rui Costa, e o líder do governo
no Senado, Jaques Wagner.
Quando Wagner era governador
da Bahia, em 2010, o nomeou
para o cargo de procurador-ge-
ral da Justiça, onde o indicado
permaneceu até 2014. Naqueles
anos, também conviveu com Rui
Costa, que era secretário esta-
dual da gestão de Wagner.

OutraqualidadedeWellington,
lembradapor fontesdoPaláciodo
Planalto, foi ademonstraçãode
lealdadeaoPTquandoaceitouser
nomeadoporDilmaRousseffpara
apastaemmarçode2016,duran-
teoprocessode impeachment.
Poucosaliadospermaneceramdo
ladodelaedoPTnaqueleperíodo.

Ele foi titular do ministério de
3 a 14 de março de 2016. Teve de
pedir demissão, entretanto, de-
pois que o STF decidiu que para
continuar ministro, ele teria de
renunciar à carreira do Ministé-
rio Público estadual, perdendo
bônus e aposentadoria, porque
ingressou na instituição em
1991 — após a Constituição de
1988. Ele foi sucedido na pasta
naquele ano pelo procurador
Eugênio Aragão. Procurado pelo
Valor, Wellington não retornou.

Com a saída de Lewandowski,
outros nomes foram cotados pa-
ra a vaga. Dentre eles, estava o do
ministro da Educação, Camilo
Santana. Ele foi defendido por

uma ala importante do PT, espe-
cialmente pela experiência na
área de segurança pública, acu-
mulada durante o período em
que governou o Ceará, entre
2015 e 2022. Porém, na visão de
interlocutores, Camilo está fa-
zendo um bom trabalho no
MEC, e se o indicasse para a Justi-
ça, Lula teria que buscar outro
nome para a educação.

Também foi ventilado o nome
do diretor-geral da Polícia Fede-
ral, Andrei Rodrigues. Integran-
tes da gestão federal, no entanto,
ponderam que a possível escolha
de Andrei estaria atrelada a um
desmembramento da pasta entre
Justiça e Segurança Pública, o que
não está no radar para este ano.

A eventual chegada de Wel-
lington ao primeiro escalão do
governo reforçará o time de mi-
nistros baianos, que já contem-
pla, além de Rui Costa, Sidônio
Palmeira (Secretaria de Comuni-
cação da Presidência) e Margare-
th Menezes (Cultura).

ApadrinhadodeRui
Costa,Wellington
LimaeSilva tem
bomtrânsito entre
ministros doSTF

PoderesEx-governador do DF, deputado do PSB cobra do presidente da Câmara a
instalação imediata do colegiado e afirma que há pressão nos bastidores

Rollemberg diz ter assinaturas
suficientes para CPI do Master

Rollembergdizquehouveapoiosuprapartidário: “Adistribuiçãodasassinaturas foi totalmentediversa, comparlamentaresdabasedogovernoedaoposição”

BeatrizRoscoe eGabrielaGuido
DeBrasília

O deputado Rodrigo Rollem-
berg (PSB-DF) afirmou na segun-
da-feira (12) que conseguiu reu-
nir as assinaturas necessárias pa-
ra instalar a Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) do Banco
Masterecobroudopresidenteda
Câmara dos Deputados, Hugo
Motta (Republicanos-PB), a ins-
talação imediata do colegiado.

Para um requerimento de CPI são
necessárias as assinaturas de pelo
menos um terço da Casa, ou seja,
171parlamentares. “Opróximopas-
so é claro: cabe ao presidente da Câ-
marainstalaraCPI.ACPIédireitoda
minoria, os requisitos foram cum-
pridos e a instalação deve ser ime-
diata”,disseRollembergaoValor.

De acordo com o deputado, não
há margem para adiamento da ins-
talação do colegiado, já que fatos
novos tornaram a investigação ain-
damaisurgente. “Cadavezmaissur-
gem informações graves, mudanças
de regras, pagamento de influencia-
dores e a informação de que o rom-
bo do BRB hoje seria de R$ 4 bilhões
quenãoforamrecuperados.”

Rollemberg afirmou ainda
que o caso se tornou difícil de ser
abafado diante dos potenciais
impactos fiscais e institucionais.
“Ou você vai ter que aportar re-
cursos do Distrito Federal, ou pri-
vatizar um banco com um rom-
bo bilionário, ou até federalizar.
São coisas muito graves, que vão
ter desdobramentos”, declarou.

Segundo o deputado, o objetivo
da CPI será investigar responsabili-
dades amplas, inclusive do governa-
dor do Distrito Federal, Ibaneis Ro-
cha (MDB), de quem é adversário
político. Ele defende que a apuração
identifique “todos os laços” que o
dono do Master, Daniel Vorcaro,
construiu “para chegar aonde che-
gou”. Procurado por meio da asses-
soria, Ibaneisnãoretornou.

Apesar de ter reunido o núme-
ro necessário de assinaturas, a
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instalação da CPI ainda é consi-
derada incerta. Vorcaro mantém
relação próxima com parte da
cúpuladaCâmara,oquedevege-
rar resistências internas.

Rollemberg reconhece pres-
são nos bastidores. “Tenho con-
vicção suficiente para saber que
tem muita gente preocupada. Te-
rá muitas pressões, em função do
envolvimento de muita gente
graúda”, disse.

Ele afirmou ainda que o reque-
rimento teve apoio supraparti-
dário. “A distribuição das assina-
turas foi totalmente diversa, com
parlamentares da base do gover-
no e da oposição”, afirmou.

Para o deputado, o calendário
eleitoralpodedificultaroandamen-
todostrabalhos,masnãoinviabiliza
a apuração. “Pode atrapalhar pelos
prazos e pela agenda curta, mas esse
é um tema prioritário para o país. É
um debate importante inclusive em

ano eleitoral, para que as pessoas
possam escolher melhor seus repre-
sentantes”,disse.

A iniciativa de Rollemberg se
soma a outros movimentos no
Congresso.Nasemanapassada,o
deputado Carlos Jordy (PL-RJ)
afirmou que conseguiu reunir as
assinaturas necessárias para a
instalação de uma Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito (CP-
MI) sobre o caso.

Rollemberg, no entanto, disse
ver diferenças relevantes entre os
dois pedidos. “Fui o primeiro a
propor. No meu caso, quero sim-
plesmente investigar, identificar
os responsáveis e que eles sejam
punidos, sem nenhum objetivo
secundário”, afirmou. Segundo
ele, o outro pedido, por ser co-
mandado por um deputado da
oposição, pode acabar se tornan-
do uma ferramenta de pressão
contra o Supremo Tribunal Fede-

ral (STF). Para Rollemberg, a CPI
que propôs deverá ter uma inves-
tigação “mais independente”.

Autor da CPMI, Jordy discorda.
Segundo ele, a comissão proposta
por Rollemberg não tem garantia
de instalação, mesmo com o nú-
mero mínimo de assinaturas. “Na
Câmara, a CPI não é automática.
Existe uma fila, e a instalação é dis-
cricionária do presidente. Ter assi-
natura não significa que o colegia-
doserá instalado”, afirmou.

JáaCPMI, segundoele, temcará-
ter regimental obrigatório. “Tendo
um terço das assinaturas de depu-
tados e senadores, o requerimento
é lido na primeira sessão subse-
quente do Congresso Nacional”,
disse. O parlamentar afirmou ter
reunido248assinaturas.

O deputado também rejeitou a
avaliação de que a CPMI poderia
ser usada como instrumento de
pressão contra o Supremo, mas

afirmouqueocolegiadodeve, sim,
investigar pessoas ligadas aos mi-
nistros—ecitacomoexemploaes-
posadeAlexandredeMoraes.

Para o político, o foco da investi-
gação deve ser a fraude bilionária
envolvendo a venda de títulos ine-
xistentes. Ele citou ainda a contra-
taçãode influenciadores, aatuação
de lobistas e a oferta de títulos com
rentabilidadeforadospadrões.

Jordy disse considerar inevitá-
veis tentativas de barrar a investi-
gação. “Estamos diante de um es-
cândalo sem precedentes, que en-
volve a política nacional, os três
Poderesegentemuitopoderosa.”

Segundo ele, no entanto, pode
haver atrasos na instalação da CP-
MI, que cabe ao presidente do Se-
nado, Davi Alcolumbre (União-
AP), como uma estratégia para es-
vaziaroassuntoemanoeleitoral.

Ver tambémpáginaC1
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Europa precisa cair na
realidade e pensar o
impensável sobre a Otan
Análise
Gideon Rachman
Financial Times

Gerardus Mercator poderia ter
muito a explicar hoje em dia. Ele
foiocartógrafoque,noséculoXVI,
desenhou um mapa-múndi para
auxiliar os navegadores. No mapa
de Mercator, que amplifica des-
proporcionalmente as regiões po-
lares e ainda é amplamente usado
até hoje, a Groenlândia parece
maior do que toda a América do
SuleserquasedotamanhodaÁfri-
ca. Na realidade, ambas são muito
maioresdoqueaGroenlândia.

O enganoso tamanho enorme
daGroenlândiapodeterajudadoa
despertar a cobiça de Donald
Trump e sua intenção de tomar a
ilha: “Eu adoro mapas. E sempre
disse, ‘Veja o tamanho disso, é
enorme, e isso deveria ser parte
dos Estados Unidos’”. A Dinamar-
ca, que tem a soberania da ilha,
permitiria aos EUA, alegremente,
terem todas as instalações milita-
res que precisassem, assim como
acesso aos minerais críticos da
Groenlândia. Então, não há argu-
mento estratégico para uma ane-
xação pelos EUA. É o ego de Trump
queestáguiandoestapolítica.

Trump tem falado de forma
ameaçadora em adquirir a Groen-
lândia “da maneira fácil” ou “da
maneira mais difícil” — uma refe-
rência inequívoca ao uso da força.
Em resposta às ameaças, a primei-
ra-ministra da Dinamarca, Mette
Frederiksen, disse que a anexação
da Groenlândia representaria o
fim da aliança da Organização do
Tratado do Atlântico Norte (Otan,
aaliançamilitarocidental).Nicho-
las Burns, ex-embaixador dos EUA
na Otan, concorda que uma inva-
sãoamericana“destruiriaaOtan”.

Alguns membros europeus da
Otan provavelmente tentariam
manter a aliança em vigor, mesmo
se os EUA, de fato, invadissem a
Groenlândia, por raciocinarem
que ainda precisam da proteção
dosEUAcontraaRússia.Noentan-
to, uma aliança baseada na defesa
mútuanão teria comosobrevivera
um membro atacando outro. De-
pois de algo assim, qualquer ga-
rantia de segurança americana à
Europa não valeria nada. Mesmo
que alguns europeus tentassem se
agarraràs ruinasdaOtan,aaliança
acabaria naufragando sob as on-
dasdoAtlânticoNorte.

Claramente, a primeira prefe-
rência do governo dos EUA é coa-
gir os dinamarqueses a vender a
Groenlândia. Até isso, contudo,
representaria um ato sem prece-
dentes de agressão contra um
aliado — ao que a Otan também
teria dificuldade em sobreviver.

Felizmente, apesar das amea-
ças de Trump, ainda estamos a
certa distância dos piores cená-
rios. Os acontecimentos no Irã e
na Venezuela poderiam desviar a
atenção da Casa Branca da
Groenlândia. Republicanos de
destaque já se posicionaram for-
temente contra a anexação.

Os europeus também falam em
reforçar a presença da Otan no Árti-
co. No entanto, como Trump deixou
muito claro que quer ser dono da
ilha, issodificilmenteoapaziguaria.

Umcaminhomaisfrutíferoparaa
Europaseriafalarcomtodasasletras
— em público e em privado — o que
o fim da Otan significaria para os
EUA. De imediato, a continuidade

das bases militares americanas na
Europa seria questionada. Alguns
nouniverso trumpistapoderiamaté
gostar disso, pois veem a defesa da
Europa como um fardo do qual os
EUApoderiamprescindir.Noentan-
to, bases como a de Ramstein, na
Alemanha, são usadas para a proje-
ção de poder americana — inclusive
noOrienteMédioeno Irã.Umarup-
tura dos laços de segurança entre
EUA e Europa também significaria
queaUEnãosentiriamaisanecessi-
dade de responder apenas passiva-
menteàstarifasdeTrump.Poderiam
ser impostas tarifas retaliatórias no
mesmo patamar da alíquota de 15%
aplicadapelosEUAàEuropa.

Vendas de armas à Europa, tão
importantes para as fabricantes
americanasdaáreadedefesa, tam-
bém entrariam em queda livre, à
medida que os países europeus se
tornassem mais cautelosos em
usar produtos americanos em sua
infraestrutura crítica. Os gigantes
detecnologiadoValedoSilíciopo-
deriam esperar ser tributados e re-
gulamentados de forma muito
mais pesada. Boicotes de consumi-
dores a produtos americanos, já
comuns no Canadá, poderiam se
disseminar pela Europa — o maior
mercadoexternodosEUA.

Para os países europeus, os ris-
cos de divorciar-se dos EUA seriam
claramente muito altos. Eles preci-
sariam agir rápido para criar um
novo pacto de segurança para
substituir a Otan. Os países que as-
sinaram uma carta conjunta em
apoioàDinamarca—ReinoUnido,
França, Alemanha, Itália, Polônia e
Espanha — poderiam formar a ba-
se dessa aliança, ao lado dos países
nórdicos. Isso, entretanto, custaria
muito dinheiro e poderia exigir
medidas dolorosas — como impor
umserviçomilitarobrigatório.

Imposto sobre fortunas da
Colômbia é o maior do mundo
Bloomberg

OpresidentedaColômbia,Gus-
tavoPetro, está fazendosuamaior
apostaatéagorapara sanearas fi-
nançasdopaís.Após,noNatal, ter
declarado“emergênciaeconômi-
ca”, eleelevouos impostosporde-
creto,maisque triplicandoaalí-
quotamáximado impostosobre
grandes fortunas,de1,5%para5%.

O imposto incide sobre patri-
mônios líquidos acima de US$
563.200, com a alíquota mais al-
ta aplicada a fortunas superiores
a cerca de US$ 27 milhões.

Isso faz com que, em teoria, se-
ja o imposto sobre fortunas mais
alto do mundo — superando os
de nações ricas como a Noruega,
a Suíça e a Espanha — em um dos
países mais desiguais do planeta.

A alíquota de 5% é equivalente
a uma proposta na Califórnia,
nos EUA, mas a base de cálculo
do imposto é muito mais baixa
do que o patrimônio líquido de
US 1 bilhão proposto no estado
americano. O Ministério da Fa-
zenda da Colômbia estima que
105.332 pessoas seriam afetadas
pelo tributo de alguma forma.

Mesmo a coerção
para a venda da
Groenlândia já
seria uma agressão
semprecedente

Os EUA também dispõem de
muitas ferramentas para tornar a
vida de uma Europa pós-Otan
desconfortável. O governo
Trump certamente tentaria pro-
vocar rachas na UE e cultivar par-
cerias especiais com membros
individuais. Os países que pode-
riam cair nessa armadilha — co-
mo a Hungria — se deparariam
com uma escolha, alinhar-se aos
EUA ou manter a filiação à UE.

OReinoUnidoéparticularmen-
te vulnerável em razão da profun-
didade de seus laços de segurança
com os EUA. Os serviços de inteli-
gênciabritânicoseamericanossão
profundamente interligados. A
dissuasão nuclear britânica vale-se
desoftwaresemísseis americanos.

Muitos no establishment britâ-
nico, portanto, consideram o fim
da Otan como algo simplesmente
impensável. Certamente, seria al-
go perigoso e sem precedentes —
não apenas para o Reino Unido,
mas também para a Europa e os
próprios EUA. No entanto, eventos
perigosos e sem precedentes acon-
teceram com frequência na histó-
ria. Infelizmente, no que diz res-
peito à Otan, é hora de começar a
pensaro impensável.

Pressão Teerã tenta provar que onda de protestos está sob controle,
mas vídeos indicam sinais de insatisfação popular contra o governo

Trumpameaçacomtarifade
25%quemfizernegócioscomIrã

Cabello (à esq.) e Delcy (à dir.) na posse: vestido de 147 anos de salário mínimo

Agências internacionais

O presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump, afirmou on-
tem numa rede social que qual-
quer país que faça negócios com o
Irã estará sujeito a uma tarifa de
25%sobre todoocomérciorealiza-
do com os EUA. “Com efeito ime-
diato, qualquer país que fizer ne-
gócios com a República Islâmica
doIrãpagaráumatarifade25%so-
bre todo e qualquer negócio reali-
zado com os EUA”, disse Trump em
uma publicação na rede Truth So-
cial. “Esta ordem é final e conclusi-
va”, acrescentou, sem dar mais de-
talhes sobreamedida.

A medida afetaria, por exemplo,
o Brasil — que exportou cerca de
US$ 3 bilhões para o Irã em 2024,
em produtos como grãos e oleagi-
nosas, segundofontesdomercado.

Se concretizada, a tarifa anuncia-
da por Trump representa mais um
instrumento de pressão econômica
sobreoregimeiraniano,quedesdeo
fim de 2025 uma onda de protestos.
As manifestações decorrem origi-
nalmente do agravamento da crise
econômicanopaís, comfortedesva-
lorização da moeda local (rial) e
uma taxa anual de inflação que su-
perou40%emdezembro.

Após dias de consecutivos de
protestosviolentoscontraogover-
no teocrático do Irã, milhares de
manifestantes foram às ruas de Te-
erãontememumatoemdefesado
governo, uma tentativa do regime
iraniano de mostrar que conse-

MARCELOGARCIA/DIVULGAÇÃOVIAREUTERS

guiu controlar uma onda de pro-
testos que já deixou quase 600
mortos desde o final do ano passa-
do. A violência contra os manifes-
tantes foi criticada pelo presidente
dos Estados Unidos, Donald
Trump, que não descartou uma
ação militar no país se a repressão
aosopositoresprosseguir.

Imagens exibidas pela TV estatal
iraniana mostraram milhares de
pessoaspercorrendoasruasdacapi-
talantesdesereuniremnaPraçaEn-
gelab para o ato, classificado como
um “levante contra o terrorismo
americano-sionista”. A manifesta-
ção homenageou agentes de segu-
rança que teriam sido mortos du-
rante os protestos contra o governo,
queeclodiramporcausadagravesi-
tuação econômica do país e poste-
riormentepassaramater comofoco
autoridadesiranianas,entreelasolí-
dersupremo,aiatoláAliKhamenei.

Sob os gritos de “morte a Israel e
aos EUA”, o presidente do Parla-
mento do Irã, Mohammed Ghali-
baf, atacou a suposta intervenção
ocidental no país em discurso e
afirmou que Teerã está travando
uma guerra em quatro frentes —

econômica, militar, psicológica e
contra o terrorismo. Ele ainda
acrescentou que o Irã ensinará
uma “lição inesquecível” a Trump
casoopaís sejaatacado.

O ato em Teerã ocorreu após o
ministro das Relações Exteriores
do Irã, Abbas Araghchi, ter afirma-
do que as forças de segurança ti-
nham “controle total” do país. Se-
gundo ele, os protestos contra o
governo se tornaram violentos pa-
ra motivar uma intervenção dos
EUA. Diferentes autoridades ira-
nianas vêm acusando nos últimos
dias americanos e israelenses de
incentivarem os protestos, apesar
da aparente ampla insatisfação da
populaçãocomoregime.

“Temos muitas evidências que
mostram a interferência dos EUA e
de Israel nesta guerra terrorista”,
afirmou o chanceler em entrevista
à TV estatal. “Israel é diretamente
responsável, assim como os ameri-
canos, por meio de suas declara-
ções, aopromoveraviolência.”

Apesar dos relatos oficiais de que
os protestos foram controlados, ví-
deosdivulgadosna internetmostra-
vam manifestantes nas ruas de vá-
rias cidades durante a noite de on-
tempedindoamortedeKhamenei.

A reação do regime ocorreu
após a Human Rights Activist
News Agency, organização de di-
reitoshumanoscomsedenosEUA,
ter informado que 599 pessoas
morreram desde o início dos pro-
testos no último dia 28 de dezem-
bro. Do total, 510 seriam manifes-

tantes e outros 89 agentes de segu-
rança. Além disso, outras 10,6 mil
foram presas. Até o momento, o
Teerã não divulgou um balanço
oficialdevítimasededetenções.

Trump,que jáhaviaafirmadoque
iria “resgatar” os manifestantes se
Teerã reprimisse com violência os
protestos,voltouaameaçaropaísna
noitededomingo.Emboratenhadi-
toqueTeerãbuscouosEUAparadia-
logarapóssuasadvertências,orepu-
blicano não descartou a hipótese de
uma ação militar contra o país —
uma fala que ganha novo peso após
aoperaçãoparaacapturadeNicolás
Maduro na Venezuela e depois dos
ataques americanos a instalações
nuclearesdoIrãemjunhode2025.

“O Irãquer, sim,negociar. Talvez
nos encontremos com eles. Uma
reunião está sendo organizada,
mas talvez tenhamos de agir antes
por causa do que está acontecen-
do”, afirmouTrump,nodomingo.

Trump deve se reunir hoje com
sua equipe hoje para discutir op-
çõesparao Irã, segundoumaauto-
ridade americana. O The Wall Stre-
et Journalnoticiouque, entreasal-
ternativas, estão o uso de armas ci-
bernéticas, a ampliação das san-
ções contra o país e a promoção de
apoio a fontes antigoverno. “Os
militares estão analisando isso, e
estamos avaliando algumas op-
çõesmuito fortes”,disseTrump.

Araghchi, por sua vez, afirmou
que o Irã estava disposto a dialo-
gar com os EUA, mas também
preparado para a guerra.

“O Irã quer, sim,
negociar. Talvez
nos encontremos
comeles”
Donald Trump

PresidentedoMéxicodizque ‘boaconversa’ comTrumpafasta intervenção
A presidente mexicana, Claudia
Sheinbaum, afirmou ter rechaçado a
ideia de uma intervenção militar dos
EUA para combater os cartéis de
drogas, após uma “boa conversa” com
o presidente americano Donald
Trump, ontem, sobre segurança e
tráfico de drogas. “Continuamos a
colaborar dentro da estrutura de
nossa soberania”, afirmou Sheinbaum
ao ser questionada por jornalistas em
entrevista coletiva. Na semana
passada Trump chegou a dizer que o
México está sendo “controlado” pelos
cartéis de drogas e sugeriu que
poderia realizar ataques terrestres
contra os grupos criminosos. Em
postagem no X, a presidente
americana afirmou: “Tivemos uma
boa conversa com o presidente dos
Estados Unidos, Donald Trump.
Conversamos sobre diferentes temas,
incluindo segurança com respeito à
nossa soberania, a diminuição do
tráfico de drogas, o comércio e os
investimentos”. Na foto, Sheinbaum,
acompanhada de assessores,
conversa com Trump por telefone.PR
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Venezuela e EUA avançam em retomada diplomática
Agências internacionais

Oministrodo InteriordaVene-
zuela,DiosdadoCabello, afirmou
ontemqueavançaoprocessopara
restabeleceras relaçõesdiplomáti-
cas comosEstadosUnidos.Consi-
deradoohomemmaispoderoso
dopaísdepoisdodepostopresi-
denteNicolásMaduro,Cabello
destacouqueaprioridadeéga-
rantirumarepresentaçãoquezele
pelosdireitosdoex-mandatário,
capturadoepresopelosEUA.

EmentrevistasemanaldoPartido
SocialistaUnidodaVenezuela,omi-
nistroafirmouqueestáavançando
como“reinício”eareaberturadas
embaixadasdaVenezuelanosEUAe
dosEUAnaVenezuela. “Issovainos
permitir terrepresentaçãoconsular
paraquepossamzelarpelasegu-
rançaepelatranquilidadedonosso
presidenteNicolásMaduro”,disse.

Asdeclaraçõesocorreramtrês
diasdepoisdeCaracaseWashing-
tonanunciaremqueavaliariama
possibilidadedereabrir suasem-
baixadase restabeleceras relações
diplomáticas rompidasdesde
2019.Oanúnciomarcaumarea-
proximaçãoapósaoperaçãoame-
ricananopaís sul-americanoque
resultounacapturadeMaduroe

daprimeira-damaCilia Flores.
“Esseéoobjetivofundamental,

quenospermitaterrepresentantes
lá,porquenestemomentonãote-
mosninguém.(Maduro)estáse-
questradoláenãotemosninguém,
alémdosadvogados,quenãosão
venezuelanos”,disseCabello.

Comoprimeiropassonopro-
cessodeavaliaçãoentreosdois
paísespara reabrir suas sedesdi-
plomáticas,umadelegaçãodogo-
vernoTrump, comdiplomatase
agentesdesegurança, chegouna

sexta-feiraàVenezuela, informou
oDepartamentodeEstado.Não
foramdivulgadosdetalhes sobrea
permanêncianopaís.

Ogovernodapresidente interi-
nadaVenezuela,DelcyRodríguez,
afirmouqueoprocesso temcomo
objetivo “abordaras consequên-
ciasderivadasdaagressãoedose-
questrodopresidentedarepúbli-
caedaprimeira-dama,assimco-
motratarumaagendade trabalho
de interessemútuo”.

Delcytomoupossecomopresi-

dente interinanodia5,substituin-
doMaduro,peranteaAssembleia
Nacional,deamplamaioriagover-
nista.Nosdiasseguintesàcerimô-
nia,elapassouaseralvodecríticas
nasredessociaispelovestidousado
naposse,ummodeloverdedamar-
ca italianaChiaraBoniLaPetiteRo-
be,avaliadoemcercadeR$4.680.

Noúltimofimdesemana, cres-
ceunas redes sociais a indignação
dosusuários comopreçodovesti-
do.Amaiorparte criticouapresi-
denteporusarumaroupaconsi-
deradacaraemmeioaoselevados
índicesdepobrezanopaís. “São
147anosdesaláriomínimoseal-
guémquiser compraressevesti-
do”,diziaumdosposts.

Trumptambémtemintensifica-
doosplanosparaaexploraçãode
petróleonaVenezuelaapósuma
reunião,nasemanapassada,comos
principaisexecutivosdosetornaCa-
saBranca.Ontem,eleafirmouque
podeimpediraExxonMobildein-
vestirnopaísdepoisqueoCEOda
petroleiradissequenãoconsidera-
vaviável investirnaVenezuela.

“NãogosteidarespostadaEx-
xon”,disseTrump,nodomingoà
noite. “MeinclinoamanteraExxon
defora.Nãogosteidarespostadeles.
Estãosendoespertinhosdemais.”
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A
pós anos de atividade
inconstante, o setor de
infraestrutura vive um
momento de cresci-

mento no Brasil. Em 2024, os in-
vestimentos na área somaram
R$ 266,8 bilhões — 2,27% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) —, com
destaque para o setor privado,
responsável por 70,5% desse va-
lor (R$ 188,1 bilhões). Para 2025,
a projeção é ainda maior: R$
277,9 bilhões (2,19% do PIB pro-
jetado), impulsionados, princi-
palmente, por investimentos em
energia elétrica, saneamento bá-
sico, rodovias, ferrovias e mobili-
dade urbana (1).

É um cenário promissor e que
reforça a percepção de que o país
finalmentesepreparaparaenfren-
tar seu déficit de infraestrutura,
condição essencial para aumentar
a competitividade internacional,
atrair novos investimentos e redu-
zir custos logísticos.

Mas a escassez de mão de obra
qualificada na área de engenha-
ria se impõe como um risco sistê-
mico que pode comprometer o
ciclode investimentosemcursoe
limitarocrescimentoeconômico
brasileiro nas próximas décadas.

Um levantamento feito pela
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) mostra que o Brasil
já enfrenta um déficit de 75 mil
engenheiros, um problema que
fica mais evidente neste momen-
toemqueopaísviveumnovope-
ríodo de realização de obras de
grande porte. A demanda cresce
de forma mais rápida do que a
capacidade de reposição de pro-
fissionais no mercado brasileiro.

De 2015 a 2023, o número de
universitários matriculados em fa-
culdades de engenharia recuou
25%.Em2015,oBrasil chegoua ter
1,25 milhão de estudantes em cur-
sos da área. Desde então, registrou

Opinião

.

sucessivas quedas, chegando a 894
milalunosem2023(2).

Como resultado, o país conta
com uma baixa proporção de en-
genheiros em relação à popula-
ção total. Enquanto nos Estados
Unidos e no Japão há 25 enge-
nheiros para cada mil habitan-
tes, no Brasil a proporção é de 6
profissionais para cada mil pes-
soas, segundo dados do Conse-
lho Federal de Engenharia e
Agronomia (Confea).

Diversos fatores contribuempa-
ra este apagão de mão de obra. O
primeiroéamáformaçãoemciên-
cias exatas, como matemática e fí-
sica, que os estudantes carregam
desde o ensino fundamental. Em
um exame realizado em 2022, o
Programa Internacional de Avalia-
ção de Estudantes (Pisa), conduzi-
dopelaOrganizaçãoparaaCoope-
ração e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE), revelou que 70% dos
estudantes brasileiros de 15 anos
têm dificuldades para resolver
problemas matemáticos. O resul-
tadocolocaoBrasilentreos20paí-
ses com pior desempenho nessa
disciplina.Odespreparo levaoses-
tudantes brasileiros a rejeitarem
carreiras focadas nesses conheci-
mentos, impactando diretamente
o número de matriculados nas
universidades.

Além de atrair menos interes-
sados a cada ano, as faculdades
da área enfrentam grande eva-
são: de cada 100 estudantes que
iniciam cursos de engenharia,
apenas 35 se formam (3). A desis-
tência se deve tanto às falhas de
formação, que dificultam o de-
sempenho dos universitários,
quanto a currículos engessados,
que demoram para levar o aluno
à prática e são incapazes de pren-
der o interesse de uma geração
que já nasceu conectada.

Para agravar o cenário, entre

os que concluem o curso, apenas
40% solicitam registro nos conse-
lhos regionais de engenharia pa-
ra atuar em suas áreas de forma-
ção. Boa parte dos novos profis-
sionais acaba sendo atraída pela
ideia de fazer carreira no merca-
do financeiro, mesmo com o di-
ploma em mãos.

As novas Diretrizes Curricula-
res Nacionais (DCNs) homologa-
das pelo Conselho Nacional de
Educação (CNE) visam melhorar
esse quadro. Ao permitir práticas
mais modernas no ensino, essas
diretrizes tornam o currículo dos
cursos mais práticos e interdisci-
plinares e ajudam os alunos a de-

senvolverem, desde o primeiro
semestre de estudos, uma visão
integrada e aplicável dos conhe-
cimentos da engenharia.

A reformulação dos cursos é
uma medida positiva, mas ainda
insuficiente diante da magnitu-
de do problema. Para além da
educação, suprir a falta de mão
de obra no setor de engenharia
no Brasil passa, inevitavelmente,
por trazer a expertise de profis-
sionais do exterior. No passado,
esse movimento se deu com a
atuação de empresas espanho-
las, portuguesas e alemãs, sem-
pre trazendo a experiência dos
ciclos de investimento vividos

nesses países para os diversos se-
tores de infraestrutura do Brasil.
Atualmente, vemos isso aconte-
cer com empresas chinesas.

A troca de conhecimento com
a China vem sendo crucial em
obras complexas de infraestrutu-
ra. O país vive um crescimento
vertiginoso há anos e tem muito
a mostrar em termos de técnicas
e novas tecnologias aplicadas à
construção de grandes empreen-
dimentos, como rodovias, ferro-
vias, portos, túneis, pontes de
grande extensão, dentre outros.

Assim como as empresas pre-
cisam promover uma maior tro-
ca de conhecimento entre as ge-

O
já disruptivo segundo mandato de Donald
Trump nos EUA atingiu um novo patamar na
noite de domingo, quando o discreto Jerome
Powell divulgou um vídeo com uma mensagem
direta: a ameaça de acusações criminais contra o

presidente do Federal Reserve (Fed) é uma consequência do
fato de o banco central americano definir as taxas de juros
com base na melhor avaliação para cumprir seu mandato de
fomentar a estabilidade de preços e o pleno emprego
sustentável, em vez de seguir as preferências do presidente.
Trump já declarou diversas vezes que o Fed deveria reduzir o
juro a 1%. A taxa dos Fed Funds está hoje na faixa de
3,5%-3,75%, menor nível em três anos.

Anova investidadeTrumpsurpreendepelo fatodeo
mandatodePowell à frentedoFed terminardaquiapoucos
meses, emmaio.Especula-sequesejaumapressãodo
presidenteparaquePowell, que tambémémembrodoboard
doFedcommandatoaté iníciode2028, antecipe sua
aposentadoria, abrindooutravagaparaTrumppreenchere
consolidaro seucontrolenaautoridademonetária.

Porém,a investigaçãodoDepartamentode Justiçaem
relaçãoaPowell eocustodareformadasededoFed—sobrea
qualTrumpafirmaquenão tinhaconhecimento—pode ter
sidoumtironopé.PessoaspróximasaPowell acreditavamque
eleestavaansiosoporumavidapós-Fedquandoseumandato
comopresidente terminasse.Masemsuamensagemdevídeo,
Powell sugereestardispostoabrigarparagarantir a
independênciadobancocentral.Alémdisso, a investigação
criminal tornamenosprovávelqueoFedreduzaas taxasde
jurosnovamentenocurtoprazo—apróximareuniãode
políticamonetáriaestámarcadaparaosdias27e28de janeiro
—,poisumataque tão flagranteà independênciadobanco
central forneceummotivo realparaqueasexpectativasde
inflação—econsequentementeparaos jurosno longoprazo—
sedesestabilizem.

Powell recebeu imediatamente o apoio de todos os
ex-presidentes do Fed ainda vivos, assim como de
ex-secretários do Tesouro de administrações democratas e
republicanas anteriores. Ex-membros do Fed, como Janet
Yellen, Ben Bernanke e Alan Greenspan, assinaram uma
declaração criticando o que descreveram como uma
“tentativa sem precedentes de usar ataques da promotoria
para minar a independência [do Fed]”. “É assim que a
política monetária é feita em mercados emergentes com
instituições frágeis, com consequências altamente negativas
para a inflação e para o funcionamento de suas economias

Powell escancara lutapela
independênciadoFed

de forma mais ampla”, diz a declaração. “Isso não tem lugar
nos EUA, cuja maior força é o Estado de Direito, que está na
base do nosso sucesso econômico.”

A ameaça à independência do Fed também gerou reações
imediatas no Congresso americano, incluindo de alguns
republicanos, como o senador Thom Tillis, membro da
influente Comissão de Bancos do Senado. Tillis ameaçou
bloquear futuras nomeações para o Fed devido à
investigação do Departamento de Justiça, acusando os
assessores de Trump de “pressionarem ativamente para
acabar com a independência do Fed”.

Diantedaquedanoapoio interno—segundooagregadorde
pesquisasdaCNNadesaprovaçãodeTrumpseguiaem58%no
iníciodoano—,Trumptemampliadosua intervençãona
economia,mirandonãoapenasoFed,mas tambémas
empresasamericanasde formaalarmante.

Na última semana, Trump “ordenou” aos bancos limitar as
taxas de juros dos cartões de crédito, ameaçou usar uma
ordem executiva para impedir empresas de defesa de pagar
dividendos aos seus acionistas ou recomprar ações até que
acelerem a produção de equipamentos militares e, mais
recentemente, busca obrigar as petrolíferas a extrair
petróleo da Venezuela, que elas não querem por causa do
custo elevado. Trump também afirmou que “instruiu seus
representantes” — Fannie Mae e Freddie Mac, as duas
agências federais — a comprar US$ 200 bilhões em títulos
hipotecários, sob a alegação que isso reduzirá o custo do
financiamento imobiliário — embora as taxas imobiliárias
em geral acompanhem a tendência dos juros dos Treasuries
de longo prazo, em vez dos rendimentos dos títulos
hipotecários.

ApesardeessasaçõesarbitráriasdeTrumpinfluíremno
desempenhoindividualdasações,oudeumgrupodelas,nogeral,
osmercadosfinanceirostêmfeitovistagrossaàameaça
intervencionistadopresidente.Apósumareaçãoinicialembaixa,
asbolsasamericanasserecuperaram,comoíndiceS&P500até
mesmorenovandosuamáximahistóricanofechamento,
atingindo6.977,27pontos.Tambémomercadodebônusreverteu
amaiorpartedasperdas iniciais, comorendimentodosTreasuries
de10anosencerrandoapenascomumalevealta,em4,186%.

O ineditismo de ter um presidente com quase nenhum
respeito à separação dos poderes e às regras da lei nos EUA
pode estar nublando a avaliação dos agentes financeiros em
Wall Street, que parecem ainda acreditar que a força das
instituições americanas irá prevalecer sobre a vontade quase
imperial de Trump.

rações de engenheiros mais ex-
perientes e os jovens que estão
entrando no mercado, devem,
também, aproveitar o intercâm-
bio com profissionais de outros
países e ter contato com diferen-
tes técnicas, processos e culturas
de trabalho, em benefício de to-
do o setor no país.

Até o fim de 2026, o novo Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) irá investir R$ 1,3
trilhão em diversas obras e equi-
pamentos em todas as regiões do
Brasil, tornando ainda mais ur-
gente a adição de muitos novos
profissionais de engenharia no
mercado de trabalho brasileiro.

Além dos novos investimentos,
nas próximas décadas, a infraes-
trutura brasileira deverá respon-
der a grandes desafios, como a ne-
cessidade de uma maior adapta-
ção dos equipamentos às mudan-
ças climáticas e ao crescimento da
população, principalmente nas
metrópoles. São desafios extras
que demandam projetos comple-
xos e reforçam a necessidade de
profissionais altamente qualifica-
dospara responderàaltura.

Se o Brasil quer competir glo-
balmente e crescer de forma con-
sistente, deve encarar essa escas-
sez de mão de obra com a urgên-
cia necessária. Construir o futuro
do Brasil só será possível com
mais engenheiros.

1. 24a Carta de Infraestrutura,
Inter.B Consultoria

2. Censo de Educação Superior
do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (Inep)

3. Conselho Federal de Engenha-
ria e Agronomia (Confea)

ArthurSousa é vice-presidente na
Concremat-CCCCe conselheiro do
Instituto deEnergia eMeioAmbiente
(IEMA).

Falta de profissionais coloca em risco os investimentos em infraestrutura no Brasil. Por Arthur Sousa
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Opinião

O
s iranianos saíram às
ruas para protestar
contra o colapso da
moeda do país e o au-

mento da inflação, com muitos
exigindo o fim da República Islâ-
mica. No entanto, a resposta do
governo foi diferente das ondas
anteriores de agitação. Enquanto
os governantes do Irã foram rápi-
dos a reprimir o Movimento Ver-
de de 2009 e a revolta Mulher, Vi-
da, Liberdade de 2022, as forças
de segurança demoraram a rea-
gir à intensificação dos protestos
atuais. Em vez de reprimi-los
com brutalidade, o presidente
Masoud Pezeshkian respondeu
inicialmente com reformas de
austeridade para liberar fundos
para subsídios aos pobres.

Mas essa medida provisória não
durou. Embora os pobres possam
ter sido apaziguados, os que estão
nos escalões médios da sociedade
arcaram com os custos e aderiram
aos protestos em número maior. O
que começou como uma expres-
são de descontentamento econô-
mico logo se tornou uma revolta
política.Sódepoisqueosprotestos
eclodiram em todo o país em 8 de
janeiro é que o regime começou a
reprimi-los comseriedade.

Porquea reaçãoàdissidênciapo-
lítica foi tão diferente desta vez? Os
protestos atuais estão ocorrendo à
sombra da guerra de 12 dias entre o
Irã e Israel em junho passado. As au-
toridades iranianasaindaestãoaba-
ladaspeloconflitoeagindocomba-
se na hipótese de que ele pode reco-
meçar a qualquer momento. Essa
ameaça é mais grave do que a agita-
ção política interna, porque os ata-
ques de Israel ao Hezbollah e o co-
lapso do regime de Bashar al-Assad
na Síria deixaram o Irã com pouca
capacidade de dissuadir interven-
çõesestrangeiras.

Parapiorar,o Irã jánãoécapazde
impedir que atores estrangeiros au-
mentem o descontentamento po-
pular no país. Durante a guerra de
junho de 2025, iranianos se uniram
em torno da bandeira, e o regime
reagiu relaxando a aplicação das re-
gras religiosas, principalmente no
quedizrespeitoaousodohijab.Mas
os protestos atuais apresentam um
dilema: reprimir com demasiada
força poderia desfazer o frágil en-
tendimento que o regime estabele-
ceu com a população após a guerra,
enquanto deixá-los crescer poderia
convidaraintervençãoestrangeira.

A deterioração da economia ira-
niana também tem sido um fator

decisivo. Uma combinação de má
gestão, corrupção e sanções severas
causou inflação galopante e desem-
prego,enfraquecendodemodopro-
gressivo a classe média e aumentan-
do o número de pessoas pobres em
dificuldades. A guerra de junho ace-
lerou essas tendências. Nos seis me-
ses seguintes, o rial perdeu mais de
40% de seu valor e a inflação subiu
até 60%. Com muitos presumindo
que o enfraquecimento do progra-
ma nuclear do Irã tinha reduzido a
capacidadedopaísdenegociaroalí-
viodassanções,empoucotempose-
guiu-seumafugadecapitais.

Assim, na visão dos governantes
iranianos,a situaçãoeconômicaque
levou os manifestantes às ruas está
profundamente entrelaçada com a
ameaça externa que o país enfrenta.
Eles lembram que, durante a guerra
do ano passado, Israel exortou os
iranianos comuns a se revoltarem.
Os israelitas calcularam que elimi-
nardezenasdecomandantesmilita-
res de alto escalão e atacar institui-
ções militares e de segurança enco-
rajaria a população inquieta do Irã a
se levantar e derrubar o Estado sitia-
do.Quandoissonãoaconteceu,oslí-
deresiranianosforamosprimeirosa
reconhecer que haviam sobrevivido
à guerra graças ao seu povo. Mas
também ficou claro para eles que
uma revolta popular fazia parte da
estratégia de guerra de Israel, e essa
constatação influencia sua visão dos
protestosatuais.

Essas suspeitas foram confirma-
das quando o presidente dos EUA,

DonaldTrump, recentementedecla-
rou nas redes sociais que os Estados
Unidos estão “prontos para agir”,
dispostos a intervir para “resgatar”
os manifestantes iranianos de uma
repressão violenta. A verdadeira
ameaça dos protestos não está no
que os iranianos podem alcançar
por conta própria, mas se eles po-
dem servir para justificar uma ação
militardosEUAcontraoIrã.

As semelhanças óbvias são com a
Líbia e a Síria durante a Primavera
Árabe, quando EUA e alguns gover-
nos europeus invocaram a “respon-
sabilidade de proteger” os manifes-
tantes para justificar a intervenção
militar. Essas revoltas populares em
pouco tempo se transformaram em
esforçosdemudançaderegimelide-
rados por forças estrangeiras, levan-
do, em última instância, à guerra ci-
vil eaocolapsodoEstado.Valenotar
queaGuardaRevolucionária Islâmi-
cadoIrãestárepletadeveteranosdo
conflito na Síria. Eles testemunha-
ram em primeira mão como protes-
tos pacíficos com apoio externo po-
dem logo precipitar uma guerra ci-
vil. A necessidade imperativa de evi-
tar o destino da Líbia e da Síria é a
força motriz por trás das decisões
iranianashoje.

Outro fator no pensamento dos
líderes iranianos é a captura do
presidente venezuelano, Nicolás
Maduro,pelosEUA.Comotodosos
outros ao redor do mundo, os go-
vernantes do Irã ficaram chocados.
Este não foi o tipo de mudança de
regime que os Estados Unidos fize-
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poderão ser editados.

“Qualquerpaís
que façanegócios
comoIrãpagará
umatarifade
25%sobre todo
negócio realizado
comosEUA”.
DeDonaldTrump, presidentedos
EUA, emmedidaquepodeafetar
oBrasil, quenoanopassado
exportouUS$2,9bilhões ao Irã.

Frasedodia

Banco Master
Comopublicouo jornalValor
(12/01)ospodresdocasoMaster,
sãodeestarrecer.Comododocu-
mentadopeloBancoCentral, e en-
tregueem17denovembrode
2025, aoMP,queatravésde36em-
presas supostamente laranjas com
capital até commenosdeR$1mil,
agiramcomotomadoresdeem-
préstimos fictíciosdoMaster,no
qualdesviaramR$11,5bilhões,
pormeiode fundosde investi-
mentosgeridospelaReagCapital
Holding.Omesmofundoquena
OperaçãoCarbonoOculto, se
constatou ter ligaçãocomoPCC.O
quemaisestarreceéverqueum
ministrodoSTF, comoDiasToffoli,
e assimcomooutroministrodo
TCU, Jhonatande Jesus, atuando
comoseprotegendoalguémmeti-
donestas falcatruasdoBanco
Master,mesmocomtantasevi-
dênciasdaexistênciadecrimesde
fraudes,noqual, obancodeDa-
nielVorcaro,prejudicou1,6mi-
lhãodecorrentistas. Eainda ten-
tamdesmoralizaroBancoCentral,
oquepodeprejudicar todoosiste-
ma financeirodopaís,hoje, com
umaltograuderegulamentação
queéreverenciadopelomundo.
PauloPanossian
paulopanossian@hotmail.com

●

O patrimônio de um fundo liga-
do ao Banco Master teria cresci-
do 30 mil vezes em apenas 20
dias. Não é erro de digitação. É o
número que circula — e que es-
panta qualquer cidadão mini-
mamente informado. Quando
números assim aparecem, o mí-
nimo que se espera é explicação
clara, fiscalização rigorosa e
transparência total. Não silêncio.
Não normalização. Não empur-
rar para debaixo do tapete em
nome da “estabilidade”. O Brasil
cobra até o último centavo do
trabalhador, mas assiste passiva-
mente a mágicas que beneficiam
os poderosos. Isso não é inveja, é
indignação cívica. O cidadão co-
mum joga um jogo; alguns pou-
cos parecem jogar outro. Diante
disso, calar não é prudência. É
conivência.
LucianaLins
lucianavlins@gmail.com

●

Ao ler o trecho “Patrimônio de
fundo ligado ao Master cresceu
30 mil vezes em 20 dias”, tive a
sensação, cada vez mais presen-
te, de que no Brasil a regra muda
conforme o CPF. O cidadão co-
mum: erra um imposto, multa;
atrasa uma guia, juros; questio-
na, é tratado como suspeito. Já os
poderosos fazem “mágicas” fi-
nanceiras — silêncio; criam fatos
consumados — explicações téc-
nicas; atravessam zonas cinzen-
tas — estabilidade acima de tu-
do. Isso deseduca o país. Ensina
que cumprir a lei é coisa de ingê-
nuo. Que indignar-se é perda de
tempo. Que o certo não é ter ra-
zão, mas acesso. É difícil viver em
um país quando o cidadão se
percebe feito de trouxa, sem sa-
ber a quem recorrer, pois en-
quanto que para eles, tudo pode,
para nós resta a lei dura, punitiva
e implacável.
IzabelAvallone
izabelavallone@gmail.com

Cartasde
Leitores

ram no Afeganistão e no Iraque no
iníciodosanos2000ebuscaramna
Líbia e na Síria uma década depois.
Em vez de enviar tropas ou defen-
derareconstruçãodopaís,ogover-
noTrumpdeixouaestruturadepo-
derchavistano lugar, exigindoque
ela se submetesse ao controle im-
perial americano ou enfrentasse
estrangulamentoeconômico.

Os EUA poderiam adotar estraté-
gia semelhante contra a República
Islâmica? Se sim, poderiam tentar
lançarumataquemilitardeprecisão
para matar o líder supremo do Irã e
os principais líderes políticos e mili-
tares, capturar petroleiros iranianos
em alto mar e, em seguida, exigir
queoquerestassedaRepública Islâ-
mica acatasse suas exigências (o que
incluiriaabandonarseusprogramas
nucleares e de mísseis e entregar o
controle de seus recursos naturais).
Mesmo sem matar os líderes irania-
nos, uma estratégia americana de
bombardeamento e interdição da
exportação de petróleo poderia co-
locaroregimedejoelhos.

Confrontado com estes cenários,
a resposta imediata do Irã foi apon-
tar os custos potenciais da agressão
dos EUA. Em 6 de janeiro, o Conse-
lho de Defesa iraniano revisou sua
postura estratégica, anunciando
que o Irã poderia tomar “medidas
preventivas” se enfrentasse “sinais
objetivos de ameaça”. Embora um
ataque preventivo a alvos america-
nosnoOrienteMédiopossasemdú-
vida provocar uma guerra que o Irã
não deseja e muito bem significar o
fim do regime, a República Islâmica
não pode dar a impressão de que
derrotá-laseriaalgosemcustos.

Mesmo que o Irã consiga evitar
um confronto direto com os EUA e
mesmo que a atual onda de protes-
tosdiminua,aeconomiadopaísestá
numa espiral descendente. Isso sig-
nifica que a raiva pública só aumen-
tará no médio e no longo prazo. A
República Islâmica está em situação
difícil, pressionada pela ameaça ex-
terna dos EUA e de Israel e pela
ameaçainternaderevoltaemmassa.
Não há saída fácil para este impasse.
Um colapso total da República Islâ-
mica não é necessariamente imi-
nente, mas a revolução iraniana está
agora chegando ao fim. (Tradução
porFabrícioCaladoMoreira)

Vali Nasr,professor de estudos do
OrienteMédio e relações nternacionais
naSchool ofAdvanced International
Studies daUniversidade JohnsHopkins.
Copyright: ProjectSyndicate, 2026.
www.project-syndicate.org

A República Islâmica está sob ameaça externa (EUA e Israel) e interna dos protestos. Por Vali Nasr

Porquedestavezédiferenteparao Irã

Os protestos ocorrem à
sombra da guerra de 12
dias entre o Irã e Israel
em junho passado, que
acelerou a deterioração
da economia iraniana.
Nos seis meses
seguintes, o rial perdeu
mais de 40% de seu
valor, evidenciando a
fuga de capital, e a
inflação subiu até 60%

Oriscodoatalhoda força-maior
Edvaldo Santana

É incoerente blindar as
distribuidoras de
energia de estressores,
como os eventos
climáticos severos

É
normal, quando de apa-
gões, as concessionárias,
como a Enel e a Light, e
às vezes o governo, se de-

fenderem com frases que têm
uma palavra-chave — resiliência
—, na moda há uns 10 anos. Será
que sabem o real significado des-
se substantivo?

Sou admirador do comporta-
mento de duas aves inspiradoras: o
João-de-barroeaCoruja-buraquei-
ra.Ondevivemecomoseprotegem
de predadores é o que mais me
atrai. O João-de-barro constrói seu
ninho em locais hostis para huma-
nos, como marquises de prédios,
postes e em árvores. Tais ninhos,
em formato de forno de pizzaria,
têm compartimentos que supor-
tamcalor,ventoechuva.EmFloria-
nópolis, numa área sujeita a tem-
pestades e ciclones, tenho notado,
em 200 m de rua onde há seis ni-
nhos, que o João-de-barro passou a
construí-los em pontos que indi-
cam mais segurança, como entre a
estrutura do poste e o transforma-
doremesmosobotransformador.

A Coruja-buraqueira escolhe

locais com aparência inóspita.
Sua toca, grande parte construí-
da por outros bichos, fica em ter-
renos baldios, beira de estrada,
aeroportos e campos de futebol.
Se a toca é alagada, a ave simples-
mente procura outra por ali, de
preferência em sua colônia.

Os dois pássaros desenvolveram
poderosas estratégias de evolução.
O João-de-barro, símbolo da resis-
tência, constrói verdadeiras forta-
lezas, que não caem diante intem-
péries, como se soubesse, por
exemplo, o poste que pode tom-
bar. Estão preparados para evento
climáticos severos (ECSs). A Coru-
ja-buraqueira expressa mobilida-
de e adaptação. Sua toca, se fica in-
viável, é logosubstituída.

Háumacaracterísticacomumen-
treasduasaves: resistemàhostilida-
deeausamcomoatributodasobre-
vivência. Se fortalecem com a incer-
teza e a severidade climática. Os re-
veses são matéria-prima de suas vi-
das. Nassim Taleb (em “AntiFrágil”)
chama isso de antifragilidade — uso
da adversidade para crescer e me-
lhorar. É bem mais que ser resiliente
—capacidadedevoltaraoestadoan-
terior após o impacto. Os ECSs fun-
cionam, para esses pássaros, como
testes de estresses, daqueles exerci-
tadosemanáliserisco.

Comoissose refletenosetorelé-
trico? No segmento de linhas de
transmissão (LTs), a evolução é po-
sitiva. Em 2012, foram 2.638 per-
turbações em toda extensão das
LTs, contra 3.845 em 2024, um au-
mento de 46%. E é nitidamente
crescenteonúmerodeocorrências

O negócio de transmissão, as-
sim, já não é levar a energia de
umladoparaooutro.Éassegurar
que isso seja feito 100% do tem-
po, o tempo todo, o que o aproxi-
ma da antifragilidade — usar a ir-
regularidade climática para cres-
cer, como o João-de-Barro e a Co-
ruja-Buraqueira.

Mas essa metáfora, estranha-
mente, não se verifica no caso das
distribuidoras. Protegidas por leis
e contratos, essas empresas se exi-
mem com o retrógado argumento
do caso fortuito e da força maior. E
é esse ardil que as mantêm frágeis.
O benefício da força maior (ou
“força divina”) é uma proteção ex-
cessiva. A distribuidora apenas re-
faz as redes, ditas resilientes, mas
não temem ter que recuperá-las
inúmeras vezes, dado que a “culpa
não é nossa”. É como se a resiliên-
cia incluísse insistirnoerro.

Essebiombo jurídicoe regulató-
rioacionadiferentesvieses.Umde-
leséodostatus-quo:seháproteção
jurídica, manter as práticas atuais
sugere racionalidade. A ausência
do (teste) estresse regulatório per-
petuaaacomodação.Outroviéséo
da normalidade: gestores costu-
mam acreditar que ECSs são muito
raros e, por isso, não justificam pe-
sados investimentos. A força maior
intensifica essa percepção, dado
“quefoievento incontrolável”.

Esses dois vieses mostram que o
caso fortuito e a força maior não são
meros escudos jurídicos, e sim ata-
lhos cognitivos que afetam a perfor-
mance da distribuidora. As redes,
mesmo que reparadas a cada ECS,

originadas de condições climáti-
cas. Foram 570 em 2014, 1.126 em
2023e913em2024.

Apesar de dados tão drásticos,
em 2020, para todo setor elétrico,
as perturbações nas LTs resulta-
ram em 65 minutos de cortes de
energia. Esse número caiu para 33
minutos em 2024 e, veja só, para
menos de 25 SEGUNDOS em
2025. Portanto, mesmo com au-
mento absurdo no número de
perturbações, a falta de energia
para os consumidores, motivada
por problemas nas LTs, é cada vez
menor, quase nula em 2025.

O que explica performance tão
favorável? É que parte do SEB, co-
ordenada pelo ONS, entende que
o clima não é caso fortuito ou for-
ça maior. A transparência, com a
divulgação de indicadores intuiti-
vos de desempenho, é um eficaz
estímulo à melhoria. Mas o princi-
pal incentivo vem de norma da
Aneel aprovada em 2007, que re-
duz a receita da transmissora du-
rante uma ocorrência. Se um ven-
to de 200 km/h derrubar parte de
uma LT, a concessionária tem uma
pequena franquia de H horas pa-
ra restaurá-la. Depois disso, sua
receita será reduzida até que o sis-
tema volte ao normal.

nãomostramsinaisdeprogresso,ou
seja, não ficam cada vez melhores. A
concessionária, apoiada nessa nor-
ma anacrônica, se enfraquece com a
adversidade, quando deveria ser o
contrário. Em lugar do teste de es-
tresse, prefere a certeza do desastre,
sónãosabequando.

É, por tudo isso, essencial que os
princípiosdocaso fortuitoedafor-
çamaior sejamextirpadosda legis-
lação do setor elétrico. É incoeren-
te, para prestação do serviço ade-
quado, blindar a distribuidora dos
estressoresquevêmdossucessivos,
apesar de irregulares, ECSs. Essas
adversidades não devem ser vistas
como inimigas, e sim como fontes
de aprendizado e evolução do de-
signfísicoedegestãodarede.

Há pelo menos três anos tenho
mostrado, no Valor, o assustador
decréscimonovolumedeáguapa-
ra gerar eletricidade. Só em 2025
foramdoisartigos, “QuatroArgen-
tinas perdidas em energia” e “É in-
flacionária a operação do sistema
elétrico”. Bruno Rosa, no Globo de
29 de dezembro, detalhou estudo
da ANA que deu verniz oficial ao
que já era esperado. E preocupa o
cenáriopara2026.Osdadosdeon-
tem do ONS indicam que, decorri-
dos 45 dias do ciclo de chuvas, os
reservatórios encheram apenas
0,4,quandodeveriasernomínimo
10 pontos percentuais. Não se es-
pante com o acionamento da ban-
deira tarifária amarela ou verme-
lha jáemfevereiro.

EdvaldoSantanaédoutor emEngenharia
deProduçãoeex-diretordaAneel
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Medicamento
Anvisa já recebeu
13 pedidos de
registro para
canetas
emagrecedoras
B1

GeopolíticaAção na Venezuela mostrou como a política externa americana está
agora orientada para garantir ao país acesso a fontes de energia e minerais críticos

SobTrump,EUA inauguramnova
erade imperialismoderecursos

LEONARDOFERNANDEZVILORIA/REUTERS-10/2/2024

DavidPilling e LeslieHook
Financial Times

Quando Trump se vangloriou
de que vai “administrar” a Vene-
zuela e de que o dinheiro da venda
de milhões de barris de petróleo
“será controlado por mim, como
presidente”, jogou o mundo em
uma nova era de geopolítica. No
entanto, suamobilizaçãodopode-
rio militar dos EUA para tomar o
petróleovenezuelano,maisdoque
umaguinadaparao futuro,parece
umavoltaaopassado.

Por centenas de anos, o mundo
esteve dividido em esferas de in-
fluência, quando a disputa por re-
cursos — das especiarias ao ouro,
da borracha ao petróleo — levou à
colonização de países e à definição
das fronteirasnacionais.

Foiapenasnoperíodopós-guer-
ra que o direito internacional e as
regras do comércio global passa-
ram a ter uma frágil influência.
Agora, essa ordem parece estar se
esfarelando e regredindo a uma
era anterior, caracterizada pelo
imperialismodos recursos.

“De repente, o século 19 e o pe-
ríodo anterior às duas guerras
mundiais começam a ressoar mui-
to mais alto, à medida que o mun-
do se afasta da confiança na globa-
lização, das fronteiras abertas e do
comércio relativamente livre”, diz
Daniel Yergin, historiador da ener-
gia e vice-presidente da S&P Glo-
bal. “Saímos da era em que havia
uma confiança fundamental de
que os mercados funcionariam ra-
zoavelmente bem e, agora, esta-
mosumaoutra,naqualamãovisí-
vel dos governos é, acredito eu,
muitomais visível.”

A natureza extrema da ação
americana, incluindo o extraordi-
nário sequestro de Nicolás Madu-
ro, tem poucos precedentes e vol-
touaatençãodomundoparaduas
mudanças na política externa
americana sob Trump, que embo-
radiferentes se sobrepõem.

A primeira é, em grande medida,
alimentada pela versão chinesa do
capitalismo de Estado, em particu-
lar, pelo sucesso ao criar um quase
monopólio sobre as terras raras, ne-
cessáriasparaasindústriasdedefesa
e de chips, e ao conseguir uma posi-
ção dominante em minerais neces-
sários para a transição energética,
comoocobaltoeoníquel.

Em resposta, Trump vem ten-
tando expandir a política indus-
trial dos EUA para o exterior, de
forma a conseguir acesso america-
no às fontes de energia e aos mine-
raisnecessáriosparaalimentar sua
economia, suprir sua indústria mi-
litar e abastecer de eletricidade o
setorde inteligênciaartificial.

A demora dos EUA em perceber
abuscaobcecadadaChinapormi-
nerais estratégicos sofreu o que
Yergin chama de um “verdadeiro
choque elétrico” em abril, quando
Pequim, em reação às tarifas alfan-
degárias do “dia da libertação”, de
Trump, impôsrestriçõesàexporta-
çãode terras raras.

“A velha mentalidade sobre o
que eu chamo de ‘globalização fá-
cil’ está cada vez mais ficando de
fora", diz Yergin. “Países e gover-
nos, incluindo os EUA, estão com
foco muito maior na resiliência,
vulnerabilidadeecontrole.”

A segunda mudança na política
de governo foi a reafirmação por
Donald Trump da Doutrina Mon-
roe, de 1823, — agora chamada jo-
cosamente de “Doutrina Donroe”
— que originalmente foi um alerta
para a Europa ficar de fora do
quintal “latino-americano” de
Washington. A estratégia de segu-
rança nacional de 2025 invocou a
doutrina, acrescentando o que
chamou de “Corolário Trump”,
vinculando a influência dos EUA
sobre o Hemisfério Ocidental ao
controledeseus recursosnaturais.

O hemisfério, assevera a estra-
tégia, deve permanecer “livre de
incursões estrangeiras hostis ou
da propriedade [por estrangei-
ros] de ativos-chave”. Evocando
Alexander Hamilton, o primeiro
secretário do Tesouro dos EUA e
um forte protecionista, o docu-
mento prossegue: “Os EUA nun-
ca devem depender de qualquer
potência externa para compo-
nentes centrais — de matérias-
primas a peças e produtos acaba-

RefinariapetrolíferadeElPalito, emPuertoCabello, naVenezuela: açãodeTrumpnopaís temparaleloscomintervençõesnoIrã, de1953, eGuatemala, de1954

dos — necessários para a defesa
ou a economia do país”.

Se os comentários recentes de
Trump e de seus assessores servem
de lição, a definição de Hemisfé-
rio Ocidental vem se expandindo.
Trump ameaçou tomar a Groen-
lândia, um gigantesco território
ártico controlado pela Dinamar-
ca, à força se necessário. Além de
ser estrategicamente importante,
em especial porque o aquecimen-
to climático abre rotas marítimas
no Ártico, o território autônomo
possui depósitos promissores de
alguns dos minerais e terras raras
de que os EUA precisam.

De acordo com Daniel Drezner,
professor de política internacio-
nal da Universidade Tufts, uma
norma que vinha sendo preserva-
da até a anexação da Crimeia pela
Rússia, em 2014, era “a ideia de
que as fronteiras não podiam ser
alteradas pelo uso da força”.

Essa norma, às vezes, era mais
infringida do que respeitada, e crí-
ticos ressaltavam o que descre-
viam como a hipocrisia da ordem
liberal baseada em regras, como
nocasoemqueosEUAliderarama
invasão do Iraque em 2003. “Hou-
ve exceções, mas agora estamos
num ponto em que as exceções es-
tãosuperandoàregra.”

O secretário de Estado dos EUA,
MarcoRubio,aodefenderaaçãomi-
litar na Venezuela, vinculou explici-
tamente a ideia de controle territo-
rial ao domínio sobre recursos. “O
que não vamos permitir é que a in-
dústria de petróleo na Venezuela se-
ja controlada por adversários dos
EUA”, disse. “Por que a China, a Rús-
siaouo Irãprecisamdopetróleode-
les? [...] Este é o Hemisfério Ociden-
tal.Éaquiquevivemos.”

Apesar de toda a conversa sobre
o século 19, os paralelos imediatos
mais próximos à ação de Trump na
VenezuelatalvezsejamodoIrã,em
1953, e o da Guatemala, em 1954.
No Irã, a CIA, junto com o MI6 do
Reino Unido, orquestrou um gol-
pe de Estado para derrubar o pri-
meiro-ministro do país, Moham-
mad Mosaddegh, que havia ousa-
donacionalizaros interessesbritâ-
nicos na área petrolífera. Na Gua-
temala, a CIA apoiou outro golpe
para derrubar o presidente do
país, Jacobo Árbens, depois de seu
governo ter nacionalizado terras
que pertenciam à empresa ameri-
canaUnitedFruitCompany.

O uso de força militar dos EUA
paradefenderos interesses comer-
ciais americanos na Venezuela faz
lembrar a essas intervenções, em-
bora, diferentemente de Mosad-
degh e Árbenz, a eleição de Madu-
ro não tenha sido legítima. Trump
abertamente caracterizou as ações
de Washington como uma retalia-
ção pelo confisco dos interesses
petrolíferosdosEUAduranteogo-
verno de Hugo Chávez, antecessor
deMaduro,queem2007expandiu
o controle estatal sobre campos de
petróleo operados pela Conoco-
PhillipseExxonMobil.

Após ter conseguido certo con-
trole sobre o petróleo da Venezue-
la, ainda não está exatamente cla-
ro o que Trump pretende fazer
com ele. Ele tem encorajado as
grandes petrolíferas dos EUA a in-
vestir “bilhões” no país, que pro-
duz o tipo de petróleo pesado pa-
ra o qual algumas refinarias ame-
ricanas foram projetadas.

“Minha avaliação direta sobre a
Venezuela é que Rubio queria Ma-
duro fora e usou o petróleo como
pretexto”, diz Drezner. “Não duvido
queTrumpachequetudoissose tra-
tedopetróleo,maseleestáerrado.”

Stephanie Junger-Moat, execu-
tiva-chefe da firma de consultoria
Karcsi Global, especializada em
América Latina, também é cética
quantoà ideiadequeasmanobras
de Trump na Venezuela sejam mo-
tivadas apenas pelo petróleo. “O
petróleopodetersidoumbônus,o
narcoterrorismo pode ter sido a
justificativa, mas isto foi sobre o
poderamericanoebempoucacoi-
saalémdisso”,diz.

Ainda assim, ela prevê que a
competição com a China por re-
cursos no “quintal” dos EUA só vai
ficar mais ferrenha. Empresas chi-
nesas têm amplos interesses tanto
na área de petróleo quanto na de
mineração na América Latina.
Elas investiram no chamado
Triângulo do Lítio, na Argentina,
Chile e Bolívia, para suprir sua in-
dústria de baterias, e têm partici-
pações relevantes no cobre chile-
no e no minério de ferro peruano.

De acordo com Junger-Moat, a
competição pode se acirrar se
Trump se mexer para ganhar mais
controle sobre o Canal do Pana-
má, por onde passa 5% do comér-
cio marítimo mundial, e se pres-
sionar países latino-americanos a
limitar o comércio e o investi-
mento chineses. “Os perdedores
claros no curto prazo seriam os
países presos no meio disso que
são ricos em recursos, mas têm
pouco poder de negociação”, diz.

Não é apenas na América Latina
onde a busca de recursos, à força,
por Washington vem sendo sentida.
Em abril, o governo Trump assinou
um acordo com a Ucrânia para criar
um fundo de reconstrução, que será
alimentado com 50% dos royalties
denovosprojetosmineraisepetrolí-
feros. A ideia é que seriam os pró-
prios interesses comerciais america-
nos, em vez de garantias formais de
segurança, que incentivariam os
EUA a proteger a Ucrânia contra fu-
turasagressõesrussas.

Por sua vez, a República Demo-
crática do Congo aceitou, em de-
zembro, dar às empresas america-
nas acesso preferencial a minerais
em troca da ajuda de Washington
para intermediar um frágil acordo
de paz com Ruanda. Como parte
do acordo, o governo dos EUA e a
comercializadora de commodities
suíça Mercuria prometeram dar
US$ 1 bilhão cada um em novos fi-
nanciamentos para empreendi-
mentos no setor mineral no país,

que tem pelo menos metade das
reservas mundiais de cobalto e é
segundo maior produtor de cobre
domundo,atrásapenasdoChile.

De acordo com Peter Pham, que
foienviadoespecialdeTrumppara
aregiãodosGrandesLagosnaÁfri-
ca, a ideia é que uma parte dos mi-
nerais congoleses seja tiradadaca-
deia de suprimentos chinesa. Em-
presas privadas precisam desse
apoio de Washington, segundo
Pham, quando competem cabeça
a cabeça contra rivais de bolsos
recheados da China ou do Golfo
Pérsico, que podem trabalhar
pensando no longo prazo e ope-
rar com prejuízo se necessário.
“Nem sempre estamos no mundo
perfeito de Adam Smith”, diz.

A África tem grandes reservas
dos metais necessários para a tran-
siçãoenergética,comocobalto,co-
bre, níquel, lítio e fosfatos. Nicolas
Niarchos, que escreveu um livro
“The Elements of Power: A Story of
War, Technology, and the Dirtiest
Supply Chain on Earth”, sobre o
que chama de “guerras das bate-
rias”, diz que a China deu um baile
nos EUA no que se refere a assegu-
rar a obtenção de recursos. “Assim
como o petróleo, o poder das bate-
rias tem se tornado cada vez mais
um poder político”, escreve Niar-
chos. Ele argumenta que, enquan-
to a China faz suas apostas em no-
vas tecnologias de rápida evolu-
ção, os EUA continuam a apostar
demaisnopassado.

Outra forma de interpretar essa
nova investida, segundo analistas,
é como uma forma de resposta à
Iniciativa do Cinturão e da Rota,
também conhecida como Nova
Rota da Seda, por meio da qual Pe-
quim mobilizou empréstimos pa-
ra dezenas de países para projetos
de infraestrutura, que frequente-
mente servem de canal para enviar
commoditiesaopaís.

Para as empresas, a nova doutri-
na da Casa Branca não está livre de
riscos. Jakob Stausholm, que foi
executivo de alto escalão da Rio
TintoedaMaerskeagoraépesqui-
sador da Blavatnik School of Go-
vernment, da Universidade de Ox-
ford,dizqueopapeldosCEOsvem
mudando à medida que a questão
geopolítica se torna mais premen-
te. “Os líderes de empresas preci-
sam abordar as situações de forma
diferenteagora”,diz.

Tanto para mineração quanto
para petróleo e gás, o desenvolvi-
mento de novos projetos exige
muito tempo, o que obriga as em-
presas de recursos a erigir alianças
com os governos anfitriões, mes-
mo enquanto os governos de seus
paísesdeorigemvãomudando.

“A questão é, isso [a nova abor-
dagem dos EUA] é um ponto fora
da curva ou uma tendência de lon-
go prazo?”, diz Stausholm, sinali-
zandoqueapolíticaamericanapo-
deria mudar no pós-Trump. “Nós
não somos políticos, estamos aqui
para trabalhar para a empresa.”
(TraduçãodeSabinoAhumada)

“Estamos
entrandoem
umaeraem
queamãodos
governosé
agoramuito
maisvisível”
Daniel Yergin
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Cinema
’O Agente Secreto’ e
seu protagonista
Wagner Moura
estão mais perto
do Oscar B6

Memória
Morre o
empresário
Otto Baumgart,
do grupo
Baumgart B4

Streaming
Paramount
processa Warner
Bros para acessar
dados de acordo
com Netflix B6

Agronegócio
Previsão de safra
forte de milho
nos Estados
Unidos derruba
cotações B8

FarmacêuticasPatente de Ozempic e Wegovy, à base de semaglutida, deve expirar em março no país

Brasil já tem13pedidosde registro
de canetas emagrecedorasnaAnvisa
Michael Esquer eBethKoike
DeSãoPaulo

Faltando dois meses para o
fim da patente da semaglutida
— princípio ativo das canetas
emagrecedoras Ozempic e We-
govy, da farmacêutica dinamar-
quesa Novo Nordisk —, há uma
corrida neste mercado que, hoje,
movimenta cerca de R$ 11 bi-
lhões e pode dobrar de tamanho
ainda neste ano.

A Agência de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) já recebeu 13 pe-
didos de registro de medica-
mentos à base de semaglutida.
Entre as companhias farmacêu-
ticas que informaram interesse
em entrar nesse segmento estão
Hypera, Biomm, EMS e Eurofar-
ma, com a última tendo anun-
ciado no fim de 2025 parceria
com a dinamarquesa para a ven-
da de duas novas canetas.

Segundo a Anvisa, há 12 solici-
tações para medicamentos sinté-
ticos com semaglutida, princípio
ativo análogo ao hormônio GLP-
1, que inibe o apetite, e um para
biológico, que combina insulina
icodeca e semaglutida.

“Ela age no hipotálamo, região
do sistema nervoso central que
regula fome e saciedade, e tam-
bém numa região que regula
prazer e recompensa, para evitar
que as pessoas acabem comendo
sem sentir fome, simplesmente
por sentir prazer”, explica Marcio
Correa Mancini, endocrinologis-
ta da Sociedade Brasileira de En-
docrinologia e Metabologia Re-
gional São Paulo (SBEM-SP).

No Brasil, a queda da patente
da semaglutida está prevista pa-
ra março. Segundo informa ao
Valor a Novo Nordisk, também
deve cair na mesma data em paí-
ses como China, Índia, Arábia
Saudita, Emirados Árabes e Áfri-
ca do Sul. Em nota, a dinamar-
quesa se queixa de que apenas
em território brasileiro a trami-
tação do processo administrati-
vo, que concedeu a patente,
“consumiu mais da metade do
tempo de exclusividade de 20
anos previsto em lei.”

O fim da exclusividade abre
espaço para a produção de
versões genéricas ou biossimila-
res e, consequentemente, se es-
pera redução de preços e am-
pliação do acesso ao tratamento.
O Santander estima que esses
medicamentos sejam comercia-
lizados com descontos entre
15% e 30% em relação ao produ-
to de referência.

Os analistas do banco ponde-
ram que, apesar da redução de
preço, o medicamento ainda
estará restrito a 4% a 10% da po-
pulação brasileira, que é o con-
tingente de pessoas adultas com
sobrepeso e obesos com renda
mensal acima de R$ 8 mil. Caso
os planos de saúde passem a
dar cobertura para as canetas
emagrecedoras, o público atin-
gido pode subir para 22% a 48%
da população.

Vermais napáginaB3

Mercado do
medicamento deve
dobrar de tamanho
neste ano, para
R$20bilhões
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Campeãode tênis demesa aposta em rede de
academias de pingue-pongue para bem-estar

O que parecia um despretensio-
so encontro de apaixonados por
tênis de mesa na capital paulista
em 2019 se transformou num ne-
gócio de bem-estar com 1,7 mil
alunos em academias específicas
para a prática, além escolas e clu-
bes parceiros. São 11 endereços da
LifePong em São Paulo e um sócio
local em Belo Horizonte, cada um
comseisprofessoresemmédia.

A rede tem atraído adeptos dos
seis aos 90 anos de idade, segundo
o campeão Henrique Narita, fun-
dadoreCEO.“NoBrasil,10milpes-
soas são confederadas em tênis de

Editora da Pipeline
maria.filgueiras@valor.com.br

Maria Luíza Filgueiras

Henrique Narita
tem 1,7 mil alunos
na ‘comunidade’ da
LifePong

mesa, mas mais de 12 milhões
brincam de pingue-pongue. O
que fizemos foi abrir a porta para
esse público, respeitando as limi-
tações de cada um”, conta Narita.

A proposta nunca foi virar um
meganegócio, mas ele foi sur-
preendido pela demanda. “É
uma academia com clima de
comunidade, de clube”, diz Na-
rita. “Em dois meses, a unidade
da Paulista lotou. Tivemos que
pegar mais um andar”, emen-
da o sócio Flávio Arakaki.

Um trouxe o conhecimento do
esporte e o outro a experiência
nomercado financeiro.Arakaki é
CEO da BlackWheels, investidora
da rede desde 2022. Eles cogitam
uma nova rodada no futuro.

“É natural ter investidores que
são amantes do esporte, que
apoiam e investem”, diz. A adesão
aomodelode franquias também
está nos planos. (Felipe Frisch)

Iconicvêmercadode lubrificantesaquecidonoBrasil
Óleomineral
Stella Fontes
DeSãoPaulo

A Iconic, joint venture entre
IpirangaeChevronparaomerca-
do brasileiro de lubrificantes,
graxas e fluidos, está otimista
com a perspectiva de negócios
no Brasil e na América Latina nos
próximos anos. Apesar do cresci-
mento acelerado das vendas de
carros elétricos, que consomem
bem menos lubrificantes do que
osveículos commotoracombus-
tão, a extensão do território na-
cional, a dominância do trans-
porte rodoviário e a matriz de
combustíveis usada no país le-
vam a empresa a crer em de-
manda firme por seus produtos.

“Talvez a solução vencedora na
nossa região seja o [veículo] hí-
brido, que continua tendo motor
de combustão interna e seguirá
usando lubrificantes”, disse ao
Valor o presidente da Iconic, Ale-
xandre Bassaneze. Além disso,

observa o executivo, a frota que
circula na região já utiliza com-
bustíveis renováveis — etanol
nos veículos leves, biodiesel nos
pesados —, o que acaba reduzin-
do a pressão pela eletrificação.

“O Brasil tem conduzido sua
transição energética há muitas dé-
cadas. Não vemos a mesma acele-
ração de outras geografias para os
veículoselétricos.Deformageral,a
América Latina tem se mostrado
um mercado bastante resiliente
[para lubrificantes]”, afirmou.

Além disso, os desafios de mi-
gração dos veículos pesados do
diesel para o motor elétrico —
que não estão presentes entre os
leves — suportam a previsão de
que esse segmento seguirá de-
mandante de óleos lubrifican-
tes ainda por um bom período.

“Olhando para o futuro, consi-
derando números de institutos de
pesquisa e consultorias especiali-
zadas, o setor no Brasil vai conti-
nuar crescendo ao longo da pró-
xima década”, disse o executivo.

Números superlativos de popu-
lação e área do país também sus-
tentam a tese da companhia de
que o mercado local seguirá aque-
cido. Num país com dimensões
continentais, a população seguirá
se locomovendo e, majoritaria-
mente, por meio de rodovias. “E
tudo o que se move precisa de lu-
brificantes”, destacou Bassaneze.

Outro fator que deve seguir
contribuindo para a demanda
por esse tipo de óleo é o peso ele-
vado das commodities na econo-
mia nacional, com destaque para

o agronegócio, e o fato de esses
produtores estarem instalados
longe da costa, exigindo trans-
porte por longas distâncias.

A Iconic, que opera com as
marcas Ipiranga e Texaco, cres-
ceu 8% em volume em 2024 e
projetava manter esse ritmo de
expansão no ano passado. Até
outubro, segundo dados do Sin-
dicato Nacional das Empresas
Distribuidoras de Combustíveis
e de Lubrificantes (Sindicom), o

setor avançou cerca de 1,7%, en-
quanto a empresa cresceu apro-
ximadamente cinco vezes
mais. Até outubro, segundo
dados da entidade, a Iconic li-
derava com folga o mercado
brasileiro de lubrificantes,
com uma fatia de 27,9%.

De acordo com Bassaneze, a
empresa tem conseguido crescer
mais do que suas concorrentes
por causa da aposta numa rede
de distribuição autorizada ro-

busta, atendendo a mais de 100
mil pontos de venda em todo o
país. O portfólio de produtos
diversificado, voltado tanto a
frotas de veículos como má-
quinas e equipamentos, e
atualizado em termos de novas
tecnologias também é aponta-
do como fortaleza das marcas.

“Buscamos acompanhar o cres-

cimento dos nossos clientes e te-
mos ainda uma parceria [em ven-
das cruzadas] com a Ipiranga, em
que todo cliente de combustível é
também de lubrificantes e tem si-
dobem-sucedida”, acrescentou.

Entre os segmentos que de-
mandam esse tipo de óleo, o
executivo afirma que o merca-
do de duas rodas (motos) tem
impressionado pelo ritmo de
crescimento, embora seja bem
menor do que o de carros.

Do ponto de vista da informa-
lidade, assim como em com-
bustíveis, o setor de lubrifican-
tes também enfrenta concor-
rência desleal — estima-se que
10% do produto vendido no
país apresente algum tipo de ir-
regularidade —, mas vê resulta-
dos nas iniciativas das autori-
dades, com fiscalização mais in-
tensa e efetiva, e da própria in-
dústria para coibir ilegalidades.

Segundo Bassaneze, a Iconic
tem avançado em sua estratégia
de sustentabilidade e conseguiu
antecipar metas de redução de
emissões. O próximo passo é re-
duzir a utilização de resina vir-
gem em suas embalagens, ele-
vando o consumo de plástico re-
ciclado. “Também avaliamos o
modelo de fornecimento a nos-
sos clientes para reduzir o uso de
plástico. Naqueles que consu-
mem volumes maiores, instala-
mos tanques ou contêineres, pa-
ra venda a granel”, comentou.

AlexandreBassaneze, presidente: “Consultorias indicamqueo setor seguirá crescendonopaís napróximadécada”

DIVULGAÇÃO

“De forma geral, a
América Latina
tem se mostrado
um mercado
bastante resiliente
[para o produto]”
A. Bassaneze

RedeLifePong tem1,7mil alunos eplanosde expansãonoexterior

DIVULGAÇÃO

Apósumanoeoitomesesdene-
gociação, a holding MoveEdu
comprou a Yázigi, rede de escolas
de idiomas que pertencia à Pear-
son. “ Batemos à porta da Pear-
son para propor negócio, pois ve-
mos uma marca forte, com quali-
dade de entrega, e que poderia
ganhar mais destaque”, diz Ro-
gério Gabriel, CEO da MoveEdu.

A Pearson segue com a rede de
idiomas Wizard. Sob a nova hol-
ding, a Yázigi deve ganhar foco em
transformação digital e integra-
ção. A MoveEdu já tinha feito ne-
gócio com os britânicos — em
2017, comprou a Microlins, de
ensino profissionalizante.

“Temos cultura parecida, por
isso boa parte da equipe que veio
da Microlins segue com a gente e
estamos agregando a liderança
da marca Yázigi”, conta o CEO.

Quando comprou a Microlins, a
MoveEduconectousistemascoma
holding e outras marcas, com um
ERP próprio, e também desenvol-
veu em casa os cursos, que era li-
cenciados. Com controle de custos
e plano de longo prazo, multifran-

MoveEduquer replicar
táticaMicrolinsnaYázigi

queados aumentaram a aposta no
negócio: o maior franqueado pas-
soudenovepara55unidades.

Ogrupoquerumprocessopare-
cido com a Yázigi, que também é
franquia. A marca movimenta cer-
cadeR$100milhõesanuais,quese
somarão aos R$ 500 milhões da
MoveEdu, incluindo Prepara IA e
Ensina Mais Turma da Mônica.

RogérioGabriel éCEOdogrupo

DIVULGAÇÃO
O Zé Delivery pode entrar na

guerra dos apps. Serviço de entre-
ga de bebidas da Ambev presente
em 850 cidades, a companhia es-
tudaentrarnaentregaderefeições
de restaurantes nas capitais para
competir de frente com iFood, 99
FoodeKeeta, apurouoPipeline.

O time da Ambev passou o ano
de 2025 estudando o mercado de
delivery de alimentos e avaliando
as opções à mesa: se com operação
própria e total de delivery (full ser-
vice), com o fornecimento de pla-
taforma e a entrega sendo realiza-
da pelos próprios restaurantes ou,
ainda, em algum formato de par-
ceria comoutraempresadoramo.

O tema já teve diferentes fases
de empolgação na companhia e a
expectativa é cravar uma decisão
sobre o assunto apenas no terceiro
trimestre, depois da Copa, um pe-
ríodo movimentado para o app de
bebidas. Caso vá adiante com o
projeto, a estreia aconteceria entre
o fimde2026eo iníciode2027.

A companhia chegou a testar
uma parceria. Em setembro, ini-
ciou uma colaboração com o Rap-

ZéDeliverypodeentrar
nabrigacom iFoode99

pi para a compra de refeições. O
usuário pedia a refeição pelo app
da Ambev e quem fazia a entrega
era o Rappi, mas o modelo foi
descontinuado em dezembro.

Procurado, o Zé Delivery afir-
ma que se mantém a posição co-
mo o principal delivery de bebi-
das e conveniência do Brasil em
2025. (Guilherme Guerra)

App faz entregadebebidas

DIVULGAÇÃO
O anúncio de mudança de CEO

na Brava Energia, com Richard Ko-
vacs assumindo a cadeira de Décio
Oddone em fevereiro, fez a ação
subir 4,5% na B3. A discussão de
troca do gestor começou na pri-
meira quinzena de dezembro,
apurou o Pipeline, quando o pa-
pel chegou à mínima histórica. Em
12meses,opapelperde32%.

Os principais acionistas, que
têm representantes no conselho,
têm discutido diferentes estraté-
gias para a companhia. Uma delas
é a venda de ativos gás, pelos quais
a Eneva demonstrou interesse ini-
cial equenãocontavacomoapoio
de Oddone, disseram três pessoas
com conhecimento do assunto.
Enquanto os acionistas discutem
vendas e estrutura de capital, o
executivo, que tem experiência no
setor,queria focarnaoperação.

Kovacs, ligado ao fundo Yel-
lowstone, da Ebrasil, era o chair-
man e vinha se engajando direta-
mente nessas conversas. Ele tam-
bém é um dos principais entusias-
tas de umaentrada da colombiana
Ecopetrol no capital da empresa,

Bastidores da troca de
comandonaBrava

afirmaram as fontes — essa discus-
são,assessoradapeloItaúBBA,ain-
da não avançou e pode não sair do
papel diante na recente volatilida-
denosetorparaAméricaLatina.

“Enxergamos essa mudança
como potencial catalisador para
uma abordagem mais ativa de
rotaçãoemonetizaçãodeativos”,
escreveu o BTG em relatório.

Chairmandapetrolífera viraCEO

DIVULGAÇÃO

Em sua carta de gestão de janei-
ro, o fundo Verde chamou atenção
parasinaisdedeterioração institu-
cional, que tendem a pesar no lon-
go prazo. “Vale destacar também o
acúmulo, quase cotidiano, de si-
nais de piora institucional no país.
A deterioração das instituições e a
piora da qualidade técnica das de-
cisões de política pública, sejam
regulatórias, tributárias ou jurí-
dicas, é notável”, destaca a carta.

“Esse tipodedeterioração incre-
mental não costuma fazer preço
nos mercados no curto prazo, mas
é bastante pernicioso no longo
prazo, e em momentos de prêmios
de risco mais apertados, convém
lembrarmos”, complementa.

Em termos de alocação, o fundo
manteve exposição à bolsa local e
global, posições compradas em ju-
ros reais no Brasil, juros reais e in-
flação implícita nos EUA, ampliou
exposição ao renminbi e zerou

Piora institucionalnopaís
énotável,dizVerdeAsset

cripto. Mantém posição comprada
em real e ouro. Em 2025, o multi-
mercado gerido por Luis Stuhlber-
ger rendeu15,94%,acimadoCDI.

Stuhlberger: ‘sinais cotidianos’

GABRIELREIS/VALOR
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Empresas

Movimento falimentar

Falências Decretadas
Empresa:Critical CareGestãoeConsultoria
em Medicina Intensiva Ltda. - CNPJ:
08.329.895/0001-14 - Endereço: RuaGustavo
Ambrust,36,Cjto02,Sala03,BairroNovaCam-
pinas, Campinas/sp -Administrador Judicial: Bl
Consultoria e Participações Ribeirão Preto S/s
Ltda., Representada Pelo Dr. Alexandre Borges
Leite-Vara/Comarca:1aVaraRegionaldeCom-
petência Empresarial e de Conflitos Relaciona-
dos ÀArbitragemDas 4ª e 10ª Rajs/SP
Empresa: Garden do Nordeste Indústria e
Comércio Ltda. - CNPJ: 03.913.012/0001-
03 - Endereço: Rua República Eslovaca, 300,
Bairro Prazeres - Administrador Judicial: Lin-
doso eAraújo Consultoria Empresarial Ltda. -
Vara/Comarca: 2a Vara de Jaboatão Dos
Guararapes/PE
Empresa: Inval Comércio eServiços deVál-
vulasLtda.OuInvalVálvulaseEquipamen-
tos Ltda. - CNPJ: 40.841.407/0001-66 - En-
dereço: Rua Juscelino Kubitschek de Oliveira,
460,Distrito Industrial I,SantaBárbaraD’oes-
te/sp - Administrador Judicial: Seaj Adminis-
traçãoJudicialeMediaçãoLtda.,Representada
PeloDr.NelsonChitecoJúnior -Vara/Comarca:
1a Vara Regional de Competência Empresarial
e de Conflitos Relacionados ÀArbitragemDas
4ª e 10ª Rajs/SP
Empresa:M.R.LopesComérciodeCalçados
Ltda. - CNPJ: 50.884.692/0001-56 - Endere-
ço:Av.SantaCruz,2187,BairroVilaSantaCruz,
Franca/sp - Administrador Judicial: Pmm Pi-
nheiro Marcondes Machado Advogados - Va-
ra/Comarca: Vara Regional de Competência
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Ar-
bitragem Das 3ª e 6ª Rajs/SP
Empresa: Pronto Parts Comércio de Peças
Eireli -CNPJ: 14.284.031/0001-26 - Endereço:
Rua Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1681, Cjto.
111,BairroCidadeMonções-AdministradorJu-
dicial:BoechatAdministraçãoJudicialLtda.,Re-
presentada Pela Dra. Giselle Boechat Carneiro
Gonzalez - Vara/Comarca: 1a Vara Regional de
Competência Empresarial e de Conflitos Rela-
cionados ÀArbitragemDas 4ª e 10ª Rajs/SP
Empresa: Saferchem Comércio e Material
PlásticoLtda. -CNPJ: 20.550.328/0002-70 -

Endereço: Rodovia Raposo Tavares, Km 93,
Bbs651,BairroVilaArtura -AdministradorJu-
dicial: Matuch de Carvalho Advogados Asso-
ciados, Representada Pelo Dr. Júlio Matuch de
Carvalho - Vara/Comarca: 1a Vara Regional de
Competência Empresarial e de Conflitos Rela-
cionados À Arbitragem Das 4ª e 10ª Rajs/SP

Processos de Falência Extintos
Requerido: Gafisa S/A - CNPJ:
01.545.826/0001-07-Requerente:DaviCésar
da Silva eMichelly da Silva Dias - Vara/Comar-
ca: 1a Vara de Falências e Recuperações Judi-
ciais de São Paulo/SP - Observação: Homolo-
gado acordo celebrado entre as partes.
Requerido:LuanAlexdeSiqueiraMatterLt-
da. -CNPJ: 44.110.593/0001-14 -Requerente:
Luan Alex de Siqueira Matter Ltda. - Vara/Co-
marca:VaraRegionalEmpresarialdeSantaRo-
sa/RS - Observação: Petição inicial de auto fa-
lência indeferida.

Recuperação Judicial Requerida
Empresa: EvolusomComercial Ltda. - CNPJ:
01.441.519/0001-78 - Endereço: Av. Parana-
vaí, 2094, Lote 122, Parque Industrial Bandei-
rantes - Vara/Comarca: 3a Vara Empresarial
Regional deMaringá/PR
Empresa:NovaFonteComérciodeInformá-
tica e Indústria Ltda. - CNPJ:
12.402.643/0001-40 - Endereço: Av. Advoga-
doHorácioRascanelloFilho,6323,EdifícioCen-
tro Empresarial, Sala 02, Setor 11, Zona 07 -
Vara/Comarca: 3a Vara Empresarial Regional
deMaringá/PR

Recuperação Judicial Deferida
Empresa:CasaBrancaColheitaseTranspor-
tes Ltda. ME - CNPJ: 14.883.285/0001-60 -
Endereço: Rua Carlos Gomes, 1366, Sala 01,
Centro, Goioerê/pr - Administrador Judicial:
Cury Administradora Judicial Ltda. - Vara/Co-
marca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: Claudinei Antigo - CNPJ:
62.463.171/0001-04 - Endereço: Rua Diome-
des, 247, Bairro Jardim Nova Era, Navraí/ms -
Administrador Judicial: Aom Administração
Empresarial Ltda., Representada Pelo Dr.
Adriano de Oliveira Martins - Vara/Comarca:
4a Vara de Dourados/MS

Empresa: Cleber Antigo - CNPJ:
62.463.417/0001-48-Endereço:AlamedaDas
Garças, 7701, RoyalGolfResidence,Naviraí/ms
- Administrador Judicial: Aom Administração
Empresarial Ltda., Representada Pelo Dr.
Adriano de Oliveira Martins - Vara/Comarca:
4a Vara de Dourados/MS
Empresa:G. Catani Pereirra da Silva Ltda. -
CNPJ: 61.845.207/0001-51 - Endereço: Fazen-
da Laguna Retiro, S/nº, Zona Rural, Eldora-
do/ms - Administrador Judicial: Cury Adminis-
tradora Judicial Ltda. - Vara/Comarca: 4aVara
de Dourados/MS
Empresa: I. Pereira da Silva Ltda., Nome
Fantasia Esquinão + Barato - CNPJ:
00.076.336/0001-38-Endereço:RuaJoãoSe-
ratiuk, 177, Bairro Jardim Paraíso do Campo,
Campo Mourão/pr - Administrador Judicial:
Cury Administradora Judicial Ltda. - Vara/Co-
marca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: Idelvan Ferreira da Silva Júnior -
CNPJ: 61.042.408/0001-10 - Endereço: Rua
JoséBonifácio,770,Centro-AdministradorJu-
dicial: Ril Consultoria e Perícia Ltda., Represen-
tadaPeloSr.RodrigoSeabraGomes -Vara/Co-
marca: Vara Regional de Falências e Recupera-
ções Judiciais de Campo Grande/MS
Empresa: Idelvan Ferreira da Silva, Nome
Fantasia Escritório do Chincha e Trans-
porte - CNPJ: 08.487.122/0001-66 - Ende-
reço: Rua José Bonifácio, 770, Centro - Admi-
nistradorJudicial: Ril Consultoria ePeríciaLt-
da.,RepresentadaPeloSr.RodrigoSeabraGo-
mes - Vara/Comarca: Vara Regional de
Falências e Recuperações Judiciais de Campo
Grande/MS
Empresa: Irene Finger Antigo - CNPJ:
62.762.484/0001-63 - Endereço: Av. Imi-
grantes, 778, Sala E, Centro, Naviraí/ms - Ad-
ministrador Judicial: Aom Administração
Empresarial Ltda., Representada Pelo Dr.
Adriano de Oliveira Martins - Vara/Comarca:
4a Vara de Dourados/MS
Empresa: J. Pereira da Silva Neto Ltda. -
CNPJ: 61.844.730/0001-63 - Endereço: Fa-
zenda Laguna Retiro, S/nº, Zona Rural, Eldo-
rado/ms -AdministradorJudicial: CuryAdmi-
nistradora Judicial Ltda. - Vara/Comarca: 4a
Vara de Dourados/MS

Empresa: João Antigo - CNPJ:
62.490.124/0001-50-Endereço:Av.Imigrantes,
778, Sala A, Centro, Naviraí/ms - Administrador
Judicial: Aom Administração Empresarial Ltda.,
Representada Pelo Dr. Adriano de Oliveira Mar-
tins - Vara/Comarca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: José Antigo - CNPJ:
62.462.994/0001-15 - Endereço: Av. Imigran-
tes, 778,Centro,Naviraí/ms -AdministradorJu-
dicial: Aom Administração Empresarial Ltda.,
RepresentadaPeloDr. Adriano deOliveiraMar-
tins - Vara/Comarca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: Josiani Muller Antigo - CNPJ:
62.760.588/0001-39 - Endereço: Rua Diome-
des, 247, Sala B, Bairro Jardim Nova Era, Na-
vraí/ms - Administrador Judicial: Aom Admi-
nistração Empresarial Ltda., Representada Pe-
lo Dr. Adriano de Oliveira Martins - Vara/Co-
marca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: L. Pereira da Silva Me, Nome Fan-
tasia Esquinão + Barato - CNPJ:
11.162.668/0001-51 - Endereço: Rua Arapon-
gas,1400,BairroJardimRassiem-Administra-
dorJudicial:CuryAdministradoraJudicialLtda.
- Vara/Comarca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: Lidiani Capocci Antigo - CNPJ:
62.757.669/0001-80 - Endereço: Alameda
DasGarças, 7701,SalaB,RoyalGolfResidence,
Naviraí/ms - Administrador Judicial: Aom Ad-
ministração Empresarial Ltda., Representada
Pelo Dr. Adriano deOliveiraMartins - Vara/Co-
marca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: Malcir Antonio Antigo - CNPJ:
62.464.829/0001-00-Endereço:Av.Imigran-
tes, 778, Sala B, Centro, Naviraí/ms - Adminis-
trador Judicial: Aom Administração Empresa-
rialLtda.,RepresentadaPeloDr.AdrianodeOli-
veiraMartins -Vara/Comarca:4aVaradeDou-
rados/MS
Empresa:MariadaConceiçãoMendonçaÁl-
vares Antigo - CNPJ: 62.767.151/0001-27 -
Endereço: Av. Imigrantes, 778, Sala D, Centro,
Naviraí/ms - Administrador Judicial: Aom Ad-
ministração Empresarial Ltda., Representada
Pelo Dr. Adriano deOliveiraMartins - Vara/Co-
marca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: Neiva Maria Medeiros Antigo -
CNPJ: 62.766.842/0001-06 - Endereço: Av.
Imigrantes, 778, Sala C, Centro, Naviraí/ms -

Administrador Judicial: Aom Administração
Empresarial Ltda., Representada Pelo Dr.
Adriano de Oliveira Martins - Vara/Comarca:
4a Vara de Dourados/MS
Empresa:NilzaMariaFerreiraAntigo-CNPJ:
62.463.790/0001-07 - Endereço: Rua Diome-
des, 248, Sala A, Bairro Jardim Nova Era, Na-
viraí/ms - Administrador Judicial: Aom Admi-
nistração Empresarial Ltda., Representada Pe-
lo Dr. Adriano de Oliveira Martins - Vara/Co-
marca: 4a Vara de Dourados/MS
Empresa: P. Abrante Lima da Silva Epp -
CNPJ: 61.869.563/0001-05 - Endereço: Fa-
zenda Laguna Retiro, S/nº, Zona Rural, Eldo-
rado/ms -AdministradorJudicial: CuryAdmi-
nistradora Judicial Ltda. - Vara/Comarca: 4a
Vara de Dourados/MS
Empresa: Pedro Antigo - CNPJ:
62.463.638/0001-16 - Endereço: Rua Diome-
des, 248, Bairro JardimNova Era, Naviraí/ms -
Administrador Judicial: Aom Administração
Empresarial Ltda., Representada Pelo Dr.
Adriano de Oliveira Martins - Vara/Comarca:
4a Vara de Dourados/MS
Empresa: W. Pereira da Silva Epp, Nome
Fantasia W Casa Branca Agrícola - CNPJ:
61.761.451/0001-36 - Endereço: Fazenda La-
guna Retiro, S/nº, Zona Rural, Eldorado/ms -
Administrador Judicial: CuryAdministradora
Judicial Ltda. - Vara/Comarca: 4a Vara de
Dourados/MS

Homologação de Desistência de
Recuperação Judicial
Empresa: Aurélio Caixeta de Melo Ferreira
Eireli,NomeFantasiaGalatasCentralHotel
- CNPJ: 23.914.674/0001-05 - Endereço: Rua
Affonso Pena, 185, Centro - Vara/Comarca: 1a
Vara de Patos deMinas/MG

Cumprimento de Recuperação
Judicial
Empresa: Formosa Participações Ltda. -
CNPJ: 07.160.659/0001-54 - Endereço: Rua
Dona Teodora, 435, Sala 06, Bairro Farrapos,
Porto Alegre/rs - Vara/Comarca: 3a Vara de
Santa Maria/RS - Observação: Face ao cum-
primento do plano aprovado pela assembleia
geral de credores.

Empresa:JmtAdministraçãoeParticipa-
ções Ltda. - CNPJ: 89.938.773/0001-27 -
Endereço: Rodovia Br 158, Nº 800, Sala 05,
Km 03 - Vara/Comarca: 3a Vara de Santa
Maria/RS - Observação: Face ao cumpri-
mento do plano aprovado pela assembleia
geral de credores.
Empresa: Jmt Agropecuária Ltda. - CNPJ:
05.075.592/0001-24 - Endereço: Rodovia Br
158, Nº 800, Sala 09, Km 03 - Vara/Comarca:
3aVaradeSantaMaria/RS -Observação: Face
ao cumprimento do plano aprovado pela as-
sembleia geral de credores.
Empresa: Planalto Transportes Ltda. -
CNPJ: 95.592.077/0001-04 - Endereço: Ro-
dovia Br 158, Nº 800, Km 323 - Vara/Comar-
ca: 3a Vara de SantaMaria/RS - Observação:
Face ao cumprimento do plano aprovado pela
assembleia geral de credores.
Empresa:ThorgaEngenhariaIndustrialS/A
- CNPJ: 73.235.228/0001-34 - Endereço: Av.
Mclane, 1106, Pavilhão, Bairro São Luís - Va-
ra/Comarca: 2aVara de Canoas/RS - Observa-
ção: Face ao cumprimento do plano aprovado
pela assembleia geral de credores.
Empresa: Veisa Veículos Ltda. - CNPJ:
87.488.847/0001-45 - Endereço: Rodovia Br
158,Nº1000,Km03-Vara/Comarca:3aVara
de Santa Maria/RS - Observação: Face ao
cumprimento do plano aprovado pela assem-
bleia geral de credores.

Recuperações Judiciais Concedidas
Empresa: Benderplast Indústria e Comér-
cio de Embalagens Eireli - CNPJ:
07.106.525/0001-55-Endereço:RuaOsasco,
414, Distrito Industrial Guarapuava, Bairro
Vila Bela, Guarapuava/pr - Vara/Comarca: 1a
VaradePontaGrossa/PR-Observação:Faceà
homologação do plano aprovado pela assem-
bleia geral de credores.
Empresa:ParanáTêxtil IndústriaeComér-
cio de Embalagens Eireli, Nome Fantasia
Polibender - CNPJ: 07.883.863/0001-01 -
Endereço: Rua Osasco, 104, Distrito Indus-
trial Guarapuava, Guarapuava/pr - Vara/Co-
marca: 1a Vara de Ponta Grossa/PR - Obser-
vação: Face à homologação do plano aprova-
do pela assembleia geral de credores.

FarmacêuticasBiomm, EMS, Hypera e Eurofarma
já informaram interesse nesse mercado, que
movimentou R$ 11 bilhões no ano passado

Laboratóriosnacionais
entramnadisputadas
canetas emagrecedoras
Michael Esquer eBethKoike
DeSãoPaulo

A biofarmacêutica brasileira
Biomm é uma das empresas com
pedido de registro protocolado
juntoàAgênciaNacionaldeVigi-
lância Sanitária (Anvisa). Segun-
do Guilherme Maradei, presi-
dentedaempresa, aexpectativaé
queopleito sejaanalisadoomais
rápido possível, já que a agência
reguladora anunciou prioridade
na análise do registro de medica-
mentos com o princípio ativo.

“Estamos trabalhando para
deixar tudo pronto, assim que ti-
vermos todas as aprovações ne-
cessárias, para lançar o nosso
produto, seja neste ano ou no
próximo”, afirma Maradei. “Cer-
tamente, vamos trazer um preço
mais competitivo para ampliar o
acesso da população a essa classe
de medicamentos”, complemen-
ta o presidente da Biomm.

Questionado sobre investi-
mentos que miram a entrada
nesse mercado de semaglutida,
Maradei cita aporte de R$ 800
milhões na unidade de Nova Li-

ma, em Minas Gerais, inaugura-
da em 2024 e hoje ocupada com
aproduçãode insulina. “Hoje, es-
sa é uma fábrica com tecnologia
para produção e envase de medi-
camentos estéreis injetáveis, que
é exatamente a categoria dos
produtos de GLP-1”, afirma.

Segundo ele, investimentos
adicionais para preparar a entra-
da no mercado de semaglutida
também têm sido feitos, “mas o
total depende muito do momen-
to e da extensão da aprovação.” A
empresa não informou de quan-
to se tratam os recursos.

Outra farmacêutica com pedi-
do protocolado na Anvisa é a
EMS. A empresa afirma que se

prepara há anos para ingressar
no segmento e já inaugurou, em
2024, no município de Hortolân-
dia (SP), fábricadedicadaamedi-
camentos do tipo, desenvolvida
inicialmente para produzir lira-
glutida e semaglutida.

Em nota, o vice-presidente da
EMS, Marcus Sanches, diz que a
farmacêutica já anunciou mais de
R$ 1 bilhão em investimentos na
unidade e na sua plataforma de
peptídeos, como são chamados
medicamentos do tipo. “[Reserva-
mos recursos] relevantes voltados
à produção de peptídeos, catego-
ria que inclui a semaglutida, co-
mo parte de uma estratégia de
longo prazo para internalizar tec-
nologias complexas e reduzir a
dependência de importações.”

Sanches afirma que a empresa
está otimista com o pedido feito à
Anvisa. “A EMS tem avançado nas
etapas necessárias dentro das re-
grasvigentes”, acrescenta,nanota.

A reportagem também entrou
emcontatocomHypera,AchéeCi-
medparaquestionarplanosdeen-
trada em Semaglutida. As farma-
cêuticasnãosemanifestaram.

Segundo a Eurofarma, o acordo
anunciado com a Novo Nordisk
em 2025 para comercializar as ca-
netas Poviztra e a Extension quer
fortalecer a distribuição e a pro-
moção da semaglutida no país,
com distribuição em regiões antes
não atendidas. A dinamarquesa
continua responsável pelo desen-
volvimento e fornecimento dos
produtos, enquanto a brasileira fi-
cacomapromoçãoedistribuição.

“Asmarcascomercializadaspela
Eurofarma utilizam a mesma se-

maglutida biológica dos produtos
Ozempic e Wegovy”, afirma, em
comunicado. Para a farmacêutica,
medicamentos que virão de pedi-
dos feitos à Anvisa serão cópias
“não idênticas”doproduto.

A Eurofarma não informa,
contudo, como é dividido o fatu-
ramento da venda das duas no-
vas canetas. “Há uma expectativa
do crescimento dessas marcas e
da molécula semaglutida como
um todo no país.”

Segundo Marcio Correa Mancini,

da Sociedade Brasileira de Endocri-
nologia e Metabologia Regional São
Paulo (SBEM-SP), a semaglutida da
Novo Nordisk é um recombinante
produzido por leveduras modifica-
das, diferente da semaglutida gené-
rica, que provavelmente será sintéti-
caproduzidaquimicamente.

“Se vai ser rápido ou demora-
do [o processo da fabricação de
genéricos], não sei. Mas imagino
que o processo de fabricação sin-
tético seja até mais simples do
que o processo recombinante.”

GuilhermeMaradei, CEOdaBiomm: “Comtodas as aprovações, lançaremosnossoprodutoneste anoounopróximo”
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“A EMS tem
avançado nas
etapas necessárias
dentro das regras
vigentes”
Marcus Sanches

Uso do remédio afeta diferentes setores de consumo
DeSãoPaulo

As canetas emagrecedoras es-
tão mudando o comportamento
das pessoas e afetando diferen-
tes setores da economia. Redes
de farmácias, indústria farma-
cêutica e produtoras de proteína
devem ser beneficiadas com o
aumento nas vendas do medica-
mento. Já as empresas de bebi-
das e alimentos calóricos podem
ser impactadas negativamente,
com os usuários das canetas
consumindo menos esses itens.
O varejo também já mostra
preocupação com os novos há-
bitos que podem surgir com o
medicamento, que vem ganhan-
do cada vez mais adeptos.

Atualmente, o mercado das ca-
netas emagrecedoras movimenta
cerca de R$ 11 bilhões, no país.
Deste valor, R$ 6,8 bilhões vêm da
semaglutida e R$ 4,3 bilhões, da
tirzepatida (princípio ativo do
Mounjaro, que cresce acima dos

demais competidores). Segundo
o UBS BB, o faturamento do setor
pode dobrar neste ano — quando
vence a patente da semaglutida,
princípio ativo do Ozempic e We-
govy, da Novo Nordisk.

Em 2030, esse mercado pode
movimentar cerca de R$ 25 bi-
lhões, segundo projeções do UBS
BB e do Santander. O Itaú BBA é
ainda mais otimista e acredita
que as canetas podem movimen-
tar US$ 9 bilhões (R$ 50 bilhões)
até 2030 no Brasil. Essa cifra re-
presenta um crescimento médio
anual de 40% em cinco anos.

“O Brasil está prestes a se tor-
nar um mercado global chave. A
matemática é simples: alta pre-
valência de obesidade e indiví-
duos acima do peso [cerca de
70% da população], amplificada
por fatores culturais. Os brasilei-
ros se importam profundamente
com a estética. Nossa pesquisa
classifica o Brasil como o segun-
do maior mercado mundial para

procedimentos estéticos e o pri-
meiro quando ajustado para a
população adulta”, segundo tre-
cho de relatório assinado pelas
equipes lideradas por Rodrigo
Gastim, Vinicius Figueiredo e
Gustavo Troyano.

Háumconsensoentreosanalis-
tasdosbancosdequeas farmácias
devemserasmaisbeneficiadas.O
ItaúBBAestimaqueovalorpor
açãodessasempresaspodeau-
mentarde12%a15%em2027.Es-
se cálculoconsiderouocenário
emqueascanetasemagrecedoras
passamarepresentar cercade20%
das receitasdeRaiaDrogasil, Pa-
gueMenosePanvel em2030, con-
tra8%a9%atualmente.

O UBS BB destaca que a Raia
Drogasil detém, atualmente, cer-
ca de 35% das vendas das canetas
devido ao alto volume de clien-
tes de renda A/B que possui, um
percentual bem acima de sua
participação de aproximada-
mente 17% no mercado farma-

cêutico em geral. “À medida que
a adoção do GLP-1 [hormônio
que controla a saciedade] se am-
plia ao longo do tempo, essa so-
breparticipação pode se norma-
lizar gradualmente; no entanto,
isso deve ser compensado por
um forte crescimento do merca-
do e um perfil de margem favo-
rável. Estimamos que esses pro-
dutos gerem uma margem bruta
de aproximadamente 12% hoje,
com potencial de expansão para
quase 40%, aproximando-se das
margens dos genéricos”, desta-
cam os analistas do UBS BB.

Já as empresas atreladas a be-
bidas e alimentos calóricos po-
dem enfrentar dificuldades com

os novos hábitos motivados pelo
uso das canetas emagrecedoras.
Sobre as redes de supermercado,
ainda há dúvidas acerca do im-
pacto, uma vez que o consumo
de uma dieta mais saudável po-
de compensar em parte a queda
no consumo de dietas calóricas.

Estudo realizado pela Universi-
dade Cornell, nos EUA, com cerca
de 22 mil pessoas e divulgado em
outubro, mostrou que, nos pri-
meiros seis meses de uso do me-
dicamento, os gastos com super-
mercado diminuíram cerca de
5,3%, chegando a 8,2% entre famí-
lias de renda mais alta, enquanto
os gastos com alimentação fora
de casa caíram 8%. A redução nas
varejistas foi puxada pelos ali-
mentos ultraprocessados e calóri-
cos, como salgadinhos, cuja que-
da foi de 10%. No período de 6 a
12 meses, a queda nos gastos per-
siste, mas em menor escala.

Segundoo ItaúBBA,o resultado
deAmbev,Camil eM.Dias cairia

cercade2%em2027, consideran-
doqueopaís tenha5,5milhõesde
usuáriosdomedicamento.Procu-
radas, as empresasnãosemanifes-
taramsobreaprojeção.

Por outro lado, devem ser im-
pactados positivamente os gru-
pos ligados a proteína animal,
como JBS e Marfrig.

No segmento farmacêutico, a
Hypera é vista como bem prepa-
rada para a era pós-patente do
GLP-1, com potencial de valori-
zação de 10% do lucro por ação
em 2027 considerando um ta-
manho de mercado de R$ 8,4 bi-
lhões (genéricos) em 2027 e uma
participação de mercado de 15%.

Mas o Itaú BBA pondera que
“ainda há incertezas sobre o ní-
vel de concorrência e o impacto
desse medicamento na lucrativi-
dade, já que a empresa precisará
fazer investimentos significati-
vos em representantes, conferên-
cias e consultas médicas enquan-
to acelera o produto.” (ME e BK)

70%
dapopulaçãoadulta
estáacimadopeso
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Empresas

O que está redefinindo padrões globais
Transformações que a WGSN já mapeou para os próximos anos

Emoções estratégicas
As empresas precisam reconhecer o valor
estratégico das emoções do consumidor e dos
sinais culturais, aproveitando o poder de emoções
primárias e secundárias para causar uma forte
primeira impressão e construir conexões mais
profundas e duradouras.

Nova inteligência
Até 2035, os sistemas de tecnologia serão moldados
pela habilidade de entender, interpretar e responder a
contextos culturais diversos. A fusão entre inteligência
humana e inteligência artificial - a chamada inteligência
colaborativa - será essencial para as empresas
construírem resiliência nesse ambiente.

Conectados e juntos
Com a inflação em alta, digitalização acelerada e
queda na confiança nas instituições em vários países,
o mundo se torna ao mesmo tempo menor e mais
fragmentado. Torna-se essencial envolver ativamente
os consumidores no processo criativo, de marca ou
produto, diz em relatório Candice Medeiros,
estrategista de varejo da WGSN.

Menos erros
A previsão de tendências de consumo usando dados
preditivos, como estatísticas e "machine learning", está
se tornando norma na indústria da moda, para mitigar
riscos, como erros em coleções, e aprimorar decisões
que capitalizem sobre as tendências enquanto elas
ainda estão em ascensão.

Mais autenticidade
Cresce a importância da inteligência cultural nas
análises das empresas. Trata-se da capacidade de
interpretar transformações sociais, valores e
comportamentos que moldam como vivemos,
compramos e nos conectamos. Isso ajuda a criar
produtos mais autênticos e marketing mais eficaz.

Maior complexidade
A era do pensamento binário ficou para trás —
nos próximos anos, as empresas precisam abraçar
complexidade, interconexão e a coexistência de
opostos. "As marcas de tecnologia precisarão
priorizar privacidade, direito à desconexão e design
de produto circular e culturalmente adaptável",
disse em relatório Rebecca Rom-Frank,
estrategista de marketing da WGSN.

Fonte: Relatórios analíticos da WGSN / https://www.wgsn.com/pt/blog

AdrianaMattos
DeNovaYork

Quando a consultoria america-
na WGSN (sigla de Worth Global
Style Network) decide falar, o mer-
cado dá um jeito de parar para ou-
vir. Trata-se de uma das maiores
autoridades em análises de com-
portamento e tendências do mun-
do, e suas orientações custam caro
aos clientes. Foi a WGSN que pre-
viu a onda de compartilhamento
nos anos 2000 (de brechós ao
Airbnb), e até a explosão dos jeans
skinny e das megabolsas (“maxi
bags”) vinte anos atrás, quando a
ideiaaindanãovingava.

No domingo (11), durante a
feira de varejo NRF 2026 Retail’s
Big Show, em Nova York, nos EUA,
a executiva Cassandra Napoli,
chefe da área de marketing, in-
sights e eventos da WGSN, trouxe
dados sobre o que esperar em ter-
mos de comportamento dos con-
sumidores nos próximos dois
anos, e o que as empresas podem
fazer para não perder esse bonde.

Foi preciso abrir uma área para-
lela ao pavilhão para acompanhar
a sessão da WGSN, a única com
ocupação esgotada no horário. O
Valor acompanhou a apresenta-
ção, e repercutiu com CEOs de re-
desbrasileirasnoevento.

A WGSN crê que o excesso de
conexõesdigitais temobrigadoo
consumidor a um “reset senso-
rial”, e as empresas precisam
abrir espaço para ele se sentir
“desconectadoerevigorado”,dis-
se Napoli. Ou seja, é preciso tirar
o estresse da compra, e da rela-
ção com ele, durante e após a
venda, urgentemente.

Isso é particulamente difícil em
segmentos em que não há o apelo
positivo da experiência do produ-
tonahoradacompra (seemmoda
isso pode ser fácil, vender material
deconstruçãooudeescritórioé ta-
refamais complicada).

“Em um mundo conectado, os
maiores disruptores podem ser

as coisas que nos reconectam
com o que podemos ver, cheirar,
ouvir, saborear e tocar”, infor-
mou o material que suportou a
apresentação. A WGSN cita a su-
perexposição a estímulos que os
compradores vivem hoje, o que
tendea levarà fadigadigital, ediz
que isso pode dar lugar à apatia
emocional dos consumidores.

Napoli disse que, nos próxi-
mos dois anos especialmente,
por conta desses cenários de estí-
mulos nas redes sociais, o des-
pertar dos sentidos será uma es-
tratégia de negócios crucial.

Para tentar acertar esse passo,
a consultoria faz algumas orien-
tações em seu material, e fala em
explorar os sentidos básicos para
diferenciar produtos e serviços.

“Ofereça modelos de reparo e
revenda de mercadorias como
provas de valor que aprofundem
o envolvimento do cliente e pro-
longuem a vida útil do produto”,
disse. Segundo consultores ouvi-
dos, isso inclui assistências técni-
cas de marcas de eletrônicos den-
tro das lojas que vendem os pro-
dutos(aexemplodaApple),e tro-
ca de produtos velhos por novos
(como algumas redes de óculos
operam, caso da Óticas Carol).

Para Fabio Faccio, presidente
da Renner, que esteve na sessão
da WGSN, redes de moda têm
maior facilidade nesse processo.
“Nós já somosmuitomaisumne-
gócio que vive do contato, e a
Cassandra diz isso, de experiên-

cias na loja, porque as pessoas
têm ido mais às lojas físicas, e is-
sonãoécontrassensocomodigi-
tal. Na verdade é a mesma coisa,
você vai ter uma experiência in-
tegrada cada vez mais, que é o
que a gente tenta buscar”, disse.

Questionado se o varejo brasi-
leiro não estaria falhando nisso,
considerando que em novembro e
dezembro, no Natal, o físico cres-
ceu menos que o digital, segundo
dados de pesquisas, Faccio não vê
dessa forma. Houve forte acelera-
ção de descontos das lojas on-line
demodaapósnovembro.

“Olhando o mercado em geral,
não vejo isso. Foi um período exce-
lente? Não foi, mas ouvi informa-
ções de lojas indo bem em dezem-
bro. Paranós, foidentrodasexpec-
tativas. O que aconteceu foi uma
concorrência muito forte dos mar-
ketplaces, muita gente agressiva, e
isso gerou algum barulho”, disse
aoValoroCEOdaRenner.

Outro aspecto levantado pela
consultoria é reflexo desse “reset
sensorial”, e que Napoli chama de
“identidades fragmentadas”.

Cada consumidor terá vários
perfis de comprador em si mes-
mo. Isso envolve um cenário em
que clientes adotam diversas for-
mas de pensar e comprar, ou seja,
“múltiplas personas”, diz ela, im-
pulsionados pela saturação digi-
tal, inteligência artificial e trans-
formações sociais mais rápidas.

“Em 2028, o poder [das em-
presas] estará em ter apelo em
determinados interesses das
pessoas, e não em perfis de com-
pra baseado em idade ou local
onde elas moram”, afirmou.

Nesse contexto, as marcas pre-
cisam ser mais autênticas nessa
relação, desenvolver experiên-
cias nas lojas que tenham uma
estéticas mais lúdica e genuína,
que ajuda nessa conexão. E não
adianta só criar algo estetica-
mente belo, se não for funcional.

Dentro dessa linha, em uma
apresentação na NRF ontem,

acompanhada pelo Valor, executi-
vos do Retail Design Institute
(RDI), órgão americano de design
do setor, mostraram uma lista de
duas dezenas de lojas nos EUA que
têm buscado fazer algo, em parte,
nessa direção. Detalhes das lojas
foramdebatidosumaum.

Entre essas empresas estão a re-
de francesa Printemps (primavera,
em francês), na lista de visitas da
maioria dos CEOs brasileiros pre-
sentes na feira e ouvidos pela re-
portagem. Também estão nesse
grupo a miniloja de cafés expres-
sos da Starbucks (de 25 metros
quadrados), uma nova pop-up da
rede de móveis Ikea, e os produtos
daamericanaSkims.

Trata-se da empresa de modela-
dores corporais de Kim Kar-
dashian, lançada em 2019, com
“valuation” de US$ 5 bilhões e ven-
das anuais de US$ 1 bilhão. A mar-
ca, que poderia ser vista como algo
ultrapassado — já que vende uma
lingeriequemodelacurvas—apro-
priou-se do conceito de liberdade,
de cada um deseja ser o que quiser,
da formadocorpoaotomdapele.

Para o RDI, em todos os casos de
lojas apresentados, há uma neces-
sidade de se destacar para bem
alémdasmercadoriasdas lojas.

“Cerca de 78% dos consumido-
res dizem que estão esgotados
com a quantidades de produtos
que existem hoje à venda. Consu-
midores querem ser guiados por
boas experiências, querem se sen-
tir valorizados e não sobrecarrega-
dos”, disse na sessão Cynthia Ortiz,
presidentedoRDI.

Ainda de acordo com Napoli,
da WGSN, haverá uma mudança
na forma como o mercado irá en-
carar a inteligência artificial.

A tecnologia se tornará parte
integrantedocotidiano,nãosen-
do “nem um milagre nem uma
ameaça”, segundo a executiva.

“Passará de um grande agente
de mudança para parte da in-
fraestrutura cotidiana das em-
presas”, disse ela, e se afastará

49,3%
éoendividamento
das famílias nopaís

TendênciaComprador quer se sentir desconectado; redes têm de
achar formas de ajudar em seu esgotamento com a venda on-line

Varejo encaraodesafioda
‘fadigadigital’ do consumidor

mais daquele temor de substituir
pessoasparaumaideiamais con-
solidada de aprimorá-las.

Essa questão, inclusive, tem si-
do um ponto comum nas discus-
sões pelos corredores da feira —
comoos funcionáriosdasvarejis-
tas vão se adaptar a isso, conside-
rando o Brasil, um mercado que
paga pouco aos funcionários do

setor (inclusive, empresas estão
em pleno apagão de mão de
obra), e que historicamente não
é atrativo em trazer talentos nas
mais diversas áreas.

A NRF 2026 Retail’s Big Show é
uma feira mundial do varejo que
acontece nesta semana — o Brasil
tem a maior delegação, com cer-
ca de 2,5 mil participantes.

“78%dos clientes
estão esgotados
comaquantidade
de produtos que
existemhoje à
venda no varejo”
Cynthia Ortiz

Polarizaçãoedívidaalta:oqueBrasil eEUAtêmemcomum
DeNovaYork

Polarização no consumo, in-
certezas econômicas e cenário
político global mais arisco com a
gestão bélica de Donald Trump.
O ambiente global do comércio
varejista, de um ano para cá, não
desatou muitos nós — o tarifaço
de produtos nos Estados Unidos
ainda é um fantasma para mui-
tos países — e trouxe mais dor de
cabeça para a mesa.

Em cerca de meia hora em ses-
são no domingo (11) na NRF Big
Show, a maior feira do varejo no
mundo, Ira Kalish, economista-
chefe global da Deloitte Touche
Tohmatsu, tratou de fazer alertas
sobre a situação atual do varejo
global. Mesmo aspectos que pa-
recem distantes têm impactos
indiretos em consumo e venda.

“O consumo americano está
altamente polarizado, seguindo
o ambiente político”, disse. Para
ele, o aumento do endividamen-
to das famílias nos países e o cus-
to elevado do crédito têm res-
tringido a capacidade de gasto
das classes de renda intermediá-
rias da população, diz. Ou seja,
na classe média C. Isso vem
criando um desequilíbrio estru-
tural no padrão de consumo.

“Aexpansãodoconsumotem
sidosustentadademaneirades-
proporcionalpelas famíliasdealta
renda”,disse. Esse tematambém
temsidodebatidonoBrasilneste
momento.Porcontadoaumento
das taxasde juros, em15%aoano,
háumageraçãoderendimento
emaplicações financeirasparaa
classemédia, eessevalorvemsen-
domaisgastoemconsumo.

Para alguns, isso gera riquezas
para todas as classes por conse-
quência. Mas, para outros vare-
jistas, isso amplia desigualdades.

Segundooeconomistaameri-
cano,nosEUA,aclassemédia tem
sidobeneficiadadiretamentepela
valorizaçãodasaçõesdasempre-
sasabertas, enquantoasclasses
médiabaixaebaixaenfrentam
maiordificuldade financeira.Ka-
lish identificacenários,masnão
trazorientaçõesparaasempresas.

Nessa mesma linha, o executi-
vo analisou as tarifas impostas
pelo governo do presidente Do-
nald Trump. Para ele, o debate
tem perdido força porque os paí-
ses reagiram e os efeitos foram
menores que o esperado.

Só que ele apresenta dados
mostrando que a taxa média im-
posta pelos EUA é a mais alta em

quase 100 anos. “A questão cen-
tral com as tarifas é que elas ge-
ram custos mais altos para os
fornecedores. Quase 50% do que
importamos são bens interme-
diários, usados por fabricantes
para produtos ao mercado inter-
no ou para exportação. E, agora,
essas empresas enfrentam custos
muito mais altos”, disse.

Kalish diz acreditar que as ta-
rifas devem gerar um aumento
gradual na inflação. E aumento
de inflação nos EUA impacta
Brasil, e o resto do mundo.

“Se tirarmos a fase da pande-
mia, estamos vendo agora al-
guns dos maiores aumentos nos
preços de bens duráveis das últi-
mas três décadas”, afirmou.

Oeconomistaestimaque, em
2027,osEUApassemdeumain-
flaçãoqueestánacasade2,5%a
3%aoanoparaumataxade infla-
çãosuperiora4%a, talvez4,5%, até
o finaldesteano.Essecenário ten-
deapressionara taxade jurosnos
EUA,oqueafetaaconduçãoda
políticamonetáriaglobal.

“Senósconsideramosqueos sa-
láriosnãoestãoacompanhando
esseaumentodepreços, isso será
umgolpenopoderdecomprada
população”,disseeledurantea
sessão, acompanhadapeloValor.

Além da questão do ambiente
de polarização nos EUA, e do au-
mento dos rendimentos via pa-

gamento de juros altos, outro as-
pecto citado por ele tem seme-
lhanças com o Brasil.

Segundo o economista, há
preocupação latente com o declí-
nio do poder de compra do con-
sumidor nos EUA, e de como isso
pode afetar os financiamentos.

No Brasil, o aumento do endi-
vidamento da população, soma-
do com a elevação de gastos pa-
ralelos, como com os jogos vir-
tuais (“bets”), além do aumento
do uso do novo consignado,
mais fácil de ser liberado, elevou
a alavancagem das famílias.

De acordo com o Banco Cen-
tral, o endividamento das famí-
lias com os bancos atingiu 49,3%
da renda acumulada nos doze
meses até outubro — trata-se do
maior valor desde novembro de
2022. (AM)

Memória
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OempresárioOttoBaumgart,
membrodoGrupoBaumgart, dono
doShoppingCenterNorte, naZona
NortedeSãoPaulo,morreuno
domingo (11). Ele tratavaumcâncer.
Otto era conselheiro de
administraçãodogrupo, alémde
integrantedos comitês dePessoas,
Cultura eGovernança eFinanças,
Auditoria eRiscos. Ottodeixa três
filhos e a esposa, PalomaBaumgart.
Ovelório estáprevistopara esta
terça-feira (13) noFuneral
Morumbi, naZonaSul da capital, e o
sepultamento será feito no
CemitérioRedentor, naZonaOeste.
Emnota, aCidadeCenterNorte
lamentouo falecimento. "Suavisão
empreendedora e contribuiçãopara
odesenvolvimentodaZonaNortede
SãoPaulo deixamum legadode
valores ededicação, que seguirá
presentenahistória doGrupo
Baumgart.”

Vendas da Heineken na América
Latina caem e CEO anuncia saída
Bebidas
Cristian Favaro
DeSãoPaulo

A Heineken surpreendeu o
mercado ao anunciar a saída do
seu presidente global, Dolf van
den Brink, ao fim de maio. Se-
gundo fontes, a saída do executi-
vo, após seis anos, tem como pa-
no de fundo os baixos volumes
vendidos na América Latina, so-
bretudo no Brasil. A empresa in-
formou que o executivo decidiu
sair após consultas com o conse-
lho de administração e que já ini-
ciou o processo de substituição.

O mercado tem sido desafiador
para a indústria de bebidas alcoó-
licas. A Heineken fechou o terceiro
trimestre com receita de € 8,712
bilhões, queda de 4% na compara-
çãocomigual trimestredoanoan-
terior. Os volumes totais apresen-
taram retração de 4,3%. A região
das Américas, em especial Brasil e
EUA, foi a maior responsável pela
queda, com recuo de 7,4%. Segun-
do fontes, no Brasil a queda ficou
nacasados10%.

Em relatório, a equipe do Citi
apontou que a “saída não é to-
talmente inesperada, entretanto
ela aconteceu antes do que o
previsto, enquanto a falta de um

plano de sucessão natural é uma
quebra no histórico da Heine-
ken e deve levantar questões
acerca do ano fiscal de 2026.”

As apostas, no entanto, são pa-
ra um ano de 2026 bastante favo-
rável para o setor. De um lado, o
clima tende a ser mais favorável.
As previsões, por enquanto,
apontam para um ano com tem-
peraturasmaiselevadas,ooposto
do que aconteceu em 2025. Em
paralelo, o ano será marcado pela
Copa do Mundo, que tende a ele-
var a demanda por bebidas ao
deixar os bares lotados, sobretu-
do na América Latina, que tem
fortes laços com o esporte.
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CasoMaster Juliana Leite e o vereador Rony Gabriel foram procurados por agências
com a proposta de criticar decisão do BC de liquidar a instituição financeira

BancodeVorcaropõeemdebateos
limitesdomarketingdeinfluência
LuanaDandara eAndreaAssef
DeSãoPaulo

Os relatos de uma influenciado-
ra digital e de um vereador sobre
abordagens para a publicação de
conteúdo em redes sociais em de-
fesa do Banco Master, sob acordos
de confidencialidade e com pro-
messa de campanhas recorrentes,
voltaram a colocar o marketing de
influência no centro das discus-
sões sobre práticas, limites e res-
ponsabilidades na publicidade
brasileira. A proposta apresentada
poragênciaseradifundiranarrati-
va de que o Banco Central teria si-
do precipitado ao decretar a liqui-
daçãoda instituição financeira.

Com 1,5 milhão de seguidores
no Instagramnoperfil@juliemilk,
Juliana Moreira Leite, reconhecida
como influenciadora de direita,
disse ao Valor ter sido procurada
no dia 20 de dezembro por Júnior
Favoreto, dono da agência de mar-
keting de mídia e performance
Portal Group BR, com sede em
Campo Grande (MS). Em áudio ao
qual o Valor teve acesso, Favoreto
diz que o objetivo era propagar re-
portagens sobre o caso, citando
como exemplo um texto publica-
dopelositeMetrópolescomotítu-
lo “TCU vê indícios de precipitação
em liquidação do Master e dá 72h
paraBCseexplicar”.

Sem mencionar valores, Favoreto
pergunta quanto a influenciadora
cobraria para um contrato de três
meses, com a produção de oito ví-
deospormês—doisporsemana—e
informa que, para obter mais deta-
lhes sobre a empresa, seria necessá-
rioassinarumcontratodeconfiden-
cialidade. Leite conta que recusou a
proposta. “Minha opinião não está à
venda para ninguém”, disse, em en-
trevistaaoValor.

Em nota, Favoreto afirma que
foi procurado por outra agência.
Favoreto informou não ter qual-
quer vínculo com esta segunda
agência, mas não informou seu
nome. “Meu papel como agência
limita-se à prospecção e ao enca-
minhamentodeoportunidadesde
parcerias e negócios a influencia-
dores, sem qualquer ingerência

REPRODUÇÃO

Na conversa com Salvador, o ve-
reador pediu exemplos dos vídeos
para compreender o formato da
proposta. Em seguida, Salvador
enviou, por WhatsApp, conteúdos
publicados pelos influenciadores
Paulo Cardoso (@paulocardoso),
Marcelo Rennó (@marceloren-
nomkt), André Dias e Carol Dias,
do perfil @irmaos.diaspodcast.
“Minha expectativa é que esse caso
seja investigado, porque há uma
interferência clara em atrapalhar
as investigações. Até agora, não fui
contactado por nenhuma autori-
dade”,disseovereador.

Procuradas, as assessorias de
André Dias e Carol Dias informa-
ram que não irão se manifestar.
Cardosonãorespondeu.Aassesso-
ria de Marcelo Rennó diz que ele
gravou vídeos questionando a
atuação do BC e que teria sofrido
“exposição indevida”. Segundo a
nota, “a agência responsável pelo
envio da proposta apenas utilizou
o vídeo como referência de forma-
to, e não como conteúdo a ser re-
plicado ou publicado”. A nota de
Rennónãonegaapossibilidadede
pagamentopelovídeo.

O caso expõe uma fragilidade
estruturaldadisciplinada influên-
cia digital, ainda marcada por au-
sência de parâmetros claros entre
o que é transação comercial legíti-
ma e o que se torna eticamente
inegociável.Paraacofundadorada
agência Brunch, Ana Paula Passa-
relli, o limite está justamente no
impacto social da mensagem. “Ne-
gociável é levar informação corre-
ta a partir de um briefing respon-
sável. O inegociável é aquilo que
prejudicaa sociedade.”

O caso coincide com a lei que re-
gulamenta o profissional de multi-
mídia, sancionada pelo presidente
Lula na semana passada. A lei reco-
nhece a atividade dos criadores de
conteúdodigital. Passarellidizquea
nova legislação eleva o grau de res-
ponsabilidade. “Quando falamos de
influenciadores, falamosdeamplifi-
cação. E a amplificação exige res-
ponsabilidade editorial sobre o que
sedize comosediz”.A lei, observou,
abre caminho para a construção de
mecanismos de autorregulação do

sobre decisões editoriais, comer-
ciaisoudeconteúdo”,disse.

O “modus operandi” relatado
por Leite é semelhante ao descri-
to pelo vereador Rony Gabriel
(PL-Erechim/RS), que soma cerca
de 1,8 milhão de seguidores nas
redes sociais. Segundoele, seuas-
sessor, Nathan Felipe Ribeiro, foi
procurado, tambémem20dede-
zembro, por André Salvador, da
empresa Unltd Marketing, para
um trabalho descrito como “ge-
renciamento de reputação e crise

“OAndré [Salvador]
falouque estava
trabalhandopara
Daniel Vorcarono
casodoBanco
Master”
Rony Gabriel

César Felício

S
e alguma vez o
banqueiro Daniel
Vorcaro ou seus
apoiadores
tiveram a

intenção de usar as redes sociais
como arma para intimidar seus
adversários, o efeito ao menos
nesta semana foi o oposto.
Praticamente houve uma
unanimidade contra o
proprietário do Banco Master e
contra os influenciadores
digitais que teriam sido
arregimentados para criticar a
liquidação da instituição
financeira. Aparentemente, o
que se observa é um fenomenal
tiro no pé.

Deacordocomlevantamento
daplataformade
monitoramentodigital Torabit,
feitoapedidodoValor, houve
cercade50milmençõesnas
redesX,Threads,BlueSky,
InstagrameFacebooksobreo
casoMasterentreosdias7e12
de janeiro.

Quemprocurouas redes,
procuroupara fazermenções
negativasaosenvolvidosno
noticiário. Exceçãoapenasà
PolíciaFederal eaoBanco
Central,muitocitadosde forma
neutra,na repercussãode
notícias ruinsparaVorcaro.Uma
éadequeaPF teriaencontrado
mensagensnocelulardo
banqueiroemquehaveriauma
coordenaçãodeataquesvirtuais

relacionadosaoMaster.Aoutraé
adequeoBCdenunciouao
MinistérioPúblicoque fundos
investigadospor ligaçãocomo
crimeorganizadoteriam
participadodeesquemasde
fraudeenvolvendoobanco
liquidado.APolíciaFederaldeste
modorecebeu6%dasmençõese
oBancoCentral, 18%.

Oprincipalassuntodas
mençõesaoMaster foi “Daniel
Vorcaro”, emtornodedoiseixos:
a supostacontrataçãodemilícias
digitais contraoBancoCentral e
a suarededecontatosnomundo

políticoquepoderia lhe
proporcionaralguma
blindagem.Ele foimencionado
em21%doscasos.

Os influenciadoresdigitaisque
teriamsidorecrutadospara
publicaremsobreocaso
representam9%dasmenções.
Doisdeles foramcitadoscom
maisênfase:oportal “Alfinetei!”
eo jornalistaLuizBacci.

O terceiro bloco entre os
alvos das publicações está
relacionado ao Supremo
Tribunal Federal, em especial
aos ministros Alexandre de

Anatomia
de um
possível tiro
no pé

setor, fundamentais para preservar
credibilidade,confiançaequalidade
dodebatepúblico.

Na opinião da cientista social e
coordenadora do curso de Socio-
logia da Fundação Escola de Socio-
logia e Política de São Paulo, Ta-
thiana Chicarino, a amplificação
promovidapelas redessociaisalte-
rou a forma como a opinião públi-
ca é construída, ao deslocar o pa-
pel central das instituições para o
indivíduo. No caso do Master, o
problema central, diz Chicarino, é
a dificuldade de identificar inten-
cionalidade, enquadramento e in-
teressespor trásdosconteúdos.

“Quando algoritmos passam a
funcionar como instâncias organi-
zadoras do debate público, sem
mediação institucional clara, cres-
ce o risco de uma crise de confian-
ça não apenas no jornalismo, mas
também na política e na própria
democracia, com interesses eco-
nômicospoucovisíveis,masdeter-
minantes”, explicaChicarino.

Na visão do co-CEO da Spark,
uma das maiores agências do se-
torde influênciadopaís,Raphael
Pinho, o marketing de influência
já se consolidou como um pilar
essencial na estratégia de comu-
nicação das marcas. Mas, assim
como ocorre em qualquer área
profissional, há aqueles que
atuam com excelência e outros
que não. Por isso, em alguns ca-
sos, as atitudes de uma pequena
parcela desse mercado podem
arranharareputaçãodeumsetor
formado em sua maioria por
gente séria e comprometida.

“Quem atua de modo diferente,
ignorando as diretrizes já existen-
tes, tende a sofrer impactos que
vão desde sanções legais até o aba-
lo de reputação, com as marcas e
agências se distanciando desse ti-
po de profissional”, afirmou. Se-
gundo Pinho, já ficou claro para
todomundoquearesponsabilida-
de e a transparência não são dife-
renciais, mas sim a base indispen-
sávelpara sustentaraconfiançado
público, dos anunciantes e dos
próprios influenciadores.

Ver tambémpáginasC1 eC3

Daniel Vorcaro
digitais e a política

Banco Central
nunciante de ligação

Influenciadores para
atacar BC

Alexandre Moraesom

Dias Toffoli atacar
BCatacar BC

Polícia Federal

Sem apoios
100% das menções foram de críticas aos envolvidos no caso

Assuntos mais
mencionados

Guarda-chuva temático

Fonte: Torabit, monitoramento no X, Blue Sky, Threads, Instagram e Facebook entre 7 e 12/1

Percentual Tema principal

Descrito como coordenador de milícias digitais
e comprometido com a classe política

Mencionado como denunciante de ligação de
fundos com crime organizado

Relaciona influenciadores que receberiam
dinheiro do Master para atacar BC

Suposto vínculo de esposa com Banco Master

Notícias de suposto vínculo de parentes com
fundo de investimento

Notícias de que PF teria encontrado no celular
de Vorcaro indícios comprometedores

21

18

9

8

6

6

47%

Política

26%

Liquidação do banco

24%

Investigações

2%

Defesa do banco

1%

Falhas nas fiscalização

Moraes e Dias Toffoli.
Moraesé lembradoemrazãode

suapresençanonoticiáriodomês
passado.Foidivulgadonoiníciode
dezembroqueaesposado
ministro,VivianeBarcideMoraes,
tinhaassinadoumcontratode
advocaciacomoMaster,com
valoresmilionários.Maisparao
fimdomêsacolunistaMalu
Gaspar,doGlobo,publicouque
Moraesteriaprocuradoo
presidentedoBC,GabrielGalípolo,
paratratardafrustrada
negociaçãodevendadoMasterao
BancoRegionaldeBrasília(BRB).O
ministronega.Estãorelacionadas
aMoraes8%dasmenções.

Toffoliémencionadoemrazão
deumanotíciapublicadanesta
semana.Foinoticiadonodomingo
queempresasdeparentesdo
magistradoteriamtido
vinculaçõescomumfundode
investimentosuspeitode
irregularidadesrelacionadasao
Master.Apublicaçãoganha
repercussãoporqueoministroéo
relatordocasonoSupremo,eem
dezembrodecretousigilosobreas
investigações.Toffoliéobjetode
6%dascitaçõesemredessociais.As
críticasaosministrosdoSTFsão
catalisadaspeloclimade
polarizaçãopolítica,emqueo
Supremotornou-seumanátema
paraadireitanoBrasildesdea
condenaçãojudicialporgolpismo
doex-presidente JairBolsonaro.

Areaçãodas redesesta semana
indicaqueacampanhacontrao
BancoCentral existiu,masnãosó
nãopredominoucomohásinais
deque foi revertida. Importante
frisarqueadefesadoBanco
Masternegade formaenfática
que tenhaseenvolvidoem
campanhasdedifamação.

César Felício é repórter especial de
Política emBrasília
E-mail cesar.felicio@valor.com.br

O que diz a
lei sobre a
punição de
‘fake news’
DeSãoPaulo

Osetor financeiroéumdosra-
rosnoBrasil jáamparadoporum
arcabouço jurídicoquepuneapu-
blicaçãoeadisseminaçãode“fake
news”.Aprevisão legal estánoar-
tigo3da lei7.492,de18de junho
de1986,quedisciplinacrimes
contraoSistemaFinanceiroNa-
cional. Faltaaopaísumanorma
geralqueproíbaaprática, confor-
me lembrouo juristaDiogoRais,
professordeDireitoDigitaldoMa-
ckenziee juiz substitutodoTribu-
nalRegionalEleitoraldeSãoPaulo
(TRE-SP). “A lei contraoSistemaFi-
nanceiroNacional estámeioes-
quecida,maséaprimeiranopaísa
preverpuniçãoparanotícias fal-
sas”, comentou.

Anormadisciplinao temaem
umartigodeumalinha,queesta-
beleceque“divulgar informação
falsaouprejudicialmente incom-
pleta sobre instituição financeira”
écrimepassívelde reclusãode
doisa seis anosemulta.Naopi-
niãodeRais, esse instrumento ju-
rídicoabrecaminhoparaqueos
autoresdacampanhadedifama-
çãonas redes sociais contraoBan-
coCentral (BC)ediretoresda insti-
tuiçãoenvolvidosna liquidação
doBancoMaster sejampunidos.

Adificuldadedaaplicaçãoda
lei, segundoRais, équeelanãodi-
ferencia responsabilidadesentre
osautoresmateriaisdadifamação,
nocasoos influenciadoresdigi-
tais,daquelesqueoscontrataram.
Publicadahápraticamente40
anos, anormafoi concebidaem
ummundoanalógico, semprever
a sofisticaçãodeumacadeiade
responsabilidadecommuitos
elos. “O legisladorobviamente
nãoestavaolhandoparaumsiste-
ma fluido, velozecompossibilida-
dededistorçãocomoa internet.
Focavana imprensa tradicional.”

Apartirdessa lei, contudo, é
possível aooperadorda justiçaen-
quadrarosautoresdadifamação
emoutros ilícitos. “Oexamedo
conteúdodaspublicaçõespode
constatara incidênciadeoutros
crimeseprovocarprocessoporca-
lúniaoudifamação”, explicou.

ParaRais,háumaterceira frente
quepodeserdirecionadaàqueles
queorquestraramacampanhadi-
gital contraoBC,naesferaadmi-
nistrativa. Emtese, épossívelouso
daProcuradoriaGeraldeDefesa
daDemocracia,daAdvocacia-Ge-
raldaUnião (AGU),que foi criada
paraocombatede“fakenews” re-
lacionadasapolíticaspúblicas.A
princípio, épossível enquadrara
fiscalizaçãodoSistemaFinanceiro
Nacional comoumapolíticapú-
blica, e,nesse sentido, aAGUteria
legimitidadeparaatuar.

Alémdecrimescontraosiste-
ma financeiro, sãomuitopoucos
oscasosnoBrasil emquehápuni-
çãoprevistapara “fakenews”.Há
previsãopara talnoâmbitoda Jus-
tiçaEleitoral enaprevençãodecri-
mescontraoEstadoDemocrático
deDireitoeo funcionamentodos
trêsPoderes. “Masnão terumare-
gulamentaçãoespecíficaédife-
rentedenãoternada.Existempre-
visõesmesmona legislaçãogené-
ricaquepodemseraplicadas ”, fri-
saRais.

OBancoMaster foi colocadoem
liquidaçãoextrajudicialnodia18
denovembro,porcrisede liquidez
eviolaçãodenormasdosistema
financeiro. Publicaçõesde influen-
ciadoresdigitais criticandoadeci-
sãoediretoresdoBancoCentral
chamaramaatençãodaPolíciaFe-
deral (PF),quecomeçouaanalisar
apossibilidadede teremhavido
ataquescoordenadosparadesa-
creditaraautoridademonetária.

Influenciadoresdigitaisdenun-
ciaramteremrecebidoofertasde
pagamentosparapublicações
contraoBC.Emseumonitora-
mentoderotina, aFederaçãoBra-
sileiradeBancos (Febraban)de-
tectouumaumentoatípicodepu-
blicaçõescontraoBancoCentral
naúltimasemanadedezembro.A
defesadeDanielVorcaro,donodo
Master,negouemmanifestação
aoSupremoTribunal Federal (STF)
ter envolvimentoempráticade
disseminaçãodenotícias falsasou
difamação. (CF)

paraumexecutivogrande(...) em
uma disputa política”.

Ao buscar mais informações so-
bre a proposta, o vereador assinou
um termo de confidencialidade que
mencionava o “Projeto DV” — ini-
ciais do controlador do Master, Da-
niel Vorcaro —, com previsão de
multa de R$ 800 mil e prazo de con-
fidencialidade de cinco anos. O par-
lamentar relatou que foi apenas em
uma ligação por vídeo que Master e
Vorcaro foram citados nominal-
mente. “O André [Salvador] falou
que estava trabalhando para Daniel
Vorcaro no caso do Banco Master e
disse que se tratavam de valores mi-
lionários para o pagamento no pro-
jeto. Mas não cheguei à parte da ne-
gociação para entender quantas
postagens ou a frequência”, disse
GabrielaoValor.

Vorcaro informou, via assessoria,
que “não tem qualquer relação com
a criação, contratação ou difusão de
‘fake news’, tampouco com campa-
nhas digitais de defesa ou ataque
contraautoridadepública”.
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CinemaVitórias no Globo de Ouro põem filme e ator brasileiros no
holofote justo quando Academia começa a escolher os indicados

WagnerMourae ‘OAgente
Secreto’maispertodoOscar

WagnerMouracotadoparaa listade indicadosaoOscar, a seranunciadadia22

HiltonHida
DeSãoPaulo

“O Agente Secreto” e Wagner
Moura conquistaram inéditos
Globos de Ouro para o Brasil
num momento bastante oportu-
no: a votação para as indicações
ao Oscar começou justamente
ontem, o dia seguinte.

O filme de Kleber Mendonça Fi-
lhoeoatorbaianojáestavambas-
tante cotados para figurarem na
lista de indicados da Academia de
Artes e Ciências Cinematográficas
dos Estados Unidos que será
anunciada no próximo dia 22,
mas ganharam um impulso extra.
Ainda que o Globo de Ouro não
seja uma premiação entre pares,
como o Oscar, é uma cerimônia
televisionadaeprestigiadaporas-
tros de todos os calibres — o cari-
nho de Julia Roberts a Moura no
caminho dele ao palco mostra
que sua vitória foi apreciada por
nomesgraúdosdeHollywood.

Moura vinha de reveses nas in-
dicações ao prêmio do sindicato
de atores dos Estados Unidos,
SAG-AFTRA, e do Bafta, da Acade-
mia Britânica de Cinema, que são
valorizados por também serem
votados por atores. A revista “Va-
riety” chegou a retirá-lo de seus
prognósticos para os cinco indi-
cados a melhor ator. Mesmo as-

RICHPOLK/PENSKEMEDIAVIAGETTYIMAGES)

é no momento o favorito a melhor
ator e “Uma Batalha Após a Outra”
é o principal candidato ao prêmio
de melhor filme. Mas “O Agente
Secreto”pareceestarcrescendoem
relação aos principais rivais em fil-
me internacional, de modo que o
Brasil pode voltar a triunfar nessa
categoria um ano depois do Oscar
de “AindaEstouAqui”.

O que é certo é que a ruidosa
torcida brasileira na internet não
passará despercebida. Até os co-
mentaristas oficiais do Globo de
Ouro fizeram menção a ela.

Após10anos,ator
estreiacampanha,
comocartãoElo
Natália Flach
DeSãoPaulo

A bandeira de cartão de crédi-
to Elo, a única brasileira, lançou
neste domingo (11) campanha
de marketing com Wagner Mou-
ra, horas antes de o protagonista
de “O Agente Secreto” ser agra-
ciado com uma estatueta no Glo-
bo de Ouro por sua atuação no
filme de Kleber Mendonça Filho.
A propaganda, que estreou no
intervalo do programa domini-
cal “Fantástico”, da TV Globo, foi
dirigida pela renomada atriz Ali-
ce Braga. O intuito da peça é cele-
brar a cultura nacional e a traje-
tória do aclamado ator que há
mais de uma década não estam-
pava um anúncio.

Criada pela agência AlmapBB-
DO, em parceria com Elo e Mou-
ra, a campanha será veiculada
em vários canais, como TV e re-
des sociais, e se desdobrará em
diversas estratégias. “Os novos
conteúdos serão distribuídos em
diferentes formatos e canais pa-
ra manter a consistência e a pre-
sença da nossa nova identidade
de marca. É uma maratona, não
um tiro de 100 metros. O foco é
construir uma marca forte e va-
liosa para o futuro”, afirma a exe-
cutiva de marketing da compa-
nhia, Mel Pedroso, em nota.

Diferentemente de outras pe-
ças publicitárias, a Elo deu toda
liberdade para Moura escrever e
narrar sua história. Não havia ro-
teiro predefinido. “Um ator co-
mo o Wagner é uma potência
criativa única e, aqui, o convite
foi para que ele colocasse seu
imenso repertório e sensibilida-
de para concebermos algo total-
mente novo, como um verdadei-
ro processo documental”, diz Pe-

droso. A Elo é controlada pelo
Banco do Brasil, Bradesco e Caixa
Econômica Federal.

No comercial, Moura narra co-
mo foi a sua infância na pequena
Rodelas, na Bahia, até a conquista
dos espectadores mundo afora,
graças ao seu talento e à sua bra-
silidade. Esse aspecto é tão im-
portante para o ator que, durante
o discurso de agradecimento no
Globo de Ouro, ele exaltou a cul-
tura nacional. “E para todo mun-
do no Brasil que está assistindo
isso agora, viva o Brasil e a cultura
brasileira”, afirmou ele em portu-
guês na noite de domingo.

Sobreacampanha,Mouradiz
quese tratadealgocomsignifica-
doespecial, poisaoabraçarapró-
priahistóriaele se sentiucomose
estivessevoltandoparacasa. “É
umahonrapoderusarminhavoz
e trajetóriapara inspirarmaisbra-
sileirosa reconheceremapotência
danossacultura”,declaraoator.

O objetivo da Elo é construir e
fortalecer a sua marca, por isso a
principal métrica de sucesso, nes-
te momento, está atrelada à cons-
trução de sentimento positivo e
reconhecimento. “Nosso objetivo
é fortalecer essa percepção posi-
tiva para garantir um crescimen-
to sustentável”, afirma Pedroso.

Confira o vídeo gravado no
histórico Trapiche Barnabé, em
Salvador: https://youtu.be/88Yn-
vYBDF4g

sim, em listas mais gerais de es-
pecialistas, como a compilação
que o site GoldDerby faz, o brasi-
leiro continuava a figurar entre
os prováveis indicados. O Gold-
Derby reúne previsões de 40 es-
pecialistas, e 34 incluem Moura.

Nem todas as previsões foram
atualizadas após o Globo de Ou-
ro. Moura no momento é o quar-
to favorito, atrás de Timothée
Chalamet, que ganhou o Globo
de Ouro de ator em comédia por
“Marty Supreme”; de Leonardo
DiCaprio, por “Uma Batalha Após
a Outra”; e também de Michael B.
Jordan, de “Pecadores”, com
quem Moura concorreu direta-
mente e a quem derrotou no Glo-
bo de Ouro de ator em drama.

A situação estava mais tranquila
para uma indicação de “O Agente
Secreto” ao Oscar de filme interna-
cional, prevista por 100% dos espe-
cialistas. O que a vitória no Globo
de Ouro pode fazer é fortalecê-lo
na concorrência com “Foi Apenas
um Acidente” e “Valor Sentimen-
tal”. Como os representantes da
FrançaedaNorueganoOscar tam-
bém são vistos como candidatos
ao prêmio principal de melhor fil-
me, aascensãode“OAgenteSecre-
to” pode cavar-lhe um lugar na lis-
tadosdez indicados.

O filme de Kleber Mendonça Fi-
lho já é o décimo nas previsões de
especialistas a melhor filme com-
piladas pelo GoldDerby, citado
por 63%. É também o quinto nos
prognósticos para indicações ao
Oscar de melhor roteiro original,
citado por 50%. O próprio Men-
donça aparece em nono para dire-
tor, e “O Agente Secreto” está em
sextonasprevisõesparadireçãode
elenco.Ouseja,háboaschancesde

que pelo menos equipare as qua-
tro indicações que “Cidade de
Deus”obteveem2004.

Isso pode significar um recorde
para o Brasil, visto que o país pode
ter indicados também ao Oscar de
fotografia, pelo trabalho de Adol-
pho Veloso em “Sonhos de Trem”
(ele é o número 4 nas previsões);
documentário, com “Apocalipse
nosTrópicos”,dePetraCosta(5o); e
curta-metragem, com “Amarela”
(também5o nasprevisões).

É mais difícil dizer quais as
chances reais de vitória. Chalamet

Brasil aparece
comboas chances
de bater seu
recorde de
indicações este ano

Poracordocom
Netflix,Paramount
processaWarner
Aquisição
Reuters, deNovaYork

A Paramount Skydance pro-
cessou nesta segunda-feira (12) a
Warner Bros Discovery para ob-
ter mais informações sobre o
acordo de US$ 82,7 bilhões da
empresa com a Netflix, aumen-
tando a batalha para assumir o
controle de um dos mais famo-
sos estúdios de Hollywood.

A Paramount, liderada por Da-
vid Ellison, também disse que pla-
neja nomear diretores para o con-
selho da Warner, em uma das me-
didasmaisagressivasparaconven-
cer os acionistas da Warner de que
a oferta hostil de US$ 30 por ação
em dinheiro é superior à oferta de
US$ 27,75 por ação em dinheiro e
açõesdaNetflix.

Paramount e Netflix estão em
uma batalha acirrada pela War-
ner, seus valiosos estúdios de ci-
nema e televisão e sua extensa bi-
blioteca de conteúdo, que inclui
“Harry Potter” e o universo de
personagens em quadrinhos da
DC Comics, que inclui Super-Ho-
mem e Batman.

Emumacartaaos investidores,a
Paramount também disse que vai
propor uma emenda no estatuto
da Warner Bros Discovery que exi-
girá aprovação dos acionistas para
qualquer separação dos negócios
deTVacabodagigantedemídia,o
que é fundamental para o acordo
comaNetflix.

Na semana passada, a Para-
mount disse que a cisão da TV a ca-
bo quase não tem valor e reiterou
suaofertamelhoradadeUS$108,4
bilhõesapósumarejeiçãoanterior
decidida pelo conselho de admi-
nistraçãodaWarnerBros.

A oferta melhorada incluiu
US$ 40 bilhões em ações garanti-

das pessoalmente pelo cofunda-
dor da Oracle, Larry Ellison, pai
do diretor-presidente da Para-
mount, David Ellison, e US$ 54
bilhões em dívidas.

“AWBDtemapresentadorazões
cada vez mais inovadoras para evi-
tar uma transação com a Para-
mount, mas o que ela nunca disse,
porque não pode, é que a transa-
ção da Netflix é financeiramente
superior à nossa oferta atual”, es-
creveu a Paramount em uma carta
aosacionistasdaWarner.

“A menos que o conselho de ad-
ministraçãodaWarnerBrosDisco-
very decida exercer direito de se
envolver conosco nos termos do
acordo de fusão da Netflix, isso
provavelmente se resumirá ao seu
votonaassembleiadeacionistas.”

A Netflix e a Warner Bros não
comentaram o assunto.

O argumento da Paramount,
que está sendo usado para in-
fluenciar os investidores, é que a
oferta da empresa em dinheiro
por todo o grupo oferece mais
certeza do que o acordo com a
Netflix que envolve apenas os es-
túdios e ativos de “streaming” e
que será mais fácil de superar
obstáculos regulatórios.

O desempenho pífio da Ver-
sant — a rede de cabo separada
da Comcast — também deu nova
munição à campanha da Para-
mount para convencer os acio-
nistas da Warner de que sua ofer-
ta é melhor pois envolve todo o
grupo e não apenas uma parte.

A oferta da Paramount expira
em 21 de janeiro, mas a empresa
pode prorrogá-la.

Nesta segunda-feira, as ações da
Paramount Skydance subiram
0,75% na Nasdaq, em Nova York,
enquanto as da Netflix recuaram
0,05%. Já as da Warner Bros Disco-
very subiram1,65%.

ComoaLeica,pioneiradas
câmeras, enfrentaaeradocelular
Luxo
SebastienAsh
Financial Times, deWetzlar (Alemanha)

Uma marca alemã de câmeras
fotográficas controlada por uma
família, que revolucionou a foto-
grafia moderna há mais de um sé-
culo com suas câmeras leves pro-
duzidas em massa, está olhando
alémdeseupassadoenquanto tra-
çaumfuturonaeradocelular.

Embora um colecionador tenha
pagado no ano passado € 7,2 mi-
lhõesporumprotótipode102anos,
o executivo-chefe da Leica Camera,
Matthias Harsch, disse ao “Financial
Times” que depender demais da
nostalgiaé“sempreperigoso”.

Suaafirmaçãosurgenomomen-
to em que ele tenta consolidar a re-
cuperação de uma empresa que
quasequebrouháduasdécadas.

A Leica, que lançou a revolucio-
nária câmera de 35 mm em 1925,
quase faliu em 2005, quando suas
câmerasanalógicasdealtospreços
tiveram dificuldades para compe-
tir com as câmeras mais baratas e
versáteis de concorrentes japone-
sas comoCanon,NikoneSony.

A companhia, que foi salva pelo
investidor austríaco Andreas Kauf-
mann, está determinada a apren-
der com os erros do passado,
quando demorou a adotar a trans-
formação digital. Ela está lançan-
donovosprodutosetentaaprovei-
tar o entusiasmo do consumidor
pelafotografiatradicional,mesmo
com as câmeras de celulares se tor-
nandocadavezmaisavançadas.

“A indústria de câmeras, supos-
tamente morta, na verdade voltou
a crescer”, diz Harsch na sede da
Leica em Wetzlar. “Nunca antes
tantas pessoas estiveram envolvi-
das comfotografia.”

Sob a liderança de Kaufmann,
hojepresidentedoconselhodead-
ministração, a Leica investiu em
novos modelos digitais e ótica de
ponta, incluindo versões moder-

nas da série M de câmeras telemé-
tricas, lançada originalmente em
1954. Em 2008, ela lançou uma
lente de 50 mm que supera a capa-
cidade de percepção do olho hu-
manoeévendidaporaté € 12.350.

Oex-professor,queherdouuma
fortuna de uma tia, supervisionou
projetos que exploravam o legado
da Leica e desafiavam algumas
convenções do setor — entre eles, a
introdução de uma câmera digital
com um sensor em branco e preto,
eoutra semteladevisualização.

As mudanças de Kauffman ins-
piraram uma retomada estrondo-
sa da Leica, que obteve receita re-
corde de € 596 milhões nos 12 me-
ses até 8 de março, 8% acima do
mesmo período anterior. Em
2004-2005, as vendas haviam sido
deapenas € 94milhões.Harschdiz
que os lucros também atingiram
umpatamarhistórico.

A Leica, na qual o grupo de pri-
vate equity Blackstone detém uma
participação de cerca de 45%, não
divulga seus lucros. As receitas
anuais cresceram em média 10%
nas duas décadas que antecede-
ram seu quase colapso. A empresa
fechouocapital em2012.

As câmeras e lentes da Leica

combinam o design Bauhaus com
engenhariadealtaqualidadeeres-
pondem por um quarto das ven-
das mundiais de câmeras com pre-
ço acima de € 4.000, segundo da-
dos da empresa. A mais recente
edição de sua principal linha, a sé-
rie M, tem preço de tabela de cerca
de € 8.000, semlente.

AprimeiraLeica Ide35mmpro-
duzida em massa foi lançada em
uma feira comercial em Leipzig em
1925, após anos de experiências de
Oskar Barnack, um técnico da fa-
bricante de microscópios Erns
Leitz Wetzlar, que buscava alterna-
tivas às volumosas e pesadas câme-
rasdeplacasdevidrodaépoca.

Pesando menos de 500 gramas,
a Leica I inaugurou uma nova era
na fotografia de reportagem e tor-
nou a empresa líder no mercado
decâmerasdeponta.

Sua linha de câmeras telemétri-
cas—osistemaM—foi lançadaem
1954eatéo iníciodosanos70foio
padrão-ouro entre os fotógrafos
profissionais, como o pioneiro da
fotografia de rua Henri Cartier-
Bresson, e também entre entusias-
tas como a rainha Elizabeth II do
ReinoUnido.

Mas, com os consumidores mi-
grando primeiro para as câmeras
reflex de lente única com foco au-
tomáticoe,depois,paraanovatec-
nologia digital, as receitas despen-
carameaLeicaporpouconãofaliu
em 2005, tendo demorado a de-
senvolver suas próprias câmeras
sem filme. Seus novos modelos
também sofreram com problemas
iniciais, com a primeira M digital
exigindofiltros infravermelhosex-
ternosepoucopráticos.

ArecuperaçãoiniciadaporKauf-
mann, que começou a comprar
ações em 2004, transformou a Lei-
caemumaempresacom2.400fun-
cionários,distribuídosentresuafá-
brica em Wetzlar, uma unidade de
produção em Portugal e uma rede
globalde lojasedistribuidores.

A Leica tem procurado manter

sua imagem sofisticada por meio
decolaborações comfãs famosose
leilões internosquedestacamova-
lor de suas câmeras como itens de
colecionador. Muitas de suas lojas
tambémfuncionamcomogalerias
dearte.

O cultivo de uma comunidade de
fotógrafos e colecionadores é uma
“grande parte da estratégia deles”,
diz Peter Coeln, fundador de uma
das primeiras lojas da Leica em Vie-
na, cujo negócio foi comprado pela
empresaalemãem2014.

As lojas próprias da Leica, que
somamhojemaisde120unidades
distribuídas pelo mundo, também
fizeram a “diferença” ao competir
com marcas que tendem a comer-
cializar seus produtos por meio de
varejistasde rua,dizHarsch.

Aempresa tambémvemtentan-
do combinar seu legado com as
tendências modernas, o que signi-
fica que as câmeras digitais mais
recentes são compatíveis com len-
tesqueremontamaosanos1930.

“O que é realmente incomum
nas câmeras da linha Leica M é que
elas são uma evolução muito dire-
ta de 1925”, diz Sean Reid, um es-
pecialista que escreve sobre câme-
ras e lentes no site reidre-
views.com.

No ano passado, a Leica incor-
porou Bartolomeo Rongone, che-
fe da grife italiana Bottega Veneta,
ao seu conselho supervisor, numa
iniciativa para posicionar ainda
mais a marca no mercado de luxo,
e colaborou com os fabricantes
chineses Huawei e Xiaomi na área
de celulares.

Ela também desenvolveu um
aplicativo que dá às fotos de celu-
laresa suaassinaturaestética.

Depoisde lançar sua linhadere-
lógios de luxo, a Leica agora tam-
bém avança no segmento de ócu-
los, embora Harsch tenha dito que
o negócio de câmeras, que respon-
de por 80% das receitas, continua-
rá sendo o motor das vendas. (Tra-
duçãodeMarioZamarian)

MatthiasHarsch:nostalgiaéperigosa
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“O foco é construir
umamarca forte e
valiosa para o
futuro”
Mel Pedroso
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Avaliação
Imóveis da Terra Santa se valorizam 1,4%
ATerra Santa Propriedades
Agrícolas divulgou que suas
propriedades foramavaliadas em
R$2,796bilhões pela S&PGlobal
no ano de2025. O laudo, com
data-base emnovembro de 2025,
considera terra nua e benfeitorias
emostra um incremento de 1,4%
em relação ao valor apurado em
2024, deR$2,756bilhões. De
acordo coma companhia, a
variação no valor foi influenciada
sobretudo pela queda nos preços

Veículos Controlada pelos chineses da Geely desde 2010, sueca vai
disputar espaço com novas marcas do segmento premium em 2026

VolvoCar conta com ‘cliente
fiel’ paraenfrentar chinesas

Godoy: “AAméricaLatinatemsebeneficiadocomodestinodos lançamentos”

Marli Olmos
DeSãoPaulo

O chamado segmento “pre-
mium”, de carros luxuosos, é pe-
queno no Brasil. Representou
2,08% do mercado em 2025. Mes-
mo assim, as chinesas estão de
olho nesse nicho e chegam com
toda força em 2026, com estreias
da Changan, representada pelo
grupo CAOA e Denza, do grupo
BYD, além da Zeekr, que estreou
no país em 2024. O presidente da
Volvo Car Brasil, Marcelo Godoy,
acredita,porém,na fidelidadedo
consumidor às marcas tradicio-
nais desse segmento.

Em 2025, a Volvo manteve a vi-
ce-liderança desse segmento, com
21,9%, atrás da BMW (30,7%). Em
terceiro, quarto e quinto lugar
aparecem Mercedes-Benz (15,2%),
Porsche (10,5%) e Audi (9,2%). Os
dados, preliminares, fazem parte
das projeções da Bright Consul-
ting, consultoria especializada no
setor automotivo. As vendas totais
deveículosem2025serãodivulga-
dasnesta terça-feira (13).

É difícil falar em concorrência
chinesacomumdirigentedaVolvo
Car,marcaquetambémécontrola-
da pelos chineses. O EX 30, modelo
mais acessível da linha, por exem-
plo,é importadodaChina.

ROGERIOVIEIRA/VALOR

A Volvo foi fundada em 1927
na Suécia, mas, em 2010, passou
a ser controlada pela Geely, gru-
po chinês dono de marcas como
a Lotus, Smart e Zeekr, que tam-
bém está no Brasil. A própria Ge-
ely começará, ainda neste ano, a
produzir veículos na fábrica da
Renault, no Paraná.

Para Godoy, a marca que man-
tém centro de desenvolvimento
de produto em Gotemburgo, na
Suécia, “segue com sua relevân-
cia” . Segundo o executivo, pes-
quisas da empresa indicam que
40% dos compradores dos carros
Volvo no Brasil já têm ou já tive-
ram um veículo da marca.

Segundo ele, o público fiel es-
pera sempre pelos lançamentos.
Um exemplo foi a chegada da no-
va geração do XC60, no segundo
semestre de 2025. O lançamento
foi um dos principais motivos

que levaram a sueca avançar 5,1
pontos percentuais na participa-
ção de mercado premium em de-
zembro, segundo a Bright Con-
sulting. Com isso, a fatia da Volvo
no segmento passou de 16,8% pa-
ra 21,9%, segundo a consultoria.

Conforme Godoy, a marca en-
cerrou 2025 com recorde de ven-
das no Brasil — 9,7 mil unidades,
14% mais do que em 2024.

“A China está fechando as por-
tas para algumas marcas, como
as alemãs, e a Europa já conta
com mercados maduros. Por is-
so, a América Latina tem levado
vantagem ao receber os novos
modelos pouco depois do lança-
mento”, destaca Godoy, também
presidente da associação dos im-
portadores de veículos, a Abeifa.

Segundo a Bright Consulting,
em 2025, a Porsche também con-
seguiu ampliar a participação,
em1,8pontopercentual,passan-
do de 8,7% para 10,5% no seg-
mento premium. Assim como a
Lexus, marca de luxo do grupo
Toyota, que passou de 2,1% para
3,3%. Embora bem posicionadas
no ranking, as fatias de BMW,
Mercedes e Audi diminuíram, se-
gundo a pesquisa da Bright.

Em geral, os carros premium
custam pelo menos R$ 300 mil.
Mas, segundo Cassio Pagliarini,

consultor da Bright, não sé possí-
vel usar preço como linha de cor-
te para definir o segmento, por-
que há modelos que não são pre-
mium na mesma faixa de preços.
“Por isso, usamos as marcas co-
mo critério”, afirma.

A eletrificação também puxa o
interesse do consumidor pelas
marcas de luxo. Segundo a Bright
Consulting, 52,1% dos carros pre-
mium vendidos no mercado brasi-
leiro em 2025 foram híbridos ou
100% elétricos. A participação des-
se tipo de veículo no mercado ge-
ral ficouemtornode11%.

A linha Volvo é toda importa-
da e os seis modelos vendidos no
país são eletrificados: uma parte
é 100% elétrica e a outra é de hí-
bridos plug-in, que podem ser
carregados em tomadas.

Desde janeiro de 2024, o Im-
posto de Importação desses veí-
culos, que era zero, tem subido
gradativamente, chegando ao te-
to de 35% a partir de julho deste
ano. Godoy diz que a marca se
adaptou ao aumento do tributo.

A Volvo está também entre as
empresas que instalam pontos
de recarga públicos, que servem
para seus elétricos e também pa-
ra os de outras marcas. A empre-
sa já investiu R$ 70 milhões em
75 eletropontos em 18 Estados.

52,1%dos carros
premiumvendidos
nomercado
brasileiro em2025
foramhíbridos ou
100%elétricos

Fonte: Empresa. *Antes de itens especiais

Resultados da Basf Agro
Destaques do balanço de janeiro a outubro de 2025 - em ¤ bilhões
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Crédito Recursos levantados serão usados para financiar a venda
de insumos para distribuidores, cooperativas e produtores rurais

FundocaptaR$ 1,4bilhão
paraapoiar clientesdaBasf
CibelleBouças
DeBeloHorizonte

A BASF Soluções para Agricultu-
ra informou que concluiu a capta-
ção de R$ 1,4 bilhão na quarta
emissão de cotas de seu fundo de
investimentos em direitos creditó-
rios, suamaior rodadadecaptação
nesse veículo até o momento. Os
recursos serão usados para finan-
ciaravendadeinsumosparaclien-
tes como distribuidores, coopera-
tivaseprodutores rurais.

Foram ofertadas cotas sêniores,
cotasmezaninoecotas subordina-
das júnior, que possuem diferen-
tes níveis de garantia. A oferta ini-
cial em cotas sêniores foi de
R$ 1,125 bilhão, das quais foram
subscritas R$ 1,044 bilhão. Houve
uma subscrição das cotas sêniores,
de uma instituição financeira liga-
da à operação. Também foram
ofertados R$ 367,5 milhões em co-
tas mezanino e R$ 7,5 milhões em
cotas subordinadas júnior, ambas
comcolocaçãoprivada.

A emissão das cotas sêniores
contou com o Itaú BBA como co-
ordenador líder. A rodada ocor-
reupormeiodoFiagroFIDCOpea

AgroInsumos, lançadoem2022e
gerido pela Opea, que também
atua como agente de cobrança.
Desde que ele foi lançado, a Basf
tem feito uma operação por ano.

Em janeiro do ano passado, na
terceira rodada de captação, a
Basf chegoua levantarR$800mi-
lhões. Ao longo de 2025, o fundo
registrou crescimento de 30%.

Os recursos foram captados por
meio da cessão de recebíveis de
venda de insumos para os clientes
da Basf, que incluem distribuido-
res, cooperativaseprodutores.

“Estas iniciativas permitem am-
pliar a presença de tecnologias de
pontanocampo, endereçandodo-
res reais do agricultor em diferen-
tes culturas e respeitando a ciclici-
dade de mercado e a demanda por
capital — sempre alinhadas ao ní-
vel de risco considerado aceitável
pela governança da empresa”, afir-
mou Bianca Daminato, gerente de
operações estruturadas da Basf So-
luçõesparaAgricultura, emnota.

Segundo Daminato, a Basf tem
buscado ampliar as alternativas
de financiamento para os agri-
cultores, que convivem com uma
situação de escassez de oferta de

crédito. Agentes financeiros têm
afirmado que a dificuldade de
acesso ao crédito rural não deve
se resolver tão cedo, o que esti-
mula a oferta de outras formas
de financiamento ao agronegó-
cio, como barter e instrumentos
do mercado de capitais.

Renato Barros Frascino, respon-
sável pela área de agronegócio da
Opea, observou, no comunicado,
que estruturas de securitização co-
mo Fiagro FIDC e certificados de
recebíeis do agronegócio (CRAs)
têm sido usadas por empresas de

insumos como parte da estratégia
para aumentar o potencial de ven-
dadeprodutos,usandoomercado
de crédito estruturado como fonte
de financiamento.

“Estruturas, como essa que foi
modelada para a Basf, não repre-
sentam endividamento adicional
para a empresa e são um grande
benefício para o tomador dos re-
cursos”,disseFrascinoemcomuni-
cado. A Opea opera atualmente
com20fundos,somandoR$4,9bi-
lhões sob sua gestão, dos quais
R$4,3bilhõesvoltadosaoagro.

da saca de soja nomercado,
usado pela S&P como referência
na comparação entre os dois
períodos. ATerra Santa tem seis
fazendas emdiferentes
municípios deMatoGrosso, que
perfazem80,1mil hectares.
Cinco dessas fazendas estão
arrendadas por 25 anos para a
SLCAgrícola e umapara a
Manejo Florestal.

valor.com.br/agro

Ciência
Pesquisa sobre cannabis enfrenta barreiras
Umgrupo de 132 cientistas de
universidades e instituições de
pesquisa brasileiros listou emum
documento481 obstáculos ao
desenvolvimento das pesquisas
sobre cannabis noBrasil. Três
pontos centrais são a
desburocratização da pesquisa
científica, a adoção de
autorizações institucionais em
substituição a permissões por
projeto e a revisão de critérios
sembase científica universal,

comoo limite de0,3%deTHC. Na
avaliação dos signatários, o
modelo regulatório restritivo
trava a formação técnico-
acadêmica, inviabiliza linhas de
investigação e aumenta a
dependência do país de dados e
insumos estrangeiros. OBrasil
temmais de 60 instituições que
pesquisamcannabis, com
destaque para oNordeste.

valor.com.br/agro

R$ 1,3 bi
é o valor da dívida
do Grupo Formoso

valor.com.br
Leia a reportagemcompleta no site

www.valor.com.br/agro

GrupoFormoso,donoda
Uniggel Sementes,pede
recuperação judicial

A empresa não informa quais
seus principais credores. No en-
tanto, em novembro, ainda an-
tes de o Grupo Formoso pedir
recuperação judicial, a Uniggel
enviou uma carta a fornecedo-
res relatando dificuldades em
renovar linhas de crédito, com
efeito negativo sobre o cumpri-
mento de compromissos.

No documento, a Uniggel pe-
de a postergação para fevereiro
de2026dosprazosdevencimen-
to de algumas contas, enquanto
a companhia estrutura opera-
ções e fecha acordos financeiros
para levantar recursos.

A Uniggel informou, na época,
terpago,R$120milhõesemfinan-
ciamentos bancários ao longo de
2025, comoBancodoBrasil, Caixa
Econômica Federal e Banco da
Amazônia que deveriam ser re-
compostosemnovaslinhasdecré-
dito, mas não se confirmaram
diantedocenáriomaisrestritivo.

A empresa também disse ser
impactadaporcercadeR$20mi-
lhões nas mãos de clientes em re-
cuperação judicial. Além disso,
informou ter R$ 10 milhões em
recebíveis da safra anterior que
precisamser renegociados.

Em nota, o Grupo Formoso
informou que a empresa man-
tém o pleno funcionamento das
suas operações enquanto aguar-
da a sequência do processo de
recuperação judicial. Acrescen-
tou que, além de não paralisar
operações, não demitiu funcio-
nários. E que entendeu ser ne-
cessário pedir a recuperação ju-
dicial como forma de obter ga-
rantia e segurança jurídica para
honrar seus compromissos.

O Grupo Formoso está há 35
anos no mercado. A Uniggel,
uma de suas operações mais im-
portantes, foi fundada em Cha-
padãodoCéu(GO),e temcapaci-
dade de produção de 3 milhões
de sacas de sementes. Em 2025,
começou a operar uma nova uni-
dadeemChapadãodoSul (MS).

Insumos
Raphael Salomão
eRafaelWalendorff
DeSãoPaulo eBrasília

O Grupo Formoso, dono da se-
menteira Uniggel e de outros ne-
gócios na agropecuária, tenta re-
negociar judicialmente R$ 1,3 bi-
lhão em dívidas. A empresa aguar-
da resposta ao pedido de recupe-
ração judicial que fez no dia 18 de
dezembro de 2025, antes do início
dorecessonoPoder Judiciário.

O processo corre em segredo de
justiça. Segundo Alan Mincache,
do escritório Federiche Mincahe e
representantedogruponoproces-
so, o sigilo é uma medida de caute-
la, que visa manter resguardados
“os ativos, colaboradores e toda a
operação do Grupo Formoso” até
análisedopedidopela Justiça.

O processo do Grupo Formoso
está em tramitação na Vara de Pre-
catórios Cíveis e Criminais, Falên-
ciaeRecuperações JudiciaisdePal-
mas (TO), onde a empresa está se-
diada. O juiz a quem caberá a deci-
são sobre o deferimento ou não é
LuizAstolfodeDeusAmorim.

O pedido de recuperação judi-
cial inclui a Formoso Agropecuá-
ria, a Formoso Participações, a Sol-
lus Mapito CLI Participações e a
Uniggel, nas pessoas jurídicas. In-
clui também integrantes da famí-
lia Garcia, fundadora e dona do
grupo, nos seus negócios como
pessoa física. Além da Uniggel, o
grupotemproduçãoagropecuária
eatuanoprocessamentodegrãos.

“A recuperação judicial abrange
todas as operações realizadas pelo
Grupo Formoso, inclusive as de
produção rural que tem como sig-
natários os produtores rurais pes-
soas físicas que também figuram
como sócios das empresas”, disse
Mincache,pormensagem.
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Financiamento
Fundo de
direitos
creditórios da
Basf Agro capta
R$ 1,4 bilhão e
mira produtor
B7
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R$ 1,01 bilhão é a previsão do orçamento de 2026 para o PSR, mas
o valor pode ser alvo de cortes e contingenciamentos ao longo do ano

Políticas Seguradoras defendem que Congresso restabeleça dispositivo da LDO que
garantia recursos para a subvenção e mais previsibilidade nos seus negócios no país

Setortentarevertervetoàblindagemdo
orçamentoparasubsidiarosegurorural

GlaucioToyamavê “ciclo vicioso”

RafaelWalendorff
DeBrasília

Depois de um ano de quedas
no mercado e no alcance do se-
guro rural no país causadas pelo
corte de quase metade do mon-
tante destinado ao programa fe-
deral de subvenção às apólices
dos produtores, as seguradoras
buscam, junto ao Congresso Na-
cional, reverter o veto do presi-
dente da República, Luiz Inácio
Lula da Silva, ao dispositivo da
Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) que blindava os recursos
para essa política em 2026.

Em 2025, o orçamento inicial
do Programa de Subvenção ao
Prêmio do Seguro Rural (PSR), de
R$ 1,06 bilhão, teve redução de
47% e caiu para R$ 565,5 milhões.
Com isso, a área segurada recuou
para 3,2 milhões de hectares, o
terceiro pior resultado da série
histórica iniciada em 2007 e me-
nos da metade das lavouras co-
bertas com subvenção federal no
ano anterior, de 7 milhões de
hectares. Cerca de 42 mil produ-
tores rurais foram atendidos e a
importância da produção asse-
gurada foi de apenas R$ 17,7 bi-
lhões, longe do pico registrado
em 2021, de R$ 66,4 bilhões.

Para “proteger” os valores e
viabilizaraaplicaçãototaldosre-
cursos anunciados, o Congresso
Nacional aprovouumaemendaà
LDO de 2026 que ressalvava o or-
çamento do PSR de cortes, blo-
queios e contingenciamentos. O
texto, no entanto, foi vetado.

O governo justificou que a
“ampliação do rol de despesas
discricionárias ressalvadas de
eventual contingenciamento re-
duziria a flexibilidade e a liber-
dade dos órgãos na gestão de

DIVULGAÇÃO

produtividade e mitigação de ris-
cos”, afirmaaentidade.

A “blindagem” aos recursos
do PSR já havia sido incluída na
LDO e vetada em outras oportu-
nidades, como em 2025. O presi-
dente da Frente Parlamentar da
Agropecuária (FPA), deputado
Pedro Lupion (Republicanos-
PR), avalia que o veto é “preocu-
pante” para o setor produtivo e
critica a ação do governo.

Procurado para tratar do te-
ma, o Ministério da Agricultura
disse que não há pendências or-
çamentárias para quitar e que a
previsão para 2026 é aplicar o or-
çamento total, de R$ 1,01 bilhão.
Assim, a projeção é atender 82

milprodutores, comasubvenção
de até 130 mil apólices, cobrir 7
milhões de hectares e R$ 48 bi-
lhões de importância segurada.

A bancada ruralista pode der-
rubar o veto presidencial em ses-
são conjunta do Congresso Na-
cional. Para isso, precisa de maio-
ria absoluta dos votos de deputa-
dos (257) e senadores (41) com-
putados separadamente.

“Recompor as verbas do PSR e
fortalecer o seguro rural é condi-
ção básica para garantir renda,
créditoecontinuidadedaprodu-
ção. A agenda de 2026 passa, ne-
cessariamente, pela derrubada
do veto presidencial no Congres-
so Nacional”, defende Toyama.

suas próprias despesas orçamen-
tárias” e “dificultaria o cumpri-
mento das regras fiscais”.

Glaucio Toyama, presidente da
Comissão de Seguro Rural da Fe-
deração Nacional de Seguros Ge-
rais (Fenseg), afirma que o veto
pode piorar o “quadro de dete-
rioração” do planejamento do
PSR em um momento em que a
produção agropecuária do Brasil
cresce, mas a proteção financeira
no campo encolhe.

“A retirada da blindagem orça-
mentária devolve ao agronegócio
e ao mercado de seguros rurais a
falta de previsibilidade e de tran-
quilidade para o planejamento de
seguradoras, produtores e resse-
guradores,dificultandoaofertade
produtos com custos compatíveis
com a realidade de margens aper-
tadas no campo”, diz ele. Neste
ano, a Lei Orçamentária Anual
(LOA), ainda não sancionada, pre-
vêR$1,01bilhãoparaoPSR.

A imprevisibilidade do merca-
do aumentou nos últimos cinco
anos, reforça Toyama. O cenário fi-
cou ainda mais prejudicado pela
queda na rentabilidade dos pro-
dutores.Mesmocomamaiorocor-
rência de extremos climáticos, os
agricultores ficam com margens
comprimidasenãoconseguemar-
car comocustodasapólices,diz.

De janeiro a outubro de 2025,
a arrecadação das seguradoras
com seguro rural caiu 9,3%, para
R$ 11,1 bilhões, e o pagamento
de indenizações teve queda de
3,9%, para R$ 3,6 bilhões. Para
Toyama, os números sinalizam o
enfraquecimento do produto e o
impacto direto sobre a renda e a
estabilidade financeira do cam-
po e expõem setor e governo um
ciclo vicioso: o produtor tem
quebras de safras e o poder pú-

blico é forçado a renegociar dívi-
das de forma emergencial, o que
aumenta a pressão sobre o orça-
mento e força novos cortes em
outros programas, como o PSR.

Para o vice-presidente da
Newe Seguros, Rodrigo Motroni,
o veto amplia a vulnerabilidade
de toda a cadeia. “O seguro rural
garante segurança ao agricultor,
dá estabilidade ao crédito, reduz
perdas sistêmicas e contribui pa-
raasegurançaalimentareacom-
petitividade do Brasil. Não é ape-
nas uma pauta do setor de segu-
ros, mas de política pública”, de-
fende. Em 2025, a seguradora co-
mercializou mais de 1,7 mil apó-
lices com subvenção que somam
mais de R$ 500 milhões em im-
portância segurada.

Háumparadoxonosetor, avalia
a Confederação Nacional das Se-
guradoras (CNseg). Enquanto a
áreaplantadaavançaparacercade
97 milhões de hectares, apenas
cerca de 3% desse total conta hoje
com cobertura de seguro rural. Há
um “descompasso estrutural entre
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Fonte: Dow Jones Newswires. Elaboração: Valor Data * Mercado futuro, segunda posição
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Sob o impacto do USDA
Cotações dos grãos na bolsa de Chicago
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Milho
Dia a dia * - em US$ cents/bushel
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Projeçãodemaioroferta
derrubagrãosnabolsa

de safra] pegou todo mundo de
surpresa”, afirmou Leonardo
Martins, consultor em gerencia-
mento de riscos da StoneX.

A soja também caiu na bolsa
influenciada pelas novas previ-
sões do USDA para a oferta e de-
manda. Os lotes com entrega pa-
ra março fecharam em queda de
1,27%, a US$ 10,49 o bushel. A
revisão para exportações de soja
dos EUA mexeu com o mercado.
O USDA reduziu em 3,7% a esti-
mativa para os embarques, para
42,86 milhões de toneladas.

Para Martins, o ajuste na esti-
mativa está relacionado à de-
manda mais fraca dos chineses
pela soja dos Estados Unidos.

“A China fez compras de soja
dos EUA sim, mas uma coisa é
comprar, a outra é embarcar. A
soja americana nunca foi compe-
titiva, e a confirmação da super-
safra no Brasil pode fazer com
que os chineses não cumpram a
meta de [Donald] Trump, de ad-
quirir 12 milhões de toneladas
dos EUA”, disse Martini.

Para o Brasil, maior exporta-
dor mundial de soja, o USDA au-
mentou em 1,7% a estimativa de
safra no país, para 178 milhões
de toneladas. No caso das expor-
tações, a projeção subiu 1,3%, pa-
ra 114 milhões de toneladas.

Mercado
PauloSantos
DeCampinaGrande (PB)

As previsões mais recentes pa-
ra a safra de milho nos Estados
Unidos surpreenderam analistas
e derrubaram as cotações na bol-
sa de Chicago. No mercado de so-
ja, além da projeção de maior
oferta, a demanda enfraquecida
pelo produto americano tam-
bém ampliou a pressão de baixa.

Ontem, os contratos do milho
com vencimento em março fecha-
ram em forte baixa, de 5,44%, a
US$4,2150obushel, emChicago.

A queda foi influenciada pelo
novo balanço mensal de oferta e
demandadivulgadopeloDeparta-
mento de Agricultura dos EUA
(USDA), especialmente para a sa-
fradosEstadosUnidos.OUSDAes-
timou uma produção de milho no
país de 432,34 milhões de tonela-
das na safra 2025/26, 1,6% acima
da projeção divulgada em dezem-
bro, o que não estava no horizonte
deanalistasdemercado.

“Havia um sentimento de uma
supersafranosEUA,masnãones-
sa proporção divulgada pelo US-
DA. O mercado tinha a leitura de
uma colheita abaixo das 425 mi-
lhões. Esse aumento [na previsão

.
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MariadeLourdesMagalhãeseGustavoSilva,daScienco: testesdebaixocusto

Testeidentificaleite livrede
proteínaligadaàmádigestão

meira vez na década de 1990, e
onde esse leite começou a ser co-
mercializado em 2003.

Segundo Maria de Lourdes Ma-
galhães, a chegada à Nova Zelân-
dia é um divisor de águas porque,
além de pioneiro, o país exporta
para a China, que tem alta deman-
da pelo leite A2, e onde é utilizado
na fabricaçãode fórmulas infantis.

No Brasil, a maior parte dos
pecuaristas não costuma identi-
ficar o tipo de leite e acaba mistu-
rando a produção do rebanho e
comercializandotudocomoleite
A1, que pode causar o desconfor-
to digestivo. “Com a identifica-
ção, o produtor pode separar o
leite das vacas A2 e vendê-lo de
forma diferenciada”, diz ela.

Os pecuaristas que fazem a se-
gregação recorrem a testes de la-
boratório. No início de 2025, a
Scienco recebeu um investimen-
to de R$ 1,8 milhão da Financia-
dora de Estudos e Projetos (Fi-
nep) para desenvolver um novo
teste que identifica leites com
maior rendimento para produ-
zir queijos. Magalhães afirma
que a tecnologia já está em ope-
ração em cerca de 20 fazendas.

“O teste identifica de forma
instantânea as vacas que produ-
zem um leite com melhor capaci-
dade de coagulação na produção
de queijo, que resulta em um
rendimento até 30% maior, com
menos perdas e maior padroni-
zação na fabricação de queijos”,
explica a CEO da Scienco.

Para 2026, o objetivo é lançar
uma terceira tecnologia que
identifica resquícios de antibió-
tico no leite. A projeção da Scien-
co é alcançar cerca de R$ 2 mi-
lhões de faturamento com a con-
solidação das tecnologias.

Agro4.0
Marcos Fantin
DeSãoPaulo

A startup brasileira Scienco
Biotech desenvolveu e patenteou
uma tecnologia capaz de identi-
ficar o tipo de leite que é livre de
uma proteína associada à má di-
gestão. Trata-se de um teste reali-
zado logo após a ordenha do ani-
mal, semelhante ao de gravidez.

O teste rápido da Scienco pode
ser feito pelo próprio pecuarista,
com um pingo de uma amostra de
leite, e o resultado sai na hora, se-
gundoaveterináriaMariadeLour-
des Magalhães, criadora do teste e
CEO da startup. Ela observa que,
no modo convencional, esse pro-
cessoéfeitopormeiodaanálisedo
DNA dos animais, com testes labo-
ratoriais “carosedemorados”.

As vacas podem produzir leite
com a proteína A1, relacionada à
má digestão, ou a proteína A2, que
nãoestáassociadaaoproblemaeé
a mesma encontrada no leite ma-
terno. O leite A2 provém de vacas
com o gene A2A2 e não promove a
formação da beta-casomorfina-7
(BCM-7), associada a possíveis des-
confortos digestivos e presente no
leiteA1,explicaDiana Jank,direto-
rademarketingdaLetti.

A Letti pertence ao grupo
Agrindus, um dos maiores pro-
dutores de leite do Brasil, e fabri-
caprodutos lácteosapenascoma
proteína A2, utilizando outra
tecnologia para identificação.

Gustavo Silva, diretor de inova-
ção da Scienco Biotech, vê poten-
cial para “revolucionar” a cadeia
de leite no Brasil com os testes rá-
pidos. “São simples e de baixo cus-
to. Podemos acelerar a tomada de
decisãodospecuaristas”, afirma.

Atualmente, cerca de 1.900 fa-
zendas no Brasil, Colômbia e Co-
reia do Sul, já utilizam o teste da
Scienco. Agora, a empresa come-
çou a vender o teste no mercado
daNovaZelândia,paísondeo lei-
te A2 foi identificado pela pri-

1.900
fazendasutilizamo
teste rápido
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BancosExecutivo da gestora, alvo da operação
Carbono Oculto, representava fundos que são
acionistas de tomadoras de empréstimos

Masterdeucrédito
suspeitoaempresas
comconexãocomReag
AlexRibeiro, Gabriel Shinohara,
GuilhermePimenta, Estevão
Taiar, ÁlvaroCampos, Felipe
Laurence eTalitaMoreira
DeSãoPaulo eBrasília

Sete das 36 empresas que toma-
ram R$ 11,5 bilhões em emprésti-
mos supostamente fraudulentos
para desviar recursos do Banco
Master têm na sua estrutura de
controle fundos que eram admi-
nistrados até recentemente pela
Reag, acusada de lavagem e ocul-
tação de dinheiro para o Primei-
ro Comando da Capital (PCC).

OValorobtevecomexclusivida-
de a relação de todas as empresas
que fizeram operações de crédito
suspeitas de crime no Master, se-
gundo comunicação do Banco
Central ao Ministério Público, e fez
o cruzamento das informações
com base de dados públicos.

No levantamento, aparece em
comumonomedodiretordaReag
Ramon Pessoa Dantas como res-
ponsável legal ou administrador
nos registros de CNPJ da Receita
Federal.Dantaséumdosnomesci-
tados na operação Carbono Ocul-
to, que desvendou práticas supos-
tamente criminosas no setor de
combustível, com o trânsito de di-
nheiro por fundos de investimen-
to administrados pela Reag. Parte
das empresas que consta da lista
temcomoúnicoacionista fundos
que eram administrados pela
Reag até agosto do ano passado.

A apuração do Valor mostra
uma ligação entre as duas pontas
do suposto esquema de desvio de
recursos do Master, com a atua-
çãodeummesmogrupotantona
contratação dos empréstimos
quanto na posterior lavagem de
dinheiro por meio de fundos.

As informações compõem o
conjunto de elementos que desa-
fiam a versão de que o Master,
controlado por Daniel Vorcaro,
teria concedido empréstimos le-
gítimos a empresa selecionadas
— que já vinha sendo colocada
em xeque porque o destino final
dos recursos desviados são su-
postos laranjas do banco, segun-
do o rastreamento dessas opera-
ções feito pelos fiscais do BC.

A relação entregue pelo Banco
Central inclui empresas que toma-
ram centenas de milhões de reais
mesmo tendo um capital dimi-
nuto. É o caso da Bloko Urbanis-
mo Ltda, cujo capital informado
à Receita é de meros R$ 5.000,00.

Essa empresa, segundo a comu-
nicação de suspeitas de crimes do
BC, fez aportes de R$ 266,29 mi-
lhões no fundo D Mais e de outros
R$ 259,76 milhões no Bravo, am-
bos administrados pela Reag, de-
pois de tomar empréstimos des-
sa magnitude no Banco Master.

Essa empresa tem como investi-
doroutrofundoqueeraadministra-
do pela própria Reag, o Bloko Urba-
nismo FIP. Nos registros da Receita
Federal,Dantasaparececomorepre-
sentante legal do fundo, que era o
único acionista da empresa. Esse
fundo, até agosto do ano passado,
era administrado pela Reag, confor-
me registro na Comissão de Valores
Mobiliários. Naquele mês, a Reag
foi substituída pela Qore DTVM.

O grupo de controle da Bloko
Urbanismo ilustra bem o padrão
identificado no levantamento de
registros públicos. O administra-
dor da empresa é Valclecio Cícero
da Silva, que, segundo registro na
Junta Comercial, tem como ende-
reço o Parque Bristol, bairro de
perfil popular na zona sul de São
Paulo,oquedestoadoporte finan-
ceirodaoperação investigada.

Os supostos desvios por meio
de empréstimos da Bloko Urba-
nismo seguem o mesmo padrão
de outra operação rastreada pe-
lo BC, da Brain Realty. O dinhei-
ro dos empréstimos transita por
alguns fundos e, numa das eta-
pas, compra um ativo podre, co-
mo as cártulas do Banco do Esta-
do de Santa Catarina (Besc).

É nessa etapa que, segundo a
comunicação do BC, o desvio de
recursoseraconcretizado.Depois
da subtração dos recursos, o di-
nheiro transita por uma outra ca-
deia de fundos na própria Reag,
até chegar a laranjas do esquema.

A análise das informações pú-
blicas constata que, em pelo me-
nos parte das empresas relacio-
nadas pelo BC, o mesmo grupo
controla as duas movimentações.

É o que acontece na Calisto Em-
preendimentos e Participações,
que temcomoacionistaoutro fun-
do que também era administrado
pela Reag, o Benelli FIP. Essa em-
presa tem capital social de apenas
R$ 1 mil, segundo os registros na
Receita. Tomou empréstimos do
Master e, em seguida, fez um apor-
te de R$ 373 milhões no fundo D
mais e de R$ 368,8 no fundo Bravo,
ambosadministradospelaReag.

Nos registros do CNPJ, Dantas,
da Reag, aparece como represen-
tante legal e procurador da Calis-
to. Já Silva reaparece como admi-
nistrador, ou seja, como quem
respondepelaempresa.Umdeta-
lhe curioso é que, nas informa-
ções de contato na Receita, a Ca-
listo apresenta um e-mail com o
domínio da Bloko Investimentos.

Entre as empresas que toma-
ram empréstimos, há uma com
nome parecido, a Bloko CP S/A.
Nesse caso, o capital social é ain-
da menor, de R$ 150. O sócio ad-
ministrador dessa empresa é Cé-
sar Reginado Ligeiro, e sua movi-
mentação somou R$ 266 milhões
no D Mais e R$ 260 milhões na
Bravo, administrado pela Reag.

Embora Dantas, da Reag, não
apareça diretamente nessa empre-
sa,háumaconexãodeLigeirocom
ele na documentação de outra
companhia que tomou emprésti-
mos no Banco Master. O e-mail de
Cesar aparece no contato da CRL
SPE I Empreendimentos e Partici-

pações. Com capital de R$ 1 mil,
ela tomou empréstimos no Mas-
ter e, na sequência, aportou
R$345milhõesno fundoDMaise
R$ 343 milhões no fundo Bravo.

Nessa empresa CRL SPE, o mes-
mopadrãodecontrole, comuma
pequena variação. Silva é admi-
nistrador e Dantas também. Co-
mo sócio, aparece o RAM FIP.

DarelaçãoentreguepeloBCque
contraiu empréstimos, Dantas
também aparece como adminis-
trador da Malibu, ao lado de Higi-
no Brito Vieira, e o acionista é o
Gekko FIP. Essa empresa tem capi-
tal de R$ 160 mil, e movimentou
R$ 97 milhões no fundo D Mais e
100 milhões no Bravo depois de
tomar empréstimos no Master.

Outra empresa é a FDC Em-
preendimentos, como represen-
tante do investidor do Iduna FIP.
Essa é a que tem o maior capital
social entre todas, com R$ 25
milhões, mas mesmo assim o
dinheiro movimentado no D
Mais — R$ 449 milhões — signi-
fica uma alta alavancagem.

Por fim, consta da lista a R2 Hol-
ding, emcujos registrosDantasapa-
rece como administrador, represen-
tando o fundo Caldas FIP. Essa em-
presatemcapitalsocialdeR$4,8mi-
lhões e movimentou R$ 78 milhões
no fundo D Mais e R$ 78 milhões no
fundo Bravo, ambos da Reag, após
tomarempréstimosnoMaster.

A Bloko disse que recebeu “com
estranhamento a notícia de que a
Bloko está citada em investigações
por fraudes no mercado de capi-
tais ligadas ao Banco Master”.

“ABlokoéumaempresaqueatua
no loteamento imobiliário, conta
com 29 (vinte e nove) projetos dis-
tribuídos nos estados de Minas Ge-
rais, Mato Grosso do Sul e Amapá e
já entregou 20.251 (vinte mil du-
zentos e cinquenta e um) lotes a
seus clientes”, disse em nota. “As
captações de recursos da empresa
são operações habituais no setor
imobiliário e utilizadas de acordo
com o avanço das obras”, afirmou.
Segundo a empresa, “o capital ain-
da não disponibilizado nos lotea-
mentos é alocado em fundos diver-
sos, a critério do investidor, até sua
utilizaçãonosprojetos”.

A companhia disse que atua
exclusivamente no ramo imobi-
liário, não tendo qualquer rela-
ção com administração e gestão
de fundos,oudeatividadespriva-
tivas do mercado financeiro. “Re-
forçamos que a conduta da Bloko
sempre se pautou pela boa-fé e
estrito cumprimento de seus de-
veres legais e contratuais, em
acordo com a legislação vigente.”

A Malibu não havia respondido
aos questionamentos do Valor até
o fechamento desta edição. A re-
portagem procurou a Reag e Dan-
tas para obter esclarecimentos so-
breaR2,CalistoeFDC,masaasses-
soria de imprensa da empresa dis-
se que não fariam comentários. O
Valor não conseguiu localizar Val-
declecio Cícero da Silva. A defe-
sa de Vorcaro disse que a alega-
ção de concessão de emprésti-
mos simulados é falsa e não en-
contra respaldo na realidade.

Leiamais naspágs. C3,A6eB5

Partedas empresas temcomoacionistas fundosque eramadministradospelaReagaté oanopassado
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BC apontou deficiência
patrimonial de R$ 20 bi
DeSãoPaulo eBrasília

O Banco Central (BC) calculou
em R$ 20 bilhões o tamanho do
ajuste que o Banco Master teria
de fazer em seu patrimônio de
referência para contornar a si-
tuação de insolvência em que se
encontrava antes de ter sua liqui-
dação extrajudicial decretada,
em novembro do ano passado.

A estimativa consta de docu-
mento enviado pelo BC ao Minis-
tério Público Federal para comu-
nicá-lo das supostas fraudes en-
contradas na instituição contro-
lada por Daniel Vorcaro, obtido
pelo Valor. Os dados tomam co-
mo base números de maio de
2025, seis meses antes da inter-
venção. Não é possível saber qual
era a fotografia no momento da
liquidação, quando o Master já
havia praticamente parado de
captar e emprestar recursos.

Essa foi a primeira projeção
da autoridade monetária torna-
da pública que sugere que, além
de problemas de liquidez, o
Master tinha deficiências patri-
moniais — uma das situações
que, em tese, podem levar a in-
tervenção pelo BC. O banco foi,
de fato, liquidado extrajudicial-
mente em 18 de novembro.

Até aquela altura, em maio de
2025, o que se sabia publica-
mente era que o Master tinha um
problema de liquidez; por isso,
havia anunciado a venda de par-
te suas operações ao Banco de
Brasília (BRB), negócio negado
pelo BC seis meses mais tarde
após suspeitas de fraudes. O pro-
blema então descrito era que o
banco estava com dificuldade
para renovar suas captações, co-
mo CDBs e outras fontes, e não
tinha ativos líquidos o suficiente
para fazer frente aos seus com-
promissos de caixa.

Onúmeroexpõeosdesafiospa-
ra reequilibrarobalançodobanco
poruminvestidorque, eventual-
mente, tivesse interessenoMaster.
Alémdereconquistaracredibili-
dadepara restabeleceras fontes
decaptação,odesequilíbriopatri-
monialmostraqueesse investidor
precisaria tergrandecapacidade
demobilizaçãodecapitalpara re-
equilibrarativosepassivos.

Para se teruma ideiadoesforço
queserianecessáriopara reestru-
turaroMaster, algunsdosprinci-

paisbancosmédiosbrasileiros ti-
nhampatrimôniodereferência
entreR$15bilhõeseR$23bilhões
no fimdesetembro,dadomais re-
centedisponívelnabasedoBC.

Pelo último número conheci-
do, do balanço de dezembro de
2024, o patrimônio líquido do
Master estava em R$ 4,7 bilhões.
O patrimônio de referência tem
diferenças em relação ao dado,
pois trata dos números sob a óti-
ca prudencial, ou seja, depois de
serem submetidos a pente-fino
pela supervisão do BC para de-
terminar seu real valor.

NacomunicaçãoaoMP,o regu-
lador tambémapontouproble-
masnadimensãoda liquidez.A
instituiçãodisseque fez “acompa-
nhamentocontínuodagestãode
riscode liquidez”doMaster, jáque
obancocontavacomamaiorpar-
tedeseu fundingemoperaçõesde
longoprazo, e issocomprometiaa
capacidadedegerar caixapara
obrigaçõesdecurtoprazo.

Na segunda metade de 2024, a
situação se deteriorou ainda
mais. O Master não conseguiu
captar recursos de investidores
institucionais na proporção que
desejava. O plano era levantar
R$ 15 bilhões ao longo do ano,
mas apenas R$ 2 bilhões foram
obtidos. A lacuna no funding se
deu, de acordo com o BC, em pa-
ralelo a um “gerenciamento ina-
dequado do risco de crédito”.

Essa combinação resultou ex-
plosiva. A quebra do banco era
uma questão de tempo.

“Aindaemfunçãodaatipicida-
dedasoperações,oBancoCentral
apurouaexistênciade irregulari-
dades relacionadasa: insuficiência
decapital, comoresultadodeajus-
tesdeterminadosapós seapurar
quehaviamsidoprestadas infor-
mações incorretasàAutarquia;
inexistênciadeativos líquidosna
composiçãode fundode liquidez
quedavaamparoàsoperaçõeses-
truturadasde longoprazo; enão
atendimentodenormas relativas
aogerenciamentodoriscodecré-
dito, inclusivepordependerde in-
formaçõesprestadaspor tercei-
ros”, escreveuoregulador. “Em
síntese, evidenciou-seo inadequa-
dogerenciamentodecapital edo
riscodecrédito, comagravamento
doriscode liquidez,por teremsi-
doconcedidosvalores semaade-
quadasuficiênciade funding.”

A partir de novembro de
2024, e com um plano de con-
tingência já em curso, o Master
começou a não conseguir rolar
integralmente os vencimentos
de CDBs vendidos por meio das
plataformas de investimentos.
Ao mesmo tempo, o conglome-
rado passou a não cumprir to-
talmente o recolhimento de de-
pósitos compulsórios. Segundo
o BC, dirigentes do grupo foram
alertados de que tal situação po-
deria levar à aplicação de medi-
das prudenciais preventivas.

Naquelemomento,na tentativa
dedebelaracrise, oMasterpassou
a fazer cessãodecarteiras—opera-
çõesque,mais tarde, investigações
apontariamcomofraudulentas—
aoBRB.Ainda interrompeuaofer-
tadecréditocorporativoepassou
abuscar instituições financeiras
quepudessemcomprarativosdo
conglomerado. Foinessecontexto
quesedeuapropostadoBRBpara
comprarpartedoMaster, anun-
ciadano fimdemarçode2025.

Em paralelo, Vorcaro começou
em maio de 2025 a negociar a
venda de ativos pessoais ao BTG
e, mais adiante, a tratar da venda
da seguradora Kovr. O Master
também tentou prorrogar a li-
nha assistencial junto ao Fundo
Garantidor de Créditos (FGC).

Nãoestáclaro se,naavaliação
dasdeficiênciaspatrimoniais, fei-
tas emmaiode2025, estão incluí-
dospossíveis impactosdas supos-
tas fraudesocorridasentre2023e
2024.As fraudesdederamemdois
esquemas, segundoa investiga-
ção.Umdeles,que levouaumdes-
vioestimadoemR$11,5bilhões,
sedeupormeiodeempréstimos
simulados.Ooutro foi avendade
carteiras semlastroaoBRB, calcu-
ladaemcercadeR$12,2bilhões.

Procurada, adefesadeVorcaro
negouqueoMaster tenhaenfren-
tado insolvênciaestrutural. Em
nota,dizqueoBCauditavaoban-
codiariamente, eque todosos
ajustespropostoseaportes foram
cumpridospelocontrolador.
“Desta forma,não fazqualquer
sentidoumajustedeR$20bilhoes
nobalanço”, afirma. “Oseventos
citadosdereduçãode liquidezde-
corremderetraçãoabruptade
fundingnovarejodasplatafor-
mas,ocasionadosporataquesde
mídiaorquestradosepormudan-
ças regulatórias.” (TM,AReAC)

A relação entregue
pelo Banco Central
inclui empresas que
tomaramcentenas
demilhões de reais
mesmo tendo um
capital diminuto

Importadores e
Exportadores:
Soluções cambiais sob
medida para o seu
negócio.
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Ex-Fed
condenam
ofensiva
de Trump
Reuters

Os três últimos presidentes do
Federal Reserve (Fed, o banco
central dos Estados Unidos) jun-
taram-se a outros ex-líderes de
política econômica do governo
federal para condenar a investi-
gação criminal do governo do
presidente Donald Trump contra
o chefe do Fed, Jerome Powell.
Eles compararam a investiga-
ção à interferência na inde-
pendência dos bancos centrais
feita em mercados emergentes
e com “instituições frágeis”.

“A investigação criminal con-
tra o presidente do Federal Re-
serve, Jay Powell, é uma tentativa
sem precedentes de usar ataques
da promotoria para minar a in-
dependência do banco central”,
afirma um comunicado assina-
do pelos ex-presidentes do Fe-
deral Reserve Janet Yellen, Ben
Bernanke e Alan Greenspan.

“É assim que a política mone-
tária é feita em mercados emer-
gentes com instituições frágeis,
com consequências altamente
negativas para a inflação e para
o funcionamento de suas econo-
mias de forma mais ampla. Isso
não tem lugar nos Estados Uni-
dos, cuja maior força é o Estado
de Direito, que está na base do
nosso sucesso econômico.”

Os três foram acompanhados
por outros 10 ex-dirigentes de
agências federais e órgãos de
política econômica nomeados
por presidentes republicanos
e democratas nos EUA.

A manifestação veio depois que
Powell divulgou uma declaração
em vídeo no domingo, dizendo
que o Departamento de Justiça
(DoJ)dopresidenteDonaldTrump
havia aberto uma investigação cri-
minal sobre comentários que ele
fez ao Congresso a respeito das re-
formasemandamentonocomple-
xodasededoFedemWashington.

Vários parlamentares — in-
cluindo alguns republicanos
— também criticaram pronta-
mente a campanha de pressão
do governo contra Powell.

EopróximopresidentedoBCamericanoé...DonaldTrump
Análise
KatieMartin
Financial Times

Declarações não programadas
dobancocentraldosEUAemfins
desemananãocostumamserum
bom sinal, para dizer o mínimo.

Nos últimos 20 anos, elas fo-
ram raras, apenas como resposta
a grandes emergências: as que-
bras do Bear Stearns e, depois,
do Lehman Brothers, em 2008, a
pandemia da covid-19 em 2020
e as quebras de vários bancos
regionais dos EUA, em 2023.

Em cada ocasião, o Federal Re-
serve (Fed) elaborou às pressas
uma declaração para mostrar
liderança e atitude, em respos-
ta a alguma grave crise, antes
da abertura dos mercados.

É melhor assistir ao vídeo de
domingo do presidente do Fed,
Jerome Powell, sob esse ponto
de vista. O Fed está sob ataque
real. Não se trata de um treino.

A notícia por si só — de que
promotores abriram uma inves-
tigação penal contra Powell por
causa de reformas em proprie-
dades do Fed — não deveria
causar grande espanto em
quem vem acompanhando o re-
lacionamento cada vez mais

tenso entre o banco central e o
novo regime político. O presi-
dente dos EUA, Donald Trump,
há tempos usa termos truculen-
tos para falar a respeito de
Powell e da relutância do presi-
dente do Fed em cortar os juros
com a rapidez que ele gostaria.

Ainda assim, nos últimos me-
ses, houve uma escalada na situa-
ção, que passou de xingamentos
para ameaças legais. A única mu-
dança agora é que essas ameaças
parecemestar seconcretizando, e
que Powell está contra-atacando.

O próprio Trump nega qual-
quer envolvimento na investi-
gação do Departamento de Jus-
tiça e diz que ela não tem nada
a ver com a política de juros do
Fed. No entanto, nenhuma pes-
soa séria acredita que isso teria
ocorrido se houvesse outro mo-
rador na Casa Branca, e o mes-
mo vale para as tentativas de ti-
rar Lisa Cook, uma das dirigen-
tes do Fed, de seu cargo, ou pa-
ra a indicação de Stephen Mi-
ran, um nome altamente incli-
nado à queda dos juros, para o
comitê que define as taxas, ou
para a demissão de Erika McEn-
tarfer da Agência de Estatísti-
cas Trabalhistas (BLS, na sigla
em inglês) . (O erro dela, apa-
rentemente, foi supervisionar a

divulgação de dados de empre-
go que não foram ótimos.)

Há meses, a obsessão dos parti-
cipantes do mercado tem sido sa-
ber quem substituirá Powell
quando ele deixar o cargo em
maio. Qual Kevin será o novo pre-
sidente? Hassett ou Warsh?
Quantos décimos de ponto per-
centual um tenderia a cortar a
mais do que o outro? Oh, quanto
suspense! Enquanto isso, o risco
de uma profunda transformação
da instituição financeiramais im-
portante do mundo foi ganhan-
do força. Nós realmente não
precisamos falar sobre Kevin.

Os investidores já pensam e
falam sobre os mercados ameri-
canos e sobre a política de juros
em termos radicalmente novos.
Os membros do comitê que defi-

ne as taxas agora são classifica-
dos de acordo com qual presi-
dente estava no poder quando
foram nomeados, assim como
ocorre com os membros da Su-
prema Corte. Isso nunca havia
ocorrido antes, agora é rotina.

Gestores de recursos vêm ten-
tando diversificar com investi-
mentos em títulos governamen-
tais estrangeiros, além dos ame-
ricanos, para depender menos
das mudanças erráticas na políti-
ca dos EUA. Da mesma forma, is-
so é algo novo, mas que já virou
rotineiro. E eles têm cada vez
mais dúvidas de que a política
monetária do Fed será sensata o
suficiente, no longo prazo, para
realmente justificar o papel cru-
cial que os Treasuries (os títulos
do governo dos EUA) e o dólar
ocupam nas finanças mundiais.

Este novo sinal, claro e res-
plandecente, de que os novos do-
nosdopoderpolíticonosEUAfa-
lam sério no que se refere a exer-
cer maior controle sobre o Fed le-
va tudo isso ainda mais longe. O
próximo presidente do Fed será,
em tudo menos no nome, Do-
nald Trump, com todas as aven-
turas na política de juros e na su-
pervisão regulatória que isso
implica. Boa sorte a todos nós.

Então, por que os mercados

não estão entrando em pânico?
Em primeiro lugar, especialistas
de mercado ainda se apegam à
esperança de que, de alguma for-
ma, tudo isso acabe dando certo.
Falando em um evento em Lon-
dres nesta segunda-feira, apenas
algumas horas depois do mais
recente drama do Fed, Jan Hat-
zius, economista-chefe do Gold-
man Sachs, ressaltou que a políti-
ca monetária dos EUA é definida
por um comitê, e não por apenas
uma pessoa. “Não tenho dúvida
de que [Powell], em seu mandato
restante como presidente, toma-
rá decisões baseado nos dados”,
acrescentou Hatzius. “Minha ex-
pectativa, volto a dizer, é que o
comitê continue tomando deci-
sões com base em suas instru-
ções e nos dados econômicos.”

Hatzius pode estar certo. Os
freios e controles realmente po-
dem entrar em ação, e essa deve
sernossaesperança.Olhandopa-
raVenezuela,Groenlândiaemais
além, não tenho tanta certeza.
Também devemos ter em mente
que os profissionais do mercado
vêm se esforçando ao máximo
para parecer politicamente neu-
tros e não irritar Trump. A esta
altura, os figurões das finanças
deveriam estar fazendo uma
defesa enfática da independên-

cia do Fed, mas não nutra mui-
tas expectativas quanto a isso.

Em segundo lugar, lembre-se
dequeogranderiscoaquiéoFed
deixar que a economia america-
na — e a inflação — fiquem cada
vez mais aquecidas. Se nada mais
mudar, pelo menos no curto pra-
zo, isso é positivo para as ações, e
não negativo. Não há um bom
motivo para que as ações entrem
em queda livre com essa notícia,
e por isso elas não o fizeram. Nos
títulos, sim, isso é um risco terrí-
vel no longo prazo, mas por en-
quanto, com a economia ameri-
cana perdendo certo fôlego, al-
guns cortes de juros provavel-
mente já seriam necessários de
qualquer forma. A nova dispara-
da recorde no preço do ouro é o
melhor termômetro sobre o grau
de alarme que temos por agora.

Claramente, no entanto, agora
este é o mercado de Trump. Ele
quer limitar as taxas dos cartões
de crédito, quer impedir certas
empresas de pagarem dividendos
a seus acionistas, quer forçar pe-
trolíferas americanas a extrair pe-
tróleo da Venezuela que elas não
querem. Ele espera que as em-
presas obedeçam às suas ordens.

A seguir, ele quer o Fed. A esta
altura, precisamos presumir que
o risco de ele conseguir é grande.

Investidores já
pensame falam
sobre osmercados
americanos e
sobre a política
de juros em termos
radicalmente novos

.

MercadosBolsas de Nova York terminaram o dia com ganhos; no Brasil, juros
futuros devolveram prêmios da semana passada e o Ibovespa cedeu 0,13%

NovainvestidacontraPowell
derrubadólare levaouroarecorde

JeromePowellpodecontinuarnoconselhoparaassegurar independênciadoFed

LuanaReis eArturScaff
DeSãoPaulo

A notícia de que o Departa-
mentode JustiçadosEstadosUni-
dos (DoJ) abriu uma investigação
criminal contra o presidente do
Federal Reserve (Fed) reacendeu
as preocupações com a indepen-
dência do banco central america-
no e levou a um movimento de
aversão a ativos americanos. A
busca por refúgio e a rotação de
mercados levou os contratos fu-
turos do ouro para um novo re-
corde, com o metal precioso en-
cerrando acima de US$ 4,6 mil
pela primeira vez na história.

O dólar teve queda firme fren-
te a seus pares no exterior, en-
quanto os rendimentos dos Trea-
suries tiveram alta, embora não
muitoexpressiva.Nomercadode
ações, no entanto, as bolsas de
Nova York terminaram em alta.
No fim da sessão, os rendimentos
dos Treasuries com vencimento
em 2 anos subiam para 3,547%,
de 3,536% no fechamento ante-
rior, e os rendimentos dos Trea-
suries com vencimento em 10
anos avançavam para 4,186%, an-
te 4,176% na última sessão. O ín-
dice DXY, que mede o desempe-
nho do dólar frente a uma cesta
de outras seis moedas fortes, ce-
dia 0,25%, aos 98,88 pontos.

No mercado de metais precio-
sos, o contrato futuro do ouro
com entrega prevista para fe-
vereiro subiu 2,53%, a US$
4.614,7 por onça-troy. A prata
disparou até 8% nesta segunda
e também renovou seu recorde
de fechamento, ultrapassando
o valor de US$ 86 por onça.

O Fed informou neste fim de
semana que o DoJ abriu uma in-
vestigação criminal contra
Powell em relação ao seu depoi-
mento no Senado em junho do
ano passado sobre um projeto
de reforma para a sede do banco
central americano em Washing-

JACQUELYNMARTIN, FILE/AP

ton. As obras já tinham sido alvo
de ataques por parte de Trump,
sob o argumento de que os gas-
tos seriam muito elevados.

Issoaconteceemummomento
em que a Casa Branca vem au-
mentando a pressão sobre o Fed,
com a tentativa de demissão da
diretora Lisa Cook no ano passa-
do, além de uma série de críticas
por parte de Trump à maneira co-
mo o banco central vem condu-
zindo os juros. Em resposta,
Powell disse que essa investiga-
ção tem direcionamento político.

Apesar do certo movimento
de aversão a ativos americanos,
participantes do mercado acre-
ditam que a reação foi contida.
Ian Lyngen e Vail Hartman, es-
trategistas de renda fixa do BMO
Capital Markets, acreditam que
a divulgação do índice de preços
ao consumidor (CPI, na sigla em

inglês) nesta terça pode ter aju-
dado o mercado de renda fixa
americano permanecer dentro
do intervalo atual de negociação
até que haja clareza sobre as
perspectivas. “A sessão de nego-
ciação de segunda-feira foi mais
marcada pelo que não aconte-
ceu do que pelo que aconte-
ceu”, afirmam os estrategistas.

Na mesma linha, os econo-
mistas do Citi destacam que os
acontecimentos não alteram sua
visão construtiva para o dólar,
à medida que não afetaram de
maneira significativa a precifi-
cação da política monetária
do Fed. “Se algo, acabou deslo-
cando a precificação de forma
ligeiramente mais hawkish
(menos propenso a cortes de
juros)”, dizem em nota.

A equipe do banco também
observa que o posicionamento

de Powell aumenta a chance de
ele permanecer como membro
do conselho do Fed após o fim
de seu mandato como presiden-
te, caso ele entenda que a inde-
pendência do banco central
americano está em risco e sua
permanência ajude a mitigá-la.
“Marginalmente, isso pode tor-
nar mais difícil para Powell de-
fender cortes de juros a menos
que os dados justifiquem clara-
mente”, eles acrescentam.

Outros grandes bancos ameri-
canos também ajustaram suas
projeções para um Fed levemen-
te mais “hawkish” neste ano. O
relatório de empregos (“pay-
roll”) na semana passada já ha-
via consolidado a percepção en-
tre os investidores de que o ban-
co central americano deve man-
ter os juros inalterados por al-
gum tempo antes de realizar
novas reduções. O J.P. Morgan
passou a não esperar mais ne-
nhum afrouxamento monetá-
rio em 2026 e o Morgan Stanley
já havia adiado suas projeções
de cortes na semana passada.

O Goldman Sachs também
adiou sua previsão de cortes nas
taxas de juros do Fed, passando a
esperar por duas reduções de
0,25 ponto percentual em junho
e em setembro deste ano, ao in-
vés de março e junho. Os econo-
mistas do banco, liderados por
Jan Hatzius, disseram nesta se-
gunda-feira que os acontecimen-
tos recentes reforçam a preocu-
pação do mercado com a inde-
pendência do banco central
americano, mas esperam que o

Fed continue tomando suas de-
cisões com base em dados.

Em Wall Street, as bolsas de
Nova York começaram o dia em
queda, em linha com a desvalo-
rização de outros ativos ameri-
canos, mas o movimento se re-
verteu durante o dia. Os princi-
pais índices de ações america-
nos fecharam em alta, com o
Dow Jones e o S&P 500 renovan-
do seus recordes de fechamento.

No final da sessão, o índice
Dow Jones subiu 0,17%, aos
49.590,20 pontos, o S&P 500 teve
alta de 0,16%, aos 6.977,31 pon-
tos, e o Nasdaq avançou 0,26%,
aos 23.733,904 pontos. Entre os
setores, itens básicos de consu-
mo (alta de 1,42%) e indústria
(0,75%) lideraram os ganhos. Por
outro lado, bancos e instituições
financeiras (-0,80%) apresenta-
ram a maior queda, com peso da
notícia de que Trump apoiou
um teto de um ano para as taxas
de juros do cartão de crédito.

“Apesar da enxurrada de man-
chetes, acreditamos que uma
aceleração cíclica do crescimen-
to, combinada com tendências
estruturais, continuará a sus-
tentar nossos setores preferi-
dos no mercado acionário dos
Estados Unidos”, comentam os
estrategistas do UBS GWM.

No cenário local, na contra-
mão dos rendimentos dos Trea-
suries, investidores aproveita-
ram a sessão de liquidez mais
fraca para devolver parte do prê-
mio embutido na curva de juros
na semana passada. Com isso, os
juros futuros encerraram o pre-
gão de ontem em queda, espe-
cialmente os mais longos. No
fim, a taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) para
janeiro de 2031 teve baixa de
13,355%, do ajuste anterior, pa-
ra 13,285%. Já o dólar à vista en-
cerrou em leve alta de 0,12%, a
R$ 5,3719, enquanto o Ibovespa
cedeu 0,13%, aos 163.150 pontos.

  ines249



Jornal Valor --- Página 3 da edição "13/01/2026 1a CAD C" ---- Impressa por CCassiano às 12/01/2026@23:41:44

Terça-feira, 13 de janeiro de 2026 | Valor | C3

Finanças

Apenas técnicos daAudbancos, área técnicadoTCU, entrarãonoambiente controladodoBCemBrasília para fazer inspeçãodedocumentosda liquidação

RAPHAELRIBEIRO/BCB

RegulaçãoReunião selou que
diligência terá respeito ao sigilo
fiscal e bancário de investigados

BCpodeabrir
mãoderecurso
nocasoMaster
se inspeçãodo
TCUforrestrita
GuilhermePimentaeRuanAmorim
DeBrasília

O Tribunal de Contas da
União (TCU) e o Banco Central
(BC) acertaram em reunião rea-
lizada ontem que a autoridade
monetária poderá recuar do re-
curso apresentado no âmbito do
processo do Banco Master, desde
que o escopo da diligência nos
documentos sobre a liquidação
da instituição seja restrito e bem
delimitado. A afirmação foi fei-
ta ao Valor por fontes que par-
ticiparam do encontro. Além
disso, foi acertado que haverá
respeito ao sigilo fiscal e bancá-
rio dos investigados e somente
membros da área técnica do
TCU ingressarão na autarquia.

Tanto o ministro relator do
processo, Jhonatan de Jesus,
quanto o presidente do TCU, Vi-
tal do Rêgo, participaram da
reunião com a cúpula do BC, na
sede da autoridade monetária.

Técnicos do tribunal e do BC
acompanharam o encontro.

Os órgãos também acertaram
que serão exclusivamente os téc-
nicos da Audbancos, área técnica
do tribunal, que entrarão no am-
biente controlado para fazer a
inspeção dos documentos da li-
quidação. Assim, os embargos de-
vem ser retirados e o processo so-
bre a inspeção não precisará mais
ser julgado pelo TCU na próxima
semana. O BC argumentava que
Jesusnãopoderia terpedidoains-
peçãodemaneiramonocrática.

Segundo relatos dos presentes
à reunião, o ministro relator afir-
mou que quer encerrar a inspe-
ção, que agora será chamada juri-
dicamente de “diligência”. O en-
contro contou com a presença de
técnicos da Audbancos, que são
respeitados tanto dentro quanto
fora do TCU. Foi essa unidade téc-
nica que já concluiu, de forma
preliminar, que não houve “ina-
ção” do BC no caso Master. Na

reunião, foi dito que há uma ex-
pectativa de que essa seja a mes-
ma conclusão após a diligência.

Havia uma desconfiança no BC
de que a auditoria, se feita por
membros que não fossem estri-
tamente da área técnica do TCU,
poderia infringir regras, tendo

acesso a documentos cobertos
porsigilo legalparasubsidiar, as-
sim,umfuturopedidode indeni-
zação por parte de Daniel Vorca-
ro, proprietário do Banco Master.
Além disso, foi demonstrada a
preocupação de que alguma
quebra ilegal de sigilo provocas-
se nulidades nos procedimentos.

Caso fosse a julgamento, o pe-
dido de inspeção de Jesus pode-
ria ser derrotado em plenário,
além de existir a possibilidade
de o ministro ser alvo de críticas
públicas por outros magistra-
dos do TCU durante a análise.
Nos bastidores do tribunal, foi
dito que isso seria encarado co-
mo uma derrota também de Rê-
go. Assim, o presidente da corte
decidiu agir para conciliar.

A reunião também foi marcada
por tentativas de esclarecimentos
por parte do relator, que afirmou

que estava sendo pressionado e
mal compreendido por sua atua-
çãonoprocesso.Alémdisso,ele fez
um “desabafo” ao dizer que, após
sua atuação no caso, sua vida pri-
vada e pregressa à sua chegada no
tribunalestá sendovasculhada.

O presidente do TCU, segundo
participantes da reunião, bus-
cou fazer um papel de mediação
durante o encontro. Ele tam-
bém se comprometeu com uma
conclusão rápida do tribunal.

Em entrevista coletiva na sede
do TCU, Rêgo afirmou que a au-
toridade monetária concordou
com o processo de inspeção nos
documentos. Segundo ele, o
procedimento servirá para ga-
rantir segurança jurídica ao pró-
prio BC. Agora, disse, haverá um
calendário para deliberar os ru-
mos da inspeção e finalizar o
processo “o mais rápido possí-

vel”. O ministro relator não par-
ticipou da entrevista coletiva.

“Há uma convergência de fazê-
la [a inspeção] no menor tempo
possível, está certo. Efetivamente,
não tenho como dizer, cravar uma
data. Eu acho que um tempo as-
sim, entre um mês para baixo. Um
mêsparabaixo”,disseRêgo.

Em nota divulgada após o en-
contro, a assessoria de Jesus afir-
mou que a reunião “ocorreu em
tom amistoso e cooperativo”. Se-
gundo a nota, foi dito que a inspe-
ção “seguirá os trâmites regimen-
tais normais, respeitado o devido
processo legal”.OValorperguntou
à assessoria se o ministro gostaria
de fazer algum comentário adicio-
nal, e ele afirmou que não comen-
taria “conteúdo de encontros insti-
tucionaisfechadosedenaturezasi-
gilosa, tampouco faz considera-
çõesadicionais sobrebastidores”.

Conexãocomempresasdefamíliade
ToffolinãodevemudarrelatorianoSTF
TiagoAngelo
DeBrasília

O ministro Dias Toffoli, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
deve permanecer na condução
do inquérito sobre o Banco Mas-
ter, mesmo após a revelação de
que empresas ligadas a parentes
do magistrado tiveram como só-
cio um fundo de investimentos
conectado à teia usada pela ins-
tituição de Daniel Vorcaro em
um suposto esquema de fraude.

No domingo, o jornal Folha
de S.Paulo revelou que o Arleen
Fundo de Investimentos foi só-
cio de empresas ligadas a irmãos
e a um primo de Toffoli. O Arle-
en, diz a reportagem, teve ações
da Tayayá Administração e Parti-
cipações, responsável por um re-
sort que pertencia em parte à fa-
mília do ministro. Também te-
ria participação na DGEP Em-
preendimentos, incorporadora
que contava com um primo do
ministro como um dos sócios.

Toffoli passou a ser alvo de críti-

cas desde que viajou, em novem-
bro do ano passado, com o advo-
gado de um dos diretores do Mas-
ter.Apesardapressão, interlocuto-
res minimizaram os casos e disse-
ram em reserva que, por ora, ele
não pretende deixar a relatoria do
inquérito. A avaliação é a de que o
fundo citado não tem relação
com empresas ligadas a parentes
de Toffoli desde maio de 2025.
Também afirmaram que a Arleen
não é formalmente investigada
no caso relatado pelo ministro.

O Arleen foi encerrado no final
do ano passado e tinha apenas
quatro investimentos, dois deles
nas empresas ligadas à família de
Toffoli, segundo a reportagem da
Folha. O fundo foi cotista do
RWM Plus, que por sua vez teria
recebido investimentos de fun-
dos ligados ao Maia 95, aponta-
do pelo Banco Central (BC) como
integrante de uma suposta teia
de fraudes do Banco Master. O
Arleen e os demais fundos têm
como administradora a Reag.

Como mostrou o Valor no sá-

bado, o BC relacionou um conjun-
to de 36 empresas como tomado-
ras de supostos empréstimos fictí-
cios do Master que permitiram o
desvio de R$ 11,5 bilhões em re-
cursos por meio de fundos de in-
vestimento geridos pela Reag.

As transações chamam aten-
ção por dois motivos. Um deles é
que constam da lista empresas
que parecem ser de papel, ou se-
ja, sem operações. O trâmite ha-
bitual de concessão de emprésti-

mos nos bancos costuma percor-
rer um percurso padrão: visita ao
cliente, desenvolvimento de um
relacionamento, comparação
com outras empresas do mesmo
setor, análise do perfil de risco
segundo modelos internos e
consultas aos birôs de crédito.

O segundo motivo é o percurso
do dinheiro que o BC identificou
em todos esses casos. Por uma
intrincada cadeia de emprésti-
mos e investimentos em fundos,
o dinheiro deixado no Master
por depositantes sob a forma de
CDBs — a maioria garantidos pe-
lo Fundo Garantidor de Crédito
(FGC) — é supostamente desvia-
do no caminho e volta ao banco
como um depósito de CDB cujo
dono é um fundo “laranja” de
integrantes do esquema.

Procurados, o ministro Dias
Toffoli, Daniel Vorcaro, dono do
Master, e a Tayayá Administração
e Participações não comentaram.
A Reag disse que não irá se mani-
festar. O contato da DGEP Empre-
endimentos não foi localizado.

Fictoranunciaquevai
regularizarpagamentos
DeSãoPaulo

AFictor Invest, empresaque in-
tegra o grupo Fictor e que em
2025 anunciou uma proposta pa-
racompraroBancoMaster,divul-
gounotananoitedesegunda-fei-
ra em que fixa a data de 12 de fe-
vereiro para regularizar atraso no
pagamento a investidores.

A empresa informa estar to-
mando medidas para a regulari-
zação de resgates em atraso, com
“critério, prudência e conforto
operacional”.

Reportagens publicadas on-
tem apontam queixas de clientes
sobre adiamento de pagamentos
que deveriam ter ocorrido em de-
zembro. Os relatos se referem a
um modelo de investimento que
não é fiscalizado pela Comissão
de Valores Mobiliários (CVM), os
SCPS (Sociedade em Conta de

Participação), embora esteja pre-
visto no Código Civil. Na prática,
o investidor aporta recursos em
um projeto específico prometido
pela empresa e recebe em troca
uma remuneração acordada, ge-
ralmente na forma de dividendos
ou antecipação de lucros. A Fictor
captou cerca de R$ 1,6 bilhão por
meio desse tipo de contrato des-
de 2021, apontam reportagens.

Nanota, aFictoralegaestaren-
frentando ambiente de maior ex-
posição e pressão midiática devi-
do ao envolvimento na questão
do Master, o que trouxe “desafio
temporário de liquidez e de ti-
ming operacional”. Informa ain-
da que nos próximos dias anun-
ciará a entrada de um investidor
relevante no grupo, “marcando o
início de uma nova etapa de for-
talecimento e crescimento da
companhia”, diz o texto.

Previdênciaavalia impactodenovaregradeRPPS
EdnaSimão
DeBrasília

Após fundos de previdência de
Estados e municípios terem feitos
investimentos em títulos do Banco
Master,aSecretariadeRegimePró-
prio e Complementar (SRPC), do
Ministério da Previdência Social,
decidiu criar um grupo de traba-
lho para estudar os impactos que
as novas diretrizes de investimen-
tos aprovadas pelo Conselho Mo-
netário Nacional (CMN) trarão pa-
ra esses fundos e se há necessidade
de aperfeiçoamentos dos parâme-
tros de gestão de investimentos
estabelecidos em portaria do mi-
nistério. O grupo de trabalho te-
rá duração de seis meses, poden-
do ser prorrogado por mais seis.

Segundo o Ministério da Pre-
vidência, em novembro do ano
passado, os regimes próprios de
previdência de 18 Estados e mu-
nicípios tinham ao menos R$ 1,9
bilhão investido em letras finan-
ceiras, títulos sem cobertura
do Fundo Garantidor de Crédi-
tos (FGC), emitidas pelo Banco
Master. Os dados consideram
aportes feitos entre outubro
de 2023 e dezembro de 2024.

O Ministério da Previdência ex-
plicou que pela lei 9.717/98, que
rege o funcionamento dos Regi-
mes Próprios de Previdência
(RPPS) dos servidores públicos, os
Estados e municípios são respon-
sáveis diretos por garantir o paga-
mento das aposentadorias e pen-
sões de seus servidores caso os re-

cursos acumulado pelos regimes
próprios sejam insuficientes.

“Isso não significa que os entes
tenham que repor de imediato o
eventual prejuízo por esses in-
vestimentos. Porém, se no futuro
faltarem recursos para pagar as
aposentadorias e pensões, quem
arca são os entes”, explicou um
técnico do governo ao Valor.

Em dezembro, o CMN aprovou
novasdiretrizespara investimen-
tos pelos RPPS. Os ajustes tinham
como objetivo aperfeiçoar a go-
vernança e os controles de apli-
cação dos recursos dos fundos
de previdência desse regime.

O grupo de trabalho, criado
por meio de portaria publicada
nesta segunda-feira no Diário
Oficial da União, observará a

composição paritária entre os ór-
gãos de fiscalização e controle e
os RPPS. Será composto por re-
presentantes da Secretaria de Re-
gime Próprio e Complementar
(SRPC); da Associação dos Mem-
bros dos Tribunais de Contas do
Brasil (Atricon); e de RPPS que
compõe o Conselho Nacional de
Dirigentes dos Regimes Próprios
de Social (Conaprev) e Conselho
Nacional dos Regimes Próprios
de Previdência Social (CNRPPS).

Além disso, também partici-
parão do grupo membros da
Associação Brasileira de Insti-
tuições de Previdência Esta-
duais e Municipais (Abipem) e
da Associação Nacional de En-
tidades de Previdência dos Es-
tados e Municípios (Aneprem).

“Há convergência
de fazê-la [a
inspeção] no
menor tempo
possível. Acho que
entre ummês
para baixo”
Vital do Rêgo

Interlocutores
dizemque fundo
citado não tem
relação com
empresas ligadas
a parentes do
ministro desde
maio de 2025

MPpede ‘alerta’ sobre
indicaçãodeLoboàCVM
GiordannaNeves
DeBrasília

O subprocurador Lucas Rocha
Furtado, do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas da
União (MP-TCU), pediu que a
Corte faça um “alerta” ao Senado
sobre a indicação de Otto Lobo
para a presidência da Comissão
de Valores Mobiliários (CVM).

Em representação encaminha-
daaopresidentedoTCU,ministro
Vital do Rêgo, Furtado lista repor-
tagens publicadas na imprensa
sobre receios do mercado com a
indicaçãodeLobo,algumascitan-
do a percepção de favorecimento
aoMasteremdecisõesdaCVM.

O nome de Lobo foi indicado ao
Senado pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva na última semana, em
derrotaparaoMinistériodaFazen-
da,quepreferiaoutrosnomes.Pro-
curado, Lobo não respondeu até a

publicaçãodestareportagem.
“Na qualidade de órgão auxi-

liar do Congresso Nacional, deve
alertar o Senado Federal acerca
da atuação do Sr. Otto Lobo, indi-
cado pelo Presidente Lula para
presidir a Comissão de Valores
Mobiliários — órgão que fiscaliza
o mercado de capitais — em deci-
sões polêmicas favoráveis ao Ban-
co Master, personagem central
domaiorescândalofinanceirodo
País, fatos que deveriam ser con-
siderados quando da análise da
sua indicação”, escreveu Furtado.

Segundo ele, “o ideal seria a
adoção de medida cautelar, de
forma a impedir a realização da
sabatina” no Senado. “No entan-
to, não sendo isso possível dentro
das competências do TCU, resta-
me propor o alerta sugerido, ao
tempo que solicito que a emissão
do alerta ocorra com a urgência
que o caso requer”, acrescentou.
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Dívida Banco deve levantar US$ 500 milhões com retorno de 5,7% na primeira emissão
brasileira de 2026; expectativa é que empresas consigam US$ 10 bilhões até fevereiro

Bradescoabretemporadadecaptações
externascombônusdecincoanos
TalitaMoreira
DeSãoPaulo

O Bradesco foi ao mercado in-
ternacional para levantar recur-
sos por meio de uma emissão de
bônus, abrindo a temporada de
captações externas para os emis-
sores brasileiros. A operação ini-
cialmente está prevista para mo-
vimentar US$ 500 milhões
(“benchmark size”), e a expecta-
tiva é que a taxa (“yield”) fique
em torno de 5,7%. A conclusão
deve se dar no dia 20 deste mês.

Bradesco BBI, BNP Paribas, BofA
Securities, BTG Pactual, Citi, J.P.
MorganeUBScoordenamaoferta.

Como o Valor mostrou, em-
presas brasileiras devem reto-
mar o ritmo de captações em
dólar neste início de ano, de-
pois do susto com papéis da
Ambipar e Braskem, que ali-
mentou no mercado interna-

cional de renda fixa uma maior
cautela de investidores com
nomes do país. A expectativa é
que a primeira temporada do
ano, entre janeiro e fevereiro,
movimente até US$ 10 bilhões,
com cerca de dez empresas na
lista de potenciais ofertas.

Se confirmado, o volume
equivale ao do mesmo intervalo
de 2025, que já foi bastante for-
te, com grandes emissores re-
tornando ao mercado externo.

Para bancos de investimento
ouvidos pelo Valor, a tendência é
que o começo do ano seja o pe-
ríodo mais positivo de 2026 para
essas operações. Isso porque
muitas companhias devem optar
por antecipar suas captações pa-
ra evitar a proximidade com as
eleições presidenciais no Brasil.

As emissoras, porém, devem
manter no radar eventuais des-
dobramentos da operação dos

EUA na Venezuela, que resultou
na prisão de Nicolás Maduro. O
evento não teve, ao menos por
enquanto, grandes efeitos ne-
gativos sobre o mercado secun-
dário de “bonds” brasileiros. O
risco de contaminação, porém,
não é desprezível, segundo a
avaliação de alguns gestores.

Apesar do calendário eleitoral,
a visãoentrebanqueiroséquees-

te será mais um ano forte para as
emissõesdedívidaemdólarapós
a recuperação do mercado em
2025, quando as captações che-
garam a cerca de US$ 34 bilhões.

O ano de 2025 foi de grande
movimentação para os bancos
que atuam com emissões exter-
nas. Após anos mais calmos, o
volume de emissões chegou a
US$ 34 bilhões, com mais de 40
operações. O volume é 59%
maior que o registrado em 2024.

O Tesouro emitiu mais de
US$ 10 bilhões em títulos da dí-
vida externa, tornando-se um
dos emissores mais ativos do
ano. A União foi ao mercado
quatro vezes ao longo de 2025.
A oferta mais recente foi reali-
zada em novembro, em meio à
COP 30 em Belém. Na ocasião, fo-
ram emitidos novos “green
bonds”, o Global 2033 Sustentá-
vel, e realizada a reabertura do

atual “benchmark” (papel de refe-
rência) de 10 anos, o Global 2025.

JBS, Bradesco, Embraer, FS Bio,
Vale e Raízen também captaram
mais de uma vez no ano passa-
do. A operação de maior volume
foi da JBS. Em junho, a produto-
ra de alimentos conseguiu cap-
tar US$ 3,5 bilhões. A demanda
atingiu US$ 16,7 bilhões, volu-
me quase cinco vezes maior que
a oferta, segundo fontes. Além
do montante, a operação teve
outros marcos: em uma das
tranches, de 30 anos, a taxa che-
gou ao menor patamar já regis-
trado considerando emissões
brasileiras com o mesmo prazo.
Em outra delas, o papel foi emi-
tido no prazo mais alongado
para uma companhia do país —
40 anos. Segundo bancos de in-
vestimento, esse vencimento só
é comum em operações de
companhias americanas.

Empresas
brasileiras devem
acelerar captações
externas no início
do ano para evitar
turbulência
com eleições

Câmbio
Em 12/01/26

Em US$ * Em R$ **
Moeda Compra Venda Compra Venda
Baht (Tailândia) 31,1800 31,2100 0,17220 0,17240
Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,3754 5,3760
Bolívar Soberano (Venezuela) 329,5492 330,3751 0,0162700 0,0163100
Boliviano (Bolívia) 6,8600 7,0100 0,7668 0,7837
Colon (Costa Rica) 495,1500 500,0000 0,010750 0,010860
Coroa (Dinamarca) 6,3965 6,3968 0,8403 0,8405
Coroa (Islândia) 125,5700 125,8300 0,04272 0,04281
Coroa (Noruega) 10,0492 10,0512 0,5348 0,5350
Coroa (Rep. Tcheca) 20,7900 20,8140 0,2583 0,2586
Coroa (Suécia) 9,1634 9,1648 0,5865 0,5867
Dinar (Argélia) 129,3260 130,6200 0,04115 0,04157
Dinar (Kuwait) 0,3058 0,3059 17,5724 17,5801
Dinar (Líbia) 5,4143 5,4420 0,9878 0,9929
Direitos Especiais de Saque *** 1,3665 1,3665 7,3455 7,3463
Dirham (Emirados Árabes Unidos) 3,6728 3,6732 1,4634 1,4637
Dirham (Marrocos) 9,2086 9,2166 0,5832 0,5838
Dólar (Austrália)*** 0,6719 0,6721 3,6117 3,6132
Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,3754 5,3760
Dólar (Belize) 2,0002 2,0222 2,6582 2,6877
Dólar (Canadá) 1,3873 1,3874 3,8744 3,8752
Dólar (Cayman) 0,8275 0,8350 6,4376 6,4967
Dólar (Cingapura) 1,2850 1,2851 4,1829 4,1837
Dólar (EUA) 1,0000 1,0000 5,3754 5,3760
Dólar (Hong Kong) 7,7964 7,7967 0,6894 0,6895
Dólar (Nova Zelândia)*** 0,5764 0,5766 3,0984 3,0998
Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7587 6,8260 0,7875 0,7954
Euro (Comunidade Européia)*** 1,1681 1,1682 6,2790 6,2802
Florim (Aruba) 1,7800 1,8400 2,9214 3,0202
Franco (Suíça) 0,7962 0,7963 6,7505 6,7521
Guarani (Paraguai) 6503,0000 6732,0000 0,0007985 0,0008267
Hryvnia (Ucrânia) 43,2875 43,3000 0,1241 0,1242
Iene (Japão) 157,9600 157,9800 0,03403 0,03403
Libra (Egito) 47,1000 47,2000 0,1139 0,1141
Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000060 0,000060
Libra (Síria) 110,5500 120,5500 0,04459 0,04863
Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,3474 1,3478 7,2428 7,2458
Naira (Nigéria) 1422,1300 1425,6100 0,00377 0,00378
Lira (Turquia) 43,1214 43,1247 0,1246 0,1247
Novo Dólar (Taiwan) 31,5930 31,6230 0,17000 0,17020
Novo Sol (Peru) 3,3607 3,3615 1,5991 1,5997
Peso (Argentina) 1465,5000 1467,5000 0,00366 0,00367
Peso (Chile) 886,0300 886,9100 0,006061 0,006068
Peso (Colômbia) 3711,3900 3719,3900 0,001445 0,001449
Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2240 0,2240
Peso (Filipinas) 59,2680 59,2950 0,09066 0,09071
Peso (México) 17,8861 17,8966 0,3004 0,3006
Peso (Rep. Dominicana) 63,6300 64,0100 0,08398 0,08449
Peso (Uruguai) 38,8200 38,8500 0,13840 0,13850
Rande (África do Sul) 16,3804 16,3836 0,3281 0,3282
Rial (Arábia Saudita) 3,7500 3,7502 1,4334 1,4336
Rial do Qatar (Qatar) 3,6500 3,6600 1,4687 1,4729
Rial (Irã) 42000,0000 42100,0000 0,0001277 0,0001280
Ringgit (Malásia) 4,0600 4,0650 1,3224 1,3241
Rublo (Rússia) 78,2455 78,2545 0,06869 0,06871
Rúpia (Índia) 90,1270 90,1420 0,05963 0,05965
Rúpia (Indonésia) 16825,0000 16835,0000 0,0003193 0,0003195
Rúpia (Paquistão) 279,7000 280,1000 0,01919 0,01922
Shekel (Israel) 3,1391 3,1400 1,7119 1,7126
Won (Coréia do Sul) 1467,9200 1468,4800 0,003661 0,003662
Yuan Renminbi (China) 6,9730 6,9731 0,7709 0,7710
Zloty (Polônia) 3,6050 3,6056 1,4908 1,4913

Cotações Em R$(1)
Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda

Dólar Ouro 4623,23 0,00673 798,9596 799,0488
Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data
*Cotações emunidadesmonetárias por dólar. **Cotações em reais por unidademonetária. ***Moedas do tipo
B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações:
As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente.
As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote
mínimooperacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto àmesadeoperações doBanco
Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil
passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas
decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais

Índice de Renda Fixa Valor
Base = 100 em 31/12/99

12/01/26 09/01/26 08/01/26 07/01/26 06/01/26 05/01/26

Índice 2.530,30 2.526,07 2.526,35 2.526,27 2.525,16 2.523,16
Var. no dia 0,17% -0,01% 0,00% 0,04% 0,08% 0,08%
Var. no mês 0,76% 0,59% 0,60% 0,59% 0,55% 0,47%
Var. no ano 0,76% 0,59% 0,60% 0,59% 0,55% 0,47%

Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Mercado futuro
Em 12/01/26

PU de Taxa efetiva - Contratos Cotação - em % ao ano
DI de 1 dia ajuste em % ao ano negociados Mínimo Máximo Último

Vencimento em fev/26 99.176,82 14,897 96.745 14,895 14,900 14,896
Vencimento em mar/26 98.200,86 14,871 49.308 14,868 14,873 14,870
Vencimento em abr/26 97.029,60 14,816 339.151 14,814 14,825 14,814
Vencimento em mai/26 95.986,65 14,755 6.189 14,750 14,765 14,750
Vencimento em jun/26 94.983,54 14,628 21.960 14,620 14,640 14,630
Vencimento em jul/26 93.952,83 14,512 312.655 14,500 14,530 14,510
Vencimento em ago/26 92.857,04 14,380 1.199 14,370 14,395 14,370
Vencimento em set/26 91.893,08 14,243 7.613 14,235 14,260 14,245
Vencimento em out/26 90.959,10 14,103 47.964 14,090 14,125 14,090
Vencimento em nov/26 90.043,63 13,978 994 13,975 13,975 13,975
Vencimento em dez/26 89.234,60 13,869 9.274 13,865 13,895 13,865

Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00
Dólar comercial do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último

Vencimento em fev/26 5.397,43 0,07 150.465 5.377,50 5.413,00 5.401,50
Vencimento em mar/26 5.430,51 0,06 4.535 5.433,00 5.433,00 5.433,00
Vencimento em abr/26 5.474,01 - 0 0,00 0,00 0,00
Vencimento em mai/26 5.509,13 - 0 0,00 0,00 0,00
Vencimento em jun/26 5.547,16 - 0 0,00 0,00 0,00

Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00
Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último

Vencimento em fev/26 6.330,39 - 0 0,00 0,00 0,00
Vencimento em mar/26 6.380,86 - 0 0,00 0,00 0,00
Vencimento em abr/26 6.430,74 - 0 0,00 0,00 0,00

Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice
Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último

Vencimento em fev/26 165.186 -0,11 44.395 164.300 165.805 165.350
Vencimento em abr/26 168.540 - 0 0 0 0
Vencimento em jun/26 172.103 - 0 0 0 0
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Captações de recursos no exterior
Últimas operações realizadas no mercado internacional *

Data Data Valor Cupom/ Spread
de do Prazo US$ Custo Retorno pontos-

Emissor/Tomador liquidação vencimento meses milhões em % em % base **

República Federativa do Brasil (1) 11/06/25 15/03/35 117 1.250 6,625 6,73 237,5
JBS 30/06/25 30/06/36 132 1.250 5,5 5,572 -
JBS 30/06/25 30/06/56 372 1.250 6,25 6,265 -
JBS 30/06/25 30/06/66 492 1.000 6,375 6,415 -
Petrobras 10/09/25 10/09/30 60 1.000 5,125 5,350 -
Petrobras 10/09/25 10/01/36 124 1.000 6,25 6,55 -
Suzano 10/09/25 15/01/36 124 1.000 5,5 5,667 -

Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 12/01/26. ** Sobre o título do Tesouro americano de
mesmo prazo. (1) Reabertura de operação

ADR - Índices
Em 09/01/26

Em Variação - em %
Índice 09/01/26 08/01/26 31/12/25 31/12/25 09/01/25 dia mês ano 12 meses

S&P BNY 245,10 242,95 236,21 236,21 181,42 0,88 3,76 3,76 35,10
S&P BNY Emergentes 543,22 540,42 520,39 520,39 380,12 0,52 4,39 4,39 42,91
S&P BNY América Latina 246,84 245,63 237,47 237,47 176,72 0,50 3,95 3,95 39,68
S&P BNY Brasil 226,22 224,70 216,99 216,99 161,98 0,68 4,25 4,25 39,66
S&P BNY México 371,46 371,95 364,17 364,17 260,61 -0,13 2,00 2,00 42,54
S&P BNY Argentina 416,87 414,62 420,37 420,37 501,07 0,54 -0,83 -0,83 -16,80
S&P BNY Chile 242,25 241,87 228,03 228,03 135,71 0,16 6,24 6,24 78,51
S&P BNY Índia 3.076,76 3.116,19 3.194,82 3.194,82 3.143,05 -1,27 -3,70 -3,70 -2,11
S&P BNY Ásia 325,33 323,10 311,85 311,85 236,76 0,69 4,32 4,32 37,41
S&P BNY China 452,93 459,14 436,07 436,07 321,29 -1,35 3,87 3,87 40,97
S&P BNY África do Sul 523,99 519,04 497,42 497,42 176,04 0,95 5,34 5,34 197,65
S&P BNY Turquia 27,27 27,50 26,22 26,22 32,64 -0,84 3,98 3,98 -16,46

Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data

Indicadores do mercado
Em 12/01/26

Variações %
Indicador Compra Venda No dia No mês No ano 12 meses
Dólar (Ptax - BC) - (R$/US$) 5,3754 5,3760 0,10 -2,30 -2,30 -11,82
Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,3713 5,3719 0,12 -2,13 -2,13 -11,96
Dólar Turismo (R$/US$) 5,3977 5,5777 0,10 -2,18 -2,18 -12,05
Euro (BC) - (R$/€) 6,2790 6,2802 0,44 -2,92 -2,92 0,48
Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,2691 6,2697 0,44 -2,77 -2,77 0,31
Euro Turismo (R$/€) 6,3421 6,5221 0,42 -2,85 -2,85 0,30
Euro (BC) - (US$/€) 1,1681 1,1682 0,34 -0,64 -0,64 13,95
Ouro

Banco Central (R$/g) 798,9596 799,0488 2,54 4,72 4,72 51,38
Nova York (US$/onça troy)¹ - 4.591,46 1,14 6,16 6,16 70,65
Londres (US$/onça troy)¹ - 4.587,70 2,61 6,49 6,49 71,22

Fontes: Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. ¹ Última cotação

IMA - Índices de Mercado Anbima
Em 12/01/26

Valor Var. no Var. no Var. no
Índice Referência do índice dia % mês % ano %

IRF-M 1 19.174,40 0,06 0,39 0,39
IRF-M 1+ 23.701,77 0,23 0,80 0,80
IRF-M Total 21.752,46 0,18 0,68 0,68
IMA-B 5 10.662,74 0,03 0,21 0,21
IMA-B 5+ 12.016,95 0,00 -0,76 -0,76
IMA-B Total 10.901,66 0,01 -0,33 -0,33
IMA-S Total 8.165,79 0,06 0,40 0,40
IMA-Geral Total 9.621,63 0,07 0,28 0,28
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data

Juros externos
Empréstimos - em % ao ano

Há 1 No fim de Há 1 Há 12
12/01/26 09/01/26 semana dezembro mês meses

SOFR - empréstimos interbancários em dólar *
Atual - 3,6400 3,6600 3,8700 3,6700 4,3000
Média em 1 mês - 3,7187 3,7475 3,7866 3,9742 4,4380
Média em 3 meses - 3,9681 3,9844 4,0106 4,1240 4,6360
Média em 6 meses - 4,1697 4,1810 4,2000 4,2697 4,9716
€STR - empréstimos interbancários em euro **
Atual - 1,9320 1,9330 1,9210 1,9320 2,9170
Média em 1 mês - 1,9318 1,9315 1,9308 1,9297 2,9190
Média em 3 meses - 1,9335 1,9333 1,9327 1,9318 3,1498
Média em 6 meses - 1,9358 1,9356 1,9353 1,9347 3,3992
Média em 1 ano - 2,1830 2,1912 2,2078 2,2644 3,6852
Euribor ***
1 mês - 1,971 1,938 1,939 1,934 2,839
3 meses - 2,019 2,026 2,026 2,082 2,766
6 meses - 2,116 2,104 2,107 2,170 2,641
1 ano - 2,251 2,261 2,243 2,294 2,564
Taxas referenciais no mercado norte-americano
Prime Rate 6,75 6,75 6,75 6,75 6,75 7,50
Federal Funds 3,75 3,75 3,75 3,75 3,75 4,50
Taxa de Desconto 3,75 3,75 3,75 3,75 3,75 4,50
T-Bill (1 mês) 3,63 3,60 3,61 3,56 3,66 4,31
T-Bill (3 meses) 3,63 3,60 3,60 3,59 3,62 4,33
T-Bill (6 meses) 3,61 3,60 3,58 3,86 3,59 4,30
T-Note (2 anos) 3,55 3,55 3,47 3,48 3,54 4,38
T-Note (5 anos) 3,77 3,76 3,71 3,73 3,75 4,57
T-Note (10 anos) 4,19 4,17 4,17 4,17 4,19 4,76
T-Bond (30 anos) 4,84 4,82 4,85 4,85 4,86 4,95
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos do
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos overnight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia

Evolução das aplicações financeiras
Rentabilidade no período em %

Mês Acumulado
Renda Fixa jan/26* dez/25 nov/25 out/25 set/25 ago/25 Ano* 12 meses**
Selic 0,39 1,22 1,05 1,28 1,22 1,16 0,39 14,32
CDI 0,39 1,22 1,05 1,28 1,22 1,16 0,39 14,32
CDB (1) 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 1,01 12,25
Poupança (2) 0,67 0,68 0,66 0,68 0,68 0,67 0,67 8,26
Poupança (3) 0,67 0,68 0,66 0,68 0,68 0,67 0,67 8,26
IRF-M 0,68 0,30 1,67 1,37 1,26 1,66 0,68 18,22
IMA-B -0,33 0,31 2,04 1,05 0,54 0,84 -0,33 13,17
IMA-S 0,40 1,23 1,06 1,29 1,24 1,17 0,40 14,55
Renda Variável
Ibovespa 1,26 1,29 6,37 2,26 3,40 6,28 1,26 33,95
Índice Small Cap 2,09 -3,58 6,03 0,43 1,58 5,86 2,09 30,70
IBrX 50 1,31 1,44 6,29 2,11 3,44 6,15 1,31 32,11
ISE 1,26 -2,37 7,62 0,87 2,10 7,41 1,26 35,41
IMOB 2,36 -6,72 13,38 -1,44 6,63 13,52 2,36 73,50
IDIV 0,42 1,46 5,31 1,78 2,82 5,36 0,42 29,99
IFIX 0,34 3,14 1,86 0,12 3,25 1,16 0,34 21,15
Dólar Ptax (BC) -2,30 3,16 -0,94 1,24 -1,99 -3,14 -2,30 -11,14
Dólar Comercial (mercado) -2,13 2,88 -0,83 1,08 -1,83 -3,19 -2,13 -11,18
Euro (BC) (4) -2,92 4,49 -0,36 -0,44 -1,66 -0,89 -2,92 0,51
Euro Comercial (mercado) (4) -2,77 4,17 -0,17 -0,76 -1,50 -0,75 -2,77 0,37
Ouro (BC) 4,72 5,88 3,75 5,77 9,28 1,26 4,72 46,89
Inflação
IPCA - 0,33 0,18 0,09 0,48 -0,11 - 4,26
IGP-M - -0,01 0,27 -0,36 0,42 0,36 - -1,05
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data
* Rendimento no dia 12/01/26. ** Até dez/25. (1) rendimento bruto do 1º dia útil domês (2) rentabilidade do 1º dia domês (até 03/05/12).
(3) rentabilidade do 1º dia do mês (a partir de 04/05/12). (4) Variação sobre o Real

TR, Poupança e TBF
Variações % no período
Período TR Poupança * Poupança ** TBF
24/12 a 24/01 0,1720 0,6729 0,6729 1,0755
25/12 a 25/01 0,1699 0,6707 0,6707 1,0217
26/12 a 26/01 0,1699 0,6707 0,6707 1,0217
27/12 a 27/01 0,1699 0,6707 0,6707 1,0216
28/12 a 28/01 0,1719 0,6728 0,6728 1,0729
29/12 a 29/01 0,1738 0,6727 0,6727 1,1241
30/12 a 30/01 0,1738 0,6727 0,6727 1,1230
31/12 a 31/01 0,1738 0,6727 0,6727 1,1230
01/01 a 01/02 0,1718 0,6727 0,6727 1,0718
02/01 a 02/02 0,1718 0,6727 0,6727 1,0718
03/01 a 03/02 0,1719 0,6728 0,6728 1,0727
04/01 a 04/02 0,1738 0,6747 0,6747 1,1241
05/01 a 05/02 0,1757 0,6766 0,6766 1,1755
06/01 a 06/02 0,1757 0,6766 0,6766 1,1752
07/01 a 07/02 0,1757 0,6766 0,6766 1,1753
08/01 a 08/02 0,1737 0,6746 0,6746 1,1226
09/01 a 09/02 0,1718 0,6727 0,6727 1,0701

Fonte:BancoCentral.Elaboração:ValorData.*Depósitosaté03/05/12**Depósitos
a partir de 04/05/12; Lei nº 12.703/2012

Custo do dinheiro
Em % no período

Há No fim de Há Há
Taxas referenciais 12/01/26 09/01/26 1 semana dezembro 1 mês 12 meses
Selic - meta ao ano 15,00 15,00 15,00 15,00 15,00 12,25
Selic - taxa over ao ano 14,90 14,90 14,90 14,90 14,90 12,15
Selic - taxa over ao mês 1,6539 1,6539 1,6539 1,6539 1,6539 1,3654
Selic - taxa efetiva ao ano 14,90 14,90 14,90 14,90 14,90 12,15
Selic - taxa efetiva ao mês 1,1642 1,1642 1,1642 1,2199 1,2199 1,0061
CDI - taxa over ao ano 14,90 14,90 14,90 14,90 14,90 12,15
CDI - taxa over ao mês 1,6539 1,6539 1,6539 1,6539 1,6539 1,3654
CDI - taxa efetiva ao ano 14,90 14,90 14,90 14,90 14,90 12,15
CDI - taxa efetiva ao mês 1,1642 1,1642 1,1642 1,2199 1,2199 1,0061
CDB Pré - taxa bruta ao ano - - - - - -
CDB Pré - taxa bruta ao mês - - - - - -
CDB Pós - taxa bruta ao ano - - - - - -
CDB Pós - taxa bruta ao mês - - - - - -
Taxa de juros de referência - B3
TJ3 - 3 meses (em % ao ano) 14,79 14,81 14,81 14,84 14,84 13,25
TJ6 - 6 meses (em % ao ano) 14,46 14,49 14,48 14,57 14,52 14,15
Taxas referenciais de Swap - B3
DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 14,88 14,89 14,89 14,90 14,90 12,51
DI x Pré-60 - taxa efetiva ao ano 14,84 14,85 14,85 14,87 14,88 12,89
DI x Pré-90 - taxa efetiva ao ano 14,79 14,81 14,80 14,84 14,82 13,26
DI x Pré-120 - taxa efetiva ao ano 14,71 14,73 14,74 14,78 14,75 13,55
DI x Pré-180 - taxa efetiva ao ano 14,44 14,48 14,48 14,57 14,53 14,10
DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 13,72 13,75 13,70 13,84 13,75 15,06
Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Crédito
Taxas - em % no período

Há 1 No fim de Há 1 Há 12
Linhas - pessoa jurídica 26/12 24/12 semana novembro mês meses
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 39,18 39,10 35,02 33,24 40,56 34,49
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 28,99 28,85 27,98 27,88 28,33 27,84
Conta garantida pré - a.a. 50,67 48,92 40,08 48,86 48,98 40,85
Desconto de duplicata pré - a.a. 22,28 22,42 24,10 24,12 24,27 19,45
Vendor pré - a.a. 20,90 20,81 18,86 18,57 19,31 15,85
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 22,04 21,46 21,34 22,77 22,90 20,22
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 18,65 18,57 19,02 18,28 19,15 19,21
Conta garantida pós - a.a. 28,26 28,18 27,78 29,48 27,43 25,94
ACC pós - a.a. 6,95 6,79 6,81 7,06 7,09 7,89
Factoring - a.m. 3,08 - 3,04 3,06 3,05 3,31
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Fundos de Investimento
Análise diária da indústria - em 07/01/26

Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões
líquido em em 12 em 12

Categorias R$ milhões (1) no dia no mês 2026 meses no dia no mês no ano meses
Renda Fixa 4.377.402,59 -3.355,63 15.076,04 15.076,04 82.825,58
RF Indexados (2) 126.650,79 0,03 0,16 0,16 12,62 122,65 374,35 374,35 -22.068,51
RF Duração Baixa Soberano (2) 728.633,63 0,05 0,21 0,21 13,26 -3.618,20 -42.872,23 -42.872,23 -47.305,51
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 1.031.325,06 0,06 0,22 0,22 14,41 -87,43 48.329,80 48.329,80 -36.467,66
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 270.801,33 0,06 0,05 0,23 14,55 265,54 2.146,19 2.146,19 24.775,52
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 198.606,30 0,04 0,12 0,12 9,91 564,68 785,45 785,45 11.568,08
RF Duração Livre Soberano (2) 272.280,32 0,05 0,19 0,19 12,66 -436,55 4.177,26 4.177,26 20.663,14
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 739.658,26 0,04 0,19 0,19 13,47 -1.574,54 29,22 29,22 -11.249,11
RF Duração Livre Crédito Livre (2) 697.720,03 0,04 0,20 0,20 14,09 -1.024,36 -854,70 -854,70 150.923,23
Ações 663.037,79 35,93 -1.692,30 -1.692,30 -52.784,61
Ações Indexados (2) 11.737,60 -1,02 0,43 0,43 33,56 45,03 26,63 26,63 -729,85
Ações Índice Ativo (2) 19.393,78 -1,07 0,45 0,45 35,02 -6,30 -59,25 -59,25 -12.794,76
Ações Livre 235.423,64 -0,92 0,38 0,38 32,35 -31,35 -703,52 -703,52 -24.894,52
Fechados de Ações 91.487,32 -0,74 1,69 1,69 16,48 0,00 0,00 0,00 -30.899,82
Multimercados 1.609.934,58 310,21 -2.801,75 -2.801,75 -54.923,12
Multimercados Macro 102.309,27 -0,09 0,57 0,57 14,00 -56,01 -485,88 -485,88 -25.451,69
Multimercados Livre 614.286,89 -0,25 0,05 0,05 15,41 287,34 -2.657,76 -2.657,76 -52.974,22
Multimercados Juros e Moedas 39.399,01 0,08 0,28 0,28 13,83 -17,47 335,07 335,07 -12.747,07
Multimercados Invest. no Exterior (2) 768.916,15 -0,22 -0,14 -0,14 9,94 -11,76 -219,76 -219,76 45.712,57
Cambial 7.058,32 0,25 -1,83 -1,83 -6,86 87,99 60,80 60,80 101,69
Previdência 1.719.880,32 275,15 1.294,39 1.294,39 -31.162,72
ETF 82.022,43 -507,27 -686,58 -686,58 22.263,52
Demais Tipos 2.421.625,90 2.844,38 3.525,52 3.525,52 -32.104,70
Total Fundos de Investimentos 8.459.336,04 -3.153,61 11.250,60 11.250,60 -33.679,66
Total Fundos Estruturados (3) 2.267.080,64 79,11 -586,07 -586,07 127.506,67
Total Fundos Off Shore (4) 51.515,17 - - - -
Total Geral 10.777.931,86 -3.074,51 10.664,53 10.664,53 93.827,01
Fonte: ANBIMA. (1) PL e captação líquida de cada tipo exclui os Fundos em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os tipos que iniciaram em
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12meses foram estimadas combase na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de novembro de 2025 * Rentabilidade sem período completo.Obs.: Fundos de Investimentos
regidos pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da re-
presentatividade da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não
informaram o PL na data de emissão do relatório

Melhores e Piores do Ibovespa
Desempenho das ações em 12/01/2026
Melhores no dia
Papel Código Variação (%) Cotação (R$)
Vamos ON VAMO3 8,18 3,57
Assaí ON ASAI3 4,55 7,36
Brava ON BRAV3 4,50 17,41
Marfrig ON MBRF3 4,11 19,78
SLC Agrícola ON SLCE3 3,22 15,05

Piores no dia
Papel Código Variação (%) Cotação (R$)
Cury ON CURY3 -3,97 32,41
Magazine Luiza ON MGLU3 -3,38 8,58
Sabesp ON SBSP3 -3,22 127,26
C&A Modas ON CEAB3 -2,59 10,51
Direcional ON DIRR3 -2,44 13,58

Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Reservas internacionais
Liquidez Internacional *, em US$ milhões

Fim de período Diário
mai/25 358.459 30/12/25 373.414
jun/25 361.440 31/12/25 372.984
jul/25 360.011 02/01/26 372.903
ago/25 364.767 05/01/26 373.741
set/25 367.832 06/01/26 373.852
out/25 368.353 07/01/26 373.844
nov/25 370.828 08/01/26 373.777
dez/25 372.984 09/01/26 374.017
Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa,
haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos

Bolsas de valores internacionais
Em 12 meses

Variações % Menor Maior
País Cidade Índice 12/01/26 09/01/26 No dia No mês No ano Em 12 meses índice índice
Américas
EUA Nova York Dow Jones 49.590,20 49.504,07 0,17 3,18 3,18 18,25 37.645,59 49.590,20
EUA Nova York Nasdaq-100 25.787,66 25.766,26 0,08 2,13 2,13 23,70 17.090,40 26.119,85
EUA Nova York Nasdaq Composite 23.733,90 23.671,35 0,26 2,12 2,12 23,86 15.267,91 23.958,47
EUA Nova York S&P 500 6.977,27 6.966,28 0,16 1,92 1,92 19,74 4.982,77 6.977,27
Canadá Toronto S&P/TSX 32.874,70 32.612,93 0,80 3,66 3,66 32,73 22.506,89 32.874,70
México Cidade do México IPC 66.745,61 66.062,62 1,03 3,79 3,79 34,58 49.596,70 66.745,61
Colômbia Bogotá COLCAP Feriado 2.213,35 - 7,03 7,03 57,54 1.381,90 2.213,35
Venezuela Caracas IBVC Feriado 6.009,58 - 188,61 188,61 4.117,09 330,15 321.836,75
Chile Santiago IPSA 11.066,16 10.929,15 1,25 5,58 5,58 62,40 6.756,50 11.066,16
Peru Lima S&P/BVL General - - - - - 19,56 27.840,85 34.937,73
Argentina Buenos Aires Merval 3.076.946,70 3.089.461,07 -0,41 0,83 0,83 9,69 1.683.959,61 3.163.223,63

Europa, Oriente Médio e África
Euro - Euronext 100 1.779,95 1.778,31 0,09 3,44 3,44 20,48 3.651,79 4.720,59
Alemanha Frankfurt DAX 25.405,34 25.261,64 0,57 3,74 3,74 25,68 19.670,88 25.405,34
França Paris CAC-40 8.358,76 8.362,09 -0,04 2,57 2,57 12,48 6.863,02 8.362,09
Itália Milão FTSE MIB 45.732,20 45.719,26 0,03 1,75 1,75 30,33 32.730,57 45.847,32
Bélgica Bruxelas BEL-20 5.213,94 5.240,44 -0,51 2,67 2,67 23,15 3.862,22 5.240,44
Dinamarca Copenhague OMX 20 1.734,64 1.740,50 -0,34 7,87 7,87 -18,09 1.436,08 2.203,25
Espanha Madri IBEX-35 17.673,80 17.649,00 0,14 2,11 2,11 50,79 11.688,20 17.673,80
Grécia Atenas ASE General 2.210,85 2.207,73 0,14 4,25 4,25 47,02 1.478,92 2.210,85
Holanda Amsterdã AEX 993,54 988,17 0,54 4,44 4,44 11,60 796,45 993,54
Hungria Budapeste BUX 117.385,41 116.510,12 0,75 5,72 5,72 43,57 81.761,77 117.385,41
Polônia Varsóvia WIG 122.027,18 121.551,17 0,39 4,08 4,08 48,43 80.971,81 122.425,03
Portugal Lisboa PSI-20 8.494,08 8.520,34 -0,31 2,79 2,79 34,83 6.253,96 8.520,34
Rússia Moscou RTS* 1.080,28 1.097,31 -1,55 -3,04 -3,04 23,73 870,87 1.259,09
Suécia Estocolmo OMX 2.984,21 2.974,60 0,32 3,51 3,51 18,25 2.175,77 2.984,21
Suíça Zurique SMI 13.426,98 13.421,82 0,04 1,20 1,20 13,87 10.887,73 13.426,98
Turquia Istambul BIST 100 12.254,83 12.200,95 0,44 8,82 8,82 23,65 9.008,87 12.254,83
Israel Tel Aviv TA-125 3.926,38 3.907,26 0,49 7,17 7,17 57,79 2.403,99 3.926,38
África do Sul Joanesburgo All Share 120.148,10 118.110,20 1,73 3,73 3,73 43,95 81.553,66 120.148,10

Ásia e Pacífico
Japão Tóquio Nikkei-225 Feriado 51.939,89 - 3,18 3,18 32,53 31.136,58 52.518,08
Austrália Sidney All Ordinaries 9.092,70 9.045,90 0,52 0,82 0,82 6,43 7.524,30 9.390,10
China Shenzhen SZSE Composite 2.714,52 2.660,05 2,05 7,25 7,25 47,75 1.777,37 2.714,52
China Xangai SSE Composite 4.165,29 4.120,43 1,09 4,95 4,95 31,46 3.096,58 4.165,29
Coreia do Sul Seul KOSPI 4.624,79 4.586,32 0,84 9,74 9,74 83,83 2.293,70 4.624,79
Hong Kong Hong Kong Hang Seng 26.608,48 26.231,79 1,44 3,82 3,82 39,57 18.874,14 27.287,12
Índia Bombaim S&P BSE Sensex 83.878,17 83.576,24 0,36 -1,58 -1,58 8,40 72.989,93 85.762,01
Indonésia Jacarta JCI 8.884,72 8.936,75 -0,58 2,75 2,75 25,33 5.967,99 8.944,81
Tailândia Bangcoc SET 1.242,20 1.254,09 -0,95 -1,39 -1,39 -9,20 1.062,78 1.367,99
Taiwan Taipé TAIEX 30.567,29 30.288,96 0,92 5,54 5,54 32,83 17.391,76 30.576,30

Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid e Zurique. Elaboração: Valor Data
* Índice expresso em dólares

B3 - Brasil, Bolsa, Balcão
Índices de ações em 12/01/26

No No No Em 12
Índice dia mês ano meses

Variação%em reais
Ibovespa 163.150 -0,13 1,26 1,26 37,27
IBrX 68.919 -0,14 1,33 1,33 36,73
IBrX 50 27.318 -0,17 1,31 1,31 35,30
IEE 122.992 -0,16 -0,05 -0,05 60,62
SMLL 2.354 0,37 2,09 2,09 35,13
ISE 4.224 0,13 1,26 1,26 38,89
IMOB 1.347 -0,74 2,36 2,36 82,16
IDIV 11.533 0,10 0,42 0,42 33,91
IFIX 3.788 -0,04 0,34 0,34 23,13

Variação%emdólares
Ibovespa 30.348 -0,23 3,64 3,64 55,66
IBrX 12.820 -0,24 3,71 3,71 55,06
IBrX 50 5.081 -0,27 3,69 3,69 53,43
IEE 22.878 -0,26 2,30 2,30 82,14
SMLL 438 0,28 4,49 4,49 53,23
ISE 786 0,03 3,65 3,65 57,50
IMOB 251 -0,84 4,76 4,76 106,57
IDIV 2.145 0,00 2,78 2,78 51,85
IFIX 705 -0,13 2,70 2,70 39,63

Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Índices de ações Valor-Coppead
Em pontos

No fim de Variação - em %
Índice 12/01/26 09/01/26 dez/25 dez/25 dia mês Ano

Valor-Coppead Performance 191.153,66 192.283,74 187.981,61 187.981,61 -0,59 1,69 1,69
Valor-Coppead Mínima Variância 111.708,56 110.540,10 112.063,66 112.063,66 1,06 -0,32 -0,32

Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data
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UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 001/2026 - FZEA - Nº da Licitação: 90001 -PROCESSO SEI Nº: 154.00014113/2025-13.
A Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos torna público aos interessados que realizará licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob N°: 001/2026 - FZEA, do tipo menor preço, cujo objeto é A AQUISI-
ÇÃO DE EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA, no valor total estimado de R$ 365.260,99
(trezentos e sessenta e cinco mil e duzentos e sessenta reais e noventa e nove centavos), conforme especifi-
cações e condições constantes deste Edital e seus Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das
Propostas Eletrônicas será o dia 13/01/2026 a partir das 08h00, estando a sessão de disputa agendada para o
dia 26/01/2026 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações de-
nominado “Sistema de Compras do Governo Federal” através do sítiowww.compras.gov.br.O Edital na íntegra
se encontrará disponível a partir do dia 13/01/2026, além da página do Sistema de Compras do Governo Fe-
deral, citada anteriormente, nos seguintes endereços:www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844, com escritório à Alameda Santos, nº 787 – Conjunto 132, Bairro Jardim Paulista –
São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com
sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de Bem
Imóvel, Financiamento comGarantia de Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças n° 10174546102, firmado em 23/05/2022 e Instrumento Particular de Retificação
e Ratificação, nos quais figuram como fiduciantes Daianna Figueiredo Desterro da Silva, brasileira, enfermeira, e seu maridoMarcelo Lopes da Silva, brasileiro, técnico
de segurança, portadores das cédulas de identidade nº 20.157.943-0, DIC/RJ e CNH nº 00288864062, DETRAN/RJ, inscritos no CPF nº 107.197.557-94 e 042.675.737-86,
respectivamente, residentes e domiciliados em São Gonçalo - RJ, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e
parágrafos, no dia 23 de janeiro de 2026, às 15h00, no endereço do leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 466.656,56 (quatrocentos
e sessenta e seis mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e cinquenta e seis centavos), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do Credor
Fiduciário, constituído pela Casa 01, situada na parte lateral esquerda do terreno emuma área privativa de 240,00m², constituído do lote 39, da quadra 278, situada na Rua
63, do Loteamento Jardim Atlântico, 3º Distrito do Município de Maricá – RJ. O imóvel encontra-se melhor descrito e caracterizado na matrícula nº 90.971 do Cartório
do 2º Ofício de Registro de Imóveis deMaricá - RJ. Áreas: área total construída de 73,35m² e fração ideal de 50,00% do terreno que possuí área total de 480,00m².Obs.: i)
Regularização e encargos perante os órgãos competentes quanto a eventual divergência da área construída entre a averbada na matrícula, lançada no cadastro municipal
e que vier a ser apurada no local, correrão por conta do comprador; ii) Ocupada. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não
haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 06 de fevereiro de 2026, às 15h00, nomesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lancemínimo
igual ou superior a R$ 405.289,10 (quatrocentos e cinco mil, duzentos e oitenta e nove reais e dez centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do
leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s)
será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões
fiduciários,mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)
adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida
dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote
do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.megaleiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em
igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que
poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.megaleiloes.
com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não
sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por
meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada
ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão
do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante
ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto
n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
LEILÃO ELETRÔNICO

1° Leilão: 26/01/2026 às 10:00hs
2° Leilão: 04/02/2026 às 10:00hs

Leilãonamodalidadeeletrônica atravésdosite:www.bspleiloes.com.br

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja n° 156,
devidamente autorizada por – CNPJATOBÁ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
14.803.128/0001-06, venderá na forma da Lei 9.514/97 e Lei 14.711/2023, em leilões públicos nos
dias, horários, e endereço eletrônico acima referidos, a Sala 823 situada na Avenida Nelson
Cardoso, nº 309, na Freguesia de Jacarepaguá/RJ, e correspondente fração ideal de 0,002450
do respectivo terreno designado por lote 1 do PAL48163,melhor descrito namatrícula nº 411673 do
9º Ofício de Registro de Imóveis/RJ, objeto da Escritura de Financiamento Imobiliário e Compra e
Venda de Imóvel com Pacto Adjeto de sua Alienação Fiduciária em garantia, lavrada em
13/05/2020 pelo 1º Ofício de Notas desta Cidade/RJ, tendo como Credora Fiduciária, ATOBÁ
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., e como Fiduciante Devedora, FIBER ONE
TELECOMUNICAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 27.871.759/0001-04. O referido imóvel
com área de 18 m2, encontra-se registrado em nome da empresa comitente, conforme
CONSOLIDAÇÃO DE PROPRIEDADE averbada no Av.16 da matrícula mencionada acima. O
imóvel será vendido na forma da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por preço não inferior
a (duzentos e sessenta e seis mil, oitocentos e noventa reais e quarenta e umR$ 266.890,41
centavos) em 1° Leilão, nos termos do § 1º do art. 27 da Lei nº 9.514/1997 e Lei 14.711/2023. Em 2º
Leilão o imóvel será vendido, em caráter definitivo, por preço não inferior a R$ 286.193,55
(duzentos e oitenta e seis mil, cento e noventa e três reais e cinqüenta e cinco centavos), conforme
trata o §2° do art. 27 da Lei 9.514/1997 e Lei 14.711/2023. Eventuais débitos de condomínio, IPTU e
Funesbom serão informados nas datas dos leilões e serão de responsabilidade do arrematante.
Eventuais recursos judiciais necessários para desocupação do imóvel serão suportados pelo
arrematante. A comissão da Leiloeira será paga pelo arrematante na razão de 5% (cinco por cento)
sobre o valor da venda do bem arrematado, bem como as despesas com os leilões, as relativas a
registros de imóveis, ITBI, demais impostos, taxas e honorários advocatícios correrão por conta do
arrematante. A venda deverá ser feita com pagamento à vista. A devedora fiduciante será
comunicada na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de
11/07/2017, das datas, horários, e local da realização dos leilões, mediante correspondência
dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, se houver,
podendo a fiduciante adquirir semconcorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue emgarantia,
exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos
encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo. Caso não seja
encontrado, fica desde já notificada do presente leilão a fiduciante devedora. Rio de Janeiro, 12 de
janeiro de 2026. (ass.) Bianca Soares Pais deCarvalho – Leiloeira PúblicaOficial.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
LEILÃO ELETRÔNICO

1° Leilão: 26/01/2026 às 11:00hs
2° Leilão: 04/02/2026 às 11:00hs

Somente namodalidade eletrônica através do site: www.bspleiloes.com.br

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja n° 156,
devidamente autorizada por – CNPJABIBE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
14.617.081/0001-88, venderá na forma da Lei 9.514/97 e Lei 14.711/2023, em leilões públicos nos
dias, horários, e endereço eletrônico acima referido, aSala 922 situadanaRuaAntoniodeAbreu,
nº 80, Madureira/RJ, e a sua correspondente fração ideal de 0,003284 do terreno, melhor descrito
na matrícula nº 250399 do Cartório do 8º Serviço Registral de Imóveis/RJ, objeto da Escritura de
Financiamento Imobiliário e Compra e Venda de Imóvel com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária
emgarantia, lavrada em04/10/2023, pelo 1º Ofício de Notas desta Cidade/RJ, tendo comoCredora
Fiduciária, ABIBE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., e como Fiduciante Devedor,
VITOR MOSINHO DOS SANTOS, inscrito no CPF sob o nº 154.992.527-00. O referido imóvel
com área de 18m2, encontra-se registrado em nome da empresa comitente, conforme
CONSOLIDAÇÃO DE PROPRIEDADE averbada no Av. 8 da matrícula mencionada acima. O
imóvel será vendido na forma da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por preço não inferior
a (duzentos e três mil, nove reais e cinco centavos) em 1° Leilão, nos termos do § 1ºR$ 203.009,05
do art. 27 da Lei nº 9.514/1997 e Lei 14.711/2023. Em 2º Leilão o imóvel será vendido, em caráter
definitivo, por preço não inferior a (duzentos e sessenta e nove mil, cento e trinta eR$ 269.134,42
quatro reais e quarenta e dois centavos), conforme trata o §2° do art. 27 da Lei 9.514/1997 e Lei
14.711/2023. Eventuais débitos de condomínio, IPTU e Funesbomserão informados nas datas dos
leilões e serão de responsabilidade do arrematante. Recursos judiciais necessários para
desocupação do imóvel serão suportados pelo arrematante.Acomissão da Leiloeira será paga pelo
arrematante e pelo devedor fiduciante, no caso de exercício da preferência, na razão de 5% (cinco
por cento) sobre o valor da venda do bem arrematado, bem como as despesas efetuadas com os
leilões, as relativas a registros de imóveis, ITBI e demais impostos. A venda deverá ser feita com
pagamento à vista. O devedor fiduciante será comunicado na forma do parágrafo 2º-A do art.27 da
lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários, e endereço eletrônico da
realização dos leilões, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato,
inclusive ao endereço eletrônico, podendo o fiduciante adquirir sem concorrência de terceiros, o
imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo
valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do
mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances. Para participar do leilão
oferecendo lances pela internet, deverão previamente (no prazo de 24 horas antes do início do
pregão) efetuar o seu cadastro pessoal no site da Leiloeira ( ) e tambémwww.bspleiloes.com.br
solicitar sua habilitação para participar do Leilão na modalidade online, sujeito a aprovação após
comprovação dos dados cadastrais pela análise de documentação exigida na forma e no Prazo
previsto no Contrato de Participação em Pregão Eletrônico (disponível no site da Leiloeira). Todos
os lances efetuados por usuários certificados não são passíveis de arrependimento. Rio de Janeiro,
12 de janeiro de 2026. (ass.) Bianca Soares Pais deCarvalho – Leiloeira PúblicaOficial.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
FERNANDO JOSECERELLOG. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sobonº 844, comescritório àAlameda Santos, nº 787–Conjunto 132, Bairro JardimPaulista
– São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-
04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda n°
10132361008, firmado em24/03/2015, no qual figuram como fiduciantesDaniel Geisendorf, analista de sistemas, identidade nº 134306018, do IFP/RJ, CPF/MF sob
o nº 097.992.097-30, e sum mulher Leni Fialho Geisendorf, engenheira de produção, identidade nº 297454233, do DETRAN/RJ, CPF/MF sob o nº 012.446.316-98,
casados sob o regime da comunhão parcial de bens, ambos brasileiros, residentes e domiciliados na Cidade do Rio de Janeiro – RJ, levará a PÚBLICO LEILÃO demodo
Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 19 de janeiro de 2026, às 15h00, no endereço do leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO,
com lancemínimo igual ou superior aR$573.621,13 (quinhentos e setenta e trêsmil, seiscentos e vinte e um reais e treze centavos),o imóvel a seguir descrito, com
a propriedade consolidada em nome do Credor Fiduciário, constituído pela Casa 02 do Prédio nº 405 da Rua Artur Santos e a sua respectiva fração ideal de 50/100
do terreno designado por Lote 04, do PAL 47.917, na Freguesia de Campo Grande, tendo o referido imóvel área ocupada pela edificação, área total da construção
de 82,12m², área de utilização exclusiva com 135,00m². O imóvel encontra-se melhor descrito e caracterizado na matrícula nº 240.227 do 4º Ofício do Registro
de Imóveis do Rio de Janeiro – RJ. Obs.: (i) Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97; (ii) Regularização e encargos
perante os órgãos competentes de eventuais divergências da área construída e do terreno entre a averbada na matrícula, lançada no cadastro municipal e que vier
a ser apurada no local, correrão por conta do comprador. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 03 de fevereiro de 2026, às 15h00,
no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 286.810,57 duzentos e oitenta e seis mil, oitocentos e dez reais e
cinquenta e sete centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou emqualquer outro veículo de
comunicação consideramohorário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97,
incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes
do contrato, inclusive ao endereço eletrônico oupor edital, se aplicável, podendoo(s) fiduciante(s) adquirir semconcorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue
em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo
2º-B domesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente
através do sitewww.megaleiloes.com.br, respeitadoo lancemínimoeo incrementomínimoestabelecido, em igualdadede condições comosparticipantes presentes
no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em
1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.megaleiloes.com.br, e se habilitar acessando a página
deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após
esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou
presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do
direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro
correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do
devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto
n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - ESCOLA DE ENGENHARIA DE SÃO CARLOS
AVISODE LICITAÇÃO

A Escola de Engenharia de São Carlos torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade pregão
eletrônico do tipomenor preço, conforme especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos.
PREGÃO ELETRÔNICONº 056/2025 – EESC/USP
Nº da Licitação: 99056/2025
PROCESSO SEI Nº: 154.00013993/2025-19
Objeto: Serviços de Recarga eManutenção de Extintores de Incêndio
Prazo de Início do Recebimento das Propostas Eletrônicas: 13/01/2026.Sessão deDisputa: 28/01/2026 às 09h00
O acesso à sessão é por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Sistema de Compras do
Governo Federal”, através do sítio www.compras.gov.br. O Edital na íntegra se encontrará disponível a partir do dia
13/01/2026, além da página do Sistema de Compras do Governo Federal, citada anteriormente, nos seguintes ende-
reços:www.usp.br/licitacoes, www.eesc.usp.br, www.imprensaoficial.com.br e https://www.gov.br/pncp/pt-br

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório na Rua Herval, 1052,
Belenzinho, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário ITAÚ ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS

LTDA, CNPJ/MF nº 00.000.776/0001-01, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, 7º Andar, Parte A, Parque
Jabaquara, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de bem imóvel, com recursos advindos do Sistema
de Consórcio, e garantia de alienação fiduciária de imóvel e outras avenças, sob nºs 00058/535, 00058/563, 00058/562, firmado em 29/09/2022, no
qual figura(m) como fiduciante(s) PAULO HENRIQUE PEREIRA DE SOUZA, brasileiro, engenheiro, portador do documento de identificação CNH n°
03125347512 Detran/RJ e CPF/MF n° 006.665.441-66, e seu cônjuge SILAMAYNEER SILVA FERREIRA DE SOUZA, brasileira, autônoma, portadora do
documento de identificação RG n° 278533238 – Detran/RJ e CPF/MF n° 144.411.547-20, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, residentes
e domiciliados em Campos dos Goytacazes/RJ, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e
parágrafos, no dia 26/01/2026, às 16h00min, na Rua Herval, 1052, Belenzinho, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior
a R$ 1.387.878,05 (um milhão e trezentos e oitenta e sete mil e oitocentos e setenta e oito reais e cinco centavos), o imóvel a seguir descrito, com
a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário, constituído pelo “Apartamento nº 1704 da Rua Manhães Barreto nº 25, nesta cidade de Campos
dos Goytacazes-RJ, no 1º Sub-distrito do 1º Distrito Municipal, com a área total padrão real de 161,21m2; área privativa real da vaga de 37,50m2 (qtd
3); área privativa real total de 198,71m2; área privativa equivalente de 198,71m2; fração ideal de 0,01298; área de uso comum de 77,41m2 e área
global real de 276,12m2, e seu respectivo terreno medindo 82,80m de largura na frente; e pelos fundos, três segmentos, respectivamente, 28,40m,
11,00m e 25,20m, confrontando-se com o condomínio do Edifício Santo Amaro e mais com quem de direito; pelo lado direito medindo 50,50m
confrontando-se com quem de direito; e pelo lado esquerdo medindo 37,30m confrontando-se com o imóvel de Fabiano de Almeida Pereira,
perfazendo um total de 3.006,40m2 de área territorial.” Imóvel objeto da matrícula nº 32499 do 7º Cartório de Registro de Imóveis de Campos
dos Goytacazes/RJ. Inscrição Municipal: 195.985, Cód. Log 5614. Obs.: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30
da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 09/02/2026, às 16h00min, no mesmo horário e local, para
realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.716.871,62 (um milhão e setecentos e dezesseis mil e oitocentos e setenta
e um reais e sessenta e dois centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos
ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na
forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários,
mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s)
fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º
leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros
interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site
www.FrazaoLeiloes.com.br, respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes
presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel
preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br,
e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão
presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se
encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro
acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento,
por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência
bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição
financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de
1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (JB-3492-03).

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – USP - PREFEITURA DO CAMPUS USP “FERNANDO COSTA” – PUSP-FC
AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão 53/2025 - PUSP-FC - Nº Processo: 154.00013935/2025-87
Objeto: Aplicação de revestimento de piso com tinta à base de resina poliuretana (PU) no Centro de Eventos
Acadêmicos do Campus USP “Fernando Costa”, com fornecimento de material e mão de obra.
Total de Itens Licitados: 01 (um). Valor total da licitação: R$ 103.453,17 (cento e três mil, quatrocentos e
cinquenta e três reais e dezessete centavos).
Disponibilidade do edital: 13/01/2026. Horário: das 09h00 às 17h00.Endereço: Seção de Compras da PUSP-
-FC, Avenida Duque de Caxias Norte, nº 225, Jardim Elite, Pirassununga/SP. Link do PNCP:<<https://pncp.gov.
br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1&orgaos=38114>>
Entrega das Propostas: a partir de 13/01/2026 às 09h00 no Site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 30/01/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.Fonte: DOESP e PNCP

NS2.com Internet S.A.
CNPJ/MF nº 09.339.936/0001-16 - NIRE 35.300.375.491

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas Realizada em 08/01/2026
Realizada aos 08/01/2026, com início às 10h, na sede da Companhia, com a totalidade do capital social da Companhia.
Mesa: Presidente: Roberto Bellissimo Rodrigues; Secretário: Lélio Marcos Rodrigues Bertoni. Deliberações: Os
acionistas da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram: 1. Aprovar a redução do
capital social da Companhia, considerado excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 173 da Lei
das S.A., de R$ 1.562.856.593,00, para R$ 1.442.856.593,00, configurando uma redução efetiva de R$ 120.000.000,00,
com o cancelamento de 120.000.000 de ações ordinárias, detidas pela acionista Magazine Luiza S.A. no capital social
da Companhia (“Redução de Capital”). Em contrapartida à Redução de Capital, será realizada a restituição de capital
exclusivamente em dinheiro à Magazine Luiza S.A., acionista da Companhia, no valor total de R$ 120.000.000,00,
resultando na alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte
nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 1.442.856.593,00, dividido em 1.442.856.588 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal (as “Ações”).” 2. Autorizar a administração da Companhia a realizar todos
os atos necessários referente à publicação da presente ata, nos termos do artigo 174 da Lei das S.A. Nada mais.
Presidente - Roberto Bellissimo Rodrigues; Secretário - Lélio Marcos Rodrigues Bertoni. Acionistas: Magazine Luiza S.A.
São Paulo, 08/01/2026. Mesa: Roberto Bellissimo Rodrigues - Presidente; Lélio Marcos Rodrigues Bertoni - Secretário.

Telefónica
TELEFÔNICA BRASIL S.A.

Companhia Aberta
CNPJ nº 02.558.157/0001-62 - NIRE 35.3.0015881-4

AVISO AOS ACIONISTAS
INÍCIO DO PRAZO PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE RECESSO

A Telefônica Brasil S.A. (“Companhia”) comunica aos Acionistas que a Assembleia Geral Extraordinária
da Companhia, realizada em 09 de janeiro de 2026 (“AGE”), dentre outras matérias, aprovou (i) em
cumprimento ao artigo 256, §1º da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), a ratificação
da aquisição pela Companhia de 24,99% das ações e 01 bônus de subscrição de emissão da Fibrasil
Infraestrutura e Fibra Ótica S.A. (“Fibrasil”), anteriormente detidos pela Caisse de dépôt et placement
du Québec (“CDPQ”), bem como de 25,01% das ações e 01 bônus de subscrição de emissão da Fibrasil,
anteriormente detidos pela Fibre Brasil Participações S.A. (“Fibre”), nos termos do “Share Purchase
Agreement” assinado em 10 de julho de 2025 entre, de um lado, a CDPQ e a Fibre, como vendedoras, e
de outro, a Companhia, como compradora, com a interveniência-anuência da Telefónica Infra, S.L.
Unipersonal e da Fibrasil (“Contrato” e “Operação” respectivamente); e (ii) a alteração do Artigo 2º do
Estatuto Social da Companhia, que trata do objeto social, para incluir atividades adicionais visando
atualizar e complementar o rol de atuação da Companhia à luz do seu posicionamento e de oportunidades
de negócio relacionadas à sua estratégia.
Em razão da aprovação das matérias mencionadas acima, os acionistas titulares de ações de emissão da
Companhia dissidentes das referidas deliberações terão o direito de retirar-se da Companhia mediante
reembolso do valor de suas ações, nos termos e condições descritos abaixo (“Direito de Recesso”),
ressalvada a possibilidade de reconsideração prevista no § 3º do art. 137 da Lei das S.A.
São considerados dissidentes os acionistas que (i) não votaram favoravelmente à ratificação da Operação
e/ou à alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia na AGE; (ii) se abstiveram de votar em
relação à ratificação da Operação e/ou à alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia na AGE,
ou (iii) não compareceram à AGE (presencialmente ou por meio de boletim de voto a distância).
1. Direito de Recesso e Data de Corte. O Direito de Recesso caberá (i) aos acionistas dissidentes da
deliberação favorável da AGE que ratificou a Operação que, comprovadamente, eram titulares, de forma
ininterrupta, de ações de emissão da Companhia desde 10 de julho de 2025 (inclusive), data da
divulgação do fato relevante a respeito da assinatura do Contrato, até a data do exercício do efetivo
direito; e (ii) aos acionistas dissidentes da deliberação favorável da AGE que aprovou a alteração do
artigo 2º do Estatuto Social da Companhia que, comprovadamente, eram titulares, de forma ininterrupta,
de ações de emissão da Companhia desde 27 de novembro de 2025 (inclusive), data de divulgação da
proposta de alteração do objeto social da Companhia, até a data do exercício do efetivo direito.
Deste modo, apenas a título de esclarecimento, não terão direito de retirada em razão da aprovação em
AGE (i) da ratificação da Operação os acionistas que tiverem adquirido ações ordinárias de emissão da
Companhia a partir de 11 de julho de 2025 (inclusive); e (ii) da alteração do artigo 2º do Estatuto Social
da Companhia os acionistas que tiverem adquirido ações ordinárias de emissão da Companhia a partir
de 28 de novembro de 2025 (inclusive).
O acionista dissidente poderá exercer seu Direito de Recesso com relação a todas ou somente parte das
ações ordinárias de emissão da Companhia de que é titular.
2. Valor de Reembolso. O valor do reembolso por ação ordinária a ser pago em virtude do exercício do
Direito de Recesso corresponde a R$21,43 (vinte e um reais e quarenta e três centavos), calculado com
base (i) no patrimônio líquido da Companhia constante das demonstrações financeiras relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, devidamente aprovado pela Assembleia Geral
Ordinária (“AGO”) da Companhia realizada em 25 de abril de 2025; e (ii) no número de ações ordinárias
da Companhia, excluídas as ações em tesouraria, existentes em 31 de dezembro de 2024, já considerando
os efeitos decorrentes da efetivação do grupamento e subsequente desdobramento de ações de sua
própria emissão ocorrida em 15 de abril de 2025.
3. Solicitação de Balanço Especial. Nos termos do artigo 45, parágrafo segundo, da Lei das S.A., como
a AGE ocorreu mais de 60 (sessenta) dias depois da data do último balanço aprovado pela AGO, será
facultado ao acionista dissidente pedir, juntamente com o reembolso, levantamento de balanço especial.
4. Data Limite para Exercício do Direito de Recesso. O Direito de Recesso poderá ser exercido no
período compreendido entre o dia 13 de janeiro de 2026 (inclusive) e o dia 11 de fevereiro de 2026
(inclusive).
O Direito de Recesso deverá ser exercido mediante manifestação expressa da intenção de seu exercício
pelo acionista dissidente no prazo acima, observado que, nos termos do art. 137, §4º, decairá o Direito
de Recesso do acionista dissidente que não o exercer tempestivamente.
5. Forma e Condições de Exercício. Os acionistas dissidentes cujas ações ordinárias de emissão da
Companhia estiverem depositadas na central depositária da B3 – Brasil, Bolsa, Balcão S.A., se desejarem,
deverão exercer o recesso de acordo com os procedimentos estabelecidos por seus respectivos agentes
de custódia.
Os demais acionistas que pretenderem exercer o seu respectivo Direito de Recesso deverão se
encaminhar, tempestivamente, a qualquer agência do Banco Bradesco S.A., agente escriturador das
ações da Companhia, dentro do horário de expediente bancário da sua localidade e exercer o Direito de
Recesso, devendo, para tanto, entregar cópias autenticadas dos seguintes documentos:
(i) Pessoa Física: CPF, RG, comprovante de endereço atualizado (máximo 2 meses) e extrato atualizado
da posição acionária; e
(ii) Pessoa Jurídica: CNPJ, Estatuto/Contrato Social e respectivas alterações, bem como os documentos
dos sócios/representantes legais (ata de eleição, CPF, RG e comprovante de endereço) e extrato
atualizado da posição acionária.
Os acionistas dissidentes que se fizerem representar por procurador deverão entregar, além dos
documentos acima referidos, o respectivo instrumento de mandato particular com reconhecimento de
firma das assinaturas, o qual deverá conter poderes especiais para que o procurador manifeste, em nome
do outorgante, o exercício do Direito de Recesso e solicite o reembolso das respectivas ações ordinárias
de emissão da Companhia de que o outorgante seja titular.
Os documentos lavrados no exterior em língua estrangeira deverão ser notarizados e apostilados ou
legalizados (conforme o caso), vertidos para o português e registrados, juntamente com suas traduções
juramentadas, em Cartório de Registro de Títulos e Documentos.
6. Informações Adicionais. Encerrado o prazo para o exercício do Direito de Recesso, observada a
possibilidade de reconsideração prevista no § 3º do art. 137 da Lei das S.A., a Companhia divulgará
Aviso aos Acionistas informando a data de pagamento do valor do reembolso.
Informações adicionais acerca do Direito de Recesso poderão ser obtidas junto à Diretoria de Relações
com Investidores da Companhia, por meio do e-mail ir.br@telefonica.com ou do website
https://ri.telefonica.com.br/.

São Paulo, 12 de janeiro de 2026.
David Melcon Sanchez-Friera

CFO e Diretor de Relações com Investidores
Telefônica Brasil – Relações com Investidores

E-mail: ir.br@telefonica.com
https://ri.telefonica.com.br/

Concessionária PonteRio-Niterói S.A. - Ecoponte
CNPJ/MF nº 22.163.297/0001-49 - NIRE 33.300.315.993
ATADEREUNIÃODOCONSELHODEADMINISTRAÇÃO

DATA,HORÁRIOELOCAL: Em18/12/2025, às 12h, na sede social da Concessionária
Ponte Rio-Niterói S.A. - ECOPONTE, localizada na Rua Mário Neves, nº 01, Ilha da
Conceição, CEP 24050-290, Niterói/RJ. PRESENÇA: Participação da totalidade dos
conselheiros efetivos, por meio de videoconferência. MESA: Presidente: Marcello
Guidotti. Secretário: Júlio Cezar Moreira de Amorim. ORDEM DO DIA: Deliberar
sobre: (i) a substituição da empresa responsável pela auditoria independente das
informações financeiras da Companhia. DELIBERAÇÕES: Por unanimidade e sem
quaisquer ressalvas, os membros do Conselho de Administração autorizaram: (i) a
Diretoria Executiva da Companhia a contratar a empresa Deloitte ToucheTohmatsu
Auditores Independentes para a prestação de serviços de auditoria independente
das informações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social que se
iniciará em 01/01/2026, em substituição à PricewaterhouseCoopers Auditores
Independentes. A decisão foi tomada com base nos motivos e justificativas
apresentados a este Conselho de Administração e recomendadas pelo Comitê de
Auditoria, nos termos do art. 31 da Resolução CVM nº 23/2021, condicionada à
anuênciadaPwCquantoàsuasubstituiçãocomoempresaresponsávelpelaauditoria
independentedaCompanhia.AsatividadesdaDeloitteterãoinícioapartirdarevisão
das informações trimestrais correspondentes ao trimestre a ser encerrado em
31/03/2026. Em decorrência das deliberações ora tomadas, fica a diretoria da
Companhia e/ou demais representantes legais autorizados a adotarem todas as
providências necessárias à implementação da substituição dos auditores
independentes e a ratificar os atos já praticados com essa finalidade, incluindo, sem
limitação, a formalização da contratação e a divulgação da substituição, em
conformidade com o disposto na Resolução CVM nº 23/2021, condicionada à
anuência da PwC. ENCERRAMENTO: Nadamais havendo a tratar, a presente ata foi
lida, aprovada e assinada pelos presentes. Niterói, 18/12/2025. Conselheiros:
Marcello Guidotti, Roberto Borges Paiva e Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro
Salles.JúlioCezarMoreiradeAmorim-Secretário.JUCERJA-Certificooarquivamento
em 09/01/2026 sob o número 00007493695. Protocolo: 2025/01218948-6. Data do
protocolo: 07/01/2026. Gabriel Oliveira de SouzaVoi - Secretário Geral.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO
LEILÃO ELETRÔNICO

1° Leilão: 26/01/2026 às 10:30hs
2° Leilão: 04/02/2026 às 10:30hs

Somente namodalidade eletrônica através do site: www.bspleiloes.com.br

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja n° 156,
devidamente autorizada por – CNPJABIBE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
14.617.081/0001-88, venderá na forma da Lei 9.514/97 e Lei 14.711/2023, em leilões públicos nos
dias, horários, e endereço eletrônico acima referido, a Sala 902 situada na RuaAntonio deAbreu, nº
80, Madureira/RJ, e a sua correspondente fração ideal de 0,003082 do terreno, com direito ao uso
exclusivo da área do terraço descoberto situado no pavimento de PUC/G3, melhor descrito na
matrícula nº 250379 do Cartório do 8º Serviço Registral de Imóveis/RJ, objeto da Escritura de
Financiamento Imobiliário e Compra e Venda de Imóvel com Pacto Adjeto deAlienação Fiduciária em
garantia, lavrada em 19/07/2018, pelo 1º Ofício de Notas desta Cidade/RJ, tendo como Credora
Fiduciária, ABIBE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., e como Fiduciante Devedora,
MARCIACARVALHAL FERNANDES CUNHA, inscrita no CPF sob o nº 085.709.887-02. O referido
imóvel com área de 17m2, encontra-se registrado em nome da empresa comitente, conforme
CONSOLIDAÇÃO DE PROPRIEDADE averbada noAv. 8 damatrículamencionada acima. O imóvel
será vendido na forma da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por preço não inferior a R$
378.441,14 (trezentos e setenta e oitomil, quatrocentos e quarenta e um reais e quatorze centavos) em
1° Leilão, nos termos do § 1º do art. 27 da Lei nº 9.514/1997 e Lei 14.711/2023. Em 2º Leilão o imóvel
será vendido, em caráter definitivo, por preço não inferior a (duzentos e cinqüenta eR$ 259.938,54
novemil, novecentos e trinta e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), conforme trata o §2° do art. 27
da Lei 9.514/1997 e Lei 14.711/2023. Eventuais débitos de condomínio, IPTU e Funesbom serão
informados nas datas dos leilões e serão de responsabilidade do arrematante. Recursos judiciais
necessários para desocupação do imóvel serão suportados pelo arrematante. A comissão da Leiloeira
será paga pelo arrematante e pela devedora fiduciante, no caso de exercício da preferência, na razão
de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda do bem arrematado, bem como as despesas efetuadas
com os leilões, as relativas a registros de imóveis, ITBI e demais impostos. A venda deverá ser feita
com pagamento à vista. A devedora fiduciante será comunicada na forma do parágrafo 2º-A do art.27
da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários, e endereço eletrônico da
realização dos leilões, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato,
inclusive ao endereço eletrônico, podendo a fiduciante adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel
outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da
dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo
artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances. Para participar do leilão oferecendo
lances pela internet, deverão previamente (no prazo de 24 horas antes do início do pregão) efetuar o
seu cadastro pessoal no site da Leiloeira ( ) e também solicitar sua habilitaçãowww.bspleiloes.com.br
para participar do Leilão na modalidade online, sujeito a aprovação após comprovação dos dados
cadastrais pela análise de documentação exigida na forma e no Prazo previsto no Contrato de
Participação em Pregão Eletrônico (disponível no site da Leiloeira). Todos os lances efetuados por
usuários certificados não são passíveis de arrependimento. Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2026.
(ass.) Bianca Soares Pais deCarvalho – Leiloeira PúblicaOficial.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
FERNANDO JOSE CERELLO G. PEREIRA, Leiloeiro(a) inscrito(a) na JUCESP sob o nº 844, com escritório à Alameda Santos, nº 787 – Conjunto 132, Bairro Jar-
dim Paulista – São Paulo/SP, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, doravante designado VENDEDOR, inscrito no CNPJ sob n°
60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento
Particular de Venda e Compra de Bem Imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel e Outras Avenças n° 10176892504, firmado em
16/08/2022, no qual figura como fiduciante Arnon Wagner Catizano Damasceno, brasileiro, solteiro, que na ocasião da contratação do financiamento declarou
não conviver em união estável, advogado, portador da identidade OAB/RJ 201790, inscrito no CPF nº 126.603.747-08, residente e domiciliado na Cidade do Rio de
Janeiro - RJ, levará a PÚBLICO LEILÃO demodo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 23 de janeiro de 2026, às 15h00,
no endereço do leiloeiro, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 974.738,56 (novecentos e setenta e quatro mil, setecentos e trinta e
oito reais e cinquenta e seis centavos), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada emnome do Credor Fiduciário, constituído pelo Apartamento de
nº 102, com direito a 1 vaga de garagem e correspondente fração de 10,63/100 do respectivo terreno designado por lote 3 da quadra 33 do PAL 17906, situado na
Rua Ivo Borges nº 568, na Freguesia de Jacarepaguá, Recreio dos Bandeirantes, na Cidade do Rio de Janeiro – RJ. O imóvel encontra-se melhor descrito e caracte-
rizado namatrícula nº 276.017 do 9º Ofício de Registro de Imóveis da Capital do Estado do Rio de Janeiro. Obs.: i) Competira ao comprador – se entender neces-
sário, averbar a margem da citada matrícula, a atual denominação do Bairro e denominação do Condomínio; ii) Ocupado. Desocupação por conta do adquirente,
nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 06 de fevereiro de 2026, às 15h00, nomesmo local,
para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 703.822,68 (setecentos e três mil, oitocentos e vinte e dois reais e sessenta e oito
centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.megaleiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação
consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído
pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do
contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue
emgarantia, exercendo o seu direito de preferência em1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo
2º-B domesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente
através do sitewww.megaleiloes.com.br, respeitado o lancemínimo e o incrementomínimo estabelecido, em igualdade de condições comos participantes presen-
tes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente
em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão demodo on-line, deverão se cadastrar no site www.megaleiloes.com.br, e se habilitar acessando a página
deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após
esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio de lance on-line ou
presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do
direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro
correspondente a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada pormeio de conta bancária de titularidade do arrematante ou do
devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto
n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

O que é destaque no mercado, direto no seu e-mail.
Cadastre-se nas newsletters do Valor,
uma curadoria diária do que
realmente importa.

valor.globo.com/newsletter
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“Novas áreas são
positivas, mas é
necessário haver
recursos para
capacitação e
ferramentas”
Gabriela Codorniz

FIDCs: bom
momento,
mas ainda
longe do
ápice
Palavra do
gestor

CristianoGreve

N
os últimos anos,
os fundos de
investimento em
direitos creditórios
(FIDCs) deixaram

de ser uma alternativa de nicho
para se consolidarem como um
dos motores mais dinâmicos
do mercado de capitais
brasileiro. A velocidade desse
crescimento é significativa:
segundo dados da Comissão
de Valores Mobiliários (CVM),
o total de FIDCs saltou de 1.063,
no fechamento de 2020, para
3.653 em setembro de 2025. Em
termos de patrimônio líquido,
a evolução é ainda mais
expressiva: de R$ 178 bilhões
para R$ 813 bilhões no mesmo
período, um avanço de 4,5
vezes em apenas cinco anos.

Mas, apesardosnúmeros
robustos, a indústriadeFIDCs
aindaestá longedeseuápice.
Oquesevêéumsetoremfranca
expansão, sustentadopor
fundamentos sólidosepor
transformaçõesestruturais
queampliamseupapelno
financiamentodaeconomiareal.

Aessênciadesse instrumento
nãoéexatamentenova.Desde

queoseuropeus se lançaramaos
mares,noséculoXV,asgrandes
navegaçõeseramviabilizadas
porcontratosquegarantiam
aospatrocinadoresdireitos sobre
lucros futurosdasexpedições—
umaantecipação, aindaque
rudimentar,da lógicaque
moveosFIDCs.Emsuma,oque
senegocianesses fundoséa
compra,nopresente,dedireitos
a serempagosno futuro.
Adiferençaéque,hoje, essa
operaçãoéconduzidacom
rigor técnico, regulação
sofisticadaegestãoprofissional.

Um dos fatores que explicam
o ímpeto recente dos FIDCs é
o processo de desintermediação
bancária. Empresas de
diferentes portes passaram
a buscar nos fundos uma
alternativa eficiente e
competitiva para captar
recursos, reduzindo a
dependência do crédito
tradicional. Essa tendência
foi reforçada por mudanças
regulatórias que
democratizaram o acesso,
permitindo que um número
crescente de investidores —
inclusive institucionais e de

varejo qualificado — incluísse
cotas de FIDCs em suas carteiras.

É importante frisar que
o FIDC não é um empréstimo
baseado em risco, mas um
veículo com lastro, já que sua
estrutura se ancora em ativos
reais (cessão de recebíveis,
contratos de empréstimo,
notas comerciais, faturas de
cartão de crédito, contas de
água, luz e gás, entre outros).
O gestor compra fluxos futuros
de pagamentos a um valor
presente no momento da cessão
do crédito para o FIDC, que se
torna o dono desse crédito.
Todo esse processo ocorre por
meio de um conjunto de regras
definidas em seu arcabouço
legal (regulamento, contrato
de cessão, minuta do
produto), fazendo um ajuste
ao risco do crédito e à
expectativa de retorno.

Apesardaexpansão,há
umelementoessencialque
ainda limitaoamadurecimento
desse segmento: apouca liquidez
deummercadosecundário
paracotasdeFIDCs.Essa
restrição inibeaentradade
novosparticipantese tem

impactosobreaeficiênciana
precificaçãodosativos.Àmedida
queoambiente regulatório
e tecnológicoevoluirpara
permitirmaiornegociabilidade,
opotencialdecrescimento
dessa indústriapoderá ser
significativamenteexpandido.

Outro aspecto fundamental é
a qualidade da estrutura e dos
participantes envolvidos.
Um FIDC não é apenas um
conjunto de ativos; é uma
engrenagem que depende de
gestores, administradores e
demais prestadores de serviço.
A solidez do fundo, portanto,
está diretamente ligada à
reputação e à competência
de quem o estrutura.
Profissionais e companhias
com histórico comprovado
de gestão, capacidade analítica
e disciplina na originação e
acompanhamentos dos
créditos são os verdadeiros
garantidores da perenidade e
da confiança nesse mercado.

Assim, embora os FIDCs
vivam um momento de notável
expansão, é prematuro falar em
maturidade. O que se observa é
apenas o início de um ciclo que

tende a se intensificar à medida
que a economia brasileira
se torne mais diversificada,
digital e descentralizada
financeiramente. Com a
consolidação de boas
práticas, maior liquidez e um
ecossistema mais integrado,
o setor poderá atingir novos
patamares de relevância.

Os FIDCs têm demonstrado
ser um elo fundamental entre
o capital e a atividade
produtiva. Se o passado recente
foi de avanço expressivo, o
futuro promete ser de
consolidação e sofisticação.
A indústria ainda está longe
do seu ápice — e é justamente
essa distância que torna o
horizonte tão promissor.

CristianoGreve é sócio e head de
estruturação da Integral Investimentos
E-mail
comunicacao@integralinvest.com.br

Este artigo reflete as opiniões do autor, e
não do jornal Valor Econômico. O jornal não
se responsabiliza e nem pode ser
responsabilizado pelas informações acima
ou por prejuízos de qualquer natureza em
decorrência do uso destas informações.

Mercadode capitaisRegulador passa a contar com mais duas
superintendências e divide Ouvidoria e Corregedoria

CVMmudaregimentoecria
áreascom35novoscargos

JoãoAccioly, presidente interinodaCVM:mudanças são resultadodenegociações conduzidaspelo corpo técnico

VictoriaNetto
Do Rio

Após discutir o tema em reu-
nião interna na semana passada,
a Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM) publicou a Resolução
CVM 239, que atualiza o regi-
mento interno da autarquia. O
material implementa duas novas
superintendências e outras áreas
no órgão regulador, com a cria-
ção de 35 novos postos. O movi-
mento é visto por especialistas
como um avanço necessário para
acompanhar a crescente comple-
xidade do mercado de capitais,
embora acompanhado de res-
salvas quanto à necessidade de
investimentos em tecnologia.

A Resolução CVM 239 reflete as
mudanças trazidas pelo Decreto
no 12.787, de 2025, publicado no
DiárioOficialdaUnião(DOU)em
22 de dezembro de 2025. Tanto
o decreto quanto a nova resolu-
ção entraram em vigor ontem e,
segundo a autarquia, “marcam
uma das maiores ampliações de
estrutura da história” do regu-
lador do mercado de capitais.

Segundo o presidente interino
da CVM, João Accioly, o processo
exigiu rapidez em razão do ca-
lendário apertado do fim de ano.
Para Accioly, o decreto dá melho-
res condições à CVM para exercer
suas funções. “É resultado de
mais de um ano de intenso tra-
balho de negociação e articula-
ção com o Executivo Federal,
conduzido pelo corpo técnico
da autarquia”, afirmou em nota.

Conforme o Valor antecipou
na quinta-feira, Accioly havia
convocado uma reunião ex-
traordinária para aquele dia
com alguns superintendentes
para tratar do tema, um dia
após o governo federal indicar
o ex-diretor da CVM, Otto Lobo,
à presidência da autarquia.

Com o novo desenho, a CVM
passa a contar com a Superin-
tendência de Desenvolvimento
de Inteligência (SDI), que antes
era uma gerência. Também fará
parte da estrutura da autar-
quia a Superintendência de Su-
pervisão de Mercado, Derivati-
vos e Riscos Sistêmicos (SMD).

A SMD vai assumir o acompa-
nhamento de mercado antes
atribuído à Superintendência de
Relações com o Mercado e Inter-
mediários (SMI). A nova área de-
ve ampliar a atuação sobre deri-
vativos e riscos sistêmicos e será
responsável pela fiscalização de
operações de mercado secundá-
rio que antes competia à SMI.
Também irá desenvolver supervi-
são de caráter prudencial, ma-
peando relações financeiras e
possíveis impactos sistêmicos.

A Ouvidoria e a Corregedoria,
que antes faziam parte da Audito-
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ria Interna, passam a ter atuação
autônoma, em linha com reco-
mendaçõesdeauditoriasedaCon-
troladoria-GeraldaUnião (CGU).

Areuniãoquetratoudamudan-
ça do regimento na semana passa-
da tinha na minuta uma proposta
de alteração no texto do decreto
presidencial, conforme documen-
to ao qual o Valor teve acesso. A
proposição era vincular direta-
mente a SDI à presidência da CVM,
o que não foi aprovado, segundo
uma fonte próxima às discussões.
O receio da alteração era a possibi-
lidade de tornar a nova área técni-
ca mais suscetível a interferências
pelo presidente da autarquia.

Quem assumirá a SDI é o advo-

gado e inspetor federal de merca-
do de capitais Florisvaldo Macha-
do, assessor especial da Presidên-
ciadaCVM. JáaSMDficará sobres-
ponsabilidade de Wagner Neus-
taedter, que também é inspetor fe-
deral e servidor de carreira da
CVM. A Ouvidoria será comanda-
da por Ricardo Maia e a Correge-
doria por Felipe Claret, ambos ser-
vidores da autarquia, disse ao Va-
lorumapessoaapardotema.

Os nomes não foram publica-
dos no DOU. Em resposta a
questionamento do Valor, a
CVM informou que a autarquia
está atualizando sua estrutura
organizacional e que os detalhes
ainda serão informados. “A CVM
está em processo de implemen-
tação dessas mudanças e, em
breve, mais informações estarão
disponíveis no site da CVM.”

Segundo a CVM, a SDI foi criada
para ampliar o uso de tecnologias
avançadas, análise de grandes vo-
lumes de dados e integração com
basesexternas, inclusivepúblicase
abertas, com foco em supervisão e
fiscalização. A área também deve-
rá liderar iniciativas com uso de
inteligência artificial (IA) para
identificação de irregularidades.

O ex-diretor da CVM Gustavo
Borba avalia que uma área desti-
nada à inteligência na autarquia
representa um avanço. “A CVM
deve prestigiar os investimentos
em tecnologia, que é a única for-
ma eficiente de realizar a fiscali-
zação de um mercado de capital
com as características atuais”, diz.

Para Gabriela Codorniz, sócia
fundadora do escritório Gabriela
Codorniz Advocacia Empresarial,
a criação da SDI é positiva, mas
pondera que é necessário haver
disponibilização de recursos para
capacitação, ferramentas e pro-
gramas tecnológicos que possi-
bilitem o efetivo desenvolvimen-
to do trabalho da área técnica.

Codornizacrescentaqueacria-
ção da SMD é importante em um
momentodeexpansãodomerca-
do de capitais: “A gente tinha
uma atuação de bolsa e inspeção
de mercado secundário muito
concentrada na B3. Hoje, com a
abertura e registros de novas bol-
sas em segmentos diferentes, é
natural que a CVM se prepare pa-
ra esse novo momento do merca-
do”, diz a especialista, que tam-
bém foi chefe de gabinete da pre-
sidência da CVM de 2011 a 2012.

CertificaçãoCFPreduz
tempomínimode
experiênciaprofissional
LianeThedim
Do Rio

A Associação Brasileira de Pla-
nejamento Financeiro (Planejar)
reduz, a partir de hoje, de cinco
para três anos o tempo mínimo
de experiência profissional exi-
gido para a certificação CFP
(Certified Financial Planner).

Com a mudança, o Brasil se
iguala aos requisitos do FPSB
(Financial Planning Standards
Board), entidade americana
responsável pela divulgação,
pelo gerenciamento e pelo
controle do uso das marcas
CFP fora dos Estados Unidos.

APlanejar,única instituiçãono
país autorizada a conceder a cer-
tificação, explica que a redução
foi possível graças ao “amadure-
cimento do mercado brasileiro” e
à “própria evolução do exame.”

Agora, o exame passa a ter oito
módulos. O candidato tem dois
anos para concluir a aprovação
em todos e mais três para finali-
zarasdemaisetapas,queincluem
comprovação de formação aca-
dêmica, experiência profissional
e entrega do plano financeiro.

A inscrição pode ser feita mó-
dulo a módulo, com custos es-
pecíficos. O valor referente ao
exame completo é de R$

1.774. O plano financeiro fei-
to depois ao fim dos módulos
não tem custo adicional.

Fabíola Benotti, gerente de
Certificação da Planejar, afirma
que a expectativa é que a mu-
dança atraia novos candidatos e
também incentive profissionais
no início ou em transição de
carreira a estudarem antes de
atuarem como planejadores.

Para Benotti, a redução do pe-
ríodo de experiência exigido
ajuda o candidato a planejar a
própria evolução na carreira,
já que, afirma, a certificação
funciona como um “selo de
distinção” no mercado.

Além do conhecimento técni-
co constatado em avaliação es-
pecífica, o candidato tem que
comprovar formação acadêmi-
ca, experiência profissional e
adesão a um código de ética. E,
para manter a certificação, ele
precisa ainda cumprir requisi-
tos de educação continuada.

Conforme dados da 51a edi-
ção do Relatório de Desempe-
nho da certificação CFP da Pla-
nejar, profissionais entre 20 e 29
anos concentraram a maior taxa
de aprovação no exame (34%)
e representaram a maior par-
cela entre os aprovados (45%).

Ainda de acordo com o relató-
rio, o grupo entre 30 e 39 anos
foi o mais numeroso, com 645
candidatos, uma fatia de 37%
do total de aprovados, com ta-
xa de sucesso de 19%.

O Brasil é o quinto país com
mais planejadores financeiros
certificados, num total de mais
de 11,6 mil profissionais. No
mundo, são mais de 230 mil.

BNY abre serviço de
depósito ‘tokenizado’
Bloomberg

O Bank of New York Mellon
criou um serviço de depósito to-
kenizado que permite aos clien-
tes transferir recursos usando a
tecnologia blockchain. O serviço
poderá ser usado em transações
de garantia e margem, além de
agilizarpagamentos, enquantoo
BNY trabalha para operar 24 ho-
ras por dia, 7 dias por semana.

Entre os clientes e participan-
tes do mercado interessados
??no novo serviço estão a opera-
dora de bolsa Intercontinental
Exchange, as corretoras Citadel
Securities e DRW Holdings, a
Ripple Prime (braço de corre-
tagem da Ripple Labs), a gesto-
ra de ativos Baillie Gifford e a
empresa de stablecoins Circle.

O dinheiro no formato digital
viabilizaa tokenizaçãodevalores
mobiliários como ações e títulos
de dívida, servindo como meio

de liquidação dessas transações.
Várias instituições financeiras in-
tensificaram seus esforços de
tokenização no último ano,
com foco especial na aceleração
da movimentação de garantias.

“Trata-se, essencialmente, de co-
nectar a infraestrutura bancária
tradicional e as instituições bancá-
rias tradicionais com as novas pla-
taformas digitais e os participan-
tes do ecossistema digital de uma
forma que inspire confiança nas
instituições”, disse Carolyn Wein-
berg,diretoradeprodutosdoBNY.

O BNY se junta a outros gran-
des bancos globais no segmen-
to. Em novembro, o J.P. Morgan
começou a distribuir um token
de depósito chamado JPM Coin
para clientes institucionais, en-
quanto o HSBC planeja expandir
seu serviço de depósito tokeni-
zado para clientes corporativos
nos EUA e Emirados Árabes
Unidos no primeiro semestre.
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AmbientalAtençõesdeespecialistas sevoltamao
julgamento, alémdaatuaçãodaAGUno Judiciário

Supremovaianalisar
novasregraspara
licenciamentoambiental
LuizaCalegari
DeSãoPaulo

As atenções da área ambiental
devem se voltar neste ano para o
novo Marco Legal do Licenciamen-
to Ambiental (Lei nº 15.190, de
2025) e a Lei do Licenciamento Am-
biental Especial (nº 15.300, de
2025). Além das dúvidas e dificul-
dades na aplicação prática das nor-
mas, a expectativa de especialistas é
de uma onda de processos judiciais
contra elas — como ocorreu com a
aprovação do Código Florestal (Lei
nº 12.651, de 2012). Pelo menos
três ações já foram ajuizadas no Su-
premo Tribunal Federal (STF).

Paralelamente, a Advocacia-Ge-
ral da União (AGU) promete, neste
ano, manter a estratégia de recu-
peração de danos ambientais por
meiodeações judiciais.Em2025,o
órgão ingressou com 80 processos
no âmbito do programa AGU Re-
cupera, envolvendo mais de 76 mil
hectares e com valores de causa
queultrapassamoR$1,23bilhão.

No Supremo, as três ações contra
as novas normas tramitam conjun-
tamente. Foi aplicado pelo relator, o
ministroAlexandredeMoraes,orito
do artigo 12 da Lei nº 9.868/1999.
Ou seja, o caso foi remetido direta-
mente ao Plenário e foram requeri-
das informações à Presidência da
RepúblicaeaoCongressoNacional.

OnovoMarcoLegaldoLicencia-
mentoAmbiental foiaprovadoem
agosto e teve 52 pontos vetados
pela presidência. Mas os vetos fo-
ram posteriormente derrubados

pelo Congresso. Já a Lei do Licen-
ciamento Ambiental Especial foi
promulgadaemdezembro.

Foram apresentadas, no STF, três
ações diretas de inconstitucionali-
dade (ADIs). Todas de partidos polí-
ticos, que apontam afronta a princí-
pios fundamentais previstos na
Constituição, como o direito ao
meio ambiente ecologicamente
equilibrado(artigo225),aodeverde
estudopréviodeimpactoambiental
(artigo 225, parágrafo 1º, inciso IV);
eaproteçãoaospovosindígenas(ar-
tigos231e216).

Para o Partido Verde, autor de
uma das ADIs, o novo marco le-
gal dispensa avaliação prévia de
impacto ambiental, transfere a
Estados e municípios competên-
cias da União e restringe condi-
cionantes (ADI 7913).

Em outra ação (ADI 7916), a Re-
de Sustentabilidade também
aponta que as alterações trazidas
pelanormaalteramacompetência
federativa para o licenciamento
ambiental, o que só poderia ser fei-
to por meio de lei complementar,
queexigeumaproporçãomaiorde
votos para aprovação, e não de lei
ordinária, comofoiocaso.

O PSOL e a Articulação dos Povos
Indígenas do Brasil (Apib), por sua
vez, também questionam a Lei nº
13.500, que regulamentou a licença
ambientalespecialparaempreendi-
mentos estratégicos. As entidades
sustentam que não há definição téc-
nica suficiente sobre quais projetos
podem ser considerados estratégi-
cos, o que torna o poder de decisão
doExecutivoexcessivo(ADI7919).

EdisMilaré,doMilaréAdvogados,
aponta que a tendência é de judicia-
lização neste primeiro momento, o
mesmo movimento que aconteceu
quando da aprovação do Código
Florestal, por exemplo. Para ele, em-
boraa lei tenhaalgunsproblemas,o
avanço obtido pela legislação com-
pensaospercalços.

“Superamos uma fase em que
todo mundo só criticava, e agora
entramos em outra, em que tam-
bém há críticas severas, mas a si-
tuação ainda é muito melhor do
que a que experimentávamos até
então, quando não havia regra-
mento específico”, diz.

Luciana Gil, sócia de Direito
Ambiental do Bichara Advogados,
afirma que a principal frente do
contenciosodeveserareestrutura-
çãodopapeldosEstadosemunicí-
pios,queédiscutidanasaçõespro-
postasnoSupremo. “Comoalei re-
gula o procedimento no âmbito
federal, os Estados vão ter que se
acomodar para não ter conflito
normativo. Abriu-se a porteira pa-
ra diversos movimentos políticos,
doExecutivoao Judiciário.”

Enquanto o Supremo não julga

essas ações, especialistas acompa-
nham com atenção ao movimento
da AGU no Judiciário. Ao nacionali-
zar a estratégia de recuperação de
danos ambientais no Brasil, o órgão
conseguiu atingir todos os biomas,
com base em fiscalizações do Ibama
e do ICMBio, segundo informou ao
Valor a coordenadora da Procura-
doria Nacional de Defesa do Clima e
do Meio Ambiente (PronaClima),
NatáliadeMeloLacerda.

Ao longodetodooanopassadoa
Justiça autorizou a indisponibilida-
de de R$ 232,9 milhões em ações
protocoladas pela AGU. Conforme
dados do órgão, de 111 sentenças
proferidas sobre o tema em ações
propostas desde 2019, 59,6% foram
julgadas parcialmente procedentes;
outras 22,5%, totalmente proceden-
tes; 16,2% foram extintas; e só 4,5%
foramjulgadas improcedentes.

“A tendência do Judiciário é re-
conhecer que em alguma medida
os pedidos são procedentes”, diz
Natalia Lacerda. “O que vai variar é
em face de quem a sentença é pro-

ferida. As procedências parciais,
normalmente, sereferemàmelhor
apuração que houve no decorrer
doprocesso.Nemtodososaponta-
dos na inicial são considerados
responsáveisno fimdoprocesso.”

Luciana Gil também aponta
uma tendência que se fortaleceu
em 2025 e deve ganhar ainda mais
fôlego neste ano: os desenvolvi-
mentos na aplicação da consulta
prévia livree informada(CPLI),um
direito garantido aos povos indí-
genas e tradicionais de serem con-
sultados a respeito de empreendi-
mentos e outras decisões que pos-
samafetar seusbensoudireitos.

No fim do ano passado, o Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) pro-
moveu uma consulta pública para
debater a proposta de uma resolu-
ção que estabelece parâmetros mí-
nimos para cumprimento da obri-
gação, com base na Convenção nº
169 da Organização Internacional
do Trabalho (OIT), incorporada pelo
direito brasileiro no Decreto nº
10.088, de 2009. “Como não há lei

específica sobre isso, existe um de-
batemuitograndesobreoquepode
ser considerada uma comunidade
tradicional”, explica a advogada.
Também no fim do ano passado, o
Instituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional (Iphan) publicou
a Instrução Normativa nº 6, que
atualiza seus procedimentos em
processos de licenciamento am-
biental e incluem, pela primeira vez,
diretrizesparaaCPLI.

A realização da 30ª Conferência
das Nações Unidas sobre Mudança
do Clima (COP30) no Brasil em
2025tambémdevedarfôlegopara
questões ambientais neste ano,
apontam os especialistas. “O Brasil
foi protagonista de diversas inicia-
tivas interessantes e fez movimen-
tos importantes para os próximos
passos, especialmente na adapta-
ção à mudança climática”, diz Lu-
ciana Gil. A maioria dos acordos,
no entanto, acrescenta, ainda está
emâmbitodiplomático, edevede-
morar até que haja efeitos práticos
nodiaadiadosempreendedores.

AdvogadaLucianaGil: reestruturaçãodopapel dosEstados emunicípios deve ser aprincipal frentedo contencioso

DIVULGAÇÃO

MPFe Idecvãoà Justiçacontra ‘greenwashing’
DeSãoPaulo

Apublicidadedepráticassus-
tentáveis semcomprovaçãotécni-
ca, conhecidacomo“gre-
enwashing”,éoutrotemaquedeve
movimentarprocessosnoDireito
Ambiental, em2026.Órgãoscomo
oInstitutodeDefesadeConsumi-
dores (Idec)eoMinistérioPúblico
Federal (MPF)vêmentrandocom
ações judiciaiscontraempresase
entespúblicosporsuspeitadeado-
çãodessaprática ilegal.

Emnovembro,o Idecajuizou
processocontraaGolpelacomer-
cializaçãodeativosdigitais (to-
kens)emvezdecréditosdecarbo-
noreais.Aprática foi considerada
greenwashingpelaentidade.A
ação foiaprimeiradeumaentida-
dededefesadoconsumidorpara
tentar responsabilizarumaem-
presaporgreenwashing.AGol te-
riaprometidoaosconsumidoresa
“neutralização”dasemissõesdos
voos semcomprovação técnica,
documentosderastreabilidadeou
certificadosválidos.

No iníciodoano, tantoaGol
quantoaLocaliza foramchama-
dasparaprestaresclarecimentos
pormeiodeumainterpelação ju-
dicial—medidaqueantecede
umaação, sempossibilidadede
punição.Asempresasalegavam
comercializarprodutosqueesta-
riamcompensandoasemissõesde
carbono,masacomprovação téc-

nica foi considerada insuficiente.
Apósosesclarecimentospresta-

dos,o Idecdecidiu seguir com
umaaçãocontraaGol.Aentidade
pedeacondenaçãopelapráticade
greenwashingeopagamentode
indenizaçãopordanosmorais co-
letivosnovalordeR$5milhões.

Aempresacancelouoprograma
“MeuVooCompensa”,quetinhasi-
doalvodosquestionamentos.Em
nota,aGol informaqueestá“total-
mentecomprometidaeminvestigar
todasasquestões levantadasna
açãomovidapeloIdec”.Também
pornota,aLocalizaafirmaqueto-
dososrecursos levantadoscomo
programadecompensaçãosãousa-
dosnacompradecréditosdecarbo-
no.“Aescolhadosprojetosparceiros
segueapolíticadecomplianceda
empresa, sendoautomaticamente
descredenciadosemcasodequal-
quer indíciodeirregularidade”,diz

Coordenadora do programa
de Consumo Sustentável do Idec,
Julia Catão Dias afirma que o te-
ma deve continuar movimentan-
do o Judiciário. O Idec não infor-
ma se está analisando processar
outras empresas nem quais, mas
diz que pode tomar novas medi-
das judiciais se julgar necessário.

O plano mais imediato, diz
ela, é ampliar o Observatório do
Greenwashing. Ele foi lançado
durante a 30ª Conferência das
Nações Unidas sobre as Mudan-
ças Climáticas (COP30) para pos-

sibilitar ao público apontar pos-
síveis práticas irregulares.

Juliadizquea judicializaçãoéo
últimorecursopossível.Oobjeti-
vo, afirmaela, “é responsabilizar
asempresasporpráticasdestruti-
vas comroupagemsustentável”.

Além do greenwashing, entre
os temas ambientais no radar
para o futuro, estão os data cen-
ters “verdes”, afirma Júlia, para o
desenvolvimento da inteligência
artificial. “É preciso fazer uma
sensibilização da população a
respeito do tema”, diz.

A judicializaçãodequestões re-
lacionadasaomercadodecréditos
decarbonoéconstantenoBrasil,
aomenosdesde2021, conformea
PlataformadeLitigânciaClimática
noBrasil—basededadosdesen-
volvidapeloGrupodePesquisa
Direito,Ambientee JustiçanoAn-
tropoceno(Juma), coordenado
pelaPUCdoRiode Janeiro.

Segundoas informaçõesreuni-
daspelaplataforma,desdeaquele
anoforaminterpostasseisaçõesen-
volvendoomercadodecréditosde
carbono.Olevantamentoestáatua-
lizadoaténovembroenãoaindain-
cluiuoprocessocontraaGol.

Emjunhode2025,oMPFentrou
comumaaçãocivilpúblicana Jus-
tiçaFederalquestionandoumcon-
trato internacionaldecréditosde
carbononoPará(processonº
1025858-14.2025.4.01.3900).Nes-
secaso,oórgãoprocessouogover-

nodoEstadopelanegociaçãocom
acoalizãoLeaf, compostaporqua-
trogovernos internacionaise
grandesempresasmultinacionais,
paraavendadecréditosdecarbo-
noemdesconformidadecomaLei
doSistemaBrasileirodeComércio
deEmissõesdeGasesdeEfeitoEs-
tufa -SBCE(nº15.042,de2024).

SegundooMPF,acelebraçãodo
contratoconfiguravendaantecipa-
dadecréditosdecarbono,oqueé
vedadopela legislação.Aaçãopede
opagamentodedanosmoraiscole-
tivosnovalordeR$200milhões.

VictoriaWeber,associadadoCas-
cioneAdvogados,explicaqueapre-
cificaçãodessetipodepedidoédifí-
cil.Normalmente,nodecursodo
processo,aperíciaapontaarealex-
tensãodosdanoscausados. “Nãodá
paracalcularapenasodanoam-
biental”,afirma.“Éprecisoincluiro
danosocialqueissopodetercausa-
do,equal foioprejuízoparaomer-
cadoeaspartesenvolvidas.”

Opedidode liminardoMPF foi
negadoporqueosargumentos
não justificariamumamedida ju-
dicialurgente.OgovernodoPará
eaLeaf foramprocuradaspeloVa-
lor,masnãosemanifestaramaté
o fechamentodaedição.

Para a especialista, casos judiciais
a respeito do mercado de créditos
de carbono e outras iniciativas ditas
sustentáveis devem “explodir” este
ano. “Acho que o próprio Ministé-
rio Público vai começar a se movi-

mentar mais para pedir explicações
de empresas. Inquéritos civis, o pró-
prio Conar [Conselho Nacional de
Autorregulação Publicitária], todas
essas frentes devem ser acionadas
ao longo do ano”, diz Victoria.

Procuradoparacomentarospla-
nossobreajudicializaçãodessas
questõesem2026,oMPFredirecio-
nouoquestionamentoparaaregio-
naldoAmazonas.Oórgãocomen-
touapenasqueosprocessosdaope-
raçãoGreenwashingestãosendo
conduzidospeloGrupodeAtuação
EspecialdeCombateaoCrimeOr-
ganizado(Gaeco/AM).

SegundoJuliaDias,doIdec,em-
borajáexistaarcabouçoparacon-
denaçãoporgreenwashingnoCó-
digodeDefesadoConsumidor
(CDC),umavezqueapráticaéen-
quadradacomopropagandaenga-
nosa,éprecisoavançaremumare-
gulamentaçãomaisespecíficapara
estabelecercritériosobjetivosdeti-
pificação,atéparaorientara Justiça
naaplicaçãodesanções.

LeonardoFreire,doCandidode
OliveiraAdvogados,destacaqueo
mercadofinanceiroestácomare-
gulaçãomaisadiantadanestesen-
tido.AComissãodeValoresMobi-
liários (CVM),porexemplo,editou
asresoluçõesnº217e218nofim
de2024paraestabeleceropadrão
dedivulgaçãode informaçõessus-
tentáveiseclimáticas.Nomesmo
ano,aResoluçãoCVMnº223esta-
beleceucritérioscontábeisparao

reconhecimentoemensuração
doscréditosdecarbono.

Oespecialistaacreditaqueomo-
vimentodejudicializaçãose insere
emumcenáriomaisamplo,deuma
economiaquecadavezmaisvalori-
za informaçõesnãofinanceiras,mas
afaltaderegramentosclaroséum
empecilho. “Diantedessavaloriza-
çãoeconômicaejurídicadainfor-
maçãosustentável,amaiordificul-
dadehojeéaindanãoexistiruma
definiçãojurídicaclaradoqueéo
greenwashing”,avalia.(LC)

DIVULGAÇAO

“Avanço obtido
pela legislação
compensa os
percalços”
Edis Milaré

“Precificaçãodesse
tipodepedido é
difícil, é preciso
incluir o dano social”
Victoria Weber
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Legislação&TributosSP

Os 30 anos
da Lei de
Arbitragem
brasileira

Opinião Jurídica

PauloGuilherme
deMendonça
Lopes

A
Lei de Arbitragem
brasileira (no

9.307/96)
completa 30 anos
neste ano,

consolidando uma trajetória
que posicionou o país entre os
principais mercados mundiais
de resolução privada de
conflitos. Essa posição de
destaque fica evidente nos
dados mais recentes da Câmara
de Comércio Internacional
(ICC): o Brasil registra o
segundo maior número de
partes envolvidas em
procedimentos ICC em 2024,
com 156 participações
brasileiras, atrás apenas dos
Estados Unidos (167 partes). A
América Latina representa
21,4% de todas as partes ICC
globalmente, movimento
liderado pelo Brasil, que
responde por grande parte do
volume regional.

A entrada em vigor do
Acordo de País-Sede com a
Corte Permanente de
Arbitragem (CPA) em janeiro
de 2025 permite que o Brasil
sedie arbitragens
internacionais administradas
pela CPA, representando
reconhecimento institucional
da maturidade do ecossistema
arbitral nacional. Esse marco
consolida a posição brasileira
como hub regional estratégico
para resolução de disputas
internacionais, atraindo
procedimentos complexos
e de alto valor.

O setor público brasileiro
demonstra confiança
institucional crescente no
instituto. Dados divulgados
pela Advocacia-Geral da União
(AGU) em 2024 detalham 23
disputas arbitrais envolvendo
agências reguladoras federais,
totalizando R$ 500 bilhões,
enquanto a própria AGU
conduzia 11 processos ativos
representando R$ 184 bilhões.

O Superior Tribunal de
Justiça (STJ), por sua vez,
desenvolveu jurisprudência
consistente que fortalece a
segurança jurídica do instituto,
mantendo taxa de
homologação elevada para
sentenças arbitrais
estrangeiras. Essa estabilidade
jurisprudencial, combinada
com o baixíssimo índice de
anulação de sentenças arbitrais
— inferior a 5%, segundo dados
das principais câmaras
brasileiras — confirma a
robustez do sistema
desenvolvido ao longo
de três décadas.

Dados oficiais indicam que o
Estado brasileiro obteve
resultados majoritariamente
favoráveis em procedimentos
arbitrais desde 2015,
demonstrando tanto a eficácia
prática quanto a adequação
estratégica dessa escolha
institucional. A qualidade
técnica das decisões, proferidas
por especialistas nas matérias
em discussão, oferece
compreensão aprofundada das

nuances setoriais e contratuais
que magistrados generalistas
frequentemente não possuem.

Aconsolidaçãodo instituto foi
gradualmasconsistente,
superandoresistências iniciais
domercadoedacomunidade
jurídica.O julgamentoda
constitucionalidadepelo
SupremoTribunal Federal (STF)
em2001estabeleceuasegurança
jurídica fundamental, enquanto
areformade2015autorizou
expressamenteaarbitragemna
administraçãopública,
superandoresistênciashistóricas
eampliandosignificativamente
ocampodeaplicaçãopara
incluir concessõeseparcerias
público-privadas.

O impacto transcendeua
criaçãodealternativaaosistema
judicial, influenciando
profundamenteacultura
jurídicabrasileiraea forma
comoempresasencarama
gestãodeconflitos.O instituto
reforçouconceitos como
autonomiadavontade,
disponibilidadededireitose
flexibilidadeprocedimental,
incentivandoodesenvolvimento
deoutras formas integradasde
resoluçãodedisputas, incluindo
mediaçãoedisputeboards.

Recentemente, em meados
de novembro de 2025, a
Câmara dos Deputados
aprovou com alterações o texto
Projeto de Lei Complementar
(PLP) no 124/2022, que prevê
regras para a instituição da
arbitragem e outros métodos

de solução consensual de
conflitos em matéria tributária.
O PLP, que representa expansão
significativa do escopo de
resolução de disputas privadas
no Brasil, retornou ao Senado
Federal para a avaliação das
mudanças propostas.

As inovações tecnológicas
prometemtransformar
substancialmenteos
procedimentosnospróximos
anos. Plataformaseletrônicas,
audiênciasvirtuais,
procedimentosexpeditose
inteligênciaartificialparaanálise
dedocumentosexpandema
eficiênciaeacessibilidadeda
arbitragem, tendênciaacelerada
pelaexperiênciaadquirida
duranteoperíododapandemia.

Desafios significativos
persistem no panorama atual. A
democratização do instituto,
tradicionalmente concentrado
em disputas de alto valor entre
grandes corporações, requer
soluções inovadoras para
expandir o acesso a empresas
de médio porte. A
internacionalização, embora o
Brasil figure entre os principais
usuários mundiais da ICC,
ainda apresenta potencial
para atrair mais
procedimentos internacionais
ao país como sede.

Odesenvolvimentodeuma
novageraçãodeprofissionais
especializados representa
investimentoestratégicopara
manteraposiçãodedestaque
conquistada.Aexperiência

acumuladaensinou lições
fundamentais: apreparaçãoé
determinanteparaosucesso, a
colaboraçãootimiza resultados,
aescolhadosprofissionais é
crucial, eo institutoevolui
constantementeconformeas
demandasdomercado.

Ao completar 30 anos, a
arbitragem brasileira
consolida-se como uma
ferramenta estratégica
essencial para empresas que
buscam excelência na gestão de
conflitos. A posição de
destaque mundial conquistada
representa tanto
responsabilidade quanto
oportunidade para continuar
contribuindo com o
desenvolvimento global da
resolução de disputas
empresariais. A trajetória de
três décadas demonstra que o
Brasil não apenas acompanhou
a evolução mundial do
instituto, mas ajudou a
moldá-la, posicionando-se
como referência para outros
mercados emergentes.

PauloGuilhermedeMendonçaLopes
é sócio do Leite, Tosto eBarros
Advogados e presidente daComissão de
ArbitragemdaOAB-SP

Este artigo reflete as opiniões do autor,
e não do jornal Valor Econômico.
O jornal não se responsabiliza e nem
pode ser responsabilizado pelas
informações acima ou por prejuízos
de qualquer natureza emdecorrência
do uso dessas informações

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90001/2026 - UASG 200100

Nº Processo: 001670/2022-10. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços técnicos continuados de operação e manutenção dos sistemas de áudio e
vídeo e comunicação audiovisual da Procuradoria-Geral da República e de seu Anexo III,
compreendendo sistemas audiovisuais fixos e móveis instalados nos ambientes das edificações
e o fornecimento de materiais. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 13/01/2026 das 08h00 às
17h59. Endereço: Saf Sul, Qd. 4, Conj. “c”, Blocos de “a” a “f” - Plano Piloto, - BRASÍLIA/DF
ou https://www.gov.br/compras/edital/200100-5-90001-2026. Entrega das Propostas: a partir
de 13/01/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 27/01/2026 às
10h00 no site www.gov.br/compras.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Subsecretário de Licitações e Disputas Eletrônicas

NEOENERGIA MORRO DO CHAPÉU TRANSMISSÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ: 28.438.834/0001-00 - NIRE: 3530050755-0

ATA DAASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE NEOENERGIA MORRO DO
CHAPÉU TRANSMISSÃO DE ENERGIA S.A., REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

1. DATA, HORÁRIOELOCAL: No dia 30 domês de abril de 2025, às 2:10:00 PM, na sede daCompanhia,
à Rua Ary Antenor de Souza, nº 321, Sala N, Bairro Jardim Nova América, na Cidade de Campinas,
Estado de São Paulo, CEP: 13.053-024. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação
nos termos do disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença da
totalidade dos acionistas da Companhia representando a totalidade do capital social. 3. MESA:Assumiu
a Presidência da reunião o Sr. Fabiano Uchoas Ribeiro, que convidou a mim, Sra. Lívia Rezende, para
servir de Secretária, ficando assim constituída a mesa. 4. ORDEM DO DIA DA ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA: 1) Reforma e Consolidação do Estatuto Social da Companhia e 2) Aumento do
Limite Rotativo. 5. DELIBERAÇÕES: Foi aprovada a lavratura da presente ata em forma sumária, como
faculta o Artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. Todas as matérias da Ordem do Dia foram pos-
tas em discussão e votação, tendo sido aprovados pelo acionista presente, por unanimidade e sem
reservas: 1) Aprovar a reforma do Estatuto Social da Companhia, de modo a alterar a quantidade de
Diretores, passando o Artigo 7º de “A administração da Companhia compete à Diretoria, a qual será
composta por 2 (dois) membros eleitos pela Assembleia Geral, ambos sem designação específica” para
“A Companhia terá uma Diretoria composta por pelo menos 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros,
eleitos pela Assembleia e por ele destituíveis a qualquer tempo, sendo 1 (um) Diretor Presidente e os
demais Diretores sem designação específica”. Consequentemente, fica consolidado o Estatuto Social da
Companhia que passará a ter a redação conforme o Anexo II da presente ata. 2) Aprovar o aumento do
limite rotativo de seguros garantia da Companhia para até R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais).
6. ORDEM DO DIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 1) Apreciação das contas e do relatório
anual dos administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras da Companhia
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 2) Proposta de destinação do re-
sultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 3) Fixação da Remuneração Global
dos Administradores e 4) Alteração da Composição da Diretoria da Companhia. 7. DELIBERAÇÕES:
Foi aprovada a lavratura da presente ata em forma sumária, como faculta o Artigo 130, parágrafo 1º da
Lei nº 6.404/76. Todas as matérias da Ordem do Dia foram postas em discussão e votação, tendo sido
aprovados pelo acionista presente, por unanimidade e sem reservas: 1) Aprovar as contas e o Relatório
Anual da Administração, relativo aos negócios sociais da Companhia, bem como as Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do
Parecer dosAuditores Independentes, documentos esses que foram colocados à disposição do acionista
e do público em geral, tendo as Demonstrações Financeiras sido publicadas no Jornal Valor Econômico
de forma impressa, no dia 12 de março de 2025, e de forma eletrônica, simultaneamente na página da
internet do mesmo jornal. 2) Aprovar a proposta de destinação do resultado do exercício encerrado em
31 de dezembro de 2024, da seguinte forma: a) Deliberar a absorção do prejuízo do exercício com: i. a
realização da reserva de lucros a realizar no montante de R$ 11.285.625,27 (onze milhões, duzentos e
oitenta e cinco mil, seiscentos e vinte e cinco reais e vinte e sete centavos); ii. a realização da reserva
de retenção de lucros no montante de R$ 9.810.862,27 (nove milhões, oitocentos e dez mil, oitocentos e
sessenta e dois reais e vinte e sete centavos). 3)Aprovar a fixação da remuneração anual global dos ad-
ministradores para o exercício social de 2025, considerando os encargos sociais, em até R$ 43.718,40
(quarenta e três mil, setecentos e dezoito reais e quarenta centavos), cabendo à Diretoria a distribuição
entre seus membros. A remuneração global liquida de encargos sociais é de até R$ 36.432,00 (trinta e
seis mil, quatrocentos e trinta e dois reais). 4) Considerando a renúncia dos diretores na presente data,
aprovar a eleição da nova Diretoria para um mandato de 03 (três) anos, com término em 30 de abril de
2028, sendo eles: a) para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Marcelo José Cavalcanti Lopes, brasileiro,
casado, engenheiro, portador de cédula de identidade nº 3696793 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o nº
801.476.584-20, com endereço na Praia do Flamengo, 78 - 5º andar, Flamengo, Rio de Janeiro/RJ, CEP
22.210-030; b) para o cargo de Diretor sem denominação específica, o Sr. Renato de Almeida Rocha,
brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade nº 540.657-9, expedida pelo MMA/
RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 088.419.287-35, com endereço na Praia do Flamengo, 78 - 10º andar,
Flamengo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.210-030; e c) para o cargo de Diretora sem denominação espe-
cífica, a Sra. Luciana Maximino Maia, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade
nº 200380011 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 144.021.098-50, com endereço na Praia do Flamengo,
78 - 9º andar, Flamengo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.210-030. Os diretores ora eleitos tomarão posse a
partir desta data, mediante assinatura do termo de posse. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo
a tratar, o Presidente deu por encerrada a Assembleia Geral, da qual se lavrou a presente ata que, lida
e achada conforme, foi aprovada pela totalidade de acionistas da Companhia. Acionista(s): Neoenergia
S.A.; Presidente: Fabiano Uchoas Ribeiro; e Secretária: Lívia Rezende. Campinas, 30 de abril de 2025.
Fabiano Uchoas Ribeiro - Presidente, Lívia Rezende - Secretária. Neoenergia S.A. - Giancarlo Vassão
de Souza - Diretor Executivo de Operações, Juliano Pansanato de Souza - Diretor Executivo de Controle
Patrimonial e Planejamento. JUCESP. Certifico o registro sob o número 178.491/25-1 em 04/06/2025.
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

PROFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS S.A.
CNPJ/MF Nº 45.453.214/0001-51 - NIRE 33.3.0026694-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente edital, ficam convocados os acionistas da Profarma Distribuidora de Produtos Farmacêu-
ticos S.A. (“Cia.”) para a Assembleia Geral Extraordinária, a se realizar em 12/02/26, às 13h30, na sede
social da Cia., na cidade e estado do Rio de Janeiro, Avenida José Silva de Azevedo Neto, nº 155, bloco
P, sala 301, CEP 22775-056, (“AGE”), para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a alteração
do artigo 5º do Estatuto Social da Cia. para atualizar o capital social da Cia., refletindo no mesmo o
aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do limite do capital autori-
zado da Cia.; (ii) a alteração do artigo 12 do Estatuto Social da Cia. para adequar a redação relativa aos
requisitos dos membros do Conselho de Administração da Cia.; (iii) a alteração da alínea “f” do artigo 36
do Estatuto Social da Cia. para prever a possibilidade da Assembleia Geral ou do Conselho de Adminis-
tração declarar e distribuir dividendos contra o saldo da Reserva de Investimentos; e (iv) a consolidação
do Estatuto Social da Cia., se aprovados os itens (i) a (iii). Instruções Gerais: I) Poderão participar da
AGE os acionistas titulares de ações emitidas pela Cia.: (a) pessoalmente; (b) por seus representantes
legais ou procuradores, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição
financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Cia. ou em custódia fungível,
conforme dispõe o artigo 126 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); ou
(c) via boletim de voto à distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou depositário cen-
tral, por meio da instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Cia.,
Itaú Corretora de Valores S.A., ou diretamente à Cia., de acordo com o previsto na Resolução da Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29/03/22, conforme alterada. I.1) Os Boletins deverão ser
encaminhados de acordo com as orientações previstas na Seção “Acionista optante pela participação
por meio do sistema de votação à distância” da Proposta da Administração para a presente Assembleia
e, no caso de envio dos Boletins para a Cia., preferencialmente por e-mail, devendo tais Boletins serem
recebidos até 08/02/26. Eventuais Boletins recebidos após essa data serão desconsiderados. I.2) Os
acionistas que optarem por enviar os Boletins para o escriturador da Cia. ou para os seus respectivos
agentes de custódia ou depositário central deverão observar os procedimentos e prazos por eles deter-
minados, observado que, caso não seja previsto prazo diverso por tais prestadores de serviços, os Bole-
tins deverão ser por eles recepcionados 08/02/26. II) A AGE será realizada presencialmente seguindo o
mesmo critério de realização das últimas assembleias da Cia., considerando que a sua sede está situada
em local de fácil acesso, além de ser assegurada aos acionistas a participação à distância por meio do
envio de Boletim de Voto à Distância. III) Para participar da AGE, a Cia. solicita que o acionista deposite
na sede da Cia., na Avenida José Silva de Azevedo Neto, nº 155, bloco P, sala 301, Barra da Tijuca,
Rio de Janeiro/RJ, com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos, contados da data da realização
da AGE: documentos de identificação e/ou constituição do acionista, conforme o caso, acompanhados
de instrumento de mandato, na hipótese de representação do acionista, devidamente regularizados na
forma da lei e do Estatuto Social da Cia.. Sem prejuízo do disposto acima, o acionista que comparecer
à AGE munido dos documentos referidos acima até o momento da abertura dos trabalhos poderá par-
ticipar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. IV) Encontram-se à disposição
dos senhores acionistas, na sede social da Cia., na página de relação com investidores da Cia. (https://
ri.profarma.com.br/) bem como nos websites da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (https://www.b3.com.br)
e da CVM (www.cvm.gov.br), todos os documentos pertinentes às matérias a serem examinadas e de-
liberadas na AGE, incluindo este Edital de Convocação e a Proposta da Administração. Rio de Janeiro,
12/01/26. Marcel Sapir - Presidente do Conselho de Administração.

Alupar Investimento S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.364.948/0001-38 - NIRE 35.300.335.325

Reunião do Conselho de Administração Realizada em 07 de janeiro de 2026
Aos 07/01/2026, às 15h, de forma exclusivamente digital. Presenca: presença da totalidade dos membros do Conselho
de Administração da Companhia. Mesa: assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Paulo Roberto de Godoy Pereira, que
escolheu o Sr. José Luiz de Godoy Pereira para secretariá-lo. Deliberações: Aprovar, nos termos do artigo 18, alínea (f)
e (m), do Estatuto Social da Companhia, e do artigo 822 do Código Civil, sobre a outorga da Alienação Fiduciária das
Ações da Emissora e a prestação da Fiança pela Companhia, em garantia do pontual e integral adimplemento de todas
as Obrigações Garantidas, a serem assumidas pela Emissora, no âmbito da Oferta de Debêntures, a serem emitidas nos
termos do artigo 62 da Lei das Sociedades por Ações, as quais serão objeto de oferta pública de distribuição, a ser
registrada conforme o rito automático de distribuição e destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, nos
termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Lei 12.431, do Decreto 11.964, da Resolução CVM 160, do Código
ANBIMA, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, cujos termos e condições serão regulados por
meio da Escritura de Emissão e do Contrato de Distribuição. A Fiança será outorgada pela Companhia expressamente
com renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos
333, parágrafo único, 366, 821, 827, 834, 837, 838, incisos I e II, e 839, todos do Código Civil, e artigo 794 da Lei nº
13.105, de 16/03/2015. Autorizar a prática, pelos diretores da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia,
de todo e qualquer ato necessário à formalização da outorga da Alienação Fiduciária e da prestação da Fiança no âmbito
da Emissão, inclusive, mas não se limitando, a assinatura da Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos, do
Contrato de Distribuição e seus eventuais aditamentos, do Contrato de Alienação Fiduciária e eventuais procurações
necessárias e demais documentos necessários e correlatos à Emissão. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria
da Companhia relacionados às deliberações anteriores. Encerramento: nada mais a ser tratado. São Paulo, 07/01/2026.
Mesa: Paulo Roberto de Godoy Pereira - Presidente; José Luiz de Godoy Pereira - Secretário.

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 18ª EMISSÃO (IF CRA021005LY) DA OPEA SECURITIZADORA S.A.

A SER REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 21 DE JANEIRO DE 2026
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Opea
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respec-
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis do Agrone-
gócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 22 de dezembro de 2021, (“Termo de Se-
curitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no 21 de ja-
neiro de 2026, às 17:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) Aprovar
a liberação parcial dos Imóveis alienados fiduciariamente em Garantia das Obrigações Garantidas dos CRA, relaciona-
dos na proposta de administração a ser publicada pela Securitizadora em seu website (www.opea.com.br) e site da
CVM (www.cvm.gov.br), tendo em vista que na última verificação, realizada pela Emissora em Outubro/2025, consta-
tou-se a Razão Mínima de Garantia de 608,93% (seiscentos e oito vírgula noventa e três por cento), ou seja, acima do
mínimo estabelecido de 125% (cento e vinte e cinco por cento), conforme cláusula 3.7 do Contrato de Alienação Fidu-
ciária (“Liberação Parcial da Garantia”), sendo certo que, com base na verificação realizada no mês de outubro de
2025, com a exclusão dos referidos imóveis, a Razão de Garantia se manterá dentro dos parâmetros exigidos no Con-
trato de Alienação Fiduciária, estando a Emissora autorizada a emitir o termo de liberação da Garantia no prazo de até
05 (cinco) dias úteis, contados da data de realização da assembleia; (ii) Aprovar o ajuste do fluxo mínimo de recebí-
veis, de forma que o Valor Mínimo da Garantia, conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direito Credi-
tórios em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Cessão” e “Cessão Fiduciária”), que, atualmente, corresponde ao
valor fixo de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais), passe a corresponder ao equivalente a 15%
(quinze inteiros por cento) sobre o saldo das Obrigações Garantidas; e (iii) A alteração da Cláusula 13.2.3 e 16.1 do
Termo de Securitização, para permitir a convocação de assembleia por meio de divulgação na página que contém as
informações do patrimônio separado na rede mundial de computadores, nos termos do artigo 26 da Resolução CVM
60. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito
da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará
automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia.
A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no míni-
mo, 75% (setenta e cinco inteiros por cento) dos CRA em Circulação, e, sem segunda convocação, com qualquer núme-
ro de presentes, conforme previsto na cláusula 13.4 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de forma
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso
à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e
ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para ass.habilitacao@opea.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e
phc@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRA 1ª Série da 18ª Emissão - IF CRA021005LY), a
confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo
definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos
de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos
CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica-
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador. Para fundos de investimento, a representação caberá à institui-
ção administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo, sendo que o representante da admi-
nistradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários anteriormente mencionados relacionados à gestora
ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registra-
do no órgão competente. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de in-
gressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à dis-
tância, nos correios eletrônicos ass.habilitacao@opea.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente, con-
forme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora
na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM.
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador,
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Adicionalmente, o Titular dos CRA ou seu pro-
curador deverá informar à Emissora e o Agente Fiduciário, previamente à realização da assembleia, a respeito da exis-
tência de eventual conflito de interesse entre o Titular dos CRA com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais par-
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso-
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. Na hipótese de celebração de operação compromissada pelos
Titular dos CRA junto a terceiros, o respectivo Titular dos CRA deverá comprovar à Emissora e ao Agente Fiduciário que
todos os direitos políticos sobre o ativo, assim entendidos como aqueles relacionados aos direitos de reunião, delibe-
ração, aprovação e reprovação de todo e qualquer tema objeto ou que possa ser objeto de assembleia, permanecem
sob sua titularidade e livre exercício, mediante o envio de: (i) declaração do respectivo Titular dos CRA nos moldes
constantes do material de apoio; (ii) envio da tela CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Priva-
dos) refletindo as quantidades totais dos CRA na data da publicação do edital de convocação; e (iii) e-mail e/ou con-
trato com a formalização da referida operação compromissada, a serem analisados e aprovados antes da assembleia.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de
voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defini-
dos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 12 de janeiro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

NEOENERGIA MORRO DO CHAPÉU TRANSMISSÃO E ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 28.438.834/0001-00 - NIRE 3530050755-0

(“Companhia”)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 07 DE FEVEREIRO DE 2024

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 07 de fevereiro de 2024, às 10 horas, na sede social
da Companhia, localizada na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Ary Antenor de
Souza, nº 321, Sala N, CEP 13053-024. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada convocação
prévia nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), em razão da presença
do acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de
Presença de Acionistas. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos e secretariados pelo Sr. Fabiano
Uchoas Ribeiro e Sra. Rozilene Marques Garcia, respectivamente. 4. ORDEM DO DIA: Examinar,
discutir e votar as seguintes matérias: (1) Correção do número do Contrato de Concessão cons-
tante no Artigo 2º do Estatuto Social; e (2) Consolidação do Estatuto Social. 5. DELIBERAÇÕES:
O acionista da Companhia aprovou, sem quaisquer restrições: 5.1. Corrigir o número do Contrato
de Concessão constante no Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia de Contrato de Concessão
nº 02/2019-ANEEL, de 22 de março de 2019 para Contrato de Concessão nº 01/2021-ANEEL,
de 31 de março de 2021. 5.2. Considerando a atualização acima, o artigo 2º do Estatuto Social
da Companhia passa a ter a seguinte redação: Artigo 2º - Constitui objeto da Companhia: desen-
volver, operar e explorar a concessão de serviço público de transmissão de energia elétrica para
a construção, montagem, operação e manutenção das instalações de transmissão de energia do
sistema interligado nacional previstas no Contrato de Concessão nº 01/2021-ANEEL, de 31 de março
de 2021. 5.3. Foi aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia que, já incluídas as
alterações pertinentes, passa a vigorar conforme a proposta anexa à presente ata como Anexo I. 6.
ENCERRAMENTO: Esgotada a ordem do dia, a ata foi lida, aprovada e assinada, ficando cientes os
representantes do acionista da sua lavratura em forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos
facultados pelo parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das S.A. Ficou consignado, ainda, que a publicação
da ata será feita com omissão da assinatura do acionista. Campinas (SP), 07 de fevereiro de 2024.
Fabiano Uchoas Ribeiro - Presidente da Mesa, Rozilene Marques Garcia - Secretária. Acionista:
NEOENERGIA S.A. Giancarlo Vassao de Souza, Carlos Henrique Quadros Choqueta. JUCESP.
Certifico o registro sob o número 80.808/24-4 em 23/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Hypera S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 02.932.074/0001-91 - NIRE 35.300.353.251 - Código CVM nº 21431
Aviso aos Acionistas

A Hypera S.A. (“Companhia” ou “Hypera Pharma”), em atendimento ao disposto no §2º, do art. 37, da Resolução
da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, informa aos seus acionistas
e ao mercado em geral que a Assembleia Geral Ordinária da Companhia está prevista para ocorrer em 27 de abril
de 2026 (“AGO de 2026”). A Companhia informa, ainda, que as orientações detalhadas sobre a AGO de 2026 serão
disponibilizadas oportunamente.

São Paulo, 9 de janeiro de 2026
Hypera S.A.

Ramon Sanches Frutuoso Silva - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90002/2026 - UASG 200100

Nº Processo: 005497/2025-63. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços técnicos continuados de manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos sistemas
hidrossanitários, gás liquefeito de petróleo – GLP, irrigação automatizada, poço semiartesiano,
sistema de combate a incêndio, além de serviços sob demanda com fornecimento de mão de
obra, material de consumo, materiais de reposição/adequações, ferramentas e equipamentos.
Total de Itens Licitados: 1. Edital: 13/01/2026 das 08h00 às 17h59. Endereço: Saf Sul, Qd. 4,
Conj. “c”, Blocos de “a” a “f” - Plano Piloto, - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/
edital/200100-5-90001-2026. Entrega das Propostas: a partir de 13/01/2026 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 27/01/2026 às 10h00 no site www.gov.br/compras.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Subsecretário de Licitações e Disputas Eletrônicas

OURIBANK S.A. BANCO MÚLTIPLO
CNPJ nº 78.632.767/0001-20 - NIRE 35300524179

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 21.11.2025
Data, Hora, Local: 21.11.2025, às 10 horas. Sede social, Av. Paulista, 1728 - sobreloja - São Paulo-SP. Presença: To-
talidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: David Assine. Secretário: Daniel O. Assine.
Deliberações Aprovadas: 1. Aceitar a renúncia do Sr. Allan Schwegler, brasileiro, bancário, casado, CPF
219.807.168-11, RG 23.649.436-3 SPP/SP, ao cargo de Diretor do Ouribank, para o qual foi eleito por meio da Reunião
do Conselho de Administração, realizada em 29.09.2025, arquivada na JUCESP nº 420.609/25-8 em 19.11.2025, con-
forme Carta de Renúncia recebida e arquivada na sede do Banco. 1.1. Ressalta-se que as responsabilidades que esta-
vam com o diretor renunciante serão transferidas para outros diretores, conforme será definido em ato específico. 1.2.
Foi consignado ao diretor renunciante um voto de agradecimento pelos serviços prestados. O Ouribank e a diretor re-
nunciante outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação para
nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados,
exceto em caso de fraude ou crime. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 21.11.2025. David Assine - Presidente,
Daniel O. Assine - Secretário. JUCESP nº 460.754/25-7 em 29.12.2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00941988192026
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90351/2025 - Licitação Internacional.
Nº Processo: 024.00142949/2025-65.
Objeto: Aquisição de Medicamento Importado para o atendimento de Demandas Judiciais.
Total de Itens Licitados: 01 (um).
Valor Total da Licitação: Sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 13/01/2026.
Horário: Das 08h00 às 18h00.
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: A partir de 13/01/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 23/01/2026 às 13h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP.

BANCO ABC BRASIL S.A.
COMPANHIA ABERTA

CNPJ/MF nº 28.195.667/0001-06 - NIRE 35.300.138.023
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 04 DE NOVEMBRO DE 2025
1 - DATA, HORA E LOCAL: Aos 04 dias de novembro de 2025, às 9h, na sede social do Banco ABC
Brasil S.A. (Companhia), na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar - São Paulo, Capital. 2 - PRESENÇA:
Totalidade dos membros, com a participação de Conselheiros na forma prevista pelo art. 20, § 1º do
Estatuto Social da Companhia. 3 - ORDEM DO DIA: Eleição de novo Diretor da Companhia.
4 - DELIBERAÇÕES: O Conselho de Administração, por unanimidade dos presentes, deliberou:
4.1. Eleger o Sr. JOSÉ ALVES BABINSKA, brasileiro, casado, administrador de empresas,
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Cidade Jardim, 803, 2º andar,
portador da Cédula de Identidade R.G. n° 17.770.365-9, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF
sob n° 069.414.578-56 para o cargo de Diretor, com mandato até a primeira Reunião do Conselho de
Administração a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2026. 4.1.1. O Diretor eleito
declarou, sob as penas da lei, inexistir quaisquer impedimentos ao exercício do cargo.
Os Conselheiros presentes declaram que o eleito preenche as condições previstas no art. 14
da Resolução CMN nº 4.970, de 25 de novembro de 2021, sendo que cópia da referida declaração
se encontra arquivada na Companhia. 5 - ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente ata, a qual, após ter sido lida e achada conforme,
foi assinada pelos presentes. São Paulo, 04 de novembro de 2025. Ass.: Felipe Sene Tamburus,
Secretário. Membros do Conselho: KHALIL EBRAHIM NOORUDDIN, ANIS CHACUR NETO,
ABDULAZIZ FAHAD ABDULAZIZ ALMOHAMMAD ALHUDAIB, JULIANA BUCHAIM CORRÊA
DA FONSECA, MUSAB MOHAMED TAHER MSALLEM, ROBERTO PEDOTE, SEDJWICK JOHN
JOSEPH e TONY BERBARI. Confere com original lavrado em livro próprio. Felipe Sene Tamburus -
Secretário. Visto: Regina Tkatch - OAB/SP nº 250.703. JUCESP nº 431.687/25-0 em 12/12/2025.
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

BRQ Soluções em Informática S.A.
CNPJ/MF nº 36.542.025/0001-64 - NIRE 35.300.451-23-6

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Realizada em 19 de Dezembro de 2025

Data, Horário e Local: 19/12/2025, às 09h, na sede social da Companhia, localizada na Alameda
Mamoré, nº 687, 3º, conj. 301 - Parte, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06454- 040. Convocação e
Presença: Dispensada. Presente todos os acionistas. Mesa: Benjamin Ribeiro Quadros - Presidente.
Antonio Eduardo Pimentel Rodrigues - Secretário. Ordem do Dia e Deliberações Tomadas: Deliberar
sobre a Proposta da Administração para a distribuição de dividendos extraordinários e distribuição
de dividendos intercalares. Encerramento e Aprovação da Ata: Lavrada a presente ata que, lida
e achada conforme, é por todos assinada. Íntegra está registrada na JUCESP nº 2.833/26-8 em
08/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Sua versão na íntegra está disponível no
website: https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/.
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00941932622026
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90348/2025 - Licitação Internacional.
Nº Processo: 024.00158027/2025-70.
Objeto: Aquisição de Medicamento Importado para o atendimento de Demandas Judiciais.
Total de Itens Licitados: 05 (cinco).
Valor Total da Licitação: Sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 13/01/2026.
Horário: Das 08h00 às 18h00.
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: A partir de 13/01/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 23/01/2026 às 10h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP.
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AVISO DE LICITAÇÃO
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90337/2025.
Nº Processo: 024.00153290/2025-72.
Objeto: Registro de Preços para Aquisição Futura e Eventual de Bolsas e Sistema Duas
Peças para Estomia II, de uso Ambulatorial e Hospitalar.
Total de Itens Licitados: 11 (onze).
Valor Total da Licitação: Sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 13/01/2026.
Horário: Das 08h00 às 17h59.
Endereço: Avenida Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188, 2º andar - sala 200 - São Paulo/SP.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: A partir de 13/01/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 26/01/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP.

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 277ª E 278ª SÉRIES DA 11ª EMISSÃO (IF
19L0882468/19L0882476) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE

2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 277ª e 278ª Séries da 11ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Espe-
cial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026,
às 15:20 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 15:20 horas, de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apre-
sentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião
modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emisso-
ra e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br,
identificando no título do e-mail a operação (CRI 277ª e 278ª Séries da 11ª Emissão – (IF 19L0882468/19L0882476) a
confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo
definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, conside-
ra-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identi-
dade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti-
va procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade
do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalen-
te), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição
da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procura-
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele-
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acom-
panhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acor-
do com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sen-
tido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titula-
res dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, envian-
do à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos
df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifesta-
ção de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divul-
gação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicá-
vel e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e en-
tre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presen-
ça para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma di-
gital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en-
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não
tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A., Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

TR2 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 19.973.878/0001-31 - NIRE 35.228.286.645

Ata de Reunião de Sócios
Data, Horário e Local: em 09/01/2026, às 17h, na sede da Sociedade, localizada em São Paulo/SP, na Rua Alves
Guimaraes, nº 1212, 2º andar, Pinheiros, CEP 05.410-002. Convocação: Dispensada a convocação em virtude da
presença dos sócios representando a totalidade do capital social, conforme facultado pelo parágrafo 2º do artigo 1.072
da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”). Presença: Sócios representando a totalidade do capital social, a saber: (i) TRX
Real Estate II Fundo de Investimento Imobiliario - Responsabilidade Limitada, fundo de investimento imobiliário,
constituído sob a forma de condomínio fechado nos termos da instrução CVM nº 472 de 31/10/2008, conforme
alterada, nos termos de seu regulamento registrado perante o 1º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de
Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo sob nº 3.660.936 em 17/03/2020, conforme alterado de tempos em tempos,
sendo a versão vigente datada de 02/10/2025, e inscrito no CNPJ/MF nº 36.368.925/0001-37, neste ato representado
por sua gestora, TRX Gestora de Recursos Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ nº 13.362.610/0001-87, com
sede na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.179, 7º andar, conjunto 72, Jardim Paulistano,
CEP 01.452-000, neste ato representada por seus diretores, neste ato representada por seus diretores, Sr. José Alves
Neto, RG nº 27.544.132-5, CPF nº 277.920.228-97, e Jonathans Fonseca Valenta, RG nº 28.320.153-8 SSP/SP, CPF
nº 301.210.428-39, ambos endereço comercial no local da sede da sociedade que ora representam, conforme
supramencionado (“TRXB11”); e (ii) TRX Real Estate Fundo de Investimento Imobiliario Responsabilidade
Limitada, fundo de investimento imobiliário, constituído sob a forma de condomínio fechado nos termos da instrução
CVM nº 472 de 31/10/2008, conforme alterada, nos termos de seu regulamento, devidamente registrado perante o 9º
Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo sob nº 1.350.021, em
06/08/2019, conforme alterado de tempos em tempos, sendo a versão vigente datada de 23/07/2025, CNPJ/MF nº
28.548.288/0001-52, neste ato representado por sua gestora, TRX Gestora de Recursos Ltda., acima qualificada,
neste ato representada por seus diretores José Alves Neto e Jonathans Fonseca Valenta, também acima qualificados
(“TRXF11” e, em conjunto com TRXB11, simplesmente “Sócios”). Mesa: Presidente, José Alves Neto, Secretário,
Jonathans Fonseca Valenta. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade. Deliberações:
Atendidas as formalidades legais previstas, os Sócios aprovaram, sem quaisquer reservas e/ou ressalvas, a redução do
capital social da Sociedade em R$ 15.050.643,00, por ser excessivo em relação ao objeto da sociedade e levando
considerado que foi realizada a alienação dos direitos de solo/nua propriedade detidos pela Sociedade em relação ao
imóvel objeto das matrículas nº 47.425 e 59.795, do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Santo André/SP (“Imóvel”).
Em razão da referida redução de capital, o capital social, totalmente subscrito e integralizado, passa dos atuais R$
558.134.246,00 para R$ 543.083.603,00, mediante o cancelamento de 15.050.643 quotas da Sociedade, com valor
nominal de R$ 1,00 cada uma. A redução do capital ora aprovada é efetivada de forma desproporcional entre os sócios,
mediante a devolução de capital aos sócios da seguinte forma: (i) R$ 3.854.398,00 ao sócio TRXF11, em moeda
corrente nacional; e (ii) R$ 11.196.245,00 à sócia TRXB11, em moeda corrente nacional. Fica a administração da
Sociedade autorizada a praticar todos os atos necessários à redução ora aprovada, incluindo a publicação da presente
ata visando cumprir os ditames do § 2º do artigo 1.084 do Código Civil. Após o decurso do prazo legal, e não havendo
oposição de terceiros, os Sócios assinarão a respectiva alteração de contrato social e a levarão a registro, juntamente
com cópia da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrou-se
a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada pelos Sócios presentes. Sócios Presentes: TRX Real Estate II Fundo
de Investimento Imobiliario - Responsabilidade Limitada (rep. TRX Gestora de Recursos Ltda.) e TRX Real Estate
Fundo de Investimento Imobiliário Responsabilidade Limitada (rep. TRX Gestora de Recursos Ltda.). São Paulo/SP,
09/01/2026. Mesa: José Alves Neto - Presidente; Jonathans Fonseca Valenta - Secretário Sócios: TRX Real Estate II
Fundo de Investimento Imobiliário - Responsabilidade Limitada - rep. TRX Gestora de Recursos Ltda. - rep. José
Alves Neto e Jonanthans Fonseca Valenta. TRX Real Estate Fundo de Investimento Imobiliário Responsabilidade
Limitada - rep. TRX Gestora de Recursos Ltda. - rep. José Alves Neto e Jonanthans Fonseca Valenta.

OURIBANK S.A. BANCO MÚLTIPLO
CNPJ nº 78.632.767/0001-20 - NIRE 35300524179

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 24.11.2025
Data, hora, local: 24.11.2025, às 10h, na Sede social, Av. Paulista, nº 1728 - 3º andar, São Paulo/SP. Presença: To-
talidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Samuel Jorge Esteves Cester. Secretário: Da-
niel O. Assine. Deliberações Aprovadas: (i) A distribuição de dividendos, no montante total de R$50.000.000,00,
tendo por base parte do saldo constante na conta de Reserva Especial de Lucros. O pagamento dos dividendos será
realizado à única acionista até 28/11/2025. (ii) O pagamento de juros à sua única acionista, no valor bruto de
R$1.430.000,00, a título de remuneração do capital próprio, conforme previsto no artigo 9º da Lei nº 9.249/95, que
deverá ser realizado até o dia 28/11/2025, deduzido do imposto de renda retido na fonte. O pagamento dos juros a tí-
tulo de remuneração sobre o capital próprio, ora deliberado, será imputado ao valor do dividendo mínimo obrigatório,
relativo ao exercício de 2025, conforme previsto no §7º do artigo 9º da Lei 9.249/95 e nos termos do § 2º do artigo 30
do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 24.11.2025. David Assine - Presidente, Daniel O. Assi-
ne - Secretário. JUCESP nº 430.449/25-2 em 09.12.2025, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00942029112026
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90353/2025 - Licitação Internacional.
Nº Processo: 024.00129010/2025-13.
Objeto: Aquisição de Medicamento Importado para o atendimento de Demandas Judiciais.
Total de Itens Licitados: 01 (um).
Valor Total da Licitação: Sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 13/01/2026.
Horário: Das 08h00 às 18h00.
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: A partir de 13/01/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 23/01/2026 às 13h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP.

PAULO
SÃO
GOVERNO
DO ESTADO

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90274/2025.
Nº Processo: 024.00127933/2025-22.
Objeto: Registro de Preços para Aquisição Futura e Eventual de Cateteres de Oxigênio e
Sondas Uretrais, de uso Ambulatorial e Hospitalar.
Total de Itens Licitados: 17 (dezessete).
Valor Total da Licitação: Sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 13/01/2026.
Horário: Das 08h00 às 17h59.
Endereço: Avenida Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188, 2º andar - sala 200 - São Paulo/SP.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: A partir de 13/01/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 26/01/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP.

AVISO DE LICITAÇÃO

O Serviço Social do Comércio – Administração Regional no Estado de São Paulo,nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna pública aabertura das seguintes licitações:
Modalidade: Pregão Eletrônico

Objetos :
PE 2025012000438 – Serviço de agregação de filmes para a Plataforma do SescDigital. Abertura: 29/01/2026 às 10h30.
PE 2026012000010 – Fornecimento de tapetes confeccionados emcorda náuticapara a Administração Central. Abertura: 02/02/2026 às 10h30.
PE 2026012000012 – Serviços de consultoria técnica em engenharia paracomissionamento de sistemas de condicionamentomecânico de ar e refrigeraçãode alimentos para as futuras Unidades Galeria e Mogi das Cruzes. Abertura:29/01/2026 às 10h30.
PE 2026012000013 – Serviços de monitoramento e controle de trânsito para aUnidade Itaquera. Abertura: 23/01/2026 às 10h30.
PE 2026012000014 – Locação de equipamentos de iluminação e audiovisual paraa Unidade Santana. Abertura: 23/01/2026 às 10h30.
PE 2026012000015 – Fornecimento de utensílios de cozinha para as futurasUnidades Parque Dom Pedro II e Marília. Abertura: 28/01/2026 às 10h30.
A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônicoportallc.sescsp.org.brmediante inscrição para obtenção de senha de acesso.
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00942008242026
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90352/2025 - Licitação Internacional.
Nº Processo: 024.00152058/2025-17.
Objeto: Aquisição de Medicamento Importado para o Atendimento de Demandas Judiciais.
Total de Itens Licitados: 01 (um).
Valor Total da Licitação: Sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 13/01/2026.
Horário: Das 08h00 às 18h00.
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188, Cerqueira César - São Paulo.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: A partir de 13/01/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 23/01/2026 às 10h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP.

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 212ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 20B0980166) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 212ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
14:40 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 14:40 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen-
te para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de de-
liberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o res-
pectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apresen-
tadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião mo-
dificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emisso-
ra e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br,
identificando no título do e-mail a operação (CRI 212ª Série da 1ª Emissão – (IF 20B0980166) a confirmação de sua
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferen-
cialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos
de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de do-
cumento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia di-
gitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação
de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do ou-
torgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de diver-
gência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação
em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preen-
chida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o
Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, con-
forme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Téc-
nico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o iní-
cio da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observa-
dos os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60,
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que
não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A., Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

Ourinvest Investimentos – Holding Financeira S.A.
CNPJ nº 35.850.230/0001-24 - NIRE 35.300.546.71-7

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24.11.2025
Data, hora, local: 24.11.2025, 11hs., sede social, na Av. Paulista, nº 1728 – 7º andar - São Paulo/SP. Presença: Tota-
lidade dos acionistas. Mesa: Presidente: David Assine, Secretário: Daniel O. Assine. Deliberações aprovadas: (i) A
distribuição de dividendos, no montante total de R$49.867.725,00, tendo por base parte do saldo constante na con-
ta de Reserva Especial de Lucros. O pagamento dos dividendos será realizado à única acionista até 28/11/2025. (ii) O
pagamento de juros aos acionistas, no valor bruto de R$1.430.000,00, que equivalem a aproximadamente
R$0,237760726 por ação, a título de remuneração do capital próprio, conforme previsto no artigo 9º da Lei 9.249/95,
que deverá ser realizado até o dia 28/11/2025, deduzido do imposto de renda retido na fonte. O pagamento dos juros
a título de remuneração sobre o capital próprio, ora deliberado, será imputado ao valor do dividendo mínimo obriga-
tório, relativo ao exercício de 2025, conforme previsto no §7º do artigo 9º da Lei 9.249/95 e nos termos do artigo 25
do Estatuto Social da Sociedade. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 24.11.2025.Acionistas Presentes: Charles As-
sine; Daniel O. Assine; David Assine, George Meisel e Rodolfo Schwarz. JUCESP nº 430.448/25-9 em 09.12.2025. Mari-
na Centurion Dardani - Secretária Geral.
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00941964932026
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90349/2025 - Licitação Internacional.
Nº Processo: 024.00156818/2025-65.
Objeto: Aquisição de Medicamento Importado para o atendimento de Demandas Judiciais.
Total de Itens Licitados: 01 (um).
Valor Total da Licitação: Sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 13/01/2026.
Horário: Das 08h00 às 18h00.
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: A partir de 13/01/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 23/01/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP.

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por incorporação de acervo cindido da

True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 456ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21J1022783) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 456ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
14:00 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 14:00 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen-
te para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de de-
liberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025,
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem
opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado
pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 456ª Série da 1ª Emissão - (IF
21J1022783) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As-
sembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita-
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta-
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá-
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video-
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor-
reios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme mo-
delo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mes-
ma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A ma-
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, confor-
me aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e
entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos re-
cebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital,
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à pla-
taforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado de-
verá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por incorporação de acervo cindido da

True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 462ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21K0914380) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 462ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
14:20 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 14:20 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen-
te para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de de-
liberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025,
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem
opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado
pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 462ª Série da 1ª Emissão - (IF
21K0914380) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As-
sembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita-
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta-
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá-
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video-
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor-
reios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme mo-
delo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mes-
ma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A ma-
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, confor-
me aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e
entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos re-
cebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob-
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plata-
forma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponi-
bilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresen-
tados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

GOVERNO DE ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA – SEFAZ/MT
AVISO DE RETIFICAÇÃO E ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2025/SAAF/SEFAZ
PROCESSO: SEFAZ-PRO-2025/08005
OBJETO: Contratação de empresa de prestação de serviço na área de engenharia para
a execução da Retomada de Obra de Construção da Complexo IV da Sede
Administrativa da Secretaria de Estado de Fazenda, no município de Cuiabá (...).
A Secretaria de Estado de Fazenda, por seu Presidente da Comissão de Contratação
(Portaria n. 28/2025/SAAF-SEFAZ de 14 de março de 2025), vem a público informar a
que o edital da licitação acima foi alterado, conforme o 1º TERMO DE RETIFICAÇÃO,
disponível no Portal de Aquisições do Estado de Mato Grosso
(https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/edlicitacoes/PropostaForn
ecedorEDLConsultaPageList.jsp), no mesmo link do edital.
Em razão das alterações, ficam alterados o prazo para recebimento das propostas e a
data da sessão de abertura das propostas, nos seguintes termos:
LANÇAMENTO E ENVIO DA(S) PROPOSTA (S) NO SIAG: do dia 03 de dezembro de
2025 até o dia 20 de fevereiro de 2026, às 08h45min no horário de Cuiabá-MT (09h45min
no horário de Brasília).
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20 de fevereiro de 2026, às 09h no horário de
Cuiabá-MT (10h no horário de Brasília-DF) no Portal de Aquisições

Cuiabá-MT, 09 de janeiro de 2026.
Roger Doss

Presidente da Comissão de Contratação
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OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por incorporação de acervo cindido da

True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 102ª EMISSÃO
(IF 22K0065025/22K1108730) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO
DE 2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª e 2ª Séries da 102ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Espe-
cial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026,
às 15:45 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 15:45 horas, de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separa-
do e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de
2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas
sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de for-
ma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será grava-
do pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos
CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 1ª e 2ª Séries da 102ª Emissão
- (IF 22K0065025/22K1108730) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de
Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia.
Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di-
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorga-
do a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da
manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distân-
cia, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente,
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis-
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procu-
rador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi-
nidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis-
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22, na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 414ª,415ª,416ª E 417ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO
(IF 21H1002745/21H1029266/21H1011071/21H1029284) DA OPEA SECURITIZADORA S.A.

A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E
EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 414ª,415ª,416ª e 417ª Séries da 1ª
Emissão da Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”,“CRI” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assem-
bleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro
de 2026, às 10:40 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 10:40 horas, de for-
ma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora indi-
vidualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Re-
solução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apre-
sentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião
modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60.A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emis-
soraeaoAgenteFiduciário,porcorreioeletrônicoparadf.assembleias@opea.com.breaf.assembleias@oliveiratrust.com.br,
identificando no título do e-mail a operação (CRI 414ª, 415ª, 416ª e 417ª Séries 1ª Emissão – (IF 21H1002745/21H102
9266/21H1011071/21H1029284) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de
Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para
os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitali-
zada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada có-
pia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do-
cumento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou
documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso represen-
tado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorga-
da há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procu-
ração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto
de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titu-
lares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos
df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifesta-
ção de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulga-
ção deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto de-
verá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acom-
panhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de in-
teresse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relaciona-
das, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento
Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o iní-
cio da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apu-
ração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Ti-
tular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser des-
considerado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o signifi-
cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibiliza-
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 13 de janeiro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 215ª E 514ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO (IF
19H0760077/22K1158435) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE

2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 215ª e 514ª Séries da 1ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Espe-
cial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026,
às 14:50 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 14:50 horas, de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o
respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apre-
sentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião
modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataformaMicrosoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O aces-
so à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e
aoAgente Fiduciário,por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, iden-
tificando no título do e-mail a operação (CRI 215ª e 514ª Séries da 1ª Emissão – (IF19H0760077/22K1158435) a con-
firmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo de-
finidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-
-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identida-
de do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do pro-
curador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente),
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador,
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrôni-
ca com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as ins-
truções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em
caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão
optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e aoAgen-
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação
em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preen-
chida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos
de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titu-
lar dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme
definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC
05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assem-
bleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de
quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Ti-
tular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular
dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser descon-
siderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o signifi-
cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibi-
lizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre-
sentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A., Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 249ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 20C1006770) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 249ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
15:10 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 15:10 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen-
te para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de de-
liberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o res-
pectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apresen-
tadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião mo-
dificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O aces-
so à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora
e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br,
identificando no título do e-mail a operação (CRI 249ª Série da 1ª Emissão – (IF 20C1006770) a confirmação de sua
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferen-
cialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos
de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de do-
cumento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia di-
gitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifesta-
ção de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação
em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preen-
chida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o
Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, con-
forme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Téc-
nico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o iní-
cio da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observa-
dos os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60,
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que
não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A., Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 447ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21J0043571)
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 447ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
11:40 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 11:40 horas, de forma exclusi-
vamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Re-
solução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a
fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Se-
parado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho
de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emiti-
das sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será
gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares
dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 447ª Série da 1ª Emissão – (IF
21J0043571) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As-
sembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita-
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta-
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá-
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video-
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor-
reios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme mo-
delo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mes-
ma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A ma-
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, confor-
me aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e
entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos re-
cebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob-
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plata-
forma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponi-
bilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresen-
tados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22, na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 425ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21G0063256) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 425ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Ti-
tulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
11:00 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 11:00 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar
sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apresentadas pela
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos
termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por
meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plata-
forma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identifi-
cando no título do e-mail a operação (CRI 425ª Série da 1ª Emissão – (IF 21G0063256) a confirmação de sua participa-
ção na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Represen-
tação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e ou-
torgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participan-
tes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário
que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documen-
to de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali-
zada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes es-
pecíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de
identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de respon-
sabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo
margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação
da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto,
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente ma-
nifestaçãodevotoàdistância,noscorreioseletrônicosdf.assembleias@opea.com.breaf.assembleias@oliveiratrust.com.br,
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibi-
lizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a
respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais
partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Re-
solução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo
do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computa-
dos como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na pla-
taforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifesta-
ção de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en-
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi-
nidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por incorporação de acervo cindido da

True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 459ª E 460ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO
(IF 21I0798619/21I0798657) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO
DE 2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 459ª e 460ª Séries da 1ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Espe-
cial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026,
às 14:10 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 14:10 horas, de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separa-
do e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de
2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas
sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de for-
ma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será grava-
do pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos
CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 459ª e 460ª Séries da 1ª Emis-
são - (IF 21I0798619/21I0798657) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos
de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia.
Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di-
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorga-
do a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da
manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distân-
cia, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente,
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis-
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procu-
rador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defini-
dos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por incorporação de acervo cindido da

True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 454ª E 455ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO
(IF 21I0566602/21I0566648) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO
DE 2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 454ª e 455ª Séries da 1ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Espe-
cial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026,
às 11:50 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 11:50 horas, de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de
deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e
o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025,
apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem
opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado
pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 454ª e 455ª Séries da 1ª Emis-
são - (IF 21I0566602/21I0566648) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos
de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia.
Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di-
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorga-
do a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da
manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distân-
cia, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente,
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis-
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procu-
rador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defini-
dos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por incorporação de acervo cindido

da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 434ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21G0479417) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 434ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
11:30 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 11:30 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen-
te para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separa-
do e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de
2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas
sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de for-
ma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será grava-
do pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos
CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 434ª Série da 1ª Emissão - (IF
21G0479417) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As-
sembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita-
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta-
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá-
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video-
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor-
reios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme mo-
delo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mes-
ma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A ma-
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, con-
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existên-
cia ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da ope-
ração e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os
votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi-
nidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis-
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores
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OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22, na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 349ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21A0772615)

DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM
PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 349ª Série da 1ª Emissão da Opea
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”,
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de
2026, às 10:30 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 10:30 horas, de forma
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora
individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme
a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”),
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho
de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas
sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será
gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos
CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 349ª Série da 1ª Emissão – (IF
21A0772615) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da
Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de
documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do
documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos
CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado
a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente
Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da
manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de
ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à
distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente,
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto
de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 427ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21G0864353) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 427ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
11:20 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 11:20 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen-
te para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de de-
liberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o res-
pectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apresen-
tadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião mo-
dificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataformaMicrosoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O aces-
so à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e
aoAgente Fiduciário,por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, iden-
tificando no título do e-mail a operação (CRI 427ª Série da 1ª Emissão – (IF 21G0864353) a confirmação de sua parti-
cipação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencial-
mente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI;
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de do-
cumento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia di-
gitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifesta-
ção de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convoca-
ção em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente
preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Docu-
mentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre
o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, con-
forme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técni-
co CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início
da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apu-
ração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os
quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma pré-
via pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à platafor-
ma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deve-
rá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A., Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 216ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 19I0200836) DA OPEA
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 216ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
15:00 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 15:00 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen-
te para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de de-
liberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o res-
pectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apresen-
tadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião mo-
dificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O aces-
so à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora
e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br,
identificando no título do e-mail a operação (CRI 216ª Série da 1ª Emissão – (IF 19I0200836) a confirmação de sua par-
ticipação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencial-
mente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI;
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de do-
cumento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia di-
gitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifesta-
ção de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação
em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preen-
chida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o
Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, con-
forme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Téc-
nico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o iní-
cio da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observa-
dos os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60,
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que
não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A., Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22, na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 18ª EMISSÃO (IF CRA021003KP)
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronogegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Opea
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”,
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia
Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de
2026, às 10:20 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 10:20 horas, de forma
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora
individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme
a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a
fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio
Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho
de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas
sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será
gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares
dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRA 1ª Série da 18ª Emissão – (IF
CRA021003KP) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da
Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de
documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com
poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do
documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos
CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso
representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado
a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente
Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da
manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de
ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à
distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente,
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito
da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes
da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto
de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

AÇUCAREIRA QUATÁ S.A.
CNPJ/ME Nº 60.855.574/0001-73 - NIRE 35300051556

EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 15/12/2025, às 10h, no formato hibrido, presencialmente na sede, ou ainda remotamente, de modo exclusi-
vamente digital via videoconferência pela plataforma digitalMicrosoft Teams. Convocação: Dispensada. Presen-
ças: Totalidade do capital social.Mesa: Luiz Zillo Neto - Presidente; Luis Fernando Radulov Queiroz - Secretário.
Deliberações: Aprovaram a distribuição de dividendos extraordinários no valor total de R$ 139.760.396,68 que
serão destinados da conta de Reserva de Integralidade: 1) 03 parcelas iguais de R$ 3.253.465,56 a serempagas no
período de agosto/2026 a outubro/2026, totalizando R$ 9.760.396,68; e 2) 26 parcelas iguais de R$ 5.000.000,00
a serem pagas no período de novembro/2026 a dezembro/2028, totalizando R$ 130.000.000,00. Encerramento:
Nada mais. Jucesp nº 1.911/26-0 em sessão de 09/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 480ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 22B0624342) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 480ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
14:30 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 14:30 horas , de forma exclusi-
vamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individual-
mente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Reso-
lução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separa-
do e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de
2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas
sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de for-
ma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será grava-
do pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos
CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 480ª Série da 1ª Emissão – (IF
22B0624342) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As-
sembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita-
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta-
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá-
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video-
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor-
reios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme mo-
delo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mes-
ma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A ma-
nifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, confor-
me aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e
entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos re-
cebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, ob-
servados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plata-
forma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá
ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o
significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponi-
bilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresen-
tados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

COMPANHIA AGRÍCOLA QUATÁ
CNPJ Nº 45.631.926/0001-13 - NIRE 35300088042

EXTRATO ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
01/12/2025, às 12h30, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.400, 3º andar, Itaim Bibi, Cidade
de São Paulo/SP ou ainda de modo digital via videoconferência pela plataforma digital Microsoft Teams.
Convocação: Realizada por escrito, na forma prevista no Artigo 20, §1º, do Estatuto Social. Presenças:
Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Sr. Francisco Amaury Olsen - Presiden-
te; e Sra. Carolina Giovani Santos - Secretária. Deliberações: Aprovaram: (i) pedido de renúncia Sr. Car-
los Roberto Lienstadt ao cargo de Diretor de Pessoas, a designação do Diretor Jurídico, Sr. Luís Fernando
Radulov Queiroz para cargo de Diretor de Pessoas. (ii) a eleição do Sr. Wilson Ernesto da Silva, CPF/MF
n° 135.978.658-95, para cargo de Diretor Financeiro. (iii) a composição da Diretoria: (1) André Abboud
Inserra, CPF n° 114.574.898-80, no cargo de Diretor Presidente; (2) Mauricio Rosário da Barrosa, CPF
nº 225.415.018-97, Diretor de Desenvolvimento Estratégico; (3) Luís Fernando Radulov Queiroz, CPF nº
247.647.688-95, Diretor Jurídico e de Compliance e Diretor de Pessoas Interino; (4) Artur de Abreu e Lima
Melo, CPF n° 712.231.694-72, Diretor Agroindustrial; e (5) Wilson Ernesto da Silva, CPF n° 135.978.658-
95, Diretor Financeiro. Encerramento: Nada mais. Jucesp nº 1.653/26-0 em sessão de 06/01/2026.
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 378ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21D0694886) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de
Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
15:40 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 15:40 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmen-
te para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de de-
liberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o res-
pectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apresen-
tadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião mo-
dificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataformaMicrosoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O aces-
so à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e
aoAgente Fiduciário,por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, iden-
tificando no título do e-mail a operação (CRI 378ª Série da 1ª Emissão – (IF 21D0694886) a confirmação de sua parti-
cipação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencial-
mente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI;
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de do-
cumento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia di-
gitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado
digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifesta-
ção de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de di-
vergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação
em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preen-
chida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o
Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, con-
forme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Téc-
nico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o iní-
cio da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observa-
dos os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60,
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que
não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A., Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 281ª E 282ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO
(IF 19L0867734/19L0882479) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO
DE 2026 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 281ª e 282ª Séries da 1ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Espe-
cial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026,
às 15:30 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 15:30 horas, de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora indivi-
dualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”),
a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Se-
parado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho
de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emiti-
das sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será
gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares
dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 281ª e 282ª Séries da 1ª Emis-
são – (IF 19L0867734/19L0882479) a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos
de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia.
Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia di-
gitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di-
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal
do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o
caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorga-
do a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o
Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da
manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distân-
cia, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente,
conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emis-
sora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procu-
rador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via aces-
so à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente envia-
do deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defini-
dos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 - na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 424ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21G0063228) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 424ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Ti-
tulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
10:50 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 10:50 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar
sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apresentadas pela
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos
termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por
meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plata-
forma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identifi-
cando no título do e-mail a operação (CRI 424ª Série da 1ª Emissão – (IF 21G0063228) a confirmação de sua participa-
ção na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Represen-
tação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e ou-
torgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participan-
tes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário
que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documen-
to de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali-
zada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes es-
pecíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de
identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de respon-
sabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo
margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação
da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto,
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente ma-
nifestaçãodevotoàdistância,noscorreioseletrônicosdf.assembleias@opea.com.breaf.assembleias@oliveiratrust.com.br,
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibi-
lizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a
respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais
partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Re-
solução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo
do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computa-
dos como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na pla-
taforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifesta-
ção de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en-
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi-
nidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 na qualidade de sucessora legal por

incorporação de acervo cindido da True Securitizadora S.A., CNPJ nº 12.130.744/0001-00
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 426ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21G0063257) DA
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 04 DE FEVEREIRO DE 2026 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 426ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização, (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Ti-
tulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª (primeira) convocação no dia 04 de fevereiro de 2026, às
11:10 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 12 de fevereiro de 2026, às 11:10 horas , de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar
sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2025, apresentadas pela
Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos
termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por
meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plata-
forma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identifi-
cando no título do e-mail a operação (CRI 426ª Série da 1ª Emissão – (IF 21G0063257) a confirmação de sua participa-
ção na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Represen-
tação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e ou-
torgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participan-
tes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário
que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documen-
to de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali-
zada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes es-
pecíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de
identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de respon-
sabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo
margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação
da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto,
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente ma-
nifestaçãodevotoàdistância,noscorreioseletrônicosdf.assembleias@opea.com.breaf.assembleias@oliveiratrust.com.br,
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibi-
lizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a
respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais
partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Re-
solução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo
do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computa-
dos como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na pla-
taforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifesta-
ção de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en-
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi-
nidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emisso-
ra disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 13 de janeiro de 2026
OPEA SECURITIZADORA S.A. - Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores
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